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AO LEITOR. ,.'

o presente livro não tem por certo o merito
da originalidade que aliás encro:ece outras obras
de Direito.

É o seu texto uma parte dos apontamentos
de um advogado de provincia, que, desejando
aceitar, e não confiando em si, rara 'Tez Pl"OPÔZ

um~ acção em juizo sem primeiro consultar aos
Mestres da Sciencia.

Essas consultas, outras que lhe forão cedidas,
e as que foi colhendo das Gazetas, formão este
volume.

Em materia de Jurisprudencia e no estado
actual de nosso dll"eito civil, não ha livro que
não preste alguma -utilidade.

O Publico será benevlo, como., costuma, e
sua benevolencia f~rá -com que se vá juntando
tanta riqueza perdid~ deste genero, que a mo­
destia de uns, á pr udencia de outros e o descui­
do de muitos, dispersárão na impl"ensa,. em cujas



VI AO LEIJrOR

folhas apparecem por uma necessidade de mo­
mento e como ellas, para log'o desapparecerem.

Servir ambem este livro de monumento que
atteste o gráo ae estuao do nosso fÔro e r car­
de nomes dignos de veneração e respeito.

Baependy, Julho de 1871.

JoÃo JosÉ RODRIGlJE •

I oolHl: o



CONSUL'.fAS

DIREITO ECCLESIASTICO

Von8uUR.

L'

Quaes são os motivos legaes para se intentar, e con­
seguir ú divorcio perpetuo ~

2.°

Qual a maneira de provar esse moLi vos, e perante
que auLoridade se inLenla essa acção?

3.°

Quaes são os tribunaes que intervem na quesLão até
ullima insLancia~

~.'

Pôde um dos conjugas oppôr-se ao divorcio, r.eque­
rido pelo oulro, quando este possl!e os motivos em
vista dos quaes o divorcio é auLohsado?

c. 1
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5.·

Sendo o adulterio uma das causas legaes para o di­
vorcio, é mister que elle tenha sido commeUido pro­
ximamente, e subsista o concubinato de um conjuge.
na occasião em que o outro intenta o divorcio 1 ou
produz os mesmos elIeitos o adullerio commeLtido em
épochas anteriores (2 ou 3 annos por exemplo) áqueIla
em que se propõe o divorcio?

6.·

Dado o divorcio, é ou não consequencia necessélria.
e obrigatoria a divisão de bens, ou pMe a is o oppõr­
se um dos conjuges?

o direito canonico, regulador da materia em o nosso
paiz, decidirá estas diversas questões, a elle nos re­
feriremos pois.

Quanto á primeira questão diremos que o divorcio
perpetuo póde ser intentado, e conseguido: - 1·, por
mutuo consentimento, Cap. cum. sit. i O con/ugatus.
5° de converso conjugo das Decret., entrando ambos os
conjuges em ordem religiosa, ou o marido no estado
clerical, e a mulber em ordem religiosa, ou ~Ó um
nesta permanecendo, e o outro em estado secular,
comtanto que emilta volo perpetuo de abstioencia;.
assim no cap. cum. silo 4° de conversat. conjugal.
entre outros, e seja de idade, e condição lal, que
não seja suspeito, ou suspeita do perigo de inconli­
nencia a bem da pureza de costumes. Cap. UxoralllS
cod. lil.: assim Ferraris. BiblioLh. canon. verbo di vor\.
tom. 2° n. 20, e Scbmalzgrueber, Jus Eclesia ticuro
Universum parte 3a do tit. i9 das Decret. - de diYort.

As Constituições do arcebispado da Babia, aceilas pelo
synodo diocesano celebrado a i2 .de Junho de 1707,
attendiveis, como o mais peio Aviso de i2 de Selem­
bro de t835, que muito terminantemente declarou,
referindo-se á intelligencia constante do gove:,no,
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serem as causa de divorcio meramente espirituaes;
tendentes unicamente a fazer annullar, ou su pender
in pe1petuum, ou ad temI '!.AS o vinculo espiritual do
sacramenLo, por que os conjuges se ligárão conforme as
leis, e rilos da igTeja calholica. sobre o que nenhuma
ingerencia póde ter a jurisdicção secular (Vide mais lei
de 3 de Novembro de -1827) as ConsLiluições do arce­
bispado da Bahia, repetimos, adherem plenamente ao
que temos avançado, estatuindo:-« Á primeira causa
da separação perpeLua, é quando ambos, marido e
mulher, de mutuo consentimenLo professão em re­
ligião approvada, ou a mulher sómente, ordenando­
se o marido de ordens sacras. Pelo que querendo em
a sobredita fórma alguns casados professar, ou o ma­
rido ordenar-se, válida, e licitamente o podem fazer, e
neste ca o serão separados para sempre. » Continúa
porém:-« Ese um EÓ quizer profeEsar, e o não consentir
o outro, antes impugnar a profissão, ou fór constran­
gido a dizer que conEente por dolo, ou medo grave
que se lhe fa~a, em este caso será nulla, e o tal pro­
fesso será repelido para o uso matrimonial, ainda que
de sua parte fica obrigado á castidade, compativel com
o matrimonio, em quanto durar, e absoluta, depois
de acabado por fallecimento do ouLro consorte, on
conjugado. E desta maneira póde ser repelido o ma­
rido, que se ordenar de ordens sacras, contra a von­
tade da mulher, ou ainda não consentindo ella expres­
samente, mas as ordens ficão válidas. » Disposições
estas que derivão do cap. 3, quidem e cap. Placet.
J2 de converso conjog. Decr. e Estravag. anUga de
vot. cap. conjugatus, eod. ql. etc., eLc. e que se lêm
no tit. 72 311 das mesmas ConstiLuições.

A segunda eRpeeie de causa de separação perpeLua
é (diz o 312) a fornicação culpavel de qualquer ge­
nero, em a qual um dos casados se deixa cahir ainda
por uma só vez, commettendo formalmenLe adulterio
carnal ao outro. Pelo que se a mulhêr commeLLer e Le
adulterio ao marido, ou o marido á mulher, por esta
causa se poderão apartar para sempre, quanto ao tboro,
e muLua cohabitação»; doutrina que tem sua base em
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S. Matheus verso i9. Qui cumque dimiserit u.orum
suam, nisi propter (ornicationem mrechatur. (i) - e
Decrel. cap. significasli 4" cap. ex lileris 'u cap. S gau­
demos de divort.- Combina Reiffensluel ado Dec. L. 4..
til. i 9 § 3° de divort. n. 57. Ferraris cH. n. 35; chmalz­
grueber, cito n. iS. Rieg. Inst. de Jurisp. Ecclesia l.
Part. ao til. de divort. Decret. . 222.- Commellido po­
rém por um dos conjuges adullerio, depois de com­
mellido semelhante por outro, é impossivel a separação,
- Dita Consto § 3i 3, isto pela regra- Paria delicia
mutua pensatione dissolvuntu1'. Lei 39. Dig. de soluto
matrim (2) : cessa ainda no caso de commetler o mesmo
por culpa, e consentimento do oulro, dando a elle cau a
proxima: como se o marido entregasse a mulher, ou
concorresse de alguma maneira para ° lal acto; ou
podendo o não impedira, o que todo se ê do § 374
da mesma Consl.. e assenta no principio romano­
Nec acl:usa1'6 possit qui lenocinium uxol'i p,'rebul·it.
Lei 48 digo de soluto matr.-e no outro-s,eienti, et
consentienti, non fit injuria-universalmente adoptado.
-Concordão Reiffensluel cit. n. 66, e todos.

Cumpre aqui notar que pelo Cod. Crim. do adnJ­
teria commeltido pela mulher resulta acção penal além
da civil (Art. 3ãO), o que não acontece porém com o
marido, para o qual se eKige, para ser punido, que
tenha-concubina teúda, e manleúda -; comquanto
alguns eniendãe que a legislação canonica ou civil
(as constituições aqui) se devão entender nesta parle
subordinada ao Codigo Crim., pois que dão o divorcio
pela fornicação do marido, ou da mulber. feita uma só
vez, nós porém, escudado.s no principio de que quaado
uma regra especial rege a materia a el1a no devemos
sujeitar. nio nos sujeiLamos á legislação criminal, que
'é apenas analogica; o que fazemos sim é lastimar lal
anomalia. uma das muitas do nosso direito .

.(1.) Qllia omnis, qui dimiserit uxorem suam, excepta fornjcatio­
nls ca.usa, facit eaD! moocnorj; et qui di missam dux.erit, adulterat.
S. Malh. cap. õ. Ver. 32.

(2) Paria delicta mutua compensatione delentur,
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A terceira cau a de separação perpetua, (dizem as
Constituições 3(5) é a de adu!terio, e fornicação cha­
mada espiritual, que é quando algum dos casados cahe
em crime de here ia, e apostasia da fé catholica, e per­
siste contumaz. Devendo a legi lação canonica ser subor­
dinada á fundamental do Estado, Art. HJ2 § i4. desta­
« que se não oppozerem áConstituição II - parece-nos
que sendo pela mencionada, Ál't. i 79 § 5, livre a pro­
.fis ão de qualquer religião, comtanto que se não des­
respeite a do Estado, ou offenda a moral publica, com
o que se ca a o disposto no art. 5" da mesma, e art. i 91
do Cod. Crim. e todo o estatuido na parle 4a do mes­
mo . e não sendo- beresia- segundo o eminente Ber­
gier (Dic. Tbeolog. boc. verb.) enão erro voluntario,
insistente sobre algum dogma da fé, e-apostasia-senão
o crime do que abandona a verdadeira religião por uma
falsa, claro é que hoje não pMe mais esta causa de
divorcio prevalecer, poi que nem é obrigatorio o
dogma da nossa religião nem excluida - pode-se mesmo
dizer-a verdade de todas, que não a 'christã, corno
sabiamente se determina na Constituição do Imperio,
respeitando a consciencia de cada um, e apreciando
os altos resultados que d'ahi podem vir ao paiz.

Quanla á seglluda questão, iSlo é, qual a maneira
de provar os motivos legaes expendidos para se in­
tentar, e conseguir o divorcio em que~lão, e perante
que autoridade se intenta essa acção?

Respondemos que a autoridade propria. é o vigario
geral, não só pelas Constituições do arcebispado § 320,
como ainda pelo regimento annexo do auditoria eccle·
siaslico do mesmo arcebispado, 64 : as primeiras di­
zem « ... sómente conheça deBas (as causas de divorcio,
entre outras) o vigario gera\, e nenhum outro vigario,
salvo por espelJial commissão nossa (do arcebispo) ... »
o 'egundo diz - « E bem assim perguntará as testemu­
nhas, quando se tratar de... separação q'Uo ad tho­
,'um. " » o mesmo reconheceu o Avi"o de i 2 de Setem·
bro de i835 cilado, dirigido ao vigario geral da diocese
de Pernambuco (Vide supra).

Quanto á maneira de provar, segundo as Constituições
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. 321, responderemos ser por juramento deferido ao
autor, e réo de dizerem a verdade na perguntas, a
que deve o mesmo vigario geral proceder logo no
principio da causa, podendo mesmo manda-los con­
fe sal', se de tanto houver mi ter, não devendo com­
meLter :IS mesmas perguntas a nenhum outro ol1icial,
mandando logo a parte que nomeie as te temunhas
de vista que forem pre entes (ao acto); a e tas deve
o escrivão tornar por rol, e estarem em segredo até
o tempo em que se perguntarem; o vigario geral deve
por si inquiri-las, a menos que haja cau a muito le­
gitima pela qual não possão vir perante elle, e feito
lodo o passivei para não contiar isso a outro - ao
flue cumpre accrescentar que deve o me mo juiz pro­
ceder muito atLento, e circumspectarnente no exame
das dilas testemunhas afim de e\'ilar tal idade, e con­
luio , perguntando não só pelo essencial, como pelas
circumstancias do lugar, tempo, palavras, e mais pes­
soas mesmo que se acharão presente, para ,êr se
varião, (Vid. Ord, do L. 3" tiL. 20 § 4·), dita Cons­
tituições § 322. A praxe porém tem entendido, no
caso de ser o divorcio por adullerio (que é ponto difficil)
bastar aquellas presumpções, e indicios babeis a pro­
duzir certeza moral (vislo que a physica por testemu­
nhas dil1icilmente pôde ser alcançada, por ser o acto
fornicatorio regularmente praticado ás occullas, e muilo
mais.o crimino o, como este), como o estarem a sós
homem, e mulher, elles dous individuas, ambos de
temperameuto caBido. e por um tempo grande, em
lugar ermo; a achada de bilhetes amatorios; a sor­
preza de beijos; o dar á loz a mulher depois de longa
ausencia do marido, ele., etc., etc.• tudo isto, conveni­
entemente composto, bem pMe produzir o divorcio
por adullerio, assim Schmalzgrueber citado § H5.
Rieger cilada, § 2~2.- Borges Carneiro. Dir. civil 2°
vaI. § H5 n. 5.

Reflectiremos que no caso do adulteno do marido,
como Lobão Acc. sumo t o vai. § 83 com o commum dos
praxistas ensina, costuma prer.eder a isto requerimento
de deposito da mulher em casa honesta, ou convento,
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jll lificação summaria do Juiz sobre a verdade do facto,
em nece sidade de citação da parte, causas que tes­

lifica Costa a Caminha n. 69, e de que póde mesmo
conhecer o vigario da vara, no caso de haver perigo
na demora do deposito, ficando bem entendido, em
todo o caso salvo o direito do vigario geral de proseguir
no conhecimento ulLerior da cansa, § 400 n. 8 do
Regim. cit. ; ha de mais arbitramento de alimentos pl'O­
vhonar.s para i, e in lilcm, os quaes segundo Mello,
L. 1° TiL. õ, § 4~. Pereira e Souza nota 952. Lobão
cil. § 267.-Corrêa Telles, Dig. Porto 2° vaI § 428,
pertencem ao .luiz secular.

Quae os tribunaes que intervem na questão até ul­
tilna instaneia?

Re ponderemos que depois de processado pelo ri­
gario geral até o fim, ciL. Regim. de aud. § 62. in­
tervem a Relação Metropolitana. O cbanceller di tribue
aos desembar.gadores, a quem tocar e cada um deve
ser o Juiz relator da que lhe fôr distribuida, senten·
iando-se em relação com os demais desembargadores,

Da fórma do eu regimento, e tendo o mesmo vigario
gel aI roto idenlico perfeitamente ao de qualquer
outro desembargador-o que todavia boje soffl'e du­
vida, aLlento o Aviso de 28 de Agosto de 1844 pelo
qual, não pMe er membro da Relação Metropo1itana
o vigario g ral 'por não poder sei' Juiz a guo, e ad
quem ao mesmo tempo.

Acima da relação bahiana existia outr'ora a por­
tuglleza, para onde se appellara, como se "ê das
mesmas Constiluições: isto porém cessa hoje, a unica
appellação que antes do Decreto de 27 de Agosto de
1830 era passivei, era para o trjbumal da Legacia;
este porém terminantemente estatuio que « as causas
ecclesiasLicas sel'ião julgadas em segunda, e ultima ins­
taneia pela relação competente. » Em virtude da Lei
de 3 de Dezembro de 18/d, dr!. 90 2, não é permit­
tido revista da entença do mesmo fôro ecclesiastico.

No caso de ao vigario geral dar-se de suspeito, de­
"emos nota-lo, o chanceller da relação é que deve
conhecer do f~iLo, dito Reg. § 283: fazendo-se-o ao
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mesmo, então conhece da mataria o Provi or, cito §
284., ambos levão o caso á relação.

4.." Questão. Póde um dos conjuges oppàr- e ao di­
vorcio, requerido pelo outro. quando este prm'e o
motivos, em "L ta dos quaes é o divorcio autorisado"

Entendendo nós que nos termos-prova de motivo
do divorcio- se arhão incluidas (e por isso eliminadas
de servirem como excepção) as duas hypotheses de en­
trada só de um em ordem religiosa, sem o ccnsen­
timento do outro, caso em que este pMe er repelido
para o uso matrimonial, e de adulterio semelhante da
parte do outro, o que, como vimos, faz compensar o
delictos, entendendo iato, repetimos, que Ó no caso de
o conjuge autor perdoar ao outro criminoso, é que e~te

póde oppõr tal perdão ao divorcio requerido, e provado.
Que o conjuge possa perdoar se deduz da lei peno cad.

de pac!. e Decret. quo~. 61 de reg. juris in 6. Combina
Reiffenstuel cilada 71. Ferraris cil. § 43. Schmalz­
gruebe'r cito 108: pMe mesmo, segundo os ditos,
ter lugar o perdão, e a sua força depois da sentença
do divorcio, porquanto esta, diz Vam-Espen de Jm.
Rccles. til. Õ. cap. '2 § 23 seguido pur Borges Carneiro,
e outro.s, nunca passa em julgado. O perdão poi do
'autor pMe ser opposto : nullificando o direito á acção
(ou pottestalem, ac vim sententire) faz com que appareça o
principio juridico-não ser licito vollar duas vezes so'bre
a mesma cousa, isto é, accionar sobre cousa extincta.

fS.· Questão. Sendo o adullerio uma das causas le·
'gaes para o divorcio, é mister que tenlia elle sido com­
'ineLtido proximamente, e subsista o concubinato de um
conjuge na ocasião em que o outro intenta o divorcio,
ou produz os mesmos effeitos o adullêrio commettido
~m éporhas anteriores (dous ou tres annos por exem­
plo) a áqu'ella em que se propoem o divorcio?

Opinamos que o adul'terio oommeLtido dous ou tres
annos antes está sujeito á ácção, porquanto o que quer
o direito tanto divino, corno hllmano-o Ecclesiastico­
'citados é que permaneça intacta a fé conjugal; em
'parle alguma das Constituições, como dos decretalisLas,
e praxistas, achamos a necessidade da prova do adulte-
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rio co-exi,')tentes com a proposição da demanda-de­
duzimos. pois, er alia pos iveL a menos que todavia
não t nba nesse decurso, ou expressá, ou tacitamenLe
o eonjuge alI ndido consentido no me mo, como vimos,
e o que de mais a mais tem apoio na leg. crim. Cod.
art. 252, sempre que se tiver de lançar mão da pena.

Releva aqui rbservar, que para a imposição da pena
ao marido aduILero, é (na causa penal) mister a co­
exi teneia tio delicIo com o inLentar desta, porquanto
o Cad. art. 25i diz « o homem casado que tivel' (o
que indica tempo pre ente) concubina teúda e man­
teúda » o que aliás parece não se dever entender da
mulher, pois diz-« a mulber casada que commeLleJ'
adulLerio, ele., etc., o que lánto pMe indicar a actua­
lidade, orno o pa ado, vi lo que o aclo enlão é avulso,
e não conlinuo, como revela o concubinato manifesLo
com muI bel' teúda e manleúda. »

6.· Que tão. Dado o divorcio é, ou não consequen­
cia neces aTia, e obrigatoria a divi ão de ben, 0U
pôde-se a ~sso oppôr-se um do conjuges?

Entendemos -que im-uma vez que intervenha sen­
lença do juiz seculal', assim Mello cito {" vol. tit 5°

45. Lob. Ac. um. not. 267 e DOt. a MeLlo L. 2·
til. 7 § tO n. tO; Corrêa Telle" Acc. DOt. 92, e Dig.
Porto . 431, 2° vol. Qual seja -entre nós o juiz e­
cular competente !para esta di~~são de bens, como
para ar,bitl'ainenló de alimento, etc., -etc.• é, julgamo,
o juiz lilnnicipal em virtude do art. H4 da Lei de 3
de Dezembro de 18B, e art. 2° iO do Reg. de i5
de laroo de i'8~2, pelt>' quàe perlence a es e juiz
« Cónhecer e julgar d (jn-ilivame'Ole todas 'as causas
civeis, o'rd~n'arias, ou sumtnarias, que se movel'eln em
seu termo, excepto as que tem pr\vilegi<'l <le fÔTIl. »
r.onduz ainÊla o Avisa àe 28 dI'e Agosto d~ l834 -ubi­
devem as causas civeis tiradas da jurisuicção da Rela'Ção
Metropolitana ·passar aos juizes municip3.es 00 ás Rela·ç-ões
do di lricto, conforme forem de P ou 2" inslancia (I).

(i) Hoje com a novis ima reforma - o julgamento- pertencerá
ào Juiz de Direito e a quantia exceder de õOOSOOO.
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Dissemos que entendiamos ser obrigatoria, e con­
seqoencia necessaria do divorcio a divisão dos ben •
porquanto não só é expressa a Ord. do L. 4.0 lil. 44.
§ 8, em virtude da qual cessa a sociedade, sendo um
dos sacias de condição -tal-que o outro não se possa
com elle haver, ou tendo falLado alguma condição, e
de certo o é a violação da fé conjugal (e nioguem po­
oerá contestar que o casamento seja uma sociedade, ou
nniversal, quando por carta de ametade, ou parcial,
quando p3cticio. Ord. do L. 4° tiL. 95 3, ou por
dote e arrbas dos lucros, fructos, e talvez adquiridos.
mas em todo caso tal), como tambem porque, pelo no so
direito, como se vê da Ord. do L. 4° tit. 95 e 94 e
mesmo til. 46 § i e 2 bem pensado. os eJIeito do
matrimonio só durão, em quanto dá-se a convivencia
do marido. e mulher, a educação dos filhos não sofTre,
porque feita a divi~ão. o juiz pôde assignar a ambos
o dever de contribuir para ella com um tanto, como
entre outros, ensina Corrêa Telles 2° vaI. § 4.38. ACOffi­

munbão de bens resulta do contrato matrimonial, feito
estes em pedaços, como admitli-Ia? Demais dar-se-bia
o absurdo jurídico, de ainda depois de deeIarado culpado
o conjuge delinquente, elle utilísar-se do favor de com­
municarem-se-lhe quantos bens venhão ao innocente.
Contra MelJo pois L. 2° til. 8 Si i O assim pensamos,
seguindo Lobão. Notas ao mesmo L. 2° tiL. 9° § 2i
n. 9. Não omiLLiremos comtudo que Borges Carneil'o
assevera (20 vo1. i 29 n. 5 e not.) ser opinião com­
mummente recebida a communicação da parte innocenle
em relação áquelle, o que aliás não admitLimos, por
ser contra direito e anomalo, que um contrato continue
a subsistir para uns effeilos, e pessoas, e para outros
não-seria de equidade; de justiça rigorosa, não.

Tal é nosso parecer que sujeitamos aos dos mais
doutos.

Rio, 23 de Fevereiro de i84.9.

F. M. Velho da Veiga.

(Publicado em a Nova Gazela dos Tribunaes de 19 de Março de i8~9.)
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Consulta.

11

F. viuva que foi de F., pessoa abastada de bens
passou a segundas nupcias com Sicrano, a 26 de Maio
de i 55; deste consor~io não houve prole, nem copula
verificada, e capaz de geração pela impotencia do ma­
rido, aliás moço, e ella em estado, e em idade de conce­
ber. E te marido procurou este casamento, e procurou
illudir a consulLante, pois que possuindo elJa uma for­
tuna acima de quarenta conlos, foi este o pouto princi­
pal para conseguir o casamento, e para efTectna-lo
lançou mão de todos os meios, empenhos, promessas,
e crevendo reiteradas cartas a consulLante; logo de­
pois de celebrado o casamento, lodo o principal
cuidado de seu marido foi chamar a si os bens da
consulLante, e com elles retirou-se para fregneza dif­
ferenLe, em dislan ia de mais de 28 leguas, deixando
sua mulher no mais completo abandono. Oabandono
é muito escandaloso, e filho da mais negra ingratidão,
pois é cerlo que ste marido não a soccol're em
cousa alguma, mesmo em occasiões de grarLsimas
enfermidade, como aconteceu em uma delJas, pois
mandando-lhe dar parte do sen penoso estado, €i
ralendo-se de infinitas, e fidedignas pessoas afim de
o reduzirem a vir para sua companhia, Dem Teia,
nem e importou. A consu\lanLe é doentia, soffrendo
sempre de incommodo de saude, pois até os mesmos
medicos não lbe permiLtem residir no lugar onde mora
seu marido, lugar e clima quente, pouco saudavel,
por serem mattas, e improprio para a consultante.
que foi criada, e acclimatada nos ares do r.ampo,
sendo finalmente impossivel a sua transferencia para
aquelJe lugar; antes do casameQto a consultante im­
poz esta condição a seu marido, e este a aceitou,
verbalmente, e sem escriptnra. - N. B. Quando fal·
leceu o primeiro marido da consullante, em solemne
testamento, deixou·lhe uma rica fazenda de criar, e
cultur~, gado vaccum e cavallar, escravatura, etc. O
segundo marido, appartando-se, levou os escravos, e
algum gado; ficando assim a consuHanle sem feitor
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e administrador na dita fazenda. Todo o referido pro­
va-se sem duvida alguma, e então

Pera-.....a- e.

Lo Se tem lugar o divorcio.
2.° Qual o fôro competente, pois a consullan te

mora na freguezia, e lugar do ca amento, e seu ma­
rido em lugar differente; e finalmente se esta pôde
proseguir nos termos do divorcio, ainda mesmo quando
seu marido não queira.

Beilpondo.

Se o marido é impotente de fÓl'l1Ja que não pu­
desse consumar o matrimonio, este é nullo, e por
direito pôde unoullar-se: mas a impotencia deverá
provar-se. Tambem pôde a mulher reivindicar lodos
os seus bens, provando que o matrimonio não foi
consumado; mas essa prova é difficil fazer-se. Ma
1:>e fosse feita não haveria communbão. Ord. do L. 4"
Til. 46.

Poderá propôr acção de divorcio perpetuo no juizo
ecclesiaslico, provando qualquer dos dous casos se­
guinles: Jo, acLulterio do marido; 2°, sevicias, isto é,
máo tratamento sevicioso, como seja ou dar pancadas,
ou não dar o necessario para viver, ou mesmo injuriar.
Tambem me parece que será motivo justo para divorcio.
podendo a mull:er provar que o marido a illudio, só
para apoderar-se de seus bens, e que depois a aban­
clonára, sem consumar o matrimonio; porque eg.te pro­
cedimento equivale a sevicias, e mesmo é contrario aos
fios do matrimonio.

Se quizer tratar do drvorcio, tem primeiro de reque­
rer justificação dos moti'Vos, e deposite em casa ho­
nesta, e de TamIilia capaz, e esse re<iJl1erimen~o deve ser
fei1to ao \ligario da vara, que deverá 9ulgar a justifi­
cação, e mandar fazei' o deposito: se f~sse al!J.ui na
cêrte. sef'ia o v.jgario geraf.. Fetb@ o deposito 8n~

casa de .familia honesta) deve proceder-se á nonciliaçã
prévia, e esta deve ser feita no juizo de paz, onde
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morar o marido, para o que póde a mulher mandar
procuração. ão se tendo verificado a conciliação, póde
então a mulher propõr a acção para o divorcio per­
petuo, perante o vigario da vara, até sentença exclusi­
vamente, porque esta deve ser dada pelo vigario geral;
ou ,perante e te directamente,

E este o meu parecer que sujeito á emenda dos
doutos.

Rio 7 de A.gosto de 1857.
Caetano Alberto Soares.

Concordo com o precedente parecer, e considero
mai seguro, para ba ear a acção de divorcio perpe­
tuo, o fundamento da impolencia do marido, ao tempo
em que contrahíra o matrimonio.

Rio, 7 de Agosto de t857.
Francisco Carneiro Pinto Vieira de Mello.

Conformo-me com os parecerei supra, declarando
que se o matrimonio se annullar, por impotencia do ma­
rido (fundamento, que sendo provado é o mais seguro)
não é necessario a conciliação, por não poderem as
partes transigir, eis o meu pareceI'. - Erat ut
su~n·a.

Oaetano Evaristo Vieim di Sd.

(Revista dos Tribunaes de 30 de Ago to de 1 57 n. ~O).

Aconciliação nas causas de divorcio é sempre in­
dispensavel, não para combinarem a separação, mas
para reconciliare m-se, e porque a lei a não di pensa.
Wide AUscellanea JU7'iàica, palavra Conciltiação.
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Luiz Vianna de Hermogenes, credor bypothecario de
Joaquim de Magalhães Couto, propoz-Ihe uma acção
ordinaria, protestando em StlU libello confessar qual­
quer recebimento uma vez que o devedor o provasse
por documento, visto como além da respectiva escrip­
tura tinha conta particular; Magalhães no correr da
discussão da acção apresentou um recibo, sendo de
R;. ":50~OOO, para se descontar na escriplura, e
i :000 para compra de um escravo que Hermogenes
devia doar á mulher de Magalhães.

O autor (Hermogenes) contesta o recibo por não jul­
gar suas a letra e firma. Todavia, submeLtido a um
exame por peritos, foi julgado verdadeiro, e o juiz da
causa o aceitou como tal, mandando na sentença que
se descontasse no debito da escriptura.

Hermogenes appella para o tribunal da Relação, que
confirma a sentença, e cujo accórdão pende de exe­
cução, para que Hermogenes baja o resto da eSCflplura.

QUESTÃO i. a

Porque Hermogenes negou a lelra e firma do recibo
na acção civel que propoz a Magalbães, resulta para
elle criminalidade, para ser considerado estellionatario ~

QUESTÃO 2. a

O facto de entrar no mesmo recibo a quantia de
Rs. i :000 000, com desLino á compra de um es­
cravo, importa criminalidade, achando-se por sentença
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passada em julgado. já attendida por pedido em re­
con venção do réo (Magalhães)?

Pareeerell.

o facto de ter Hermogenes negado a letra e firma
do recibo na acção civel que propoz a Iagalhães
póde ser uma mentira, uma fraude sujeitas á sancção
moral, ou talvez á pena da Ord. liv. 3°, tit. 34 e
lit. 36, mas não um crime e menos ainda um estel­
!ionato.

Oestellionato tem por elemento essencial não um
facto negativo, ou uma simples fraude, mas um ar­
tificio fraudulento que impressione e determine o of­
fendido a fazer ou dar aquillo que aliás não faria
ou não devia. Fraus dans causam contractu.

Se a simples negação da letra e firma constituísse o
estellionaLo, e fôsse sujeita á gravíssima pena deste
crime, que proporção haveria, conforme os principios
do direito de punir, entre esta penalidade, e a do per­
jurio? Vide o art. {69.

im; o facto gravissimo de jurar falso em juizo seria
menos punido que o facto de negar um facto em juizo
sem a interposição do juramento.

O que disse sobre o 1° quesito applica-se perfeita­
mente a este outro quesito.

Côrte, 2~ de Abril de t871.
Conselheiro abuco.

Ao i O queúto respondo negativamente.
O facto de ter Hemogenes negado a firma do re­

cibo, que apresentou Magalhães para compensar, ou
reconvir o pedido da acção propo ta por aquelle, não
con titue cri me algum, e aiGda menos o de estei­
lionalo.

Não póde haver crime sem lei antedor que o
qualifique (art. i ° do Codigo); e a negação dl fir­
ma em contratos civis não está qualificada como
crime.
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Se o· caso julgado em juizo oivil, fundado em re­
conhecimento de peritos ou outras provas, de allen­
deu a negação, e mandou encontrar 011 deduzir do
pedido de Hermogenes as parcellas dos dou recibos
apresentados por Magalhãe', esse caso julgado não
póóe determinar a competencia do juizo criminal:

L o Porque o facto é de natureza civel e não cri­
minal.

2. 0 Porque o caso julgado podia não se fundar, e não
devia fundar-se no reconhecimento dos peritos, a res­
peito da firma negada, como prova plena da veracidade
da finrna. Tal não é a força que tem os escriptos parli­
culares reconhecidos por comparação oe letras por
perilos.

Outras provas dos autos podião induzir os julgadores
a mandar encontrar as parcellas dos recibos, sem que
tlo caso julgado se pos a induzir fal idade de negação da
firma. Esse reconhecimento por comparação de letras
só produz prova semi-plena; e, portanto, podia não
ser o fundamento unico do julgado.

Não se pMe, poi , deduzir d'abi nem presumpção de
fal idade da negação; e ainda quando se pudess de­
duzir, essa base não serve para o juizo crimio I, e não
determina a competencia de~te. Em consequeocia, não
sendo a negação da firma em juizo civel um crime qua­
lificado no Codigo Criminal, não póde Hermogenes ser
accusado por isso criminalmente, e ainda menos por es­
tellionato; porque, apezar da generalidade do art. 2M

4° do Codigo Criminal, não ha no facto elemento al­
gum constitutivo desse delicLo; e aliás Leríamos de
considerar estellion~Larios todos aquelles que. sendo de­
mandados por dividas, contestarem as acções, mas afinaL
(orem condemnados a pagar.

Quanto ao 2° quesito: se no recibo, ou n'um dos
recibos (porque, segundo a exposição, os recibos at­
tendidos pelo juLgado farão dous) se declarou que o
J:OOO\1jlOOO, era para o fim tle comprar-se um escra\"o,
que Hermogenes linha em visla doar á mulher de Ma­
galhães, não pôde este intentar mais acção alguma
contra Hermogenes, porque já recebeu o i:;jOO~pOO e
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{) i:OOO 000, que devia ter aquelle destino, desde que
pelo caso julgado se abateráõ essas parcellas no seu
maior debito para com Hermogenes.

Não ha materia pára criminalidade em nenhum dos
factos, que são objecto desta consulta.

Só a mania de enxergar estellionatos em todas as
transacções civis e commerciaes, ou a especulação de
malevolos, que querem \irar partido da intimidação de
homens bons, mas ignorantes, é que pMe explicar que
se fação consultas sobre pontos de direito tão incontes­
taveis.

E o meu parecer, salvo outro melhor.
Rio, 23 de Abril de i87i.

Conselheiro ilveira da Malta.

Desposta.

QUESTÃO i."

Não: o e tellionato suppõe dolo empregado com o
fim de baler o alheio - dolus dans causam contmctu.

l os termos da proposta Hermogenes revela boa fé,
protestando no seu libello levar em conta qualquer
quantia que 1\1agalhães provasse ter pago: e desse
modo não só excluio a imputação de um dolo con­
sistente em fazer valer pela importancia tolal uma
escriplura L1e divida já amortizada, corno alé excluia
a arguição de dolo civil (que é cousa diversa do dolo
crimiual). e se precavia contra a pena da Ord. Iiv. 3"
til. 36, que condemna o autor a pagar em dobro ao
réo aquillo que já em si tem e recebeu. E ta mesma
Ord. serve para demonstrar que o ímples facto de
pedir alguem o pagamento de uma divida já paga não
constitue um estellionato nem o sujeita ás penas res­
pectivas.

QUESTÃO 2.K

Respondo tambem n~gativamenle. As duas queslões
ligão-se [10 racionalmente, que não é possivel separa-las

c. 2
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na intenção com que, quer em relação á totali­
dade do recibo, quer em relação ao i :OOO1'JjOOO de ­
linado á compra do e cravo, procedeu Hermogenes:
nem obsla qne esta ultima verbà pedida, e provada
em reconvenção e attendida na sentença, fos e impug­
nada pelo aulor; na persecução ele seu dir ilo podia
elle insistir emquanto a lei lhe dê se recur os no
tribunaes, e nem se póde confundir o artificio frau­
dulento com que se procure illaquear a credulidade
de uma victima com a tenacidade do demandista,
cuja pena em ultima analyse é a comminada na
Grd. liv. 3° til. 34, isto é, a pagar as cu las em
tresdobro.

É o meu parecer que sujeito a melhor.

Carlos Arthur Busch Va1'ella.

(Jornal do Gommert:io de 3i de Abril de :l87t) (i).

QUESTÃO FORE SE.

Achando-se na couclusão do illustrado Sr. Dr. Mi­
guel Tavares, digno juiz municipal da 2" vara da côrte.
os autos de que dá noticia a seguinte certidão, ê de
esperar que S. S., justo e illustrado como todos o re­
conhecem, reforme o despacho que o subdelegad') do
to disLricLo do SacramenLo, o Sr. Dr. José ManDeI da
Silveira, proferio contra a opinião dos doutos advo­
gados cujos pareceres abaixo se publicão, o quaes
por 8. S. e a seu pedido fôrão consultados, com o
autos á vista, antes dp despacho.

(t) A lei novis. imn.-expllcou o arl. 26!.l, ~ 4do C d. Penal.­
COI1ariao n6 gOl'dio? - Vide 61isceiLunea Juríàica - palavra - Es­
.te1lionalv.
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Antonio Freira de Macedo, escrivão da subdelegacia
e do juizo de paz do 10 districto da freouezia do Sacra­
men to desta côrte, etc., etc. : Certifico que, revendo os
autos crimes de queixa entre parles, autora 1I1e. Rose
lignon e ré MOle. viuva Fraise (Joanna l\laria), delles

consla e me foi pedido por certidão na fó:'ma da petição
retro o seguinte:

« Vistos estes autos, ele., colbe-se o seguinte: Quei­
xa-se a autora que no dia 27 de Fevereiro ultimi"l, pelas
3 boras da tarde, a accusada, dona do boleI dos Prin­
cipes, no qual re idia nessa occasião a queixosa, en­
trou bru camente na sala da residencia desta, e abi
perguntando por ella á 1\ua criada Elisabelb Desirêe
Madeleine, que lbe respondeu estar ausentA a queixosa,
disse á me ma criada que a queixosa alli não p.nt1'a1'ia
mais sem lhe ter primevramente pago o que lhe devia
e que tambem nada ?'etira?'ia d'alli, porque tudo lhe per­
tencia para eu pagamento, e immediataménte mandou
o criado gua,rdar os objectos alli exi tentes, dentro do
quarto de dormir da. queixosa, declarando que nada
sahiria d'alli antes que lhe fosse paga a conta, e que
se retirasse (a criada), porque queria fechar as portas:
que não consentia em que fosse retirada rlem pela
c?'iada, nem pela p1'opria queixosa, cousa algumw ab­
solutamente sem que primei?'o lhe fosse paga a· conta.
É esta a ub tancia da queixa na qual a antora accu a
a ré de baver commellido o crime de furto, previsto
peJo art. 257 do Codigo Criminal, e contra a mesma
pede as penas do referido artigo no gráo maximo, por
concorrerem as circnmslancias aggravantes apontadas em
sua petição pela queixosa.

« O crime de furto como o caracterisa o art. 257 do
Codigo Criminal, é constituido e$ encialmente por Ires
elementos, dos qnaes o mais importante, o que mais
concol'l'e para a existencia do crime, é a reti?'at/a, a
subtracção, o contrectal,io do direito romano, isto é, a
deslocação do objocto ou objectos do lugar em que
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se acha (pequeno ou grande, comtanto que esteja, por
assim dizer, impregnado, e assignalado pela persona­
lidade do proprietario ou senhor) para outro lugar,
para o poder de quem se apossa do me mo objecto
ou objectos.

« Ora, dos termos da queixa, e da confrontação
exacta da sua esseocia e das suas circumstancias com
os elementos constitutivos do crime de furto, tal qual
o caracterisa o nosso Codigo Criminal, torna-se evidente
que dos factos narrados e expostos pela queixo a não
resulta, nem pMe resultar esse crime.

« O mais que delles se deduz é que a accusada qU.iz
impedir (quiz, porque a queixosa mesmo confes a que
não se atreveu a ir ter com ella para reclamar a entre­
ga do que lhe pertencia ou pertence, e por isso não e
poderá dizer que a accusada effeclilamente impedia o
uso e gozo da propriedade da queixosa.

« Além destas considerac.:ões accresce mais que, ainda
quando estivesse bem patente o crime de furto, de que
é accusada a ré, a imprestabilidade juridica das teste­
munhas produzidas pela autora arredaria de todo do
seu alvo a sua intenção.

« Com effeito das tres testemunhas com que ella
quiz provar essa intenção, a primeira é imprestavel
diante da lei, por ser criada, dependente, assalariada
pela autora.

« Asegunda confessa a sua invalidade, quando decla­
ra que dá-se muito com a autora, o que equi vale a ter
muita amizade e relação com aautora, amizade compro­
vada destes proprios autos pela declaração dessa te te­
munha de ter emprestado ou dado nesse mesmo dia á
autora a importante quantia de 400 000.

« A terceira testemunha ainda deve soffrer maior
desconto em seu depoimento, por ter narrado os facto
transmittidos a ella por boca de segundo.

(C Em vista, pois, do exposto edo mais que dos autos
consta, etc., julgo improcedente a presente queixa por
carencia de bases e ue provas, e pague a autora as
custas.
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l( O escrivão remelta estes autos ao Dr. juiz mu­
Dicipal da 2" vara.

« Rio de Janeiro, i 5 de Março de {87{.

Dr. Jos~ Hanoel da Silveira.

« E nada mais se continha, etc., etc. »

Proposto.

Á vista da certidão junta, extrahida pelo escrivão da
ubdelegacia do i O districto do Sacramenlo dos autos

da queixa, que pelo crime de furto deu MlIe. Rose Mi­
anon, artista do theatro francez, contra Mme. Veme
Fraise, proprietaria do boteI dos Principes,

Pergunta-se:
L o Contém a queixa materia que,. provada, deva de­

terminar a pronuncia e condemnação da accusada Mme.
Fraise como incursa nas penas do art. 257 do Codigo
Criminal T

2.0 Foi a materia da queixa provada pelos depoimen­
tos das duas testemunhas de vista, e pela outra que ouvio
referir os factos, no mesmo dia em que se derão, a
essas duas e a uma terceira tambem de vista ~

3.0 Omandado, com o auto do embargo, requerido e
realizado pela accllsada no dia (_8), seguinte ao deIicto,
e que foi junto por elIa á. defeza, demonstrando que no
dia 28 não fôrão encl>ntrados nos aposentos, que occu­
pava a queixosa, alguns dos objectos que na queixa
se disse alli existirem, e que as testemunhas do summa­
rio jurárão que com effeito existião, não será um reforço
de prova do delicto contraproduzido pela accl1sada?

4.o A justificação, que a accnsada juntou á defeza,
de terem sido encontrados os bens da queixosa no salão
e no quarto quando se fez o embargo no dia 28, não
será lambem um reforço de prova contraproduzido pela
accusada, visto que as testemunhas do summario ju­
rárão que no dia 27 tudo quanto pertencia á queixosa
foi removido do salão para o quarto pela accusada e
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seu criado, e no dito quarto ficou fecbado quando a­
birão as testemunbas e ficou a accusada na po~se dos
bens da queixosa?

5.° Será sustentavel ante os principios de direito e as
provas dos autos o despacho do juiz summariante que
julgou improcedente a queixa 1

Pareeere8.

{.• Em rueu conceito a queixa contém materia qoe,
provada, determina a criminalidade do art. 257 do Co­
digo Criminal. Com effeiLo. ão se póde dizer que a
ubtracção, que constitue um elemento do crime pflwisLo

pelo artigo cilada, seja o -contrectatio- do direito ro­
mano, entendido conforme as InsliLulas de Ju tiniano,
isto é, só por meio da deslocação real.

Esse rigor importaria o absurdo de innocenLar far­
tos, em os quaes, por circurnstancias especiaes, não é
precisa a subtracção para a apprebens-o frauduleuta e
effecliva.

Assim que, no caso de que se trala, :J. dona do batel,
fechando os aposentos da hospeda e despedindo-a,
não precisava de deslocar os objectos para apoderar­
se delles.

É, porém, desnecessaria esta questão, quando, con­
forme a queixa e inqoirição respectiva, comparadas com
o embargo posterior, houve a subtracção de dinheiro e
joias.

2.° e seguintes.-A prova abi referida, conforme o di­
reito, sobeja para a pronuncia.

E, cerLo, o facto não se pMe innocenLar I a menos
que, em uma sociedade civil, seja liciLo a cada um
fazer-se justiça, e possa o credor, independentemenle
da autoridade publica, apoderar-se do que é do seu
devedor.

Côrte,23 de Março de iS7!.

Conselheiro Nabuco.
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Concordo com o jurídico parecer do conselheiro Na­
IJUc .

Rio de Janeiro, 24. de Março de {87i.
Josino do Nascimento Silva.

Ao L· Faço uma dístincção sub taneial entre pro­
lIuncia e condemnação. A pronuncia wjeiLa o accusado
á' investigações mais an:;plas do plenario, importa sim­
plesmente a suspeita legal de que elle commeLLeu o
crime; a condemnação é já o resultado dessas investi­
Çlaçõe , é a su pei la legal convertida em certeza, é a
ultima palavra da justiça que instruio o proce o e pune
(J delinquente, vencido e convencido de bave·lo com­
meUido scientcr ac libenlel'. No caso da consulla
entendo que para a pronuncia da accusada ha sobrado
fundamenlO no proces '0, que saLi faz as condições do
art. 445 do Codigo do Processo: quanto f,. condemna­
rão, essa depende de mais larga syndicancia, não está
adstricla á materialidade do facto, sobe à intenção e
aprecia quaesquer motivos de escusa que por ventura
suffraguem a accusada ou lhe dirimãu a culpa.

Ao 2. o Sim: quem conhece a indole do no so pro­
cesso de formação de culpa não póde deixar de sa­
tisfazer-se com a prova colligida, que é mais do que
sufficienle para fazer certo o facto material, e o in­
diciamenlo da accu ada, determinando assim a pro­
nuncia.

Ao 3.· Penso que o embargo, realizado um dia de­
pois da apprebensão, prova que a accusada reconheceu
a illegahdade do meio empregado, e procurou, fa­
zendo intervir a ju liça, sanccionar um aúto que só
a justiça pollia validamente praticar, e que praticado
Ilela accusada ex auctoritate sua constitue um arbítrio
criminoso.

Ao 4.· Se a justificação provar a remoção dos objec­
los do lugar onde, segundo as testemunhas, elles tinhão
,ido collocados por ordem da aceu ada, e ta remoção
:lggrava a posição da accusada, e robustece até certo
ponto a prova.
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Ao 5,' É consequencia do que fica dito, que o des­
pacho de improcedencia não con!'ultou devidamente a
prova, nem applicou, convenientemente, a doutrina ju­
ridica. Ofurto, segundo a definição do juri consulto
Paulo no Digesto, « est. qui dolo malo rem alienam
cont1'etact,» A subtracção, que consiste na deslocação
da cousa, é com effeito essencial para caracterisar o
crime in genere, porque a deslocação é a intenção
criminosa objectivando-se: « sola cogitatio {twtis (u o

ciendi, 'uno {acit (urem », L. i.. 'Lo Dig. de Furlis.
Mas isto, que procede na generalidade dos casos, não

tem applicação em outros, e designadamente em todas
as bypotheses do art. 258 do Codigo Criminal.

Na bypothe e dos autos, desde que os objectos stavã\)
na casa da accusada, de quem a queixo a era localaria.
bastava expelli-Ia, ou aos seus famulos, para aseu alvo
apoderar-se de taes objectos, sem ser preciso remove­
los, tanto mais quanto as testemunhas do summario
referem que elles farão removidos por ordem da accu­
sada de um para outro compartimento.

É o meu parecer.

Rio de Janeiro, 23 de Março de t 87t.

Carlos Ârthu?' Busch Varella.

AO {,.

o facto referido na queixa importa apropria?'-se al­
guem da cousa alheia contra a vontade do seu dono:
e assim acha-se elle comprehendido na disposição do
art. 257 do Codigo Criminal. A palavra « ti1'a1' »,
empregada no artigo citado, não póde ser entendida
restriclamente como desloca?' ou remover. Uma tal in­
telligencia é inadmissivel. Oespirita do legislador abran­
ge de certo lodo o acto pelo qual alguem, sem titulo
legitimo e sem autoridade, toma a si cousa que lhe
não pertence, esbulbaodo o dono da respectiva posse.
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AO 2.°

Ha prova suíficiente para a pronuncia.

25

o arresto requerido e effectuado, depois de ter a
accu ada por sua unica conta e autoridade tirado para
seu poder o que á queixosa pertencia, nada influe e
nem pMe produzir em sua defesa. Corrobora, pelo
cOLMaria, a prova da exi tencia do facto anterior­
mente praticado. e pecialmente porque objectos a que
a queixa se refere e cuja existencia foi attestada por
le temunbas não fôrão arrestados por terem desappa­
Tecido depois de haver delles se apossado a accusada.

AO 5.°

Em vista do exposto, é insustentavel o despacho que
julgou improcedente a queixa.

É meu parecer.

Rio de Janeiro, 23 de Março de 1871.

Joúquim Saldanha Marinho.

Á vista da certidão do processo de queixa intentada
por Mlle. Mignon, ou de parecer que ba materia legal
para a pronuncia de Mme. Fraise; porquanto, estando
provado que esta, sem autorisação de autoridade com­
petente e na ausencia da autora, se apoderou de ob­
jectos pertencentes a esta e os arrecadou em um quarto,
declarando que a autora denes se não serviria em­
quanto não fôsse paga do que se lhe devia, commet­
teu o crime de furto: a apprebensão e desvio de ob·
jectos alheios, contra a vontade de seu dono. é sem
duvida o dolicto de que trata o art. 257 do Codigo
Criminal. Os objectos pertencentes a Mlle. Mignon es­
tavão na sala por ella occupada no hotel dos Príncipes,
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e, embora devedora a Mme. Fraise, nlO tinha el1a
IJerdido o direito de livremente se ervir de ses
objectos, e nem Mme. Fraise os tinha em seu poder
e sob sua guarda por um titulo legilimo. caso em
que poderia elIa allegar em eu favor o direito Je re­
tenção desses objectos alheios.

Os factos, referidos na queixa, ficárão provados tanto
quanto era necessario para a pronuncia. tanto m:ti' que
a apprehensão dos objectos, deixados por Mlle. Mignon
em sua sala, apprebensão feita por Mme. Fraise, está
plenamente provada.

Verdade é que l\Ime. Fraise, depois de se ter apo­
derado e arrecadado os objectos de propriedade de
Mlle. Mignon, requereu embargo nos mesmo. objectos;
mas esse acto não a justifica de ter pral icado anterior­
mente a violencia, de que a queixa ·dá testemunho. e
que elIa não nega, e mesmo se pMe considerar o auto
de acbada e embargo, lavrado pelos officiae de jus­
tiça, como reforço de prova em favor da queixosa.
que, não tendo voltado aos seus aposentos no batel
desde que so1frêra a violencia, a falta de alguns ob­
jectos, nel1es deixados, não se pMe attribuir e não
á mesma Mme. Fraise, por ser ella quem ficou de posse
de tudo quanto aMUe. Mignon pertencia.

Em vista do que tenho exposto, me parece que o
despacho, que julgou improcedente a queixa. não é
sustentave] segundo os principias de direito, que não
permittem que para a pronuncia se exijão provas com­
pletas, e nem largas discussões ~obre o valor das tes­
temunhas, discussões que só no plenario têm cabi­
mento. Assim penso, salvo o melhor juizo dos doutos.

Rio de Janeiro, 23 de Março de i87L

Dr. Ferreira Baptista.

(Jornal do Commercio de 27 de l'tlarco de 1871.)
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QUE TÃO RO E MIG O .

Pareeer.

:li

o hoteleiro que ao hospede, que quer retirar-se sem
pagar-lhe, demora a entrega da baaagem, emquanto
requer á autoridade, e e la decrela embargo na mesma,
nãl) commette crime algum.

- em o do art. 257 do nosso Codigo Criminal, por­
que nada tú'ou.

em o do art. 258 do mesmD Codigo, porque não
,'e arrogou. nem dominio nem 'U o.

E por que?
Os estalajadeiros gozão de privilegio. pelas despezas

rio viajante ou hospede, sobre os effeitos recolhidos
'/la estalagem ou hospedaria, emquanl,o não sahirão.
(Coelho da Rocha, direito civil, 2° § 6 u 7; Codigo Civil
francez, arl. 2102, e Codigo da Sardenha, art. 2 i57.)

E a no sa lei bypotbecaria n. i 237 de 24. de Setem·
bro de " 64, qu só innovou quanto a immo'l;eis e
access07'ios, não só não revogou, mas no 3,1'1. 5° § 2"
determina que suh3islão os privilegios relativos a bens
moveis.

Rio de Janeiro, 27 de Março de i 87 i-

a advogado, Antonio AI07'eira '1avares.

(Jornal do Commercio de 29 de 1I1arco de 1871.)

Propo8ta.

L·

Em f:lce da sentença por certidão junta, e que re­
fere fielmente toda a materia da queixa dada por c rime
de furto por Mlle, Rose Mignon contra Mme. Veuve
Fraise, e as provas produzidas pela mesma queixo,sa,
pôde ou deve o despacho de não pronuncia, proferido
pelo Dr. subdelegado do Sacramento, ser reformado,
ou deverá antes ser ,confirmado?
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2.°
o facto inculpado e em que se substancia a queixa

póde, á face do nosso direito criminal, ser conside­
rado como crime de furto, previsto em qualquer dos
competentes artigos do nosso Codigo Criminal?

Respondendo á proposta acima:
Quanto ao -l° quesito: Á vista da exposição do facto

feita na sentença do Dr. subdelegado do to dislricto da
freguezia do Sacramento, e dos argumentos pelo mesmo
produzidos em sustentação do seu despacbo, não resta
a menor duvida de que a referida sentença foi justa
na apreciação que fez do mesmo e das provas pro­
duzidas pela autora para o fim de despronunciar a
accusada Mme. Veuve Fraise j e, portanto, é de espe­
rar que seja confirmada pelo juizo municipal a sen­
tença de despronuncia.

Quanto ao 2° quesito: O nosso Codigo Criminal no
til. 3° cap. t o trata do crime de furto e o caracterisa
nos arts. 257 e seguintes a 261; em nenbum destes
artigos póde ser qualificado o facto de que se trata,
a accusada impedio que sabissem de sua casa objectos
pertencentes á autora com o fim de obter desta o pa­
gamento da conta que a mesma lbe ficára a dever.
Comquanla não se possa considerar em rigor este acto
licito, porque a accusada tinba a seu favor os meios
legaes de haver o seu pagamento, comtudo tambem
não se o pôde qualificar criminoso, á vista da maneira
por que é exposto e a sentença Já a perceber quando
trata do exame das provas produzidas, porquanto fal­
tão-lhe os requisitos essenciaes que o Codigo Criminal
estabeleceu nos arts. 257 a· 26t. E com atreito a accu­
sada não conservou esses objectos em seu poder contra
a vontade da aulora, porquanto esla não os reclamou.
conforme se deprebende da sentença; o que fez foi
declarar (suppondo verdadeiro o depoimento da crillda.
aliás pessoa suspeita) que não consentiria que a autora
lbe entrasse móis em casa. .
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Por todos estes motivos, entendo que não havia fun­
damento por parte da autora para dar queixa contra
a accusada pelo facto de que se trata, facto que não
se comprehende no tit. 3° cap. 1° do furto, e que
por conseguinte não póde ser punido tendo em vi la
o principias do direilo criminal e o arl. t· do Codigo
Criminal.

Tal é o meu parecer.-Henrique José Teixeira.

Respondendo á proposta e como está concebida:
Em meu humilde pensar, o despacho que julgou

improcedente a queixa alludida, deve ser confirmado
não revogado, e nem o facto inculpado, e em que,

como con ta da cerlidão que tenho presente, e sub­
stancía a mesma queixa, pode conslituir o crime de
furto, previsto ou estabelecido no nosso Codigo Cri­
minal.

Logo, no seu art. 10, e por uma disposição a mais
dogmalica, o Codigo Criminal Brasileiro estatuio que
« não haverá crime ou delicto (palavras synonimas),
sem uma lei anterior que o qualificasse. ))

Doutrina e ta a mais salutar, a mais tutelar, como
é tambem a mais precisamente juridica e que exclue
neces ariamente em toda e qualquer questãq cl'iminal
tudo quanto fôr ampliação, intel'pretação , ou argu­
mentos philo ophicos com que por ventura, e ainda
com as mais elevadas considerações, se pretende erigir
a crime o que como crime não estiver capitulado ou
qualificado no nosso Codigo Penal.

Versa pois toda a questão sobre o segundo ponto:
« O facto inculpado está quali ficado como crime de
furlo nas rllspeclivas ou competentes disposições do
~odigo Criminal 1 ))

Minha humilde opinião pronuncia-se pela negativa;
parecendo-me mesmo que a questão é simples, simplis­
sima até.

Não ha, não pMe haver crime de furto senão em
qualquer das especies que se contém nos arts. 257
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a 26{ do no . o Cotligo Penal. e o facto inculpado
eslá comprehendido na di po iCão de algum desses
artigos, eXI te o crime de furto arguido; se compre­
bandido não está, semelhante crime é ficticio, é ima­
ginario.

Qual é, porém, des~es artigos o applicavel á es­
pecia de queixa, ou ao seu faGto substancial

Evidentemente não é nem o art. 258 nem o 259,
e nem ainda os sub'equentes 260 e 26 t. Isto não
carece de demonstração, tr;Úando semelhantes arLigos
de factos inteiramente differentes, e em que o furto
já não é considerado em sua propria naLureza ou es­
sencia.

Restando unicamente o art. 257, não pMe e te
lambem, a meu vêr, justificar ou legitimar a arguicão
do furto imputado á ré, ou summariada, Mme. Fraise.

Esse art. 257 sómente admitte a existencia do furto,
quando concorrem os requL itos « tirada de cou a
alheia; tirada contra a vontade do dono; timda para
si 011 para outrem.» Este é o texto, a disposiCão lit­
teral e lerminante daquelie artigo.

Não basta o acto de tirar; é necessal'io ainda que
e manifeste ou por acto simultaneo ou por acto pos­

terior e de modo claro e concludente, a má fé de
quem tira ou desloca a cousa alheia; é essencial que a
(C tirada» seja fraudulenta, como bem diz Pereira e Sou­
za, Class. dos Crim., tratando do furto, e mórmenle que
quem tira « tire» para si ou para outrem.

Esta condição ou requisito, é substancial, porquanto
é ella que define precisamente, que caracterisa com
exactidãlJ o furto, cujo fim é incontestavelmente « ap­
propriar-se alguem de cousa alheia. »)

Nem mesmo as palavras do arL. 257 do Codigo po­
derião ser inuteis ou vãs: (I tirar para si ou para
outrem. » Pôde-se deslocar a Gousa alheia j pMe-se
lira-la de onde ella está, sem que comtudo haja a
minima intenção de furtar, o menor proposito da
apropriacão da cousa albeia.
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Estes principias que creio serem familiares me pa­
recem inconLesla\'ei .

Applicando-os á. questão, sou forçado a concluir que
na especie proposta não existe o crime de furto; e
não exi te porque a ummariada Mme. Fraise lmão tirou
para si ou para outrem cousa alguma perLencente á
queixosa; não tirou pal'a se « apropriar », nãu se ap?'o­
priou de cousa alguma da queixo a. )

Posto que irregular e exorbilante seja sempre o
procedimento do credor, que quer por suas proprias
mãos garantir-se do que se lhe deve, todavia, e quando
mesmo, dado que a summariada tives e reuuido e retido,
em qualq uer parte objectos pertencentes á queixosa,e co­
mo penhol' ou garantia do que esta lhe devia, nunca se­
melhal1le faclo poderia ser elevado acategoria de crime
de furto.

A summal'iaua {(não tirou, ou o que é o me mo,
não subtrahio cousa alguma de propriedade da quei­
xosa, não lançou mão, não se apoderou de cousa
alguma alheia, para ficar com ella, para se ap?'opriar
della. »

Apropria impntação do crime, ou o faclo que se Iluer
que o constilua, exclue precisamente o mesmo crime;
ao menos, segundo Oi; dados que me são fornecidos. A
summariada não {(furtou», não quiz (efurtar», não queria
apropriar-se de cou a alguma da queixosa; queria.
unicamente, bem ou mal, garantir-se quanto ao que se
lhe devia. Aqui não ha furto, nãu pMe haver seme­
lhante crime.

E cumpre notar-se, que esta questão é tanto mais
importante aqui, quanto é certo que se prentle ella
ao mais imporLante requisito e sempre essencial para
a pronuncia; a certeza do crime, do qual deve ter o
jui7, um conhecimento pleno (art.:14.4. e 145 do Codigo
do Processo Cl'iminal) diversamente do que diz res­
pdto á pes oa elo delinquenle, ou por quem seja este,
baslando enlão os indlcios vehementes ou as pre­
sumpções.

Encarando assim a questão, me parece inutil a
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aprecJaçao da prova do summario, porque, faltando a
certeza do delicto, que no meu pensar não existe, não
póde exi IiI', prej udicada fica necessariamente a ou tra
questão, que é essencialmente s cundaria.

Entretanto e com os elemento' de que posso di pôr
aqui, e consu\lando os proprios fundamentos do des­
pacho de não pronuncia, me parece que foi este profe­
rido com toda a regularidade e acerto juridico, poi que
as testemunhas inquiridas não podião com effeilo in­
criminar a summariada nem mesmo em babeis termos
de direito constitui-la ré do crime de furto que lbe é
arguido.

Se a legislação criminal sobre o nosso processo se
contenta, em ca o de pronuncia, com indicios e com
presump ões, nem por i S0 podem ba tal' quaesquer
conjecturas e mórmente fundadas em depoimentos us­
peitos, parciaes ou deficientes, para que Jogo se admit­
tão como existentes os indicios vehementes, as pre­
sumpções que a Jei exige, e, pelo meno, para a
decretação de pronuncia, sem duvida um acto judiciario
e mais seria, o mais importante, o mais gravo o e

. prejudicial. Não aceito, não aceitarei nunca semelhante
doutrina.

Tambem, e devo dizê-lo em conclusão, que não
admitto igualmente, como doutrina aceitavel e qne
deva ficar consagrada, que basta que qualquer, seja
quem fór, diga ou allegue em uma petição de queixa:
que possuía tues e taes bens ou p1'eciosidades e que
aqueHes ou estas Jhe fôrão subtrahidos ou furt~dos.

Comprehende-se facilmente a enormidade dos absur­
dos e dos perigos de semelhante doutrina.

A.bstenho-me de outras con iderações e por ventura
importantes ácerca do assumpto ; e terminando, digo
ainda que;

« Segundo a minha bumilde e obscurissima opinião,
o despacl10 de não pronuncia, em questão, dele ser
confirmado e nunca revogado, para ser a summa­
riada pronunciaJa como criminosa de furto, o que.
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permiLta-se-me dizê-lo, seria a maior violencia feita
.i. disposição terminante do art. 257 do Codigo Cri­
minal. »

Estarei em erro, mas assim é que penRO : sujeitando
em tod caso á censura do mais douto este meu
parecer.

Rio, 28 de Março de i871.

oadvogado Fonloura e Cast?'o.

ão vejo no caso proposto os caracteristicos do
crime de furto, e neste sentido concordo inteiramente
om o douto parecer do meu col1ega Fontoura e

Ca tro,
Da sentença da improcedencia, infere-se que a accu­

~ada Mme. Frai e, proprietaria do hotel dos PI'incipes
cm que era hospede M\le. Rose Mignon, resolveu obstar
a retirada da bagagem e moveis da hospede por não
ter pago a pen ão, corno mais efficaz recurso para manter
a garantia da preferencia que lhe compete. Esta resolução,
ainda quando levada á execução, não seria um crime,
e menos o de furto e nem incorreria na censura de
direito, de se pagar o credor por suas mãos, porquanto
a retenção dos moveis não é pagamento, ómente
garantia que compete ao dono de uma hospedaria.
Conseguintemente a decisão que julgou improcedente o
ummario de queixa deve ser confirmada, e Dem posso
rêr que haja juiz que a reforme. Eis minha opinião que

a melhor subordino.

Rio, 29 de Março de i87 {.

o advogado Dr. Antonio Fe?Tei?'a. Vianna.
~ 3
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Concordo inteiramente com os pareceres anteriores
dos Drs. Fonloura e Ferreira Vianna.

Rio de Janeiro, -z9 de Março de i 87 L

odesembargador Izidro B01'ges Montei1'O.

Concordo inteiramente com o parecer dos doutos
coIlegas Dr. Fontoura e Castro e Dr. Ferreira Vianna.
O despacho de não pronuncia, proferido pelo Dr. José
Manoel da Silveira, na queixa de MHe. Rose-Mignon
contra Mme. Fraise, deve ser confirmado por seus ju­
ridicos fundamentos.

Assim penso. S. M. J.

Rio, em 3i de Março de 187'1.

Conselheiro 1'. F1'anco de AlrMida.

Concordo com os parecer s doscollega Dr. Fontoura
e Castro e Dr. Ferreira Vianna.

Rio, 3i de Março de i871.

C. G. de V. Guanabara.

(Publicado no Jornal do Commercio.)
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m subdeleaado proces. ou, e prúnunciou um su­
jeito por crime de roubo. O suhdeleg.{do foi demit­
tido. Omesmo subdelegado era, e é até hoje advogadó.

PERGUNTA-SE:

PMe esse advogado encarregar-se desse réo peranle
o jury?

Não ba lei nem aviso consagrando a doutrina de que
o advogado que na. qualidade de subdelegado pronun­
ciou um reo ficas c iuhibido de defende-lo no jury,
estando ja demittiuo.

Portanto é vj lo que o advogauo em lal ca o póLle
licitamente aceitar a defesa. ficando á ua eOIl Giencia

bom senso avaliar, ~e, o facto de ler elle funccio­
nado no processo eomo autoridade. crêa, lla bypotbe'e
dada, embaraços ao feliz resultado da causa.

Rio de Janeiro, {7 de Outubro ne 1 59.

Pelo Dr. Augusto Tei ei?'a, de Freitas,

João Alv. s da il a Oliveira.
(Original.)

Pl·ol)Ostll.

Pedro foi dura.nte alcruns annos mandatari o de Paulo,
em cujo nome e por conta de quem, comprava e cra­
vos para negoeia-los ou revendê-los. A acquisição



DillElTO CRUúINAL

ou compra de eSCl'avos era realizada com capitaes
fornecidos por Panlo.

entum contrato c cripta oxi tia entre Pedro e Paulo,
em referencia ao mandato por um conferido, e por outro
exercido.

Pedro não possuia para realização das transacções
de compra e venda de escravo procuração de Paulo;
as compras realizava indemnizando os euhores e pos­
suidores dos escravos do convencionado ou ajustado
preço, obtendo procuração em nome de Pau lo I para
os revender; acto que praticaVil por meio de subes­
tabelecimenlos nas procurações obtidas, aos novos com­
pradores, subestabelecimentos esses firmados por Paulo.

No exercicio do mandalo exposto, tendo Pedro co­
nhecimento que Francisco po suia um escravo, cuja
compra lhe convinha, procurou realiza-la; ajustando­
se no preço com Francisco, empregou na compra ca­
pital de Paulo, exigindo do vendedor que a transmi são
fô se feita solemne e regularmente por escriptnra publi­
ca, em consequencia de haverem duvidas sobre o direito
a dispor do escravo do respectivo vendedor, devendo
figurar como outorgante na mesma escriptura Paulo.

Ao tratar de realizar-se a escriptura de venda não
ql1iz o escrivão faze-la, figurando ou intervindo Paulo
como outorgado, por não estar esle presente para assigna­
la, nem apresentar Pedro a competente proquração para
o fim. Pedia Pec.. J ao escrivão, lavrar a e~criptura,

deixando uma linha em branco, para posteriormente
preenclJê-Ia Paulo com a sua assignatura' ao que não
quiz annuir esse oflicial publico. Em consequencia de
semelb~nle occorrencia, Pedro dirigia-se a um advo­
gado, a quem consultou, sobra a melhor maneira de
cbegar a um satisfactorio resultado; visto que todas as
compras por elle feitas, erão em nome de Paulo, e como
já se disse com dinheiro desle. O advogado consul­
tado, parente e amigo de Paulo, opinou que Francisco
p~ssasse a Pedro a escriptura de venda, que a devia
aceitar, e posteriormente pas ar uma oulra a Paulo.

Passou-se, pois, a escriptura em nome de Pedro,
que aceitou, recebeu o esoravo e conduzio~o para casa
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de Paulo, aonde residia, e abi, Paulo agradando-se do
mesmo escravo, declarou-lhe que ficava com elle para
seu serviço. Posteriormente, não convindo a Pedro con­
tinuar a er mandatario de Paulo, propoz-Ibe ajustar
suas contas, em cujo acto lhe passaria escriptura de
venda do escravo em questão.

Paulo esquivou-se sempre ao ajuste de conlas com
Petlro, não obstante este procurar a intervenção de
amigos, e em ultimo caso chama-lo a juizo concilia­
torio , o que não pôde conseguir por jurarem suspei­
ção todos os juizes de paz,

Pelas contas de Pedro, além da quantia empregada
na compra do escravo de Francisco, Paulo ainda fica­
va a dever-lhe não pequena quantia. Pedro publicou sua
conta pela imprensa, appellou para os brios e dignidade
de Paulo, }.ledindo.lhe o pagamento do que lhe eslava
a dever nomeando-se arbitros para verificação da le­
galidade de semelbante debito, e solicitando mais ou
antes exigindo, que lhe entregasse o escravo que
tinha em seu poder, o qual havia comprado a Fran­
cisco, e delle não tinha passado titulo de transmissão.
A nada attendendo Paulo, continuando a conservar em'
si o escravo reclamado, requereu Pedro a diversas au­
toridades policiaes a apprehensão desse escravo do qual
linha titulo legitimo de dominio.

E sa apprebensão não foi a Pedro passiveI conseguir,
ao passo que Paulo, sem que preceJesse audiencia ou
intimação a Pedro, por simples allegllção da posse m
qlie estava do escravo, obteve mandato judicial de
manutenção de semelhante posse, e nella se tem con­
servado.

Não contente eom isso, deu Paulo contra Pedro quei­
xa criminal como incurso no art. 258 do Codigo Crimi­
nal, pelo factQ de reclamar a propriedade do escravo
que havia comprado com dinheiro de Paulo e de sua
orei em.

Pergunta-se:
i. o Dos factos expostos, cumpridamente provados, re­

sulLa o CrIme previsto no art. 258 do Codigo Criminal?
2. o Quando se não dê o arime acima especil1cado I
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poderá ter applicação á espede o disposto na 2" parte
do art. 205 do referido Codigo ?

:l • Taes occnrrencias darão lugar a uma simples
que:lão de mandato attentas a di po ições contidas
nos arls. 15'2 a 1ó6 do Codigo Commercial ou outras
prescripções de direito civil?

4.· A manutenção oncedida e a adducção de prova
dada por Paulo sem audiencia ou citação de Pedro,
será válida e i entará a Paulo da responsabilidade do
acto de reter e chamar-se á posse, usufruindo os fructos
e vantagens da propriedade alheia?

5.° Achando- e Paulo no uso e posse do objecto re­
presen tante do valor, no qual se diz prej udicado: ou
anleg do escravo que al1ega haver mandado comprar,
póde queixar-se de ter Pedro desviado ou dissipado a
quantia que é representada no valor desse escravo?

Resposta.

Não encontro criminalidade no facto exposto. Pedro
não comprou o escravo para si, posto que a escrip­
tura fôsse passada em seu nome e sim para Paulo. a
quem offereceu, diligenciando transmitlir-ll1e legal­
mente o dominio, e em cuja casa deixou o escraTO,
e pois, não se arrogou o dominio de cousa alheia rf'­
cebida para algum fim. O caso não me parece com­
prehendido no eSf'lirito dos arts. 2tS8 e 265 do Codigo
Criminal: não se trata de uma cousa recebida para
fim determinado, e desviada ou subtrahida, e sim da
execução de um mandato com conta corrente de debito
e credito, e dependente de liquidação, tanto que Pedro
se diz credor e portanto só cabe a acção civil de contas.

O escravo é de Pedra, ainda que comprado fô se com
dinheiro alheio. Dig. PO?'t. tom. 3° al't. 390, e elle
só é responsavel pelo saldo, de que se mostrar devedor
pel!l- liquidação.

E o que penso, salvo melhor parecer.
Rio de Janeiro, em 4· de Maio de i870.

Ur·bano Sabino PestiOa de Mello.
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Concordo com o parecer supra.
Rio, 4 de Maio de H170.

Raymundo Fe1'1'eira de Araujo Lima.

Concordo com o parecer do illustrado collega.
Rio de Janeiro, 5 de Maio de i870.

Josino do Na.soimento e Silva.

Concordo com o parecer do illustrado collega, que
primeiro respondeu.

Rio, 6 de Maio de -1870.

F. J. Furtado.

Concordo com o parecer do illustrado Dr. Urbano.
Rio, 6 de Maio de t870.

O conselheiro, T. Franco de Álmeida.

Bespollta.

Ao i ° quesito respondo negativamente, Pedro não
commetteu o crime previsto no art. 258 do Codigo Cri­
minal, \listo que, se Pedro como mandataria de Paulo,
empregou em seu uso dinheiro deste, está sómenle
obrigado a pagar-lhe os juros desde a época do em­
prego; e verificado o alcance em prestação de contas
Jeve os juros da móra; L. 10 § 3° Dig. Mandat. Co­
digo Civil da França, art. 1996; da Baviera, a1't. 5°
(L. 4° til. 9); da Luiziana, art. 29 4; Coelho da Rocha.,
Direito civil § 7913; C01'1'~a Teltes, Dig. Port. tomo 3°,
n. 626.

Ao 2. o - ão, pela razão precedente.
Ao 3." - A hypothese da consulta é regulada pelos

principias que regem o mandato civil, por isso que
o escravo não é objecto de commercio.

Inst. § 37 de divisioni rerum est qualit; L. 207.
Dig. de verbo sign., Dr. Perdigão Malheiro, Tr. to sobre
a Eser. § 55.

Ao 4.° - A manutenção obtida por Paulo sem cio
laç[o de Pedro, é nuHa.



40 DillElTO CRIJ\Il L

Ao 5.o - Não, em face das razões expostas, salvo
melhor juizo.

Rio de Janeiro, 6 de Maio de i 70.
O advogado, Dr. José da Silva Co ta.

Concordo com o parecer do meu illustrado coIlega
o Sr. Dr. Uva Costa.

G. A.. do Prado Pimenlel.

Concordo. Rio de Janeiro, 6 de Maio de i870.
O. Gif{enig de Niemeyer,

ReilltOl!Jta.

Nos factos expostos com as circumstancias especifi­
cadas na consulta, ha pura e simple mente uma queslão
de mandato a estudar-se e <lecidir-se, e de nenhum
modo assumpto para questão criminal.

Quando é qne Pedro podia ter commettido estellio­
nato?

Quando comprou o escravo? ão; porque está pro­
vado, que só por bem do mandante, teve necessidade
de deixar lavrar a escriptura em seu nome, depois de
procurar por todos os modos obter que elIa fôsse la­
vrada em nome de Paulo. Ora, tendo ordens de Paulo
de empregar seus fundos nesse negocio, sendo o ne­
gOllio vantajoso e Paulo recebendo o escra\'o, é claro
que não foi com intenção criminosa que a e criptura
se pas ou em nome de Pedro. Accresce que se Pedro
quizesse ser doloso, podia ter negado que fizera aquella
compí'a para Paulo, visto que o seu mandato não era
nomeadamente para comprar o escrayo talou tal, mas
genericamen te para negociar em escravos.

Diz-se « O estellionato foi commeLtido quando não
lhe havendo pago Paulo, e recusando-se a liquidar suas
contas eom Pedro, esle considerou o escravo seu
e o reclamou. » Tambem não ha aqui senão exami­
nar-se até onde vão os direitos reciprocos ue man­
dante e mandatario, e nada mais, Porque está claro
que Pedro, tendo aliás em boa fé comprado o escravo
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para Paulo, enconlrou-se pelas circumstancia figuran­
do como o verdadeiro comprador e não como man­
datario. Ora o tempo lhe mostrando que Paulo eslava
procedendo de má. ré, para lhe dar prejuizo, entendeu
Pedro que podia diminuir o seu prejuizo, aproveitan­
(lo-se daquella circumstancia. Póde ter havido má in­
terpretação de seus direitos no terreno da lei civil.
mas não ha de modo .algum intenção de fraude. a­
IUl'almente elie quiz garantir-se contra a fraude de
que o ameaçava Paulo.

Estão, pois, largamente respondidos os tres primei­
ro quesitos.

Esta especie ó póde ser regulada pelos principias
fixados no Codigo Commercial til. 6° do Mandato.

o caso actual, a unica acção que compete a Paulo,
é a derivada do art. 152 do dito Codigo, e as im mesmo,
é preciso provar que linha fondos em puder de Pe­
dro. Alguns juriscon ultos podem mesmo enxergar no
termo individ·ualmente, de que se serve es e artigo,
uma necessidade mais de provar que Paulo mandára
comprar o e cravo em questão.

Ql1anto ao 40 quesito. - A manutenção da posse
podia ter sido bem concedida a Paulo nas circum­
stancias expostas na consulta j mas, não o isenta das
consequencias de um detentor iIlegitimo, quando em
acção regular se prove que detinha o oLjecto fraudu-'
lentamente e des a posse fraudulenta se servio para
obter do juizo o mandado de manutenção.

O que me parece difficil é a prova de semelhante
frauue, quando Pedro confessa que a sua intenção fôra
de comprar o esoravo como mandatario de Paulo e que
levando-o a Paulo, este resolveu ficar com elIe e nisso
concordarão. O que houve de facto, foi que Paulo não
pagou a quantia corre pondente ao desembolso de Pe­
dro, ou não lhe mandou fundos, para saldar a conta
entre os dous.

O 5° que ito e tá re. pondido por si mesmo.-Como
queixar-se alguem de um faclo, canfe sando que não se
poLlia ter dado '/ Como qu ,lixar-se d um roubo, tendo
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o objecto, que se diz roubado, ainda na propria car­
teit'a?

É o que nos parece.
Em ir> de Junho de 1870.

F. Octaviano.
Eduardo de Andrade Pinto.

Resposta.

Quanto ao {O e 2° quesito respondo negativamente,
porquanto, em face da exposição feita, não pMe ha­
ver questão criminal sem que civilmente se liquide
em fôro competente os direitos e obrigações contra­
bidas na especie por Pedro e Paulo; reconhecida, po­
rém, por sentença de juizo competente a má fé deste,
a acção criminal respectiva é a do crime previsto no
art. 258 do Codigo Criminal.

Quanto ao 30 quesito respondo affirmativamente, a
acção civil competente é o demandato, seguindo- e a
acção criminal contra Paulo, verificada pela acção de
mandato a má fé deste. Deve portanto, antes de tudo,
Pedro offerecer essa acção contra Paulo.

Quanto ao 40 quesito respontlo negativamente, por­
quanto, pelas disposições de direito que regem a ma­
teria, a manutenção requerida por Paulo sem audiencia
de Pedro, não isenta da I'e pon abilidade dos prejuízos
causados e dos interesses perdidos, por acto de f aulo
a Pedl'O.

Quanto ao 50 quesito re pondo n gativamente, visto
ser a acção criminal a do art. 258 do Codigo Crimi­
nal e absorver esta acção a outra, accre cendo, que
Pedro entregou a Paulo o escravo, e este é por elle
responsavel, assim como pelas perdas e damno. cau­
sados por Paulo a Pedro.

Riõ de Janeiro, 4 de Agosto de '1870.

O atlvogado, J. l'ilo Na&uco de Á7'au;'o.

(Jornal dú ComUlel'cio de 28 de Al:(O~lo de 1870.)
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Consulta.

43

Uma sentença criminal conc1ernnatoria em proces o
ue alçada policial, oblida em gráo de appellação peranLe
o juiz de direito, precisa ser exlrahida do processo para
ser dada a execução?

Sem essa senlença extrahida póde o juiz municipal
mandar prenlJer o condemnado, embora o crime seja pu­
ramente particular,em que não caiba accusação por parte
da jusliça, e embora a parte nada requeira? Nesse mes­
mo caso póde o promotor ó por ~i requerer a prisão
do condemnado? Então descem os autos originaes do
juiz de direito para o municipal, ou como se faz?

o que tenho visto praticar é o seguinte: Confirmada
a senlença no juizo de dir ilo ad quem, ahi é que ficão
os aulos, e se extrabe a senlença, a qual é executada pe­
lo juiz municipal, vindo assignada pelo juiz de direito.
Mas para ter lugar a prisão não é preciso a extracção da
sentença, basla um simples mandado.

Quando o crime é particular, como o de <lue se trata,
a pralica desta côrte é tambem que, nem os juizes,
nem o promotor publico mandão proceder á prisão sem
requerjmento da parle, e é i lo de conformidade com o
art. 222 do Reg. de 31 de Janeiro de 184'2, sagundo o
qual ao promotor cabe promover os lermos do processo,
sórryente nos casos em que lhe oompele a denuncia.

E esla a miuba opinião que sujeilo á do doutos.
Rio de Janeiro, 23 de Novembro de {81S'·.

O Con alheiro Bemardo de Souza Franco.

(Revista dos Tribunaes de 30 de Janeiro de 1856, .2.)

~onjjulta.

Varios negocianles desta villa mandárão para acida·
de lia Babia quarenta conlos, mais (lU menos - por José
- para ser entregues a seus creJores, naquella praça.
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Jo é a sociou-se com Thomaz, e retirado da villa de
Belmonte, quatro leguas, afundárão a canOa em que
ião, para assim fingirem a perda dos dinheiros, que le­
vavão, sendo que José é quem recebeu e pas ou recibo;
José e Tbomaz não são canoeiro ; e nes e dia despe­
dirão os canoeiros que a conduzião, e os dons acima
corrêrão Acanôa alé o lugar onde a afundArão. e ll'ahi
voltArão a esla villa dando parte de se ler perdido Lu­
do, quanto levavão ; mas os negociantes desconfiárão rio
trama, requerêrão ao subdelegado em exercicio a pri­
são daquelles, e bu ca em sua~ casas, a qual se dando,
achou-se vinte e tantos conLos de réis, em varios lu­
gares; n'esta somma doze conlos em casa de Jo é,
no fundo de uma barrica, e por cima arroz, nolando-se
que muitas cedulas fôrão reconhecidas serem a mes­
mas remeltidas para a Bahia: estando assim descoberto
o trama, presos e incommunicaveis os dous socios, che­
gárão a esta villa para onde fôrão chamados F. F. F.•
que tratArão de uma accommodacão, a qual de facto se
realizou, e os dinheiros fôrão entregues a seus donos,
eJosé eThomaz volLárão livres de culpa e pena para suas
casas.

Pergunta-se:

Lo

José e Thomaz são criminosos. embora estejão entre­
gues a seus donos os dinheiros?

'i .•

No caso affirmativo o crime é de simples furto, ou
de esLellionaLo?

3."

A autoridade podia manda-los pôr em liberdade sem
inslaurar o processo compeLente ?

o crime de que se traLa allmitLe a accusacão pu­
blica'
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Resposta.

AO Lo QUE ITO.

ando verdade o que e affirma na propo~ta, José e
Thomaz ão crimino~o -porque usárão do artificio frau­
dulento de despedir a lripolação da canôa, e depois met­
lerem-na no fundo. e voltando para a villa asseverárão
que tudo e tinha peràido, quando pela busca se verifi­
cou que elle tinhão trazido o dinheiro para casa. Perpe­
trárão poi o crime de eslellionalo, Cod. Crim. arl. 264,

4°. (e não o de furto previsto pelo art. 258 do mesmo
Codigo) em que ob le o facto da restituição forçada
dos quarenta contos, porque o facto criminoso exi tio.

AO 2. o QUESITO.

E te artigo e tá resp.ondido, e o mais que poderá
aconte ar é onsiderar- e o facto como tentativa de es­
tellionato (,mas nunca de furto): essa classificação de
tentativa só poderá dar-se por muita benignidade. Se
não bouves e a busca, o crime seria consummado, e
os donos do dinheiros soffrerião grande prejuizo. Anão
consummação do prejuizo re uUa de um facto indepen­
dente da vontade dos criminosos. Oprocesso neste ca~o

eSIá. regulado pelo Decreto n. 562 de 2 de Julho de '1850,
cumpre portanlo ao juiz municipal, e de direito tomar
conhecimento delle.

AO 3.° Q ESITO.

O ubdelegado, depois de re tituido o dinheiro, devia
remetter os presos ao juiz municipal e não os podia
soiLar.

AO [~. ° QUESITO.

ão só pela natureza do crime,- corno pela circUll­
slancia de serem os criminosos presos em flagrante (art.
74· § 6° do Cod. ao Processo), t m lugar a accusação por
parte da justiça, visto que as pessoas interessadas não
derao queixa contra elles.

Isto é o que me parece, salvo melhor juizo.
Rio de Janeiro. 9 de Dezembro de i858.

Francisco Carneiro Pinto Vieira de lt1ello.
(Revista dos Tribunaes de ao de Dezembro de iSI) , N. 72.)
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o Supremo Tribunal de Justiça por Acc61'r1ão de L2 de
Março de 1862, coufirmado por Acc6rdão da Relação da
Babia (revisora), de 13 de elembro do me mo anno de
1.862-declarou fIue-o e lelli nato previsto no art. 26/4,
§ 4° do Cad. Peno pre uppile dou:, reqne ilo os eo iae
- a fortuna, ou cousa em poder de eu dono e que
este imbaido por machinações, e em boa fé entr gou
volunlariamente toda, ou parle de sua fortuna ao autor
do delicto.

Vide lJ1iscellarlea Juridica 2' Ed., palavra - Estellio­
nato. - Vide o art. 2t da novissima Lei n. 2033.

(JoJlsolta.

Pedro instaurou um proces o contra um preto escravo
pelo crime de ferimento leve,qup lhe fizera e te com um
socco no labia inferior. Além de outras razões, al1egamos
em defeza do réo no seu julgamento perante o jury, a
falta dp. base do proce~ o <.lo auto decorpo de delicio, (não
no sentido de ser simplesmente uma nullidade, mas co­
mo preterição de uma formalidade legal, tendente a f' ci­
litar os meios do descobrimento da verdade), vi to que
tanto a petição inicial, como o depoimento das testemu­
nhas, e afinal o libello accusatorio, tratavão de ferimento
propriamente, e sangue; e em face das bem expressas
disposições dos arls. 1.36 e t37 do Cad. do Proc. Crim.,
47 da Lei de 3 de Dezembro de 1.8'1.1, e 256 e seguintes
do Regulamento de :H de Janeiro de 1842, dando-se o
facto nesta villa, com tudos os recursos promptos, lIaS
parecia não serem admissiveis no caso vertente as hy­
potheses prevenidas naquellas mesmas leis, para os de­
líctos de facto transeunte, que fogem sem deixar ves­
tigios, e menos o de se ter noticias del1e, quando os
vestigios já não existem; embora o queixoso appare­
cesse em juizo tres dias depois, quando (segundo se diz,
mas que de fórma alguma consta do processo) os vesli·
gios não existião mais, o que deve culpar a negligencia
sua.

Por outros fundamentos, que não por aquelle, que foi
refutado pela opinião geral dos jurados, e dos 51'S. Drs.
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promotor publico, e presidente do Jury (segundo nos
consta) foi o réo absolvido. E como desejamos conven­
cer, ou convencer-nos, perguntamos ás pessoas compe­
lentes:

A falta de corpo de tlelicto imprime nullidade nos
processos instaurados nas circumstancias expostas, ou
não?

Bespoitta.

Se na queixa se alIegou que houvéra ferimento e san­
gue. e ates temunhas do queixoso tralárão dLso, não
IJa Dullidade pela falla de corpo de delicto, mórmente,
sendo, como e diz, dada a queixa tres dias depois do
acontecimento, e quando já não existia vestigio algum
do delicto; porque neste ca o o art. 47 da Lei de 3 de
Dezembro de 18H. e art. 2õ6 do RegulamentO n. J20
de 31 de Janeiro de 1842, dispensão o corpo de de­
licto especialmente feito, ou antes permittem que elle
se faca pelos mesmos depoimentos das testemunbas
da queixa.

Em todo o caso quem devia requerer o corpo de
delicto era o queixoso, e se elle o não fez, impute
es. a falta á sua negliiencia.

Este é o meu parecer que sujeito á opinião mais es­
clarecida.

Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 1858.
Francisco Carnei7'o Pinto V'ieira de jlello.

(Revista dos Tribunaes de 15 de elembro de 1 - , N. 65.) .

Em uma das propostas - publicadas - citámos um
!ccórdão do Supremo Tribunal de Justica - declarando
a necessidade do Corpo de delicto-no caso da pro­
posta. - Vide Miscellanea Juridica 2. a Ed.- palavra ­
Corpo de delicto.

()oU8ulta.

L°
Se nos processos da alcada definitiva da policia o réo

comparecer e pedir um prazo improrogavel de quatro,
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seis, até oito dias para produzir sua defesa, pMe-se­
lhe negar e indeferir um tal pedido? Sobre este ponto
qual é a pratica que tem prevalecido na côrte, e
outros foros i1lustrados?

2. o

Em taes proce os, se o réo porque não foi admilLido
á defeza na 1.· instancia, pedir ao juiz de direito que na
segunda in tancia, lhe permitla produzir suas testemu­
nhas; pMe o juiz com justiça indeferir tal pedido, 50­
bre tudo á vista Jos terminantes artigos do Cad. do
Processo que não forão positiva e directamente re­
vogados pela Lei de 3 de Dezembro?

3.°
Da sentença do juiz ne direito em taes proc~ssos,

caberá a revista por injustiça notaria, e nullidade ma­
nifesta?

Bespost...

AO Lo
Entendo que sendo a defeza sempre favorecida em

direil.o, nada inbibia o juiz de conceder ao réo os pou­
cos dias que requeria, principalmente se elle allegou
que sua testemunhas não comparecião por motivo ju ­
lificado, ou porque fã e preciso traze-las debaixo
de vara. Na côrte a pratica tem admiLLido conceder
estas esperas, quando ba motivo ju~tificado, e tenho
vi to processos destes que durão semanas, e mezes.
(Vej. art. 221.do Cod. do Proc. Crim.)

AO 2.°
Parece-me ql1e na fôrma do art. 2;; 3. 0 da Lei de

3 de Dezembro de 18M, do art. 200§20 do Reg.n.120
de 31 de Janeiro de 184.2, Aviso n. 84. de 29 de
Julho deste mesmo anno, o que deveria t.er feito o
juiz de direito era manual' voltar os autos ao juizo
inferior para ouvir as testemunhas do réu, e ,anal'
a nullidade da falta de defeza, o para mais amplo
conbecimento da verdade. Ouvir as testemunhas não o
poàia elJe, depois do que dispõe o Aviso n. 84. cilado.
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AO 3.°

Segundo o al't. 89 da Lei de 3 de Dezembro de i 84.1,
e 4.64. do Reg. de 31 de Janeiro de i84.2, não ha re­
curso de revista no caso de que se trata, e a razão
oSlensiva parece ler sido que, não suspendendo a re­
"ista a execução da sentença (arL. 7 da Lei de f 8 de

etembro de :1.818), era inutil e.le recurso; porém o
verdadeiro motivo foi pôr a salvo os juizes da policia
da responsabilidade em que incorressem, pondo-Iues ã.
mercê, a sim como até boje o estão, lodas as garan­
lias do cidadão brasileiro.

É a minha opinião, qUd sujeito á dos doutos.
Rio de Janeiro, 23 de Novembro de i 855.

OConselheiro Bernardo de Souza Fran~o.

Respo (a.

AO i ,0

A defeza sempre se permiLle, e o Codigo do Pro­
-cesso Criminal, comquanlo parece exigir no art. 209
que a dereza seja produzida na mesma audiencia, não
prohibe comtudo que o juiz conceda prazo ao accnsa·
do para produzir sua deftJza, o que obre ser de equida­
de, e de ju tiça se acba admillido na pratica de todo
o [õro.

AO 2.'
O juiz d direito pôde mandar proceder a quae .

quer diligencias, exames, e inquerilos que julgar neces­
sarios para conbecimento da appellacão,e mesmo sllpprir
qualquer nullidade sanavel, e mand r ouvir o appellante,
quando ·na i. a lOslancia lhe tenha sido isto negado.

AO 3.°

O aJ't. 4G4. do Reg. de 3i de Janeiro de i84-2, só­
mente dá lugar á revista nos casos do ar!. 89 da Lei
de 3 de Dezembro de 18B.

Este arlig supposto não seja limitativo, e se possa
julgar extensivo das disposiçõe anteriores sobre revistas

c. 4
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especialmente combinado com a disposição do art. 90
da mesma Lei, que exclue certo julg, do e despa­
chos desse recurso, tem pai' muitos ido con id rado
como limitativo por furça do dilO art. 464 do Regu­
lamento.

Rio de Janeiro, 23 de ovembro de 18"5.
Angelo ilIoniz da Silva Ferraz.

(Revisla dos Tribunaes de 30 de Janpiro de ld5G, I . 2.)

()onsult'll.

p- deu a T- que então exercia a qU31idade de
corretor de descontos de letras, uma dita para de ­
con1ar na praça. T- demoroo esta transacção algun
dias-, e constando a P. que o corretor já não ap­
parecia na praça,procurou-o em casa de te, e ahi poude
obter receber um conto de réis, passando-lbe um vale
pelo excedente, que erão sete contos, promellendo-lhe
satisfazer no dia immediato. Neste dia não apparece
mais T. e consta ter fugido sem restituir a P., nem a
letra, nem o seu valor, menos o conto de réis referido.
Este facto é acompanbado de outros semelhante que se
publicãrão pelos jornaes. Os cl'ec!ores promovêrão um
rateio do e polio que T. deixou, muiti.simo inferior
ao computo do debito, e P. propôz ua acção crimi­
nal, fondando-se no 4,0 do art. 264 do Cad. Criminal.
O juiz entendeu que o réo tinha commetlido furto nos
termos do art. 258 do mesmo Codigo, em que o pro­
nunciou.

PeI'gunta-se:

Esla pronuncia poderã revogar-se á vista do exposto?
Note-se que T. commeltell em 1853 e ainlia bojo existe
homisiado para longe desta Côrte, como depuzerão les­
temunbas.

Em minha opinião não sendo T. corretor de nu­
.mero (porque nesse caso lhe era applicavel a disposição
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do arl. "46 do Coo. Crim. ), a pronuncia que lhe devêra
ser impo ta por ficar-se com o dinheiro tIa lelra que
recebêra para descontar, era a dos arts. 265, na se­
gunda parte, combinado com o art. 264 4° do ID3smo
Couicro. Tinha T. não. ó de~vhtlo, ou di . Ipado o valor
de uma lelra que lhe fôra confiada com obriaação de a
re tituir, ou o eu valor, como que empregado a pro­
me a frauoulenta do pãgamenlo no dia egui'nte, en­
capotada com a enlr ga do vale, que não pretendia
pagar, porque o mo tra fugindo, e no 1.· ca o é-lhe
applicavel a di posiÇão do arl. '26iS do Codiao Criminal,
e no 2. • a do [LO do ar!. 2M. Quanlo á pergunta, e
a pronuncia poderá rev g'lr- e, en direi que não, e ­
tando o facto provado; porque ha nelle crime reco­
nhecido, e o jl}iz do r cm 0, que póue enlender variar
do art. 2.) p ra os arts. 264. 4.• e 26~, não me
paroce que p s'a confirmar a enlença de revogação
da pronuncia com o motivo especio o de que o queixoso
aceitando o vale, r~z um novo contrato, que de lrui ­
se o crime commellido conlra lIe. 1uilo pelo contra­
rio o faclo da entrega do vaJe seguida da fugida
immediata do corretor, é mai. um no\'o crime Gommel­
tido por e le, por e ler erviào deste meio para íl­
ludir o dono da letra, e e~capal' a eu alvo.

}; esla a minha opinião, q~e snjeito à dos doutos.
Rio de Janeiro, iS da Setembro de i85õ.

O Cor elheil'o Bel'llu1ylo ele Souza FI'anco.

Rr pondo pela afirmativa, isto é, que a pronuncia
deve r reformada por via do rel~ur o, que se inlerpu­
zer não para eximir ela I'iminalidade o réo, mas sim
para ser o crimo clas ificado no art. 2M 4.· do
Codigo Criminal, com me par ce dever el' pelas ra­
zões, que lIccinlam('nle pa!\so a expender.

e da parle do réo tive. e havido sómenLe o melter
em i o dinbeiro resullanLe cio de'conto tia letra, que
havia. ido cOlll1acla, de cerLo que elle havia commet­
tido o crime classificado no art. 268 do Codigo, tendo
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recebido por e pontaneidade do queixoso a lelra para
um fim, e usando depois della como se ua fóra, con­
vertendo em utilidade propria o desconto feilo; como
porém da parte do réo, segundo a expo iC.ão feita na
propo ta, houve o procedimento por te empregado
de dar á Gonta da letra, quando procurado, 1:000
de réis, passando um vale do resto da quantia. que seria
pago no dia sub equente, dia exactamente em que
elle fugio, é claro que tal procedimento foi um arti­
ficio fraudulento por elIe empregado para haver parle
da fortuna do queixoso, a qual por cerlo elle não ha­
veria se não tive se lançado mão de tal fraude. As-
im pois me parece que datando o crime do réo para

com o queixoso do momento em que lhe deu i :000 ,
e o vale pelo resto vale que e1le não cnmprio por
ter fugido, a pronuncia deverá ser reformada, elevan­
di -se as penas do crime ás do art. .64. 4. •• do Codigo
Criminal, em que o réo está incurso.

E te é o meu parecer, que sujeito a melhor.
Rio de Janeiro, 5 da etembro ue i855.

ODesembargador
Luiz Fortunato de B1~ito Abrw Souza Menezes.
(Revista dos Tribunaes de 15 de Janeiro de 18-5 N. 1.)

CJousuita.

Por denuncia do escrivão certo subdelegado concedeu
mandado de busca, sendo aquelle me mo quem o e ­
creveu, executou, e depôz como leslemtlnha no proces °
para termo de bem-viver, a que se condernnou o
paciente a assignar, decorrido dez mezes, e por outra
razões apparece aquelle ex-escrivão chamando o mesmo
paciente a juizo pelo crim de calumnia e injuria.

Aquelle ex-escrivão não se deve considerar inillligo
capital do paciente pela circumst· nci apontada, e ainda
mais pela tentativa ue injuria, querendo e pancar com
chicote a um seu filho, a oão ser por oull'o obstado;
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e se o juiz em vista da Ord. do Liv. 3·, Til. 56 § 7°
póde, e deve admiLLir a excepção do art. 75 § 6· do
Cod. do Processo Criminal?

R 8pO ta.

excepção do art. 75 6° do Codigo do Processo
Criminal, Dão é applicavel o ca o de que se trata,
ainda quando se possa qualificar o autor de inimigo
capital do réo: porq ue a citada excepção, é só para a
denuncia, ou acção popular contra os autores de crimes
publicos, e não para queixa de crimes particulares
em cuja ela se estão comprebendidos os de calumnia
e injuria, que é a especie vertente, segundo a coo uILa.

O ciLado artigo é expre 50, com ref rencia 5ómente
á denun ias. É este o meu parecer que submetto a
qualquer juizo mais douto.

Rio de Janeiro, 31 de Maio de ,1849.
José LJIarcellino da Rocha Cab1·al.

OVA 'azeta do Tribunaes de 2 de Julho de 184.9 .73.)

C::onsultn.

Falleceu nesta cidade Antonio deixando duas filha ,
e ben da fortuna: as duas filhas casárão-se, com
João e Jo é, feita a partilha, coube a José um sitio,
lerras e escravos, etc., logo José póz alli um SE'U admi­
Di trador, que foi logo depois a sassinado por Caodido
escravo do monte, poi que não tinha sido partilhado
porque se achava au ente, e criminoso por um outro
crime, e não havia feito parto do inventario, e João
que era o in entariante da casa declarou, que á vista
do e tado em que se achava o dilo Candido ficaria
para subpartilba, assim como outros bens; depois da
partilha julgada, mas antes da subp:Jrtilba - Candido
veio ao sitio então de Jo é, e mandou contar a João
inventariante que alli se achava, e João re.p·ondeu
que lá estives e, e is to communicou a Jo é; ne~le

tempo assassina o administrador de José. Sendo preso
foi pronunciado como incurso na Lei de tO de Junho



54 D REITO CRrm li

de '183:-', art. 1'. Quem o defendeu no jury mo trou que
não ~endo o réo perLencdnle a Jo é, de quem era o
assa sinado adrnini'trador, e não sendo Jo é o inven­
tariante da Cêl a, ma sim Joã , o ré não podia .er
ela sificado naquella lei. e sim no CoJigo Pen:!l, apezar
d'islo, e não tendo a accu:ação mo Irado cousa que
convenceSSb que o réo perlenda a JO'é, foi elle con­
tiemnado pela referida Lei de 1 3:). Jo-é apena' dizia
que o eS::I'avo eraMU, mas nada provava. Á vi ta d'lstO:

Pergunta-se:

Foi bem julÇ(ada o dito réo pelo jur rondemnand -o
pela referida lei, e não pelo Codigo Pew\\ ?

Jlelilpol!ltn.

Enlendo que o jury proce leu em r erra, con e n nllo
o escravo Candiu egunuo a di po'iç- dS ti Loj de
tO de Junho de 1 '35, que não eJundo o ,o igo
Criminal. art. 19~ - porquanto o que ju 'lamente . ap­
plicavel á e pecie é o 'to da dila lei, que applica a pena
de morle, a quem mala a seu senhor administrador,
etc., e ainda que se diaa na pro[l0<;la qlle o e~Cl'avo

não era de Jo é, cujo admini trador fMa morlo, não
se póJe negar que o admillistrador era do João, o
inventariante do cas:d, e que o e cravo e lando ainda
- pro indiviso - por não havei' sobpal'lilh de que
estava dependente, tant se devia repu lar de um
como de outro co-herdeiro, e portanto cravo era,
e como Lal cornprehendid no citado artigo.

PorLanto c.Ie f6r'ma alguma podia seI' julgauo se­
gundo o Couigo Criminal, e foi ju lamenLe segundo
aquella lei especial para os escravos, e que orrerece mais
garantias á sociedade, mandantlo no art. q.. vencer a
imposição da pena por rlou.' tprços e flxecula[' a sen­
tença, sem recur o algum, sondo que segunuo o Codigo
Criminal ba mais garantias para os 1'éos.

J~ste é o meu fraco parecer.
Rio, H de Junho de t849.

Diocleciano Augusto Cesaf' do Âmaral.
ova Gazela dos Tribllnaes de 30 de Mll.io de ISbO, N. llS.)
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Des ja-se saber o seguinte: em algumas comarcas
têm- e suscitado duvidas ácêrca da intelligencia do
arl. 222 do Regulamento de 31 de Janeiro de i84.2, e
do Aviso de 9 de 1\hrço do corrente anno, que deter­
lDinão que o promotor publieo sej ouvido, anLes da
pronuncia nos crimes em que ll1e incumbe denunciar,
dizendo- e que sómente os juizes dos lugares onde
.e acharem o~ promotores, é que devem cumprir este
preceilo, quando tiverem de fllrmar culpa, por i 50
que os . ubdelegado de policia, por exemplo, dos dis­
idclos rnét.i longinq'Jo do termo, e até me mo os de­
legados e juize municipaes dos termos, aonde não
e tiver o promotor, não têm m ios de enviar a e \e
com segurança os processo que formarem, e nem
devem obreeslar no de pachos de pronuncia ou despro­
nuncia pa -a esperarem que aquelle empregado, emilla
préviameute sua opinião nos proce 50 •

Tambem algumas Camara Ml1nicipae têm jmpug­
nado o pagamenlo dos vencimentos do promotor men­
cionado no 3° do art. !ln do citado Regulamento,
que não r:jã.o o que e contão pelas razõ.:Js de ap­
pellações.

c .tO ta.

.\cêrca d' intelligencia do art. 222 do Regulamento
de :H de Janeiro de 18'12 e do Avi o de 9 de Março
do mesmo anno § 2·, que na côrte são taes di~posições

li lIer..i1 mente eguida, e constantemente o\}servadas e
isto tanto pelo que diz re peito aos processo- em que
a jU'liça é parte, como naquelles em que ba accu-
adores partiwlare" sendo lambem de igual dispo­
ição o Aviso de 28 de Setembro de 1 43.

Como porém esta pratica não pMe, sem gravame
da justi.;a, ser sempre observada DOS termos onde
muitas vezes os promolore não estão, entendo que
nes es lugares, os promotores podem deixar de ser
ouvidos, VIsto que desta falta não resulta nllllidade
insanave1.
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o art. 472 § 3" do Regulamento de 31 de Janeiro de
·1842, é tão claro e po~ilivo, que parece incrivel que
haja Camara Municipal, que se recuse ao pag'\menlo
de qualquer arrasoado feito pelo promolor publico,
em qualquer proces o, seja ou não appellação.

Aqui na cÔite não ~C deu aLé lloje caso algum de
opposição.

Este é o meu parecei' que sujeito a melhor.
Riode Janeiro, i3 de Setembro de i850.

O desembargador
Luiz Fortunato de Brito Abreu Souza Menezes.

(Nova Gazeta do Tribunaes de 3 de Outubro de 1 /so, . 136.)

VOIl8ul'a.

Lo
A disposição do art. i 42 do Codigo do Proce.. O

Crime, deverá ser entendida de maneir'a que o réo
não possa usar da faculd:lde abi concedida de contestar
testemunhas, por seu procurador, achando-o e o réo
presente em juizo?

2."
Poder- e·ba julgar nnllo um processo crime, tio" COll­

prehendidos no Cap. no do Codigo do Processo Criminal,
porque o juiz que o organizou não fez as perguntas
do art. 209 antes da inquirição, e sim depois della-?

I: e posta.

Permillindo O art. ifJ.2 do Codigo do Proce 80 Cri­
minal, que o réo presenteá inquirição para o summario,
conteste as testemunhas, não probibindo que u e dessa
.faculdade por pI'ocurador, subsiste o princi pio que os
direitos que não são absolutamente pesc:oaes} podem er
exercidos por mandatarias. E por outra pal'le lambem
vigora o principio - que quem tem direito ao~ fins,
tem direito aos meios.-Tendo pois o réo direilo do
contestar as lest munhas, se não achar-se babilitado
para o fazer, por irnpedimen~o physico ou intellectual
- (a cujo respeito só elle é o juiz compelente) sem
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duvida alguma o pMe fazer por mandatario. e com
tanLo maior razão. quanto ne.se caso o intermedio
fica endo um meio de defez naLural, que não pôde
ser negado ao réo, sem tyrannia.

Ao 2.·

Nas perguntas feitas ás parte•. depois da inqUlrlçao
no proces o policial. de que traLa o art. 209 do
Codigo do Processo Criminal, não se proslerga, nem
inverle formalidade alguma es encial, e anLes se segue
a ordem dos termos designados no citado artigo, que
inLlica essa perguntas depois de ter falIado da inqui·
rição. O juiz. pois, deve eguir essa mesma ordem.
oa falla de disposição expres.a em contrario; e não
pôde portanlo haver nullidade por esse modo de
proceLler.

E.te é o meu parecer, que submetlo a qualquer juizo
mais douLo.

Rio de .Janeiro, 21 de ovembro de 1849.
José llarcellino da Rocha Cabral.

,'ova Gazeta do Tl'ibunnes de 15 de Dezembro de 1 19, N. 97.)

Von ultR.

Apre entou-se a um juiz competente uma denuncia
por crime em que a mesma tem lugar, o juiz porém
du, ida toma-Ia, por ser o denuncianle estrangeiro, e
entender elle juiz. que o eslrangeiro não é pessoa do
povo, e por con equencia sô em causa propria póue
denunciar.

Quer sal1er- e: Se a duvida do juiz é legalmente
funuada?

Rel!lllOndo:

E primeiramente distinguirei: - ou o denunciado é
empregado puLJlico, ou não -. Se é empregado publico,
e o crime é ue responsabilidade, o estrangeiro não pôde
denunciar, senão em cansa propria, pois que lhe ob la
o art. t Mo do Codigo do Processo Crimmal; mas se
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no caso ~ropo Lo não se dá lal circum Laneia, o e ­
trangeiro e-lá no seu direito, com pes oa do povo.
e o juiz oão lhe lomaod a denuncia commelle um
<los maiore ab urdas.

A doutrina do arl. H do supl'adiLo Codigo é reara
geral, da qual não se pôde excluir o e trao C1eiro, e
se por pe soa do povo se eoLeo les'e unic~menLe o
cidadão bra ileiro, o-o seria nece sario que o legislador
crea-se urna excepção de sa regra no referido art. {54
- onde diz: - o estrangeiro lambem o póde fazer,
mas em causa propria sómente.

Outra pois não pólle ser ;t inlelligencia d1 Lei, e
jámais se poderá i -lo co.nlestar, sem ofl'ender a regra
da boa bermenentica. E e la a minha opilliã que su­
jeito á emend dos doulo .

S. João do Princi pe, 24 de Março dE: {8 í9.
Joa?uim José Pereira da Silva Ramos.

(Nova G lZeta dos Tribunaes de 16 de Abril de 1 19, N. 62.)

CousuU .

A respeito do que determina o art. 262 do Codigo
Penal.

Pergl nta-se :

Se em qualquer de~ses casos, essas pessoas. em
vez de furtarem, roubarem isto é, fazendo violencia
ás pe soas ou ás cousas; se os que furLarem ven­
derem depois os furLos, commeLlem o crimu de roubo
e e lellionato, e e o mesmo crime commellem os que
venderem bens de que são IIp.rdeiros, e meeiros, quando
alies estão aintla pro-intlivisos ?

Re!!!I'l)i!ltR.

Entendo que o art. 262 do Codigo Penal compre­
hende os ca os de roubo e eslelllOoato, os quaes lêm
a mesma natureza de furto, com c.ircam::tancias di­
versas, sendo lodos elles a apprehensão do objecto
alheio, conlra a vontade de seu dono.
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Accresce que a mesma razão de moralidade, que
teve o looi lador a neglr acção de furto ao marido,
mulher, ascenllenLes e descendentes, subsisle no caso
de roubo e Lellionalo, sendo que lendo essa pe oas
qUél i que condomínio na propnedade, por es"a razão
,inda o legishrL (' lhe n gou ac ão, razão ampliavel
ao crime de e.lellionato.

E poi , I nLo pela razão de parentesco, como de
propriedade, a dispo'ição do art. 262 me parece com·
preheOller o crime ue roubo e estellionato.

QuanLo á. venda de beús feita por aquelles que, ou
na qualidade (le herdeiros ou de meeiro estão na
po se delle , não constilue ella furto, nem roubo ou
e lellionalo, pois qu se achando pro-indiviso, tem o
venuedor lambem domínio nelle"; o que se pMe dar
até em sua totalidade sendo laneados bens diverso a
oulros berdeiro•.

Tanlo pois conlra o herdeiros na posse dos bens,
como contra o \'iuvo e viuvas não se dá. acção de
furto, roub ou eslellionato. (1rt. t62 do Codigo Cri­
mi!1al.)

Eesta a minha opinião, que sujeito á dos dontos.
Rio, I) de Janeiro de 181)7.

O Conselbeiro Bemat'do de Sou:;a Fmnco.
(Revi l dos Triblluae rle15deMtlrço de157,L T .29.)

Um e Comp. propuzerão uma queixa-crime con­
tra Sil va e Com p. por troca de mercadorias que per­
tencião á prim~ira firm'l. e citando e llodri'Toe', como
gerente da flrma Silva e Comp., fui e le pronunciado.

Lima e Campo propondo a qlleix.a, foi ella jurada
por Lima como gel'ente.

P~rl1unta-se :
i.· É admi ivel em juizo criminal queix.a· dadas

por firmas ociaes?
2.· É l.oleravel que o juramento seja presLado por

t m individuo na qualiJade de gerenLe?
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a.o Não é um absurdo inqualificavel, á isla dos
principias de dir'eito, pronunciar- e um individuo na
qualidade de gerente, pOl' actos qne e dizem pratica­
do pelêl firma de que " elle gerenle ?

Parece-me:
Quanto ao .. ,0 quesito, que não, á vista do art. 78 do

Codigo uo Proce so, e 92 da Lei da Reforma respectiva.
Quanto ao 2.°, que não, á vi la dos liitado artigos

que repellem a possibilidade da pe soa moral.
Quanto ao 3,°, qne sim, porquanto é da maior evi­

dencia que o direito criminal a enla es encialmente
na personalidade individual. Art. 1. 79 '~O da Con­
stituição. Arls. 3°, 4°, f)0, 7°, 10, (4,16, 18, 1.9, 33 e
segull1te do Codigo Criminal.

O facto parece incrivel.
Consellleiro Nabuco de Araujo.

Concordo inteiramente com o parecer supra, em "ista
dos seus luminosos fundamelltos.

Carlos Arlhur Busch Varella.

Respondo pelo modo eguinte:
Ao 1.° IUflsito, não. Nlo são admi siveis em JUIZO

criminal queixas dada por firmas collectivas. A lei­
tura simples da disposição do art. 78 do Codigo do
Processo, e do arl. 92 da Lei de 3 de Dezembl'o de
1840, basta para re'olver a qnestão.

Quanlo ao 2°, tambem não: e ta negativa e tá in­
cluitla nas disposições acima citada, pelas quaes e
resolveu a -l" questão.

Quanto ao 3°,-é absurdo inqualificavcl praticar'-se
o que se contém neste 3° que. ito; e admira certamente
que nos tempos que correm, ainda haja quem pense de
modo conlrario e não só pense wmo o pratique. ACon­
stituição Politica do Bra'il, o Cotligo Criminal em ddfe­
rentes e terminantes disposições, os principio mais
comesinhos de direito criminal, em que taes digposi­
ções assen Lão, ahi l;\stâo para proclamarem ab~l1rdo
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inqualificavel O pronnnciar-se um individuo na quali­
dade de gerente por actos que se dizem praticados
por uma firma collectiva de que é elle gerente.

É e Le meu parecer que sujeito ao dos doutos.
Fernando Sebastião Dias da Molta.

lle8JJOstRo

Quanto ao io quesito, re"pondo pela ne~ativa em
vista da terminante disposição dos arts o 78 do Codi­
go do Proces o, e 9~ da Lei de 3 de Dezembro.

Quanto ao 2° que-ito, igualmente respondo pela ne­
gativa, isto corno consequencía do principios de direi­
to, apontados a re peito da 1.n questão.

Quanto ao 3° que ito, finalmente, que não, porque
não pMe soffrer séria contestação á face do art. i79

20 da Constituição do Imperio, disposições do Co­
digo Criminal arts. 3°, 4,0 e seguintes, e principios da sã
pbilosophia, con ignados em todos os Codigos do mun­
do civilisado, que a pena não deve passar da pessoa
do delinquente.

Este é o meu parecer, que sujeito a melhor.
Rio de Janeiro, ... de Agosto de i860.

O Desembargador
Luiz Fo,otunato de Brito Abreu Souza. 8fenezes.

L ° Que sendo o direito de queixa personalissimo,
e por isso só concedido ao offendido ou á pessoa tão
intimamente ligada a este que participe da offensa
(Pimenta Bneno Apont. § i3i), só podem figUl'ar em
juizo criminal os individuos, além do offendido, que es­
tão mencionados no art. 72 do Codigo do Processo.

Assim, as firmas sociaes não podem figurar em
juizo criminal instaurando queixas.

o caso da proposta, a firma Lima e Comp., sig­
nataria da queixa intentada, não designaria conhecida
e individualmente os oITendidos, como o exige a Lei,
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e baveria alg,.em usando do direito de queixa em
ser dos que podem ser repre entados conforme o
art. 72.

Havendo mais d um offendido na firma que veio
a juizo. e a ignando e inlervindo no feito crime só·
menle Lima, egllir· e·bia o que é ab urdo. que e au­
millia e reconhecia queixoso, que não apparecia e nem
eslava em juizo, e que nem era conheciuo e nem Li­
nha sido di pen ado do comparecimento e obtido li­
cença para ubstituir- e por procurador (art. 92 da
Lei da Reforma).

Um sacio não representa em juizo criminal a outro
socio, porque não està nas condições das pessoas de­
signadas no art. 72 do Codigo do Proces o.

Para que um só, entre dlfferentes so ias de uma
firma, lodos aliás as~ignados individualmente na quei­
xa instanrada, pos<:a figurar e pro'eguir no feito crime,
é necessario que u~e dó meio do art. 9'1, da reforma
cilada, e que apresente procuração do ocio queixo o
impedido e di pen 3do.

2.° Que, egundo a doulrina ácima exposta, o ju­
ramento da queixa dada por Lima e Comp. não devia
ser pre tado ,ómente por Lima como gerente. E ta
qualidade babilita para cerlos actos, e define uma po­
sição na sociedade commercial, mas em juizo commer­
ciaJ, e não dá. nem podem dar em juizo criminal di­
reitos e privilegias para representar aqui oulros sacias
que individual e isoladamente devem fazer valer seus
direi los e pedir a reparação da of[ensa.

Não é, pois, toleravel que o juramento seja presta·
do por individuo na qualidade de ger nle.

Ficou alguem de fóra, a quem, concedendo-se o
direi lo de queixa, foi comludo dispensado de jurar, e
isto imporla o mesmo qne proseguir no proce 50 so­
bre queixa não jnrada- o que eria absnrdo e induz
nullidade no proce sado por incompetencia do A. que
figurou~

3.° E com effeito absurdo inqualific"lvel obrigar o ge­
rente por actos da firma de que faz parle. Se (\S accusados
erão Silva e Campo devia cilar-se mais de um individuo,
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e mai de um devia ser ouvido no processo que cor­
reu. Do modo extravagante por que e procedeu, deu
o juiz proce.sante ao auLor ou autores o direito de
escol bel' e apontar um réo respon afel a seu lalanLe.
tirado de entre dons ou mais que formão a firma accu­
sada. O oerenle pronunciado não responde, e nem
carrega com a impulabilidade de acLos de terceiros,
embora sses Lerceiros sejão socio .

A pronuncia fulminada contra Rodrigues, gerente,
não é mesmo con equenda logica e juridica da quei­
xa formulada, porque e La denunciou fa Los conlra
uma firma compo ta le mai de um individuo, e a
ins~rucção afa lou e esqueceu um dos accu ado.

E o que entendo sobre a maLeria, e julgo ufficiente
o que fica expendido, que supponbo obterá a appro­
vação do dou Lo , a quem ubrneLlo minha opinião.

Rio de Janeiro 3 de Ago lo de J860.

O advogado, J05é Joaquim Machado.

orreio Mercantil de de Ago -to de 1860.)

Elia reSlto~tft.

Tendo examinado com loda a al tenção o doutos
pareceres dos meus collegas, impre o no JO"nal do
Commerào incluso. com muito desprazer di 'cordo de
todos qnanlo ao l° e 2° que ilos da propo ta; e quanto
ao 3° quesilo, supposto concorde na conclusão, não
concordo na razão de decidir senão com o Sr. con e·
lhe~ro abuco de Araujo.

E doutrina inconlroversa, que as pessoas de exis­
tencia ideal, em cuja classe enlrão as firmas sociaes,
póclem inlenlar acções civis e criminae na medida
de sua capaciuade juridica.

Essa capacidade juridica circum creve-se (sem fallar
de alguns ca o especiaes) a ludo o que perlence á
acqui ição de propriedade, pois que os direi los de
faroilia são elernamenle incompatíveis com a nalmeza
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dessa especie de pessoas. Ora, quando a lei permUte
adquirir propriedade, é certo que permitLe tambem
todos os aclos con equenles, sem os quae o direilo
adquirido serja ilIusorio.

Se as pessoas de exisLencia ideal, se uma firma 0­
eial, pódem adquiril' propriedade, e se essa acqui i­
ção legitima é um facto de todos os dias, e se e e
direito póde ser violado por um meio criminoso é de
rigoro a consequencia reconbecer lambem o direiLo
de demandar criminalmente, qUêLndo e derem taes
violaçõe. no contrario teriamos um direito, sem
alguma sanccão legal, o que é impossivel. E como
negar islo, se os cartorio estão cheios de acções ci­
vis propo tas por firmas sociaes? E quando se pMe
propôr acções civis por motivo de o1Iensa de proprie­
dade, como negar pelo mesmo motivo acções crimi­
naes?

Fundárão·se os doutos colJegas no arL 78 do Co­
uígo do Processo, e 92 da Lei da Reforma; e com
effeito parece impossivel que uma pessoa de exi ten­
cia ideal possa prestar juramento, quando esse acto,
como observa Savigny, ó se refere ã personalidade
puramente humana e á sua consciencia. Mas esta
difficuldade já de ha muito se acha resolvida e não
soffre duvida alguma no direito moderno. Mesmo no
direito romano (liv. 97, digo de condiL), acba-se uma
decisão ad unguem, relativa á especie de um legado
deixado a um município sob a condição do juramento:
« hrec r:onditio '1lon est impossibilis (eis a deci ão) quem
admodum ergo pa1'eripotest? Pel' cos itaqu.eilJ,?'abunt.
per quos municipii res gel"untur. »

Essa decisão é perfeitamente applicavel a qualquer
pessoa de existencia ideal, e consequentemente a urna
sociedade commercial, pela qual póde jurar o seu ge­
rente em qualquer acção criminal ou para outro qual­
l:Juer fim.

Em summa, não po so deixar de estranbar que se
negue a uma pessoa de existencia ideal o direito de
propôr acções criminaes, representadas essas pessoas
pelos seus representantes legitimas, quando basta vêr
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m no"o Codlgo Penal a longa classificação de cri­
me publicos pelos quaes e Lão quotidianamente acco-
:mdo os agenLe do ministerio publico I ão sei como

se concebe que a Lei dé se carta branca pal'a impu­
nem nLe cummeaer crimes contra a propriedade das
pe.s a' de existen(~i juridica, e contra a propriedade
de uma firma social I

Quanto ao 3' quesito da proposta, é certo ao contra­
rio que contra pe .oas de existencia ideal não se póde
propôr acções criminaes, e a razão é a que tem dado
o meu tIi. tincto collega o Sr. conselbeiro abuco de
Araujo i to é, que a pcnali lade do direito criminal
. ó as enta na p rsonalidade humana. O crime não
pMe ser perpetratIo enão por quem tem a capaci­
dade de obrar, e se a" pes oas de exi tencia ideal
são ne te sentido perpetuameDle incapaze , é bem evi­
dente que não lhes assenta a imputação criminal, até
fi smo porque não ba delic\,o no sentido rigoroso do
direito penal sem conhecimento do mal e intenção de
(j praticar, C0mo e'lá escripto no art. 3° do nosso
Codigo. Quem 01' suas proprias convicçõe não qui­
ler ler certeza nesta materia deve consulLar o tralado
de Savigny, '§ 9.. e seguintes, tom. 2°.

Tal é o meu pare 'er, que submello á. censura dos
mais doutos.

Rio de Janeiro, 8 de '\go lo de 1860.
A.ugusto Teilreira de Freitas.

(Correio lel'can Li! de 10 de Ago to de 1860.)

Pro lO!! R.

Na noile de ~5 de Junho, P dro e Paulo f rirão e es­
pancárã a Joã. Na mesma noite foi preso Pedro á
ordem do ~ubuelegado d3 re~pectiva freguezia. iSlo é,
da freguezi em que foi commellido o deliclo, a qual
é tambem a me ma do olJendido.

No dia seguinte ás 5 hora da tarde procedeu o
ubdelegado ex-olficio a corpo d deliclo em João, e

deu nola da culpa a Pedro.
c. 5
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Nesse mesmo dia {6 requereu lambem João por
uma petição datada ao juiz municipal, novo corpo de
delicio: porém não tendo ~ido encontrado o juiz na­
quelle dia, por duas vezes, em que e foi á sua ca­
sa, ó no dia {7 pela manhã foi a petição despachada,
e procedeu-se o corpo de delicto requerido

Cumpre aqui ponderar, que Des e corpo de delicto
os medicos dec1arárão, que João soffria (em consequen­
cia das offensas recebidas) grave incommodo de sauue,
que ficaria inbabilitado de serviço por mai de 30
dias, e qne, até por causas imprevi tas, poderia er
compromeLtida a vida do mesmo offendido j declara­
ções que não fôrão feita no corpo de delicto, feito
ex-omcio, de cuja omis ão deve- e tirar a indac­
ção, qne o subdelegado não interrogou a tal re peito
o medico, ou medicas, desse corpo de delicio vi lo
que, do contrario, o corpo de delicto conteria neces­
sariamenl,e uma respo ta ou declaração qualquer, re-
lativa áquellas circumstancias. .

E que ao corpo de delicto feito ex-offieio pelo sub­
delegado apenas assi tira um medico, posto que. de­
pois, outro sem ter ido ao lugar em que elle se fez
o assignas e tambem.

Em consequencia deu João no me mo juizo muni­
cipal sua queixa DO dia 20, e a 2:l do me mo mez
procedeu-se ao summario, sendo préviamente notifica­
dos Pedro e Paulo, inquerindo-se cinco testemunhas,
á revelia destes, que parece, de proposito, conscios
da gravidade de seu deliclo, não comparecêrão.
dia 27 fôrão os réos pronunciado , e os autos levado
para o carlorio.

Perr;nD'a-llle z

L· Dá·se prevenção de jurisdirção na especie figu­
rada?

2.· Como se deve entender a palavra - simulLuoea­
meóte - do ,art. 'H6 do Reg. de 31 de Janeiro de
j842? Referir-se-ba a uma mesma hora, a um mesmo
dia, a um espaço de tempo qnalquer determinavel ?
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3.· Podia o juiz IDllDicipal, tivesse, on não scien­
cia de um acto qualquer praticado ex-omcio pelo
subcJelrgado da fr gllezia respectiva, deixar de tomar
a queixa do oJIenditlo, ou devia ~b ler-, e de inslau­
rar o um mario, ou de nelle proseglJir, senJo re­
querido pelos JIensores para não o fôzrr?

fL· E:lara Tálido o corpo de d li 'lo ex-ameio pelo
subdelegado, não lenuo a elle a ~LLido como perito,
senão um medico, po lo qne c.L 'ja a.signado por dou "?

BalJia, 3 de Julho de i85G.
José Martins Alves.

Ao fJuellUD8 IJrOP~stolil respondo:

i.· Qne se não acha preventa a jurisdicção na
bYI'Olhe e figurada; por is O que s gllndo se depre­
bende do art. 246 do Reg. n. no de 31 de Janeiro
de 18/.2, sene de fUlldamenlo á prevenção de juri ­
dicção para a formação da culpa a prioridade do começo
de actos do respeclivo processo, e como taes se
não pódem considerar os que praticou o ,ubdelegado,
em vi ta não só das dispo~içõe da nos a legisla­
ção, pelos quaes ão elles l:'xercidos por auloridades
simplesmenle policiae , e lião criminaes, mas lambem
da douu-ina, qne a ('(' pilo se enconlra a pags. 4 do
vol. 4. do excellenl lratadu de Fauvtin Hélie, ácerca
do proces o criminal.

2. o Que sendo o dia a menor divi ão do tempo,
de que se faz menção nas assentada dos áclos judi­
ciaes, e conseguinlem nte na de processo de forrua­
ção de culpa, é em relação a elle que se dere enten­
der a palavra-simult...neamenle -, empregada no já
cilado artigo.

3.· Que de accórdo com o que fica em primeiro
lugar expendido, o juiz municipal não devia deixar
de receber a queixa tIo OlItlllclitlo, e absler-~e de in­
Slaurar o wmmario.

4.. 0 Finalmente, que não f(lzendo-~e preciso para
irrogar nullidade a decretação Bxpres a d,l lei, e ba ­
tando que a disposição da mesma, que róI' preteriJa,
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tenha uma certa importancia em relacão ao fim para
qlle fôr estabelecida, deve julaar-se nullo o COl'pO de
delicto uma vez que, ou não con te do respectivo auto
ql1e ambos os peritos procedêrão ao exame, e á ob­
serva ão da offensas, de que dã elle noticia ou que e
po'sa provar que, o que em contrario se declara, não
é veridico, isso mediante uma prova tão cabal e ati ­
fac~oria, como se faz mister para .de truir a fé oflicia!.

E o que penso sujeitando-me sempre á opinião do
mais doutos.

Babia 3 de Jull10 de i85G
Luiz wla1'ia Alves Falcão Aloniz Bar/'eto.

Conformo-me ao muito iIlustrado parecer do Sr. Dr.
Luiz Maria Alves Falcão Moniz Barreto.

Bania., ift. ue Julho de i856.
Atanoel Jesuino Ferreira.

Penso com o illustrauo Dr. Luiz iaria Alves Falcão
Moniz B rreto.

Babia, i5 de Julho de i8M.
José Pi1'es Falcão Brandão .

. Ao Lo ão acontece aqui prevenção de jurisdicção,
purque ó de igualdade de jnristlicção cumulativa é
que se de\'e procurar :l prioridade do tempo no co­
meço uo processo, como se deprehende do final !la
quarta bypothese do arL. 2~6 d Reg. n. hü do an­
no de 1842.

Ao 2. o A expressão - simultaneamente - do artigo
citado não se refere á hora, ou dia, mai) sim ao tempo
que vai deste á perpetração do delicto até a pronun­
cia exclusiva, porque na falta (la igualdade de juris­
dicção. não se alba para o tempo uo começo do
processo, e o juiz municipal prosegue no c.so da coo­
currencíu com o subdelegado. Assim me parece at­
tendendo ao qne apontei em resposta ao primeiro artigo
desla proposta, e a que ao juiz municipal perlenci
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tambem revêr a in trucção do processo, que o sub­
delegado preparou, conforme a disposição do art. ~90,

e a dependencia prescripta no art. 287 do Regulamento
citado. .

Âo 3.0 os lermos do que está ullimamente dito. o
juiz municipal se não devia abSler de aceitar a quei­
xa, e proseguir no processo; ao subdelegado é que
cumpria não ir por diante, sem embargo da pri !lo
do oLTensores, da nola da culpa o do corpo de cle­
liclo, por achar-se tudl) iSlo ujeito á regra da C'IDJ­

pelencia na condições da concnrrencia do rl 246.
Ao 1. 0 e no auto do corpo de delicto e insere,eu

a declaração de que estavão presente os cluus medico',
que o as'igoárão, não vejo razão para nullifica-Io,
principalmenLe porque a nullidade que em tal ca o e
dés e anuaria a par da responsabilidade d~ subdele­
ga10 e escrivão. Depois, a validade deste corpo de de­
liclo não prejudica a competencia do juiz municipal,
que póde autorisar corpo de delicto seu, em todo
tempo exames de sanidade no offenclido, os qllaes são
verdadeiros correctivos do que se não pre 10 na época da
offensa, ou do que mais ~obre'eio ao meamo offendido.

Babia, 5 de Julho de 1856.

Evar'isto Ladisláo 8 ilva.

EotenLlo que não 11a pre anção de jurisdieção da
parte uo subúelegado, que em o dia i 6 fez em João
o corpo de ddUclo ex-alicio. por is o que a palavra
-simullanea - de que u a a Lei, não quer dizer em
rigor de direito, que seja na me ma bora, quando aliá
a mente do legislador é, como se deduz uo art. 2~6,

(Jeriodo 3.0 do Ragul. n. 'I~O, que o juiz municipal
prefira ao subdelegado, sem dmida por offarecer maior
garantia' tanto mais porque, como diz a pt'Opo La. O
requerimento feito pai" João ao juiz munioipal, para
O corpo de lIeliclo, teve lugar no mesmo dia I Ü, tU)

que se fez pelo subdelegado o oorpo de delioto ex­
ameio, embora eBe nesse mesmo dia se não fi.zes.e



'iO DillE1TO CllIMINA..L

por circum'tancias imprevistas. iod pendentes da má
vontade, e sim na manhã do dia seguinte. Accre cen­
do mais, que a Lei ná) exclue a parle offtlndida de
dar sua queixa, e fazer- e parte no proce 30, seodo­
lhe por i 'so livre e'colher o juiz, em que mais 'on­
fianç tiver; enlretanlo que se procetles~e a preven­
ção do ubdelegad , e~tava elle inhibid de tOrn''f-se
parle activa no proce s , aceilantlo um juiz, que não
era da sua escolha e coofianç:L: tenho a silD respon­
dido á L· e 2." que tão.

Quanlo á 3.·, enlendo que não pOllia, e nem devia
o juiz municipal recnsar- e a fazeI' o corpo de delicto.
que lhe foi requerido; as im como aceilar a queixa,
que lhe foi datla; embora por p rle dos ollensore se
pedis'e ao me. mo juiz pJra que obre~slive,se no pro-
eguimento do slllllmario; por i so que nãú é a parLe
o1I~nsora pe soa competenle para i to.

Quanto á 4,,11, posto que o art. 1:3:' do Codigo do
Proce so parece exigir a presença e1J~cliva, e imul­
lanea do dous perilO:, que Lêm de fazer o ccrpo de
deliclo' comtnc!o a pralica geral tem admiLtid • que
feito o exame por dous perito, s6raradamenLe, sómente
um a i 'la ao auto para de'crever o exame feilo, sen­
do depois assignatlo pelo com;Janheiro, preenchendo-se
assim o prl'ceilo da Lei: pelo que no caso proposto,
julgo não haver nullillade no cor[Jo de deliclo reito do
modo acima dilo, além de que não ba nullidade em
que a Lei expre samente a com'llílle, qnantlo aliá a
prc\tica seguiJa lem por i con venieocias geralmenle
reconhecidas.

Esle é o meu humilde parecer, que subm llo ao dos
doutos.

BJhia, 7 de Julho de i856.

Ântonio Placido da Rocha.

AO t ,.

Entend() que se 010 Ilá preiencão de jl1risdicção
da pule dI.> subJ~le~J.t.lo, em ort.l~m a. impedir que
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rosiga o ~llmmario promovido ante o jll1Z mUnICI­

pal, visto o que passo a responder ao quesito se­
gundo.

AO ~.o

Comquanlo po sa suscitar duvidas o - simultanea­
mente - do artigo 24.6 do Reg. de 31 de Janeiro de
IH4~, creio que no caso vertente, em que não havia
ainda culpa formada pelo ubdelegado, não pMe ser
objeclo de que tão a legalidade do acto do juiz mu­
nicipal, cnja precedencia é tão claramente determina­
da por Lei, e é me ~o uma consequencia da disposi­
ção dos arb. ~87 a 289 do cilado Regulamento.

AO 3.·
Procedeu o juiz municipal muito regularmente, se­

gundo pen o, embora soubesse que o subdelegado já
alguma cousa havia feito ex.-omeio em relação a seme­
lhante delicto. Se a primeira parte do predito artigo 21.6
basta para sua ju titicação. a ultima parte do mesmo
artigo tira a esse respeito tocta a duvida, pois vê-se que
ó quando a jurisdicção é igu'l, como a do. juizes muni­

cip es. é que prosegne aquelle que primeiro tí\"er
começado a tomar conl1ecirnento do delicLo.

AO 4.°

O corpo de delir.to deve ser feito por dous peritos na
[árma do art. 2;>8 do Ragu!. A circum tancia porém
notaua na propo ta não tem alcance importante em re­
lação á questão de competenci ; nem annullar-se-hia
por isso o processo do sub elegado.

Babia. 7 de Julllo de i8:;6.
V. Oliveil a.

Concordo com o ilIustrado parecer do Sr. Dr. Viclor
.ue Oliveira em todas as sua partes.

B..lbia. i5 de Julho de t856.
Sebastião P.'Ato de Carvalho.
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Quanlo aos primeiro e egundo quesito, ent ndo
que n e_pecie figurada na proposta acima não se póde
julgar pl'evenla a jnrisdicção pelo sobdelegJdo, por ler
elle mandado prender o úelinquente, e proceder a COI'­

po de deliclo no dia immediato ao em que se deu o facto
criminoso, e anterior áqueJle em que foi de pachada
a petição do oITendido, datatla do dia m que e fez o
corpo de delicto ex·olicio.

Para dizer isso me fundo na ulLima parte do art. 246
do Reg. n. '120, que a im é concebido:

« enos lugares em que houver mai de um juiz mu­
nicipal com jurisdicção cumulativa, concorrerem dou.,
ou mai~, pro eguirá aquelle que primeiro Liver come­
çado a tomar conbecimento do delwto. »

D'ahi se chega á conelu ão de que ainda que o juiz
A. lenha começado um prace so em momento diverso
daquelle em que começou o proces,o o juiz n., ainda
a im a Lei reconhece que ambos começárão imulLanea­
menle, porém seodo juizes com jurisdicção cumulativa,
eslabelt ce a Lei uma no'a regra de que terá a prefe­
rencia para continuar o proce so aquelle que primeiro
tiver tomado conhecimenLO do deliclo.

Ora, e, tabelecido como fica que o simultaneamenle da
primeira parte do art. 246 não quer dizer momenlo idell­
lico. força é qne se ujeiLe a especie ao determinado na
penullima parte do cilada artigo, isto é, que quantlo -e
<lêr a simultaneidade de começo do um proce <:0 nlre
um juiz municlpal e om subdelegado, se confie ãquelle
o pro eguimento delle.

Quanto ao terceiro quesito, entendo que em vi t
da di po ição do art. 't11 2° e tl do ciL. Urou1.,
e art. '12 . 4° do Codigo do Proces o, não podia o
juiz municipal recusar-se a Lomar conhecimento da
queixa apresentada pelo olJen 01'.

Ao quarLo e ultimo re pondo que o corpo <le delicto­
feito sem assisLencia de duas pe soa (pelo meno ) pl'O­
fissionaes. que peranle a autoridade presLa sem jura­
mento de examinarem, e d creverem com verdade o
que tiverem observado, é inleiramente nullC), vi to o­
rem estas as forrualidades exigidas pelo art. 258 do
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cito ReguI. para taes acLos. Pejo que me parece, não só
"pela intelligencia que dou ao simultaneamente do art.
24U do Regul. n. no, e em observancia da penulLima
parLe de 'te arLigo. como porque entendo que sem­
pre e deve tlar a preferencia da accusacão, nos cri­
me' parliculareii, ao oífendidos que melhormente po­
deráõ apresentar ou procurar os meios de provar
pelo conbecimento que têm do facto, e finalmente
peja nullidade do primeiro pa so para a organisação
do proces o, dever o proces o organLado pelo juiz
municipal. e não pelo subuelegado por julgar não pre­
venta a juri dicção na e pecie da proposta.

Esta é a minha opinião. a qual corutut\o sujeito a
juize mais douto.

Bahia, j 4. de Julho de i 56.

J. Carneiro de Campos.

Respondo á primeira queslão negativamente. No 10­
cante á segunda especie, parece-me inadmis iv I con­
cluir da palavra simultaneamente (do art. 246 do Reg.
n. L20 de 31 de Janeiro de 1842) que a procedencia
na formação da culpa seja determinada por qualquer
cil'cumsLancia de hora, dia:, ou tempo, pelo contrario
deve ser detel'minada por certa ordem de actos, que
impliquem começo da f rmação da culpa.

Con iderando a tm'ceira que tão enlenflo, que ainda
lenrlo o jlliz municipal sciencia de qualquer acto pra·
ticado ex-omcio pelo subdelegado (fôsse esse acto da
categoria dos que começão a formar a culpa), podia
tomar a queixa, e não devia ab ter-se de insLaurar o
summario, e proseguir nelle. O procedimento contrario
implica a infl'ar.ção do preceito do art. 246 do Regul.
n. i~O de 31 de Janeiro de i8U.

No meu conceiLo o corpo de deUcLo, feiLo por um ó
medico. ou perilo competente em juizo - e ao depois
subscripto por outro - é juridicamente válido.
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Factos, ou phenomenos ob5enados e verificados ­
em juizo-, estão juridicamente estabelecidos. Mais de
um pel'ito lhes não da um caracter mais il'recusavel, e
incontesLavel: nio é a pr senea d muitos peritos, que
aulorisaráõ a observações do facLo . Em pre ene do
proces o, em que se consignarem a descripção exacta
dessas experiencia • pótle o perito chamado tirar a con·
clusões, que expliquem Laes phenomeno . As conclu ões
assenlão sobre os principias da sciencia, pertencem
exclusivamenta ao medico, ou perito; a observação
dos facLos é de mera inspecção, ou exame, incumbe
tambem ao juiz. Se, p rtanto. no corpo de delicto
os fac Los verificados são admis'iveis; se as conelu ões
technicas explicão-nos. parece qu não póde ser re­
jeiLado esse corpo de delicto. só porque fõra subo
scripLo por um perito. que não a. si lia á contestação
dos faclos, aliá estabelecidos juritlic mante j e nem
os principias regula lares da prova por peritos excluem
a validade de semelhante act .

Sujeito este parecer a melhor juizo,
Bahía, t5 de Julho de f856.

Eunapio Dei?'ó.

Para responder ao primeiro quesito, digo que a pre­
venção nasce da jurisdicção e que esLa se firma, e
dal:l da formação da culpa em diante, e não da con­
fecção do corpo de delicto, que, como se sabe, prova
exclusivamente a perpetração uo crime. mas que não
designa o delinquenLe. pois este só é conheduo pela
provl resuILanle da formaçào da culpa, e por isso
entendo (respondendo ao Lo quesiLo) não se dar a pre­
venção nelle mencionada, até porque esta, e conforme
o pensamento da Lei, é entre jllizes de igual alçada,
o que se não verifica enLre o suhdelegado e juiz mu­
nicipal, não se podendo prevalecer. e entender ao pé
da lelra-o simullaneamente-do Regulo n. i ~O, que
aliás pela pratica tem sido entendido, e executado
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com mais amplidão j ficando comprehendido I1esta
parle o segundo quesito da proposta.

Quanto ao terceiro, opino, de poder. e dever o juiz
muoicipal tornar conhecimento d quein, ainda que
fô: e requ rido para o não r zer, por jã ter firmado
ua jurisdicçã a requel'imento d' p.rLe offendida, a

quem Lei nenhuma. aufere e e direito, e antes deixa
conhecer, poder ser mais bem pl'ovad o delicto. pa­
ra ser o offensor puniJo co:n o rigor da Lei, e ex.em­
plificar-se a si e a oulros, o que não succede em um
proces o ex-oficio.

Ao qu rto, finalmenle, respondo que repulo nullo o
I'orpo de delicto feito por um ~Ó meJico, posto que ao
depois por outro as 'ignado, porque claro e termi­
nante é o art. 2"8 do pI'edito Regul , que exige ao
menos dou medico, ou peritos pJ.ra formularem o
corpo de dellclo, e co o a Lei exige a comparecencia
de dou , e ó 1I0ilve u11, prelerio·se nma fórmula Le­
g I, e incorreu- e por is'o em nullidade in 'anavel,
cOll}o prescreve o A!vará de 19 de Janeiro de 1756.

E esta mintla humilde opinião, qne 6 por deferencia
ao illu,tre proponente a emitLi, slljeilanJo·a a melhor
juizo dos doutores juri ·consultos.

Bahia, 8 de J'llho de ! 856.

O P." Antonio Jo é do Amaral.

o ca 'o está comprehennido na terceira parte do
art. 246 do Regu!. de 31 de Janeiro de i il2: e o
simultaneamonte, de que falia o citado artigo, jámais
pMe signIficar o mbsmo dia, a mesma hora, e alé o
mesmo momento, não párle signillcar 8não o tempo
preciso para a formação tia culpa, lanto qne o juiz
municipal devia ter chamado a si o primeiro corpo
de delicto. porque a autoridade inferior nunca póue
prevenir a juristlicção da superior. Assim tenl10 respon­
dido aos tl'es primeir quesito'.

Em quanto ao qua.. , se o segundo medico assig-
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nante não verificou o damno, o acto é nuIlo, pois o
Codigo falia de dous peri los, que ob ervem o darn no,
e aqui só ha um, e a assignaLura tio ouLro não pôde
uPPI'ir a ob ervação, que elle devia fazeI'.

Assim penso.

Bahia, 9 de Julho de 48il6

Antonio da Rochet Vianna.

Entendo que no caso figurado não se pMe dar pro­
venção de jurisdicção, porque a qu 'sLão fica ti cidida
pelo art. 246 do Regul. de 31 de Janeiro de H~!!:...

dando a preferencia ao juiz municipal em competencia
com o subdelegado, não se podendo entender - o si­
mulLaneamente - de referencia á hora, dia, ou qual.
quer oulro espaço de tempo determinavel, e sim no
senLido proprio e commUlll - ao mesmo tempo -, o
que se conhece Ler havido enLre O processo ex-ameio
intentado pelo subdelegado, e o da iJarte ante o juiz
municipal. QuanLo a mim, a Lei dá essa preferencia
em razão de superioridade da juri dicçâo, como bem
se vê das differentes hYPoLheses, figuradas no art. 246,
e porLanLo nâo póde o ubd 'legado continuar no pro­
cesso pela razão de haver começado uma hora, um
dia, ou dous ante do intenLado a reqnerimento da
parLe perante o juiz municipal. E tanto é as irn que
quanrlo dous juizes tle autoridaLle igual como doos jui.
zes municipaes concorrem a t.;onhecer ne um facto,
prefere então o que primeiro tem I1ntrado nesse conbe­
cimenlo (ultima parte tio cItado artigo). A sim fi ão
respondidos os tres primeil'os quesitos.

Quanto ao quarto, o corpo tle delicto deve 8er (ei to
por dous peritos; se ~Ó interveio um, é nullo. Mas
entendo que não é indispen avel a concurrencia si­
mulLanea dos dous. podendo um examinar o olfendido,
e ao depois antro: e se concorda com o parecer 110
primeiro, e assigna o (\uto, ql.-1 deve ser lavrado se-
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gundo as declarações por elIes feitas, não póde dar­
e nuLlidade alguma.

ujeito todavia e te meu parecer á' opinião dos
doutos.

Babia, S de Julho de tSfJ6.

Jlanoel Ped1'o MQreira de Va.sconcellos.

Respondendo ao primeiro quesito, entendo que não
se .lá a prevenção de jurisdicção na especie figurada
Iorque concorrendo o juiz municipal e subdelegado
imullancamenLe para a formação da culpa, pro~egui­

rá aqunlle, como é terminante no art. 2~6 do Reg. ;
quanto mais que no ca o figurado não houve esta
concurrencia, porque o subdelegado acto algum pra­
ticou, que dis e se respeito ao proc~s o.

Quanto ao segundo, que deve ser rerrulado pelo
dia por ser um espaço de tempo marcado regular­
mente.

Quanto ao terceiro que não podia o juiz munioi­
paI deix r de tomar conhecimento da queixa, por ser
o competente, como já se dis e.

Pelo que diz respeito ao primeiro, é o meu pare­
cer que seja válido o ex-vi do art. 47 da Lei das Re­
formas do Codigo do Proce so Criminal.

Bahia, 12 de Julho de iS' 6.

A. PerlJira e Albuq'Uel'que.

Respondo ao primeiro quesito, que a prevenção de
jurisdicção só se pMe dar havendo começo de forma­
ç-o ele culpa; i to é, queixa ou denuncia aceita, e
no ca.os ex-omcio despacho para :mLoação. O art.
~. '1.6 do Reg. de 3t rl' .Janeiro de tS4-2 parece con­
firo/ r isto me~mo. porque nas' suas diversas hypo­
lbe5es suppõ empre dons processos instaurado" um
que deve pras guir, e outro que deve parar. O cor­
po de delicto pOde L'ervir, e serve com etreito para
instruir a queixa, o.u denuncia; mas por si só, sem
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de racho, que admi!ta a qu ixa, ou denuncia, não
pMe dar principio á formação da colpa.

Respondo ao segundo quesito, c:ue não havendo no
crime (e mesmo no civel, a não ser o regi tro de b)"­
polhecas) acto, ou t rmo, que se faça com de ignação
de boras e minuto ; porém ~ómenle de dia, meze
e anno, o simu.ltaneamente daquelle arligo do Regu/.
de 31 de Janoiro de 1 42, .ó se poderá applicar a
processos in laurado no mesmo dia, embora com dilIe~

rença de hora , minutos ou egundos.
Respondo ao terceiro qu silo, que o juiz municipal

ainda tendo scienda do que se pralicára na subdele­
gacia, devia admillir a queixa do olJendido; porque se
o fim do processo crÍlllinal é a punição dos deliclos,
ficaria elle ioleiramentefal eado, e a impunidaue trium­
pbanle, se o proces o com çado conlra um réo,
sendo elle, dous,· devesse impedir oulro processo in­
tentado conlra ambo . lanlo mais danuo-se a nolavel
circumslancia de er um dos processos ex-officio, e o
oulro a requerimenlo de rar1e. Formados os dou­
processos, é fóra de du"ida, que o do juiz municipal
devia proseguir, ficando prejudicarlo o da l'illbdelegacia,
nos termos expres os do arL. já citado do Regu\. de 3t
de Janeiro de I 42.

FlDalmenle sobre o quarLo e ultimo que ilo, opino
pela nulJidade do corpo de delicto, em vi la do art. 13"
do Codigo do Praces o, e art. 258 do dilo Regul. ; por­
que se o juramento aos peritos é, como me parece,
uma fórOla sacramenlal, se não se póde dar fé de
terem elles prestado róra da presença do juiz, que
o tem de deíerir e aceilar, se o aula não pMe ser
senão um, segne-se que o corpo de delicto, em o
qual ludo isso se dispen.ou, úu deixou de ob ervar,
não se poderá consit.lerar revalidado r.om a assigna­
tura preposlera do perito, que se figurou ler e. tado pra­
sen.le, e jurado, quando nem presenle esteve, nem jurou.

E esle o mel) humilde parecer, que 5uumetlo a mais.
esclarecido e com elenle jllízo.

Bahia, 9 de Julbo de i iJ6.
Dr. Fr'ancisco Antonio de Araujo.
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Eu penso tambem assim.
Bahia, i6 de Julho de -1856.

João Carnei?'o dx Silva Rego Filho.
Conformo-me com o parecer acima.
Baltia, -16 de Julho de i856.

Agrat'io de Souza Mmezes.
(Revista rios Tribun~e. de 15 (' 30 de Dezembro de 1856 e 30 de Ja­

neiro de 1.857, n. 23, 2~ e 26. )

Pareeeres.

Examinei o tra.laf10 dos aulas crimes àe injuria
enlre partes Luiz Arlindo da Trindade e o Rev. prior
do Carmo da cidade de Santos, e tambem examinei a
cópia das razões de appellação por parte daquelle Rev.
prior, condemnado pelo dplegado de policia como in­
curso no art. 237 § 3° do Codigo Criminal.

Essa condemnação fui proferida contra direito ex­
pres o e deve ser rerormacla a sentença que a decretou,
não pelo que se allega nas razões de appellação, que
são ineptas em toda a exten ão da palavra, mas pela
simples coo ide ração de que o citado arl. 237 do Codigo
Criminal .6 pune a injuria escripta, quando cnmmet­
tida por algum dos meios mencionados no art. 230,
isto é, quando commettida por meio de papeis impressos,
lithographados ou gravado, que se distribuirem por
mai de 15 pessoas. Um papel manuscripto um re­
queri 'nen to dirigido a qualq ner autoridade,. não é
papel impresso. Iilbographado ou aravado. A respeito
das injurias escriptas em allegações de autos só se
póde proceder, corno ordena o art. 2~ '1, mandando o
juiz ri cal' as palavras injurio a , note-se bem, a re­
querimento da parte olIendida; e sendo as injurias
contra o proprio juiz, b erva-se o disposto no Aviso
de -tO de Dezembro de t838. A condemnação. pois, é
manifestamente illegal, e só pelo fundamento acima
indicado deve-se dar provimento á appellação, absol­
vendo-se o B.ev. prior appellante.

Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de i862.
Augusto Tei(l;eira de Freitas.
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Examinei o tra lado dos auto crime ele injuria
enire partes LUlz Arlindo da Trindade o o Rev. prior
(]o eonvento do Carmo de Santo, condemnado pelo
delegado de policia, ~ me parece que a entença d~

condemnação é manife tamenl illegal e injusta; porque,
tratando-se, como se trata, de injuria por meio de
uma allegação em juizo, meio e'pecialmente previsto
pelo art. 244 do Codigo Criminal, e por con equencia
não comprehendido na dispo ição generica do art. 23
do mesmo Codigo. não competia ao offendido outro
meio senão o do dito art. 24.L

A disposição tleste 3rt. 241 é sábia e providente,
porque, se as allegações em juir.o fôs em u ceptivoi
de uma acção de injuria, o temor delIa embaraçaria a
cada passo a. dele a ou exercicio dos direito.

Rio de Janeiro, iO de Dezembro de 1862.
Conselheiro Nabuco

(JUJlSlIlta.

Em uma questão de roubo - ou de furto com vio­
I~ncia ás cousas (arls. 269 e 270 do Codigo Penal), é ou
não essencial e indi peusavel o corpo de deli to ui­
recto que prove cabalmente a existencia <.la violencia,
ou arrombamento na fórma tIo cilado art. 270?

Sem esse corpo de delícto poLleria ter consi. tencia ou
suhsistencia juridica, qualquer summario crime ins­
tanrado ex-offieio, ou por virtude de queixa 7

Supponba-se que é applicavel á hypotbese a di po­
sição excepcional do arl. 47 da Lei de 3 de Dezembro,
e dos arts. 257, 264 e 265 do Regulamento de 31 de
.laneiro, isto é, que s6 se teve noticia do delicto,
quando .ià não existião os vestígios deUe, ou não podião
ser ocularmente examinados; neste caso me mo não
será necessario que as testemunbas inquiridas no sumo
mario, e que o devem ser tanto ácêrca da existencia
do crime, coara ácêrca tio tleJinquenle, deponbão es­
pecialmente sobre o facto principal, substancial mesmo
de arrombamento, sem o ljual, no caso exposto não
p6de haver roubo?
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E te depoimento de taes testemunbas, que é um c;ub­
slituinte legal do corpo de deliclo directo, não deve
ser tão positivo, tão peremptorio na affirmação do ar­
rombamento, que eja de força a constitui-lo tão cerlo
como o constituiria o proprio, e mesmo corpo de delicto~

ão havendo corpo de delicto directo, nem as tes­
temunhas inquiridas depondo sobre o arrombamento:
e menos dando-o como cerLo; poder-se-ha jámais
admiLlir a existencia de crime de roubo - no caso ex­
posto. Ou a ter havido o faclo criminoso - será este
tão sómenle - o de furlo ?

BeSllOl!ltR.

. ão sei como po sa haver duvida sobre materia tão
clara. O que constilue o crime de roubo é a violenciaj
e desde que esta se não prova, ou por meio de corpo
d j deliclo directo, ou indirectamente por meio de tes­
temunhas, quando iá não existem vestígios da violencia,
desapparece O roubo; é isto o que patentêa a nossa
lei t;riminal, é i to o que ensinão os mestres.

E não confundamos o crime em si com a pessoa do
delinquente. Para que a justiça busque um delinquente,
é indi pen avel que se dê um facto criminoso; para
que haja um roubador, é necessario que tenha havido
um roubo e este não exi le quando a sua existencia
não se prova plenamenle, ou por meio de parecer dos
peri tos - corpo de delicto directo -, ou por meio de
dua testemunhas contestes - corpo de delicto indirecto.
-Querer achar roubo onde a violencia se não prova, é ir
de encontro a todos os principias dajul'Ísprudencia crimi­
nal; e se é certo que algum juiz decretou pronuncia, ou
pri ão antes da culpa formada contra individuo que
não tenbão contra si um corpo de delicto de qualquer
natureza, indicativo da exi tencia de arrombamento,
violencia feita á cousa, esse juiz apartou-se da lei,
esse juiz praticou um abuso de autoridade. Assi m
penso.

Rio, 3i. de Março de i. 857 .
Joaquim Jo é Teixei1'a.

c. 6
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Concordo inLeiramente com o parecer do collega qn&
me precede, o qual é jurídico, como penso.

Rio de Janeiro, iO de A.l.Jriltle 1.857.
José Julio de F,'eitas Coitinho.

Concol'do inLeiramente.
Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1857.

José Ped,'o Gados da Fonseca.

Concordo com os pareceres retroo
Rio de Janeiro, 1Gde Abril de 1857.

.Á. Teixeira de Freitas.

Concordo com os pareceres ácima.
Rio, i7 de Abril de i857.

Ignacio illanoel Alva1'es de Azevedo.

Concordo com o parecer do meu illustrado collega
o Dr. Joaquim José Teixeira.

IUo, 19 de Abril de 1.857.
Dr. Antonio Rodrigues Pio.

Concordo com os pareceres dos esclarecidos collega
que precedem, e nada julgo que se deva accrescenLar~

Rio, 20 de Abril de 1857.
José Soa,'es da Silva.

Concordo plenamen Le.
1\io, em 2i de Abril de 1.857,

ODesembargador João Antonio de Miranda.

Concordo.
B.io, 22 de Abril de i857.

André Pe1'eira Lima.
Concordo.
Rio, 24 de Abril de 1857.

.Antonio Luiz Sayão.
Concordo.
1\io, 27 de Abril de i857.

Carlos Antonio Oordei?'o.
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Respondo.

83

Que não póde er ponto de questão, ou controversia
a neces idade indeclinavel de corpo de delicto. em que
se statúa a violencia contra pessoa ou cousa, para
que. a tirada do alheio, que é furto (art. 257), suba á
categoria de roubo (arts. 269 e 270).

O allentado contra a propriedade na tirada do
objecto alheio, por isso que torna maior vulto e gra­
vidade. quando praticado com violencia, chamando
muito mais severa penalidade sobre o delinquente,
deve necessariamente ser apresentado em juizo, defi­
nido. tirado a limpo e tornado incontestado, segundo as
condições e requisitos do art. 270 em seus lres pe­
riogos. para que possa ser encabeçado no arL 269.

E claro que sem a estatuição precisa por prova
completa da existencia de offensas physicas contra o
dono da cousa, ou de arrombamento, não póde nunca
o acto criminoso de furto receber a qualificação de
roubo, porquanto o art. 269 faz essencialmente de­
pendente este ultimo crime do concurso de força bruta,
ou violencia empregada. D'ahi a necessidade da eri­
ficação por meio de corpo de delicto dessa - condilio
sine qua-não só para formular o oft'endjdo o seu
pedido, corno para regular o juiz a capitulação legal.

Não se segue porém desta doutrina. que no caso
do art. 47 da Ref. não se possa fazer um processo
de roubo. quando seja impossivel a feitura do corpo
de delicto directo. porque esse mesmo artigo. e o 257 do
Reg. de 3t de Janeiro providenceião a respeito dessa
falta, e estabelecem os meios e tramites de o supprir.

Por essa .providencia que manda preparar os meios
substitutivos da peça de corpo de delicto, é obvio.
que a inquirição ordenada no art. 47 citado, sobre o
delicto e suas circumstancias. deve ser moldada pelos
r~quisitos do art. 270 do Codigo Criminal, isto ê,
devem os depoimentos das testemunhas ser completos,
e peremptorios na circumstancia da violencia ex) tente,
modo delia, instrumentos empregados, etc. E obvio
ainda. que sendo essa tal inquirição o substitutivo



4 nmEloro CRlMI -AL

legal do corpo de deJicto directo, deve approximar-se
o mais possivel do caracter deste quanto á certeza,
e evidencia que produz, e que pois, não é por qual­
quer dito vago, de informação ou de suspeita que se
deve dar por provados os arrombamentos e as ofiensa .

Em conclusão, não póde um sammario em cri l11e
de roubo ter procedencia juridica, se não tiver corpo
de delicto a eBe ligado nos casos em que é praticavel,
como igualmente não pMe a tirada do albeio ser ca­
pitulada no art. 269 como roubo, se as provas teste­
munbaes não derem como certo o arrombamento e a
offensa. Sem essas provas não ha senão puro e im­
plesmente furto, e a capitulação em roubo é um
absurdo juridico palmar.

É o que penso, e sujeito á censura dos doutos.
Rio, iO de Abril de i8 u 7.

OA.dvogado José Joaquim Machado.

A. regra geral é que nos delictos de facto permanente
é indJspensavel e essencial o corpo de delicto directo.

Soffre porém uma excepção esta regra geral quando,
ou o delicto não deixa vestigios, ou elles se acbão
apagados, quando o delicto chega ao conhecimento da
autoridade: neste caso manda a Lei que as testemu­
nhas jurem tanto a respeito do facto material, como
a respeito de quem seja seu autor. É isto o que de­
termina o art. 47 da Lei da Ref. e os arts. ~57,

264 e 265 do Reg.
Isto posto, entendo que o facto material deve ser

provado perfeitamente pelas testemunhas, e se, como
diz a proposta, as testemunha não o fizerão, e até
nem derão vomo certo o facto, é para mim evidente,
que a unica, verdadeira e juridica pronuncia, eria a
de furto, e jámais a de roubo. Este é o meu parecer
que sujeito a melhor.

Rio, i O de Abril de 1857.

O Desemhargador
Luiz F01'tunato de Brito Abl'eu Souza Menezes.



DIREITO CRIMINAL

Concordo.
Rio, i o de Abril de {857.

Joaquim Russell.
Concordo.
Rio, i o de Abril de i8~7.

Antonio Manoel de Campos Mello.
Concordo.
Rio de Janeiro. i o de Abril de 1857.

Caetano Albel'to Soares.
Concordo.
Rio. 7 de Abril de i857.

J. de Siqueim Quei'roz.
Concordo com os doutos pareceres.
Rio, 7 de Abril de 4857.

U. S. Pessoa de Mello.
Concordo tambem.
Rio, f5 de Abril de i857.

F. S. Dias da Molta.
Concordo.
Rio, 10 de Julho de i857.

Dr. Antonio Ferreira Vianna.
Concordo.
Rio, 14 de Julho de { 57.

Joaquim Baptista de Souza Castellões.
Concordo.
Rio, i4deJulhode ,1857.

F1'ancisco de Assis Vieim Btbe1w.
Concordo.
Rio, '!fi de Julho de i857.

85

Thomaz ..4lves Junior.
(Revi ta elos Tribunaes de 30 de Agosto de 1&"'7, N. 40.)

Por Accórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 6
de Julho de i861, se declarou indispensavel o corpo
de delicto. quando o facto é de acção permanente;
pena de nuUidade quando se omitta. Veja-se Miscel­
lanea JU'ridz'ca, 2B edição, palavra-Co1'pO de delicto.
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Um juiz de direito substituto, proferindo senlença
em um proces o de infracção de po luras, no qual o
advogado dos réos tinha posto algumas colas margi­
naes, determinou - que servisse de regra, uma vez por
todas, para que não tique em pratica o costume d
cotar-se as folhas dos autos, como abusivamente se
havia feito nestes -; o advogado não se conformou com
semelhante censurd, ou antes imposição contraria á
disposição da Ord. do Liv. i e , Til. 48 14, e re­
querendo ao juiz sobre tal a su mpto fez-lhe sentir
ser um principio de direito, que onde se dá a me ma
razão, dá- e a mesma disposição, e que por i so nos
autos crimes havia lugar ao advogado cotar marginal­
mente, pois no ciTeI é isso permittido; quanto mais
que no Codigo Criminal, art. -:.4i tratava·se dess' es­
pecie, impondo penas, quando em taes cotas houves­
sem calumnias e injurias: o juiz a despeito de ludo
sustentou o acto, e por isso pergunto:

Não podem os advogados cotar a margem do pro­
cessado em autos crimes, qualquer excesso de autoridade,
erro do escrivão, ou falta mesmo de cumprimento de
lei, e finalmente qualquer omissão para chamar sobre
elIa a altenção do julgador sobre aquelle ponto 1

No caso aflirmativo que meios ha, além da recla­
mação, para que o juiz revogue a sua decisão?

Da alguma lei que prohiba essas cotas marginaes,
tanto no civel como no crime 1

Be8pontlo.

Os advogados sómente podem pôr as colas margi­
naes indicadas na Ord. do Liv. i OTil. B, §§ iO, 2°
e 3°, como lhes é facultado pela Ord. do mesmo
Livro, Tit. 48, § U, porque essas colas facililão o
conhecimento dos factos allegados e suas provas; e
guião os juizes para chegarem, sem grande trabalho,
a certificar-se da verdade.

Não podem pois em taes colas notar excessos 1e
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autoridade, erros dos escrivães, ou faltas de cumpri­
mento de lei j para isso ba outros meios. as alle­
gações, em recursos, quando não é possivel Eer allegado
perante o mesmo juiz, póde reclamar-se em termos
decentes e respeitoso, conlra qualquer facto ou omis ão
que ofIendão a justiç.a e prejudiquem llS parles. CaEOS
ba em que se póde chamar o empregado a responsabi­
lidade, mas eu nunca aconselhei isso.

o § H da citada Ord. existe a probibição de
outras cotas, que não sejão as facultadas no Tit. 'li,

§ ,I 0, 2° e 3°. Eis como penso, salvo melhor juizo.
Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 181>8.

F1'ancisco Carneiro Pinto Viei7'a de Mello.

(Revi ta dos Tribunaes de 15 de Outubro de 1858, 1 .69.)

O r. Dr. Augusto Teixeira de Freitas, respondendo
a uma consulta idenlica, assim se exprime: « Não ba
lei que probiba aos advogados colar a margem uo
processado em autos crimes: antes tal faculdade é im­
plicitamente reconbecida e autorisada pelo art. 2H do
Codigo Criminal, que só dá ao juiz o direito de mandar
ri cal' as cotas que envolverem calumnia ou injuria.
Sendo assim, só arbitrariamente poderá o juiz probibir
que se escrevão taes cotas. »

(Oilada folba n. 72 de 30 de De~embro do mesmo anno.)

COllsnUn.

A. queixa-se de B. pelo crime de offensas pbysicas
leves, B. presta fiança, assigna termo de compareci­
mento ás sessões do jury, e a final é pronunciado,
desistindo de recorrer do despacho de pronuncia; B.
requer qne A. olfereç.;\ o libello em 24. horas. e ofte­
recido o libello, fica a cansa parada até o dia do
edital de convocação <.lo jury. Nes e dia, o dia 20 de
Abril, por exemplo. D. recebe cópia do libello o de­
siste nes e recibo do triduo para contrariar. No dia
seguinte, 2i, S10 intimadas as testemunbas por um
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mandado experlido ex-offieio, e no dia 22, dia da cha­
mada no jury, preparão-se ainda muitos termos do
processo, sendo feita a chamada de A. e B. nesse
dia, e lançado A. por não comparecer.

Per.uuta-se:

L° A intimação das partes por edital de convoca­
ção do jury é ou não essencial ao lançamento?

2.° A intimação do edital de 20 podia intimar partes
e testemunhas de um processo que não ficou prepa­
radD senão a 22?

3.° É bastante que o réo declare no recibo que de­
siste do triduo, ou são necessarios termo de desis­
teneia e sentença jul l1ando esta, para que a de i ten­
cia se considere perfeita e acabada?

4.. o No caso em que sejão essenciaes o termo de
desistencia e sentença, pergunta-se quando terminou o
prazo do triduo nesta hypolhese, e se estando em pé
esse prazo, podia B. ser lançado no dia 22, ao meio
dia, pouco mais ou menos?

1). o Podia o juiz preparador em um processo par­
ticular passar um mandado de intimação de teste­
munhas ~

6." No caso negatiyo, qual o valor desse mandado '?
7." O juiz de direito é 0'J não em virtude da lei

obrigado a vêr se o processo foi competentemente
prepar~do antes de ser apresentado ao tribunal do jury ?

8.o A vista do art. 302 do Codigo do Processo são
ou não materia de allegação e prova no recur o de
lançamento o facto de não terem sido guardadas va­
rias fórmulas prescriptas pela lei?

9." Provada a preterição de varias fórmulas, deve
ou não ser reformado o despacho de lançamento?

Rio, 5 de Maio de iS7L

Para melhor resolver os differentes quesitos da
proposta, é indispen avel firmar alguns principias
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capitaes. e a que infal1ive1menLe devem subordinar-se
as questões sujeitas.

enhum proce o póde ser apresentado ao jury sem
que esteja competentemente preparado com as neees­
sarias diligencias (art. 347 do Regulamento n. 120 de
31 de Janeiro de 1842).

Só a respeito das partes respectivas a processos assim
preparados se póde entender a intimação edital de
que tratão os arts. 329 e 330 do me mo Regula­
mento.

E não se con iderãü aptos a entrar em julgamen­
to, e, por conseguinte, não podem estar sujei LOS a
lançamento s autores ou réos, senão depois do ím­
prescindh1el exame recommendado ao juiz de dir ito
pelos art . 353 e 3M j porquanto. para dar a inti­
mação edital ãs partes, como definitiva e capaz de
produzir os eJIeitos de revelia e lançamento, é indis­
pensave1 que, independente de qualquer procedimento,
exame, 0\1 diligencia, o processo tenha infallivelmente
de ser julgado pelo jury, e na sessão a que é u­
jeito. O contrario nos levará ao absurdo de admittir
que a comminação, a que a faILa de comparecimento
determina, possa ter lugar em condições ignoradas
pelos comminaveis. Conceder que a notificação, na es­
pecie de que se trata, abrange aquelJes cujos proces 'os
ainda não possão er submettidos ao jury, é repug­
nante.

A notificação só autorisa a imposição da pena com­
minada, quando se refere a pessoa certa, e para acto
infallivelmenLe praticave!. A incerteza da notificação
faz incerta juridicamente a comminação e tira-lhe o
-effeito.

Vê-se, portanto, que a chamad~ de que tratão os
arts. 348 e 349 se subordina ao disposto nos arts.
353 e 354, e só, portanto, podem ser lançaclas a
partes nos processos que, satisfeitas as diligencias in­
di pen aveis e exames pelo juiz de direito, devão ser
indubitavelmente submettidos 1.10 jury.

Seria uma necedade fazer chamada para julga­
mento e exigir o cOlnparecimento de quem não póde
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-ainda ser julgado, por não se acharem a seu respeito
satisfeitos os prer,eitos legaes, essencia~s ao prosegui­
menta do processo e á sua validade. E uma necedade
.que não se pMe suppõr no legislador._

Pelo que especialmente pertence ao edital de flue
trata o art. 329 do citado Regulamento, ou elIe pMe
·ser dispensado, e o cont.eúdo desse artigo é inutil (o
'Que se não póde aclmiltir, segundo os preceitos de
hermeneutica juridica), ou, como deve ser, é o que
<1etermina o dia de comparecimento dos interessados
nos processos submelticlo~ ao jury.

Neste caso os seus effeitos, como os de t.oda e qual­
quer citação, ~ó são effeclivos 2l~ horas depois de ser
-affixado nos lugares publir.os, e inseridos, conforme
o costume, nos jornaes. Não póde comprehender senão
relativamente aos processos preparados, bem como não
póde relrolrahit o comparecimento dos que por elle
são chamados.

Isto posto, respondo:
Ao L· Sem duvida qne o edital, como o meio legal

de effectuar a citação das partes que têm de compa­
recer ao jury, é essencial. E porque o lançamenlo pre­
suppõe citação feita, não póde ser decretado indepen­
dente do edital.

Ao 2.° Não. O effeito da citação é sempre posterior
á sua data. Os processos ainda não preparados não
podem ser submettidos ao jury, e os que ainda assim
não se achão submettidos não podem ser considera­
dos na chamada a que os citados arts. 353 e 3M
mandão proceder. .

Ao 3.° Se trató.ndo-se da materia civil, nenhuma
desistencia pMe ter effeiLo sem que seja aceita e au­
torisada por sentença, com muito maior razão assim
se deve entender tambem no crime.

A simples declaração de B. pMe ou não ser por
elle revogada, emquanto não é firmada por sentença?
Sem duvida, e o contrario não encontra fundamento
em lei alguma.

Ao 4.· O tridllO deve ser contado da data da sen­
tenç:l que julga a desislcncia. B. não pr)(lia, portanto,
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ser bnçado em 22, e no mesmo dia em que as
ultimas diligencias do seu processo se fizerão.

Aos 5.· e 6. 0 Nos processos que a justiça publica
não póue por si só instaurar, e cuja existencia e pro­
seguimento depende essencialmente da vontade parti­
cular, não pódem ser feitas diligenc.ias ex-o(ficio. O
que a autoridade publica póde fazer independente de
requerimento de parte, é sómente o que lhe confere
o mandato publico inherente a suas funcções.

Nos processos particulares tal mandato não se dá, isto
é, não póde a autoridade publica fazer senão o que lhe
é requerido e que fôr conforme a lei. Desde que a
parte interessada não solicita devidamente o andamento
do processo, este não pMe continuar. O mandado de
que trata este quesito é, pois, de sua natureza nullo
por incompetente, e os seus etreitos são affectadlJs da
mesma nullidarle, e por conseguinte tal mandado nada
produz. .

Ao 7.° Sem duvida, como o demonstrámos ao prin­
cipio.

Ao 8.° O espirito do art. 302 do Corligo do Processo
Criminal autorisa a responder pela affirmativa.

Ao 9.· A reforma do despacho do lançamento feito
nos lermos em que o considera a proposta, é indecli­
n:.l,:el, attento' o que ácima expuzemos.

E o meu parecer.
Rio de Janeiro, i'2 de Maio de i 87 L

Joaquim Saldanha Marinho.
(Jornal do Commercio de 19 de Maio de 1871.)

Von.uUa.

{.o. Os réos condemnados a prisão simples e multa,
ou a prisão com trabalho pelo tribunal do jury, appel­
lando da sentença para a Relação, podem prestar
fiança, e deixar de cumprir a pena, embora o ar!. 458
do Reg. de 31 de Janeiro de i842 determine que em
taes condemnaçõgs, a appellação não tenba effeito sus­
pensivo?
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2. o O juiz de direito póde conceder laes fianças?

Be!!!llt () 1..10.

Na bypotbese figurada o condemnado não pMe ser
admittido a prestar fiança para deixar de encelar o
cumprimento da pena, porque o citado art. 4;)8 do
Reg. n. i20 de 3i de Janeiro de i842 ordena que em tal
caso logo se lhe abra assento para que se dê prin­
cipio á execução da sentença, o que é sem duvida
alguma em favor do réo.

O juiz de direito, nem alguma outra autoridade,
póde conceder fiança na especie proposta, porque a
lei não a permitte em taes circumstancias. Assim me
parece, salvo meliori judicio.

Rio de Janeiro, 26 de Outubro de i8~8.

Francisco Carneiro Pinto Vieira de il1ello.

(Revista dos Tribunaes de 15 de Novembro de i858, N. 69.)

Na mesma folba n. 72 de 30 de Dezembro do mesmo
anno se lê :-Sobre a concessão de fianças depois da
condemnação é o illustrado advogado (o Sr. Dr. Augusto
Teixeira de Freitas) de opinião igual a que vem pu­
blicada na Revista dos Tribunaes n. 69, porque diz:
« A prestação de fiança só tem lugar no processe de
pronuncia, para o fim de não ser o indiciado preso,
antes da sentença final, e porlanto de modo nenhum
se a pMe admiltir quando afinal tem sido proferida
sentença condemnaloria, embora se tenha appellado
dessa sentença, e ainda lIlesmo que a appellação não
tivesse efIeito suspensivo nos termos do art. 4~8 do
Reg. de 3i de Janeiro de 1842.»

CJonsulta.

Arribou aqui UlIl navio brasileiro. Julgada legal a
arribada, e innavegavel o navio, o juiz autorisou a
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venda do carregamento de carne secca. no intere se
dos proprietarios ausentes, por força do mesmo juizo
commerciaI.

Estando o carregamento na alfandega, levantou-se o
conflicto que queria proceder ex-oflicio, e o respectivo
inspector sobre a competencia da venda, que pela al­
fandega foi feita, a requerimento do capitão, antes da
decisão do conflicto.

Entregue o producto liquido ao capitão, este en­
tregou a Eduardo, a quem se consignára por occasião de
arribada, e que adiant.ou os valores para as necessarias
despezas e descarga.

A pretexto de que apenas em nome o era o capitão,
o chefe de polida recrutou-o.

Passados dias, e talvez violentado, e como meio de
se~ solto, o capitão requereu ao cbefe de policia que
fôsse Eduardo intimado para entregar em deposito o
producto do carregamento. Negando-se Eduardo a fazer
o deposito, não se deduzindo os adiantamentos por
elIe feitos, foi preso como iniciado no art. 264, Si 40

do Codigo Criminal.

Pergunia-!!le :

L o Ha fundamento juridico para tal indiciamento?
2.o Quando mesmo houvesse artificio fraudulento,

não obsta ao processo o arl. 30S. § 30 do Codigo ?
3.° Era o chefe de policia competente para expedir

o mandado de deposito?

Resposta.

Lo

Não ha O menor fundamento juridico para ser
Eduardo indiciado como autor do crimo de estel Iionato
previsto e punido no art. 264 § 4° do Codigo Criminal.

Porquanto:
Uma vez que a autoridade competente interveio na

venda do carregamento do navio arribado (Codigo do
Commercio arts. 740 a 743, Decreto n. 2647 de 19
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de Setembro ue 1800, arLs.323 a 329) ; uma vez que
Eduardo, na qualidade de consignatario do 'navio ar­
ribado, adiantou dinheiro para as tlespezas da arribada,
assiste-lhe o direito de reter o producto da venda do
carregamento do navio até ser indemnizado das des­
pezas, e desembolços que fez (Codigo do Commercio
arts. 1M e Hi6).

É essa uma questão civil, sobre a qual não tem
alçada a jurisdicção policial. ou criminal, a qual não
tem o poder de converter em artificio fraudulento, a
pratica licita de actos legitimos.

9 •....
Prejudicado com a presente resposta.

3.·

O chefe de policia não tem competencia para ex­
pedir mandado de deposito, facto é esse que constitue
manifesta invasão de alheia jurisdicção, pois que entre·
as attribuições policiaes e criminaes que lhe dá a Lei
de 3 de Dezembro de i84L, art. 4,0 e Reg. de 31 de
Janeiro de 184.2, arts. 1)8 e i 98. não se contém aquella
que arbitrariamente se arrogou.

A policia só póde dar buscas para apprehensão das.
cou as enumeradas no art. 189 do Codigo do Processo
Criminal, bypoll1eses que não se verificão na especie
da consulta. Salvo melhor juizo.

Rio de Janeiro, iO de Julho de 187:1.
Dr. José da Silva Costa.

En, resposta.

Ao i" QUESITO.

Pela exposição da consulta não vejo algum funda··
mento juridico para a prisão de fi:duardo, como in­
diciado no crime de estellionato do art. 2M § li O do
Codigo Penal.

Para desviar de si a suspeita de má fé, pudera
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Eduardo ter posto em deposito o produdo do ~arrega­

mento vendido, retendo sómente elll seu poder a quaotia
que adiantára; mas embora assim não procedesse, sua
repoisa não constitue algum delicto criminal, como em
geral não constitue o não cumprimento de qualquer
obrigação civil ou commercial. Apenas o capitão con­
signante ou quem mais direito tivesse, poderia deman­
da-lo em regra pelo juizo commercial.

Ao 2."
Se houvesse artificio fraudulento, isto é, se houvesse

estellionato, o art. 308 § 3° do Codigo Penal eill nada:
obstaria o procedimento criminal por parle do chefe
de policia, ou de outra autoridade para isso compe­
tente. A disposição daquelle art. 308 § 3° alluue a
infracções previstas no Regulamento das alfandegas,
capitanias dos portos, etc. etc., que pela sua particulari­
dade não entrão na classificação geral dos deliclos, nem
podem embaraçar as funcções do juiz do commercio.

Ao 3.°

O cuefe de policia, embora abusasse de sua auto­
ridade, podia decretar a prisão por crime de estel­
lionato, mesmo autes da formação da culpa; mas
evidentemente não estava autorisado para proceder,
como procedeu, mandando intimar a Eduardo para a
entrega do producto do carregamento, e ordenando a
expedição do mandado de deposito. Exerceu, pois,
attribuições que lhe não pertencião, e que só em
processo regular poderião ser exercidas pelo juiz com­
mercial do lugar.

Rio de Janeiro, to de Julho de J87L
Atbgusto Teixeira de Freitas.

Be~pos'R.

Ao i.·

Entregue pelo capitão a Eduardo o preço do carre­
gamento, influindo, portanto, loda a vontade daquelle,
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quando menos legal fôsse o acto, d'ahi não podia ori­
ginar-se a fraude, elemento constitutivo do crime
previslo pelo art. 264. do Codigo Criminal.

A lata e illogica interpretação dada ao § 4." tem
motivado diversos procedimentos, e acobertado, senão
protegido a arbitrariedade.

Usar de - artificio frauaulento - é fazer crêr ou
persuadir a existencia de credito, poderio; é produzir
a esperança de algum accidente. O paciente fica de
tal sorte enleado nas promessas. palavras e actos do
agente, que suppõe a concessão do que pretende im­
possivel de realizar-se, a não ser como pretende o
autor do delicto.

É esse o pensar do criminalista Carmingnagni. Just.
Jur. Crim., que melhor estudou a materia.

Conformando-se com elle, vê-se assim disposto no
n. 3 uo ar\.. 4.51 do Cad. Crim. Portuguez, art. .tõO do
Codigo Hespanhol.

As palavras - artificio fraudulento, traducção de ­
manmuvres fl'auduleuses do art. 405 do Codigo Penal
Francez, pelo seu vago, e indefinido, tendo dado mo­
tivos a absurdas decisões, o Tribunal de Cassação firmou
o principio que adoptamos. - Avisos de 26 de Abril de
18B, de 7 de Maio de 18i7 e de 30 de .Janeiro de
1823. - V. ar\.. 67õ do Codigo Bavaro.

O nosso Supremo Tribunal de Justiça uniformemente
tem adoptado, ou seguido a doutrina do jurisconsulto
Ilaliano, concedendo ordem de habeas corpus a presos,
fundado no art. 3õ3, § 10 do Codigo do Processo.

Portanto ao 10 negativamente.

Ao 2. 0

O procedimento do inspector da alfandega é au­
torisado pelo Decreto rí. 2M7 de 19 de Setembro de
1860, e o julgamento feito conferma o exjge o citado
Decreto. Não vê-se, demais, pela exposição, que hou­
vesse uma infracção, porém caso se realizasse, fugia a
disposição ela Lei Penal.
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Ao 3.°
Acompetencia, medida de jurisdicção, é restrictaIPente

entendida.
Regula-se por leis expressas e claras, e em nenhuma

destas vê-se facultado ao chefe de policia o deposito
em questão. Assim opinamos. S. M. J.

Côrte, ti de Julho de f 87L
O Advogado Olympio Giffenig lViemeyer.

Concordo.-Joaquim Saldanha jJ[arinho.

Pareeel·.

Lo e 2.° Não ba, á vista do que se expõe, fundamento
algum para criminalidade do art. 264., § 4,0 do Codigo
Criminal. porquanto não se dá algum dos elementos
legaes que caracterisão esse crime, sendo que os actos
praticados por Eduardo, explicão-se, e resolvem-se
pelos principios de gestão de negocios, art. 163 do
Codigo Commercial e são muito ordinarios, e usuaes
no commercio.

Ao 3.°
É evidente a incompetencia do chefe de policia neste

negocio, que é todo de jurisdic,Ção commercial.
Côrte, ti de Julho de t87i.

Conselheiro Nabuco.

Re8pondo.

Lo

Não ha fundamento juridico para considerar-se
Eduardo incurso no crime do art. 264. § 4° do Co­
digo Criminal.

2. o

Se houvesse Eduardo commettido artificio fraudu­
lento para obter de outrem toda, ou parte de sua
fortuna, o art. 308, § 3°, não obstaria a acção .cri­
minaJ de estellion~to.

~ 7
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3.°

O chefe de policia não era autoridade competente
para ordenar o deposito de que se trata.

Rio, fi de Julho de i87L
Zacarias de Góes e Vasconcellos.

Pareeer.

Ao t.o

O procedimento de Eduardo não se reveste de
nenhum dos requisitos legaes, e juridicos que cons­
tituem o estellionato,

Além de que, retendo, do producto da venda do
carregamento do navio, a quantia precisa para fazer
face ás despezas que adiantou como consignatario delle,
exerceu Eduardo um direito que resulta da natureza
dos contratos de mandato, e gestão de negocios, e
especialmente aulorisado pelos arts. {56 do Codigo do
Commercio; accresce que para receber o producto da
venda, não empregou Eduardo artificio algum doloso.
nem procedeu fraudulentamente, recusando fazer o de­
po~iLo reclamado pejo c~pitão.

E conseguintemente injustificavel o indiciamento do
facto no art. 264.. Nem ha nos factos relatados na pro­
posta, crime de qualidade alguma.

Ao 2.°

Se no facto arguido houvesse um crime de accusa­
ção publica, a disposição invocada do art. 308, § 3"
do Codigo Criminal, não determinaria a incompetencia
do chefe de policia.

Ao 3."
Aexpedição do mandado de deposito era de exclusiva

competencia do juizo commercial, e conseguintemente é
indebita, e tumultuaria a intervenção do chefe de policia.

Salvo melhor juizo. .
Côrte, ii de Julho de t87L

Carlos Ârth'Ull" Busch Varella.
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Concordo inteiramente com a resposta supr a.
Rio de Janeiro, 13 de Julho de 187!.

O Conselheiro Dr. Thomaz José Pimto de Cerqueim.

(Jornal do Commercio de 10 ele Agosto de 1871.)

QUEIXA.

IU.mo 81\ Dr. juiz municipal da la vara.

A Companhia Geral de Agricultura das Vinhas do
Alto-Douro, usando da faculdade que lhe concedem os
arts. 72 do Codigo do Processo Criminal e 180 do Co­
digo Commercial, vem dar a presente queixa contra
o seu ex-agente nesta côrte, Antonio. José Gomes Pe­
reira Bastos, pelo crime de furto, classificado no art. 258
do Codigo Criminal, q 'e elle no exercicio do mandato,
commetleu contra a supplicante pelo modo por que
ella passa a expôr, para cumprir as disposições dos §§
do art. 79 do Codigo do Pr(\cesso Criminal, afim de ser
recebida a sua queixa, que dá por pl'ocurauor. em vir­
tude da autol'isação que V. S. lbe concedeu no reque·
rimento que se acha junto aos autos do corpo de delicto,
e que foi baseado no art. 92 da Lei de 3 de Dez'lmbro
de J84.i : a procuração se acha de fi. a fi. dos aulos do
corpo de delicto, que a supplicante requereu para cum­
prir à disposição do art. {34. do Codigo do Pf'Ocesso,
e que a esta junta, como documento, sob n. I6.

Por alguns dos artigos do contrato que a supplicante
celebrou com o supplicado quando o nomeou seu agente
nesta côrte, e que se lêm de :fis. H a 15 do documento
junto sob n° 1, vê-se que o supplicado foi expressamente
encarregado de receber do testamenteiro do fallecido
João Baptista Lopes Gonçalves, seu antecessor na agen­
cia, todos os fundos provenientes das tmnsacções da
agencia, e dos alugueis das casas e juros das apolices
pertencentes d caixa da amortização da $upplicante, ~
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tambem. dos mesmos artigos cónsta a obrigação imposta
ao supplicado, de 1'emelie1' á supplicante todas as quan­
tias que recebe se do dito testamenteiro.

Em virtude dessas ordens, e com procuração da sup"
plicante, reque1'~ o supplicado no juizo dos orphãos, e
obteve a 20 de Fevereiro de '1868 mandado de pagamento
contra Joaquim Ernesto Pereira VianDa, testamenteiro
e inventariante do fallecido João Baptista Lopes Gon­
çalves, pela quantia de t :662~~00, saldo da conta de
alugueis e luvas das casas da supplicante, que aquelle
fallecido havia recebido. Na mesma data do mandado.
20 de Fevereiro de 1868, recebeu O supplicado e deu
quitação, ou recibo dessa quantia ao dito Vianna, in­
ventariante dos bens de J. B. Lopes Gonçalves, como
consta do documento n. 2 e do corpo de delicto feito
nos autos do respecHvo inventario, em um de cujos
appensos (o 3.·) se acha o mandado com o recibo.

A.inda, em cumprimento das dit.as ordens, requereu
o supplicado, e lhe fôrão feitos pelo mesmo inventa­
riante, pagamentos por conta das quantias que o fal­
lecido linha em seu poder, pertencentes á supplicante, e
provenientes da sua gerencia dos negocias delIa ; e,
finalmente, tendo 1'eque1'ido saldo dessas contas, que
importava em 7:462:iPi50, este lhe foi mandado pagar,
depois de varias diligencias e exame com as respectivas
custas, na importancia de i 12~500, qne, reunidos ao
principal, prefazem a quantia de 7:~72;n;6~0, constante
do mandado passado a 2 de Outubro de i868, que,
com a' respectiva quitação, dada a 3 do mesmo mez,
se acha por certidão no documento n. 3, extrahidú dos
autos appensos ao dito inventario, nos quaes se pro­
cedeu ao corpo de delicto, com o qual se provão tambem
o pedido, o mandado e o 1'ecebimento da quantia nas
épocas indicadas.

Com o que fica exposto e com os documentos citados,
fica plenamente provado que o supplicado por ordem e
em nome da supplicante recebeu do inventariante do
fallecido J. B. Lopes Gonçalves a quanlia de 9:~35\"PWO

para o fim determinado de remeltê·la á supplicante, a
quem pertence.
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Isto é, pa?'a um fim determinado recebeu essa quantia
PO?' vontade de seu dono.

Mas não completou a vontade do dono da quantia
?'emettendo-a, como lhe fôra determinado, e nem ao
menos lançou no credito da conta delle, nas datas dos
recebimentos e nem em qualquer outra, as duas par­
ce1las componentes da referida quantia,

Isto é, « arrogou-se o domínio e o uso dessa quantia,
que lhe não havião sido transferidos. »

A conta corrente que, em prestação final de contas.
deu o supplicado á sopplicanle a 3i de Janeiro do anno
passado com data de i6 de Maio de i869, e que se acha
de fi. 3 a õ do documento n. i, mostra que a segunda
parcella, recebida depois da data em que principia a
dita conta, não está nella incluida.

Ocorpo de delicto feito nessa conta e nos livros en­
tregues pelo supplicado aos successores, prova que ne­
nhuma das duas parcellas, i:662~õOO e 7:õ72~650,

teve entrada na conta e nem nos livros, quer nas datas
dos recebimentos, quer em qualquer outra.

Cumpre notar que a primeira dessas parcellas foi
acreditada no Borrador na data do recebimento, facto
do qual pretende o supplicado tirar argumentos para
lançar as culpas sobre o guarda-livros, a quem attri­
bue omissão por negligencia na passagem da escripta
para o Diario e Razão.

Esse facto. porém, longe de favorecer, prejudica mais
o supplicado. porque a circumstancia muito especial e
notavel, que os peritos no corpo de delicto 'declarão, de
ser esse o unico lançamento feito no Borrador que não
foí passado para o Diario e Razão, e que não foi riscado,
prova que a passagem não se fez, por ordem do suppli­
cada, e não por esquecimento do guarda-lw?'os, inadmis­
sivel, além de outras, pelas razões seguintes:

i .a A quantia não era insignificante para se lhe não
ligar imporlancia, quando fôrão passados todos os
outros lançamentos, mesmo de parcel1as inferiores a
õ~OOO.

2.a Foi acreditada (no Borrador) sob o titulo - recla­
mação á extincta agencia-, titulo aberto no Razão em
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4, de Novembro de 1867 com a primeira quantia rece­
bida do inventariante de J. B. Lopes Gonçalves, 32:000~,

e para o qual foi depois transportada a importancia
do segundo recebimento 27 :OOO~, realizado dezenove
dias antes desse que não foi lançado nos livros nem
na conta .. o de 27 :OOO~ foi realizado no dia 10 de Fe­
vereiro de 1868 e o de I:662~500 no dia 20 do mesmo
mez.

3.a Uma quantia importante pelo seu valor e pela
conta ou titulo a que pertencia, não podia escapar ao
guarda-liVl'os para deixar de passa-Ia para o Diario
quando passou a escripta nas respectivas datas; mas
quando pudesse ter escapado nessa occasião, não ficaria
esquecida quando foi recor?'ida toda aescripturação para
serem ent?'egues os liv?'Os e fechada a conta, que tendo
todas as addições do credito lançadas na data do en­
cerramento della, 16 de Maio de 1869, podia ter mais
essa.

~.' Â omissão completa do ultimo recebimento, o
dos 7:572~650, mais importante que o anterior, robus­
tece a prova de que a omissão foi o?'denada pelo sup­
plicado e não casual do guarda-livros, que não póde
ser chamado a depôr, por ser intimo amigo e compadre
do supplicado.

5.' Âccresce ainda que o supplicado, tendo feito en­
trega da agencia aos seus successores em 14 de Maio do
anno de 1869, só lbes entregou os livros a 30 de No­
vembro desse anno, depois que, por sentença de 25
do dito mez, fôrâo afinal rejeitados os embargos que
oppôz a uma notificação requerida a 11 de Setembro do
dilo anno ao juiz commercial da 2.- vara pelos actuaes
agentes da supplicante, depois que se cansárão de re­
ceber do supplicado desculpas e evasivas em lugar dos
livros e das contas.

No documento junto sob n. 4 se acbão por certidão a
notificação, a sentença e os embargos, nos quaes se
oppôz o supplicado á entrega dos livros sob o funda­
mento de carecer delles para verificar todas as suas con­
las, e poder presta-las á supplicante; com a discussão
dos embargos teve o supplicado mais dou! mezes (1 meio
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(i i de Setembro a 30 de Novembro de -t 869), além dos
quatro que tivera anteg da notificação (U de Maio a H
de Setembro) para revêr toda a escripturação, que é
muito limitada pela sua natureza e pelo curto periodo
da gerencia do supplicado, mais ou menos anno e meio.

6.' E é impossivel que durante os seis mezes e meio
(i4 de Maio a 30 de Novembro), em que fôrão feitos
os exames e conferencias dos livros e contas para a
apresentação da conta, que ainda levou mais dous mezes
(30 de Novembro de i869 a 3i de Janeiro de i870) a
fazer, não dessem nem o supplicado nem o guarda-livros
pelo engano ou esquecimento, e nem ao menos vissem
o celebre lançamento unico não riscado no Borrador.

Acha-se, portanto provada a froode ,amá fé com que
o sUPl'licado deixou de acreditar nos livros e na conta
essa qnantia de 9:235~150 pertencente á supplicante,
por cuja ordem a recebeu para o fim deteiminado de
remetter para o Porto á supplicante. E consequente­
mente acha-se provado que o supplicado commetteu
contra a supplicante o crime previsto no art. 258 do
Codigo Criminal.

E se a prova já produzida pudesse deixar de ser jul­
gada complela, a supplicante a tornaria plena com os
factos que vai expôr e provar, os quaes excluem o sup­
plicado de todas as excepções, que alguns criminalistas
estabelecem em favor do mandatario com relação ao dito
crime.

Os actuaes agentes da supplicante, procedendo á ve­
rificação da conta constante do documento n. i, que
.lhes foi entregue pelo supplicado a 31 de Janeiro do
anno passado, encontrárão muitas faltas e irregulari­
dades, que davão lugar a reclamações immedlatas, e a
pedido de explicações, que poderião originar novas re­
clamações; fizerão de todas um ?'elato?'io, e mandárão
pedir ao supplicado que viesse com o guarda-livros
dar-lhes as necessarias explicações.

O supplicado marcou para a conferencia o dia i 8 de
Fevereiro (documento n. 5), e se apresentou na agencia
com o guarda-livros j mas achando-se ambos bastante
embaraçados para dar as pretenqidas explicações, pedio
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o supplicado que lhe fôs!le confiada a cópia do relatorlo
pára ir, com vagar, fazer com o guarda-livros a verifi~

cação, para depois voltar a dar as explicações.
Só depois de muitos chamados e repetidas desculpas

(documentos ns. 6 e 7), voltou o supplicado á agencia,
mas sem o guarda-livros e sem a cópia do relatorio, que
nunca mais restituío: nessa segunda conferencia pre­
tendeu o supplicado refutar as reclamações com futeis
respostas, e"neah'l:lma explicação plausivel deu das suas
faltas. Quando eUe se ia a retirar, disse-lhe o actual
agente, Zeferino de Oliveira e iilva, que, além das faltas
descriptas no rela:torio, eUe descobrira mais, em don­
versa com Joaquim Ernesto Pereira Vianna, testamen-

" terro do agente antecessor do" supplicado, que este
daquelle recebêra em Fevereiro e Outubro de i868 as
quantias de 1:662~500 e 7:572~650, as quaes não exis·
tião lançadas na conta apresentada, e nem nos livros
d'onde eUa fôra extrahida.

A essa interpeIlação feita em presença de Joaquim
Cuslodio Dias de Oliveira, que coadjuvou os agenles na
verificação da escripta e contas, e de Leopoldo José Pe­
reira de Azevedo, então ainda empregado da agencia,
respondeu o·supphcado, com grande confusão, que essa
falta devia ter-se dado por engano do g~ullrda-livros,

com o qual ia fallar sobre o assumpto, para depois res­
ponder sobre eUe. (Documenlos ns. 8 e 9.)

Não voltando mais, e nem dando resposta alguma
até o dia 2 de Abril, o agente escreveu-lhe nessa data
pedindo a entrega do saldo da conta corrente, que eUe
Lhe entregára, e fallando nas reclamações. A i6 res­
·pondeu o supplicado que só entregaria o saldo uo mo­
mento de assignar-se a quitação e extincção de uma
hypotheca que fizera á supplicante; nem uma palavra
sol!lre a reclamação dos 9;235~i50. (Docllmento n. to.)

A 27 tornou elIe a 'escrever insistindo pela liquida:..
dação de contas e quitação mediante a entrega do saldo
que eclal'ára em sua conta corrente apresentada; na
mesma carta protestava contra a suppIicante pelos 'pr~
juizos que lhe causasse a recusa. (Dooumentos 'ns. n
e 12.) "
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Asupplicante, reconhecendo por essa carta que nada

tinha a esperar do supplicado p'or meios amigaveis, re­
quereu que {ôsse notificado (fis. 6 e v. do documento
n. i) para realizar a entrega dos n8:297:tP75i, saldo
da conta que apresentára (fis. 3a 6 'do documento n. i),
e que não queria entregar sem que a s'Upplicante désse
por approvadas as contas, O que não era passiveI, por
ter a sUJ'lplicante duvidas a 'OppÔ1' (cil. fis. 6).

O supplicado, que nas cartas referidas (documentos
ns. iO e 12), implicitamente se recusára a attender á
reclamação dos 9:23n:tP1nO, que lhe fôra feita a 14. de
Março, recebendo a notificação requereu vista para em­
-bargos, allegando (vide fIs. 11 a i4 do documento n. 1)
nada dever á supplicante al'ém do referido saldo, que
estava prompto a entregar no momento em que llle
fôsse dada quitação e levantada a hypotheca. E accres­
centou (vide fls. 12 v. e i 3 do documento n. 1) que estava
prompto tambem a « depositar qualquer quantia em q'ue
pudesse importar qualquer differença, que não pMe
deixar de ser imaginaria, mas que os agentes (da sup-
-plicante) a julguem procedente. » •

Essa formal recusa principiada na petição, isto é,
no principio dos embargos (Pereira e Souza nota n9n,
Praxe For., nota 403), foi neBas completada, 'como se
-Verifica pela leitura de alguns dos artigos que se achão
iDóI uidos na certidão n. 1 a fios. 16 e V., e especialmente
a fIs. 16 v., no arl. .13, onde diz «que está prompto a de­
positar a quantia que os agentes da supplicante julguem
suffici~n te para garantir qualquer duvida por eBes susci·
tada, mas não pMe consentir que os seus bens, sob fri­
volos pretextos, continuem obrigados á fiança que pres­
tou, quando está certo de que nada mais deve além do
saldo que apresenta. » ,

Tamljem no juizo de paz fia freguezia de Santo An­
tbnio se recusou o supplicado a entregar á supplicante
os 9:23n:tPtnO, que subtrabira, como prova a certidão
junta sob n. 13, a qual foi extrabida de documento
trazido ao juizo criminal pelo proprio supplicado, como
nella declara no fim o escrivão que a passou.

Esse documento prova que o supplicado, senda
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chamado á audiencia de 22 de Junho de 1870 para con­
ciliar-se sobre a restituição dessa e de oulras quantias
que snbtrabira no exercicio do mandato, não só não fez
declaração alguma sobre essa quantia antes de discutir
O objecto da conciliação, mas até recusou conciliar-se
com a s'Upplicante.

O documento n. t4 prova que tres dias depois da
recusa constante do documento n. :1.3 tornou o suppli­
cado a 1'ecusar-se em iuizo á entrega, e até negou que
tivesse tal quantia em seu poder.

Querendo o supplicado salvar os bens, que bypotbe­
cál'a á supplicante do pagamento de oulras faltas que
esta pudesse descobrir, fez todos os esforços para levan­
tár a bypotheca, e um delles foi chamar a supplicante
á conciliação para consentir no levantamento da hypo­
theca mediante entrega do saldo confessado (fSS contos
e tanto) e deposito dos 16:68~:tfl580, em que importavão
as reclamações constantes da conta, sobre a qual se não
tinha querido conciliar tres dias antes (22 de Junho),
e na audiencia de 2~ declarou que se sujeitava a fazer
esse deposito unicamente com o fim de libertai' os seus
bens bYPolbecados, porque erão frivolas todas essas
reclamações najmportancia dos 16 contos etanto. (Docu.
mento n. 1.4.)

O supplicado, com uma justificação, que provavel­
mente junlal'á á defeza, quiz provar que na audiencia
de 2~ de Junho não só se não recusara á entrega, mas
até "a offerec8ra,. o documento n. 1.4 dado pelo proprio
Juiz antes da justificação prova que ainda nessa au­
diencia o supplicado se recusou á entrega d9S 9: 23n:tflt 50,
tachando de frivola a reclamação.

Ainda na audiencia que deu o juiz commercial da
2a vara no dia :1. 0 de Julho do anno passado, accusou o
supplicado uma citação feita á supplicante, rectifieando
urna notificação que anteriormente fizéra, para ella
apl'esentar no p1'azo de 'Uma audiencia AS DUVIDAS que
pudesse ter que oppôr á conta por elle apresentada,
sob a pena de serem julgadas liquidadas as contas, e
depositar elle o saldo dellas, ~8:297:tfl7õf, para ser jul­
gada sem effeito nem vigor a hypotheca; o documento
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n. f 5 encerra essa notificação e rectificação para serem
examinadas as expressões, especialmente a fis. 2 v. e fis.
3 v. a fis. 4..

Dos autos juntos do corpo de delicto (documento n. i 6)
consta a fis. 10 e v. na resposta dada sobre o terceiro
ponto da petição, que com effeito o supplicado nos dous
referidos processos, que correm pelo juizo commercial,
e dos quaes fôrâo extrahidos os documentos ns. t e j 5,
negou que tivesse em set~ poder:, pertencente d sup­
pl-icanle, qualquer quantia além dos 58: 297:tP75i, apre­
sentados como saldo de sua conta dada á supplicante.

As cartas constantes do docnmen to n. 17, produ­
zidas em juizo pelo supplicado, provão a sua má fé
e a premeditação com que, faltando ao cumprimento
das suas obrigações. occultava á supplicante os seus
negocias para defrauda·la.

O documento n. 18 prova que o supplicado só em
i7 de Agosto de i870 confessou em juizo que tinha em
seu poder, e devia entregar, os 9:235:tPHíO, mas essa
declaração foi feita quando já era criminalmente per­
seguido com a queixa d'onde fôrão desentranhados os
documentos, e cujo processo foi annullado, por entender
o juizo que os procuradores da supplicante não tinhão
os necessarios poderes para da-la.

Acha-se, portanto, plenamente provado que o suppli­
cado não só desviou do seu destino os 9:235:tPHíO da
8upplicante, mas até recusou. mesmo em juizo, resti­
tui-los, isto é, arrogou-se não só o uso, mas tambem
o dominio, e conseqnentemente que incorreu na dispo­
sição do art. 258, pelo que lhe devem ser applicadas
as penas do ari. 257 do Codigo Criminal e no gráo
maximo, por c(,ncorrerem as circumstancias aggravan­
tes descriptas nos seguintes paragrapbos do ari. i6 do
Codigo do Processo Criminal; § 4.°, por ser impellido
por motivo reprovado; § 7. U, por ser empregado da
offendida, e portanto esta superior delle; § 8.°, por ter
havido premeditação; § 9.0, por ter obrado com fraude;
§ ia°, por ter abusado da confiança nelle depositada
pela supplicante.

Para comple~r a$ disposições dos paragrapbos do
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art. 70 do Codigo do Processo, a suppticante abaixo
apresenta o rol das testemunhas, e declara que o valor
que dá ao damno soffrido é o da quantia subtrahida,
com os respectivos juros desde as datas dos recebi­
mentos. o que já está pedindo ao supplicado pelo juizo
commercial da 2.- vara.

Nestes termos a supplicante requer a V. S. e pede
se sirva mandar que, distribuida e jurada esta, e de­
signada audiencia ordinaria ou especial, se intimem as
testemunhas para depôrem, sob a pena de desobediencia,
e o supplicado para vêr-se processar. sob pena de ser
á revelia processado e pronunciado no art. 257 do Codigo
Penal, por ter commellidü o crime previsto no art. 258,
com as circumstancias aggravantes mencionadas.­
E. R. M. - Testemunhas: La, Joaquim Dias Custodio
de Oliveira; 2.a, Joaquim Ernesto Pereira Vianna; 3.a,
Eduardo Affonso Ribeiro.

Rio, 5 de Junho de 1871.

o advogado,
Lwiz da Ponle Ribei1'O.

Sentença a as. ti2 (I").

Vistos e examinados estes autos entre partes como
autora a Companhia Geral de Agricultura das Vinhas
do Alto-Douro e réo Antonio Jose Gomes Pereira Bas­
tos, depoimentos de testemunhas e documentos juntos
aos autos, etc.: Pretende a autora que seja o réo
pronunciado, como incurso no art. 258 do Codigo Pe­
nal, por haver-se aprop -iado da quantia de 9:235~150,

que recebeu de Joaquim Ernesto Pereira Vianna, tes­
tamenteiro e inventariante do ex-agente João Baptista
Lopes Gonçalves. não fazendo o mesmo reo entrega
de taes quantias, e antes occultando nos livros o seu
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recebimento. Defende-se o réo allegando que nunca
teve em vista lesar a autora, e que a omissão das
duas addições que prefazem a quantia dita de 9:235~J 50
na conta apresentada, e de que falla a queixa, deu­
se por engano ou olvidação do guarda-livros da casa
da autora. etc.

O que tudo visto e atlentamente examinado, con­
vence-se o juizo da não existencia do crime, e julgo
por isso improcedente a queixa; porque: vê-se da
conta apresentada pelo réo, e que. se acha a fis. 53,
,que' elle salva qualquer erro ou omissão. que por
ventura se desse por engano ou esquecimento, e sendo
a omissão. no presente caso, attribuida a esquecimento
do guarda-livros da casa da autora, é fóra de duvida
que este era o unico que poderia explicar o facto por
que é accusado o ré0, de modo a convencer o juizo
da existencia do delicto, e quem era o seu autor,
ficando patente no processo, com o depoimento des­
se guarda-livros. se o l'éo tinha procedido com fraude
e malicia, e desde que esse depoimento não apparece
nos autos, tem a defeza do réo destruido todos os in­
dicios de crIminalidades; porque: primeiramente. não
nega que recebesse essas quantias, e em segundo lu­
gar declara que está prompto a entrar com ellas, e
as mesmas estão garantidas com a fiança que prestou
quando começou a sua gestão, fiança que ainda vi~

gora, e que é muito superi.()r ás quantias pedidas. E
ainda mais certo, que só depois da prestação de con­
tas no juizo commercial, para onde já foi o réo cha­
mado pela autora, o que se vê do processo, é que po­
derá ser conhecido °facto que faz objecto da queixa.
Portanto, pelo 'que deixo dito, e pelo mais dos autos,
julgando, como julgo, improcedente a queixa, não pro­
nuncio o réoe e condemno a autora nas custas. Rio,
em 26 de Junho de i87L-Passada em mão do es­
crivão.

Francisco Teixeira de Souza Alves.
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Sente..~a a Os. ~59 .... (~').

Vistos e examinados estes autos, em que é recor­
rente a Companhia Geral de Agricultura das Vinhas
do A.lto-Douro. e recorrido Antonto José Gomes Pe­
reira Bastos, etc.: Está. provado que o recorrido co­
mo agente da recorrente nesta côrte recebeu do in­
ventariante do finado João Baptista Lopes Gonçalves,
ex-agente da mesma, a quantia de i :66~500 a 20 de
Fevereiro de f 868; e a de 7:572~650 a 3 de Outu­
bro do mesmo anno, e as fez consignar, a primeira
em um livro Borrador, e a segunda em um simples
livro de lembrança, não sendo nenhuma dellas passa­
da para o Diario.

Além disso essas duas parcellas, na importancia de
9:235:tH50, não fôrão depositadas no Banco União, nem
remettidas á companbia, nem applícadas á compra de
apolices, conforme as ordens da recorrente ao recor­
rido; e afinal, na prestação de contas deste aos no­
vos agentes Zeferino de Oliveira e Silva e Joaquim Fer­
reira Cardoso, foi essa quantia omittida, e o recorrido
a não tem querido restituir, apl1zar de accionado no
fôro commercial, e de criminalmente processado. Accres­
ce que, em juizo por diversas vezes, e depois de se
lbe demonstrar a omissão, declarou que só devia
58:297~751, saldo da conta que apresentára, e na
qual, como dilo fica, não estava incluida a importan­
cia das duas parcellas indicadas; fazendo por ultimo,
tarde, e depois da queixa criminal, a declaração de
estar prompto a entregar esse dinheiro, que, entretanto,
sob pretextos, continúa a reler em si.

E, pois, pelo que fica dito, e consta dos autos, ve­
rifica-se que as contas dadas pelo recorrido á recor­
rente não concordão com os seus livros e assentos
mercantis; porque destes, se bem que irregularmente,
e sem que se passassem para o livI'I) Diario, constão as
duas parcellas, que nas contas não figurão; trans­
gredindo assim o mesmo recorrido o disposto na 2a

parte do art. i85 do Codigo Commercial, que, em tal
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caso, faculta a acção criminal de furto. Ora, provada
plenamente, e confessada afinal a discordancia das con­
tas com os livro e assentos mercantis do recorrido, e
attendendo-se ao procedimento irregular deste em re­
lação ás duas parcellas, cuja somma não é tão peque­
na que pudesse ser por tantas vezes e por diversos
modos esquecida, cumpre reconhecer-se que ha vehe­
mentes presumpções da autorja criminosa do recorri­
do, a quem não pMe aproveitar a simples allegação
de que foi esquecimento do guarda-livros, nem a fian­
ça que prestou garante á recorrente o recebimento do
seu dinheiro. '

A declaração - Salvo erro, ou omissão - que se usa
pôr no fim de todas as contas, não livra sempre da
responsabilidade criminal; porque se assim fôra, já­
mais se poderia realizar a acção de furto, indicada
no fim do citado art. i85 do Codigo Commercial: ella
só aproveita na omis. ão involuntaria, não acompa­
nhada de circumslancias qU9 fação prellumir fraude, e
que é reparada apenas se torna conbecidao E nem a
fiança, ou os meios de poder indemnizar, justificão o
mandataria que se apropria do dinheiro do mandante,
occultando que o recebeu, e manobrando de má fé
para não restitui-lo. Portanto, e os mais dos autos, á
vista do exposto, e attendendo ao final do art. 0185
do Codigo Commercial, dou provimento ao recurso, e
pronuncio ao recorrido como incurso no art. 258 do
Codigo Criminal, e sujeito á prisão e livramento. Seja
o seu nome levado ao rol dos culpados, passem-se as
ordens necessarias; pagas as custas pelo mesmo recor­
rido, publico em mão do escrivão, que devolverá o
presente recurso ao juiz a quo, para ser appenso ao
processo origOnal e cumprido.

Rio, 22 de Agosto de i87L

Joaquim F?'ancisco de Faria.
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Proposta.

Pede-se a leitura da petição de queixa e dos do­
cumentos impressos no folheto que se offerece com
esta, e

Per,;ullta-lIe :

Os actos 'descriptos na queixa dão á Companhia Geral
de Agricultura das Vinhas do Alto-Douro direito a pro­
pôr acção criminal contra o seu ex-agente Antonio José
Pereira Bastos?

Os documentos com que é instruida a queixa provão
os factos nella aIlegados?

Acha-se bem classificado o crime no art. 258 do
Codigo Criminal?

Pareeer.

Li a queixa da Companhia Geral de Agricultura das
Vinhas do Alto-Douro, por seu procurador, contra o
seu ex-agente nesta côrte Antonio José Gomes Pereira
Bastos, e meu parecer é o seguinte :

Entendo que o facto, como está deduzido e dem,ons­
trado na queixa e documentos que acompanhão I não
constitue o furto especial previsto pelo art. 258 do
Codigo Criminal, mas o abuso de confiança, ou estel­
lionato especial, definido no art. 265 do mesmo Codigo.

Posto que semelhantes os dous crimes, visto como
um e outro têm por elemento constitutivo a defrau­
dação (sendo aquelIe impropriamente furto, porque
não tem por base a subtracção), todavia se distinguem
por circumstancias bem diversas quanto ao modo de
defraudação.

Naquelle a defraudação consiste de arrogar-se o de­
linquente o dominio da cousa -alheia, que recebeu por
titulo precario, ou o uso da cousa alheia que lhe não
foi transferido.

Assim, incorre nesse crime aquelle que se diz senhor
da cousa alheia recebida por locação, commodato,
deposito, etc., ou aquelle que usa do deposito.
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Esse artigo envolve, para assim dizer, a sancção
da Orcl. liv. 4° til. 54.

Na hypotbese do al'l. 265, o delinquente não osten­
ta a cousa alheia como sua, des 'ia ao dissipa a cousa
albeia de qualquer modo que seja.

« De quelque maniêre qu'ait Heu le détournement, ou
la dissipation. » (Carnot, art. 408 Cad. Peno Fran.)

Ora, no caso de que se trata, o réo não nega o
saldo, qoe elle mesmo demonstrou nas contas do man­
dato que prestou, não diz que lhe pertencem as quan­
tias que recebeu em nome da companhia.

Oque elle faz é recusar, sob prelextos, o saldo que
confessa.

O que elle faz é omittir nas contas prestadas as
ditas quantias constantes de seus recibos.

O que 'elle faz é tergiversar sobre a entrega do
dito saldo e quantias, mesmo depois do preceito ju­
dicial.

Este facto sem duvida está comprehenllido no es­
tellionato especial do art. 265 do nosso Cod igo Criminal,
que é, com os mesmos elementos, o abuso de con­
fiança previsto e punido pelos Codigos das outras na­
ções:

40S Codigo francez.
i 61 Austria.
635 Sardenha.
430 Duas Sicilias

e os modernos da AlIemanha, etc.

Nesses artigos, que correspondem ao nosso 265, se
comprebende a infidelidade criminosa do mandataria.
« Doivent être punL de même (art. l~OS):

« Ce!uj' (mandataire) qlli repoosse par des prétextes
mensongers la demande en reddiLioQ de compte que sont
obligés de formeI' ceux don t il a reçu les fonds. » (Cou r
de Cassation 16 8Q , 13 Mars, i 1.0. DallGz, etc.. , etc.)

Côrte, 25 de Fevereiro 'de 187L

c.
Conselheiro Nabuco.

8
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Não me conformo com a illustrada opinião do emi­
nente juriscon~ulLo o Exm. Sr. conselheiro NalJUco na
questão criminal, agitada entre' a Companhia Geral de
AgriculLura das VilJbas do Alto-Douro e o commenda­
dor Antonio José Gomes Pereira Bastos.

POI\QUANTO:

Deprehendo da queixa e documentos impressos, que
.me fôrâo presentes, o seguinte:

{O, que o commendador Bastos era mandatario da
Companhia do Alto-Douro, em cuja qualidade recebeu
nesta côrte arligos e effeitos da mesma companbia;

2°, que (J dito commendador metteu em si varias
sommas, as quaes tleixou de creditar nos livros da
agencia, de que eslava incumbido;

3°, que só depois da reclamação de seu successor
no mandato, é que aquelIe commendador declarou ter
em si aq uellas quantias.

Manifesta-se, pois, que o ex-agente da companllia
assenhoreou-se de valores da sua mandante; não des­
viou, nem dissipou, porque reteve, hypothese especial
do art. 258 do Codigo Criminal, antes prevista no di­
reito romano (Inst. de obl. qure ex delieto § 6 e tO),
e da qual não tratou o legislador francez, por isso
que, na phrase de Sernes ([ost. de dI'. pr. liv. 4, tit. t
§ 6 cil. por A. Dalloz e outros no Diet. rc~isonné vb.
vol. n 8), a hypolhese alludida só dava lugar á acção
civil de reparação, e nunca á criminal, segundo o di­
reito francez.

De facto. no art. 408 o Codigo francez definio o
abuso de confiança, mas deixou sem punição o crime
especial de que trata o art. 208 do mesmo Codigo
Criminal.

O Codigo da Belgica Lambem não tratou do crime
especial do art. 258 do Codigo, reproduzindo no art.
491 a materia do art. 408 do Codigo francez, usando,
porém, de expressões mais genericas.
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M. Pírmez, membro relator da commissão da ·cama­
ra dos representantei ,da Belgica, ex.aminando o pro­
jecto belga, disse: « E mui difficil comprehender que
aquelle que recebeu um objecto em deposilo ou para
nelle fazer qualquer trabalho - ass::J.laríauo ou não­
possa vendê-lo sem intenção fl'audulen La.» (Gérard,
cad. pénal expliqué, cornm. ao arl. 49t.) Estas expres­
sões de M. Pirmez manifestão bem o sentido da lei
belga, e portanto da lei franceza.

O nosso Codigo destacou os delictos, sendo para
notar que se a alheíação póde ser considerada como
especie de desvio, desde que a alheíação versa sobre
bens de outrem, no entender de Carnot, áo vêr do
nosso legislador esse desvio é punido no art. 264, § t·
do Codigo Criminal.

É como penso, sem embargo da muito respeito que
tributo ás luzes do conspicuo conselheiro a quem me
referi.

Rio, 4 de Março de '187 t.
Dr. José da Silva COita, adTogado.

lIel!lpo~ta.

O facto a que se refere a queix~, que me foi apre­
sentada, e que se prova com os documentos que a ins­
truem, acha-se indubitavelmente sobre a sancção da
lei penal. .

A queixa é, portanto, muito jurídica e procedente.
Applicar com acerto o artigo do nosso Codigo Cri­

minal, em cuja letra e espirita c1eva ser considerado
esse facto, é a unica questão a resolver. ,

Parece-me que, sem dependencia de dil'eito estra­
nho, ou de opiniões de, criminalistas que se occupá­
rão dos diversos Codigos estrangeiros, podemos achár
solução satisfactoria no citado nosso Codigo. '

Entre outros crimes contra a propriedade se achão
comprehendidos - o facto do que recebe para algum
fim a cousa alheia por vontade do dono, e se, arroga
depois o dominio ou ,uso que lhe não fôra transferido;

• • • I
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- O' facto de. alheiação de cousa alheia, como propria,
ou a troca Idàs cousa.s, que se' devem entregar, por
outras diversas: - o facto de desviar ou dissipar em
prejuízo do proprietario cousa de qualquer yalor que
seI tepl;1a confia'do porqualquer motivo com obrigação
'de a restiloir ou apresentar.

Taes factos achão-se comprebendidos nas disposi'ções
'dos atts. 258,264, § (i o e 265 membro 20 do dito Codigo.

Da queixa con.sta que o agente de uma compaQbia,
que nesta. côrte se a'cbava encarregado da venda 4e
'objectos, que por ~lla lbe erãQ remellidos, e da guarda
dos respectivos productos, deixou de mencionar em
suas contas 'diversas parcellas qúe recebeu; e instado
para qüe as apresentasse ~e restituisse, negou -se a isso,
e mesmo oppõe resistencia á restituição, ou entrega.

I-'A especie não póde ser comprebendida na bypotbese
~'figurada no citado art. 258; porquanto:

Trata-se da generalidade de uma gerencia, -trata­
se de um mandato.

Não ba recebimento de Upla cQQsa para um fim de­
teflnirratlo, como, por exemplo, recebimento de uma
somma para entregar a alguem, entrega de uma cou­
sa para tt'ansmittir a pessoa indicada.
r~ hypoth~se, porém, que -esse a~t. 258 contéI,D é

acanhada para abranger a especie vertente, a qual
sem duvida é mais ampla.

Não póde tambem ser compre-beddida na disposi­
'1&0 do art. 264., § i' ci~ado; pqrquanto, não consta
-albeiação, isto ê, a tran l~dação ou ces'são de difeiLo
.a ~terceiro, nem ha troca de' uma cousa por oulra.
I >AJ não entrega de' dinbeiros' alheios recellidos não on·
têm nem alienação. nem (ttoca de um objecto pdr outro.

'A ,especie ~m questão, pois, n~o pMe -deixar de
k~r 'c6'n,siderada na bypotbese de 'desvio em 'prejUi'zo
Jddprõprietario do que foi confiado por qualquer mo­
tivo, com a obrigação de restituir ou entreg~r. (Citado
-art. ~65, 20 membro.)

~ara nós é fóra de questão o que póde ser abran­
gido no dito .art. 26'~, § i o; e 'assim nos ()ccupare~

mos s'ôhJenteuQos' 'outros "dous citcidôs.
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Pararquel,não sej o 2.65, memb,ro 2\ uma rednllr;
dancia do 258, o que não se póde conceder, cum..
pre ;·ventilar a applicação de cada u~ delles.

Indubitavelmente a intenção do legislador no art..
2fS8 rfoi restricta a um facto isolado, sem generalida­
da, -e especial - subtracção de determinada cousa ~o

sen devido dominio-o apossar-se- alguem do que ape­
nas~ lhe. foi; dado para um· filJ\ indicado,\

Aintenção do leg;jsl-ad~r, porém, no ar~. ~6ã, mem­
b~o 2°, abrangeu mais larga esphel'a, onde; póqem e
devem ser apreciaQCilS os actos do mand~tario geral,
co~o os - dQ agente ou gerente deI uma companhia
para venda dos generos de seu commercio.

E 'esta, .generalidade bem se ...percebe das palav.ras
- cousa de qu~lquer valo~, confiada por qualquer
mativ.o.

As~im, POis, somo~. de opinião qUfl o ex-~g~,nte,di,
Companhia das Vinhas do Alto-Douro tendo proyada­
mente, recebid9 dinheiros dessa c0mpqnhiaí ,e que
lhe estavão confiados por virtude do mandato de que
se -achava revestido, tendo deixado de os contemplar
nas cQ,çtas apresentadas e não( os re$lit~Qdo" uma
vez demonstrado' que os reoebeu, desviou em pr.ejuizo
da .companhia dinheiros que recebêra em sua_ quali­
dade de agente, e a ella pertencent~s ; praticou, po-r­
tan~(}, QID cJlime contra a propli'edade e il,lcorrce,u ,nas
disposições-.do..art .. 265, me~bre 2~ do citaqO Codigo.

É meu val1ecer.
Rio de JaneirQ, 7 de Março de i87L

Joaquim Saldanha Marinho.

Bespol!lta.'

Tendo, examinado.. a queixa, s~us documentos im­
pressos. e até o contrato inteiro entre a companhia
e seu ex-agente, vejo:

QUe a compqnhia incumbia seu ex-agente, pelo con­
trato, de receber os fundos liquidados a cargo da
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agencia anterior, e em mãos dos representantes do
agente faUeciclo.

Que o incumbio tambem de receber os generos exis­
tentes na agencia, e com os que lhe continuasse a çom­
panhia a remetter, fôssem vendidos pelo novo agente.

Os fundos resultantes desta negociação devião ser
remeLlidos pelo agente á companhia, que, não exi­
gindo retornos em generos, ordenava as remessas
em dinheiro ou letras, e, talvez já por desgosto do
não cumprimento das ordens, ordenou a compra de
apolices da divida puolica do Brasil e a prompta re­
messa de certidão de estarem averbadas em nome da
companhia.

Deve fazer-se distincção entre os fundos provenien­
tes da anterior gestão, já liquidados pela conta de 17
de Outubro de 1866, anteriormente ao contrato para
a agencia, e os fundos resultantes da gestão da nova
agencia.

Recebidos aquel1es fundos pela nova agencia, a sua
remessa dévia ser prompta, confor:ne as ordens, e
não podião ser envolvidos nas contas da gestão poste- .
rior, que aliás tambem não admitte o pretexto de falta
de liquidação' para se effecluarem as remessas.

O ex-agente nem mesmo ast s funuos liquidados re­
melteu em tempo: fez ma's ainda, deixou de os es­
criptur~r, a titulo de olvidação. Como se, tendo es­
cripturação separada da sua, e, pois, caixa tambem
separada, lhe pudesse escapar, balanceando a caixa,
a sobra de 9:23f)~150.

Se a olvidação do guarda-livros fôsse passiveI, a
caixa a cargo do agente lhe revelaria grandes sobras,
a quantia detel'minaua, que não podia ser senão de
avultada quantia não escripturada.

E que a oJvidação não se deu, que a falta de lan­
çamento não foi casual, se prova ainda com o exam e
do Borrador, no qual a quantia figura a debito da
caixa, e tendo-se lançado e riscado todas as outras
verbas, eSlf\ fiCul1 IÍfllpa para revelar ao proprio cai­
xa, ex-agente; onde estava a olvidação e engano; se
olvitlação e engano houvesse.
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Do artigo ou condição i i a do contrato se vê que
estes fundos não !Ião incluidos na permissão de conta
corrente a juros. O ex-agente não os poderia ter re­
tido a este titulo em seu poder, e, comtudo, seria
escusavel o fdcto. Retendo-os, porém, em si, sem os
creditar li. companhia, deu provas de fraude.

A obrigação da prompta remessa e depois a do em­
prego dos fundos em apolices estão' provadas com os
documentos, a3sim como a demora no seu cumpri­
mento, e tambem provada a subtracção dos fundos da
caixa, e falta de sua escripturaç.ão.

Ha, portanto, direito a acção crime, e este está pro­
vado nos documentos juntos á queixa, e fundamentado
na infracção das condições do contrato.

A sim respondo aos quesitos 10 e 2°.
,Quanto ao 3°. O facto consiste na subtracção de

fundos da caixa da companbia e na faHa de sua es­
cripturação nos livros, acto reconbecidamente fraudu­
lento. Os fundos liquidados da gestão da anterior agen­
cia não tinbão de entrar nas contas da nova gestão;
porém, ainda que o tivessem, e de se Ibe contar ju­
ros em conta corrente, na rÓI'ma que dispõe o art.
ti do contrato~ que aliás mantém o dominio da com­
panbia nesses mesmos fundos, o que prova proposito
de os não demorar em mãos do agente, ainda nesse
caso seria criminosa a sua occultação e a falsificação
da escripturação.

O artigo do Codigo Penal mais apropriado me pa·
rece ser o 26:S na sua 2" parle, que diz:

« Desviar ou dissipar, etc.» O ex-agente desviou,
em prejuízo da companbia, valor que ella lbe confiára
com a obrigação de o receber de terceiro e de fazer
remcss:J. á companhia proprietaria.

E, quando se consiga provar por parte do réo que
delle não fez uso, não póde escapar á tentativa, que,
se não teve effeito, foi por motivos independentes de
sua vontade.

Rio de Janeiro, 16 de Março de 1871.

O conselheiro, Bernardo de Souza Franco,
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Besp08~a.

Lendo, com a mais escrupulosa attenção, os docu­
mentos que devem instruir a petição de queixa que
prelende dar a Companhia Geral de gricultura das
Vinhas do Alto-Douro contra Antonio José Gomes Pe­
reira Bastos, que foi seu agente nesta côrte, reconheci
que este, havendo recebido elo inventariante elos bens
do faUecido commendador João Baptista Lopes Gon­
çalves duas quantias prefazendo a sornma de mais de
9:000?/lOOO, nas contas que prestou não se debitou por
ellas, tendo apenas lançado· no Borrador a parcella
de t :682~500, a qual todavia não passou para o
Diario, nem foi comprebendida na conta que deu, não
havendo vestigios da outra quantia, que recebeu, na
jmportancia de 7:572~{)50, nem nos livros, nem na
referida conta; e convenci-me de que esta omissão,
que podia dar-se sem malícia, porém, por descuido
do guarda-livros ou do proprio ex-agente, tomou ca­
racter mais grave desde que, sendo notada pelos
agentes actuaes, não mereceu a explicação que qualquer
terja dado, fôsse qual fôsse a verdadeira intenção:­
a confissão immediata da omissão, seguindo-se-lhe logo
a reparação. O ex-agente, pelo contrario, tem demons­
trado por factos, de que dão testemunbo os documentos,
que a omissão não teve por causa simples negli­
gencia, mas deJiberada intenção de desviar essas quan­
tias pertencentes á companbia, e que devião ter o des­
tmo determinado por esta. Parece-me, pois, que o
ex-agente procedeu de ma fé, e não poderá isentar-se
do crime, salvo se provar factos que demonstrem ser
a reclamação da compfmhia uma futilidade, mesmo a
respeito das quantias recebidas como elie qualificou
as reclamações e duvidas que lhe fôrão presentes.

Quanto á classificação do de!icto, parece-me que bem
capitulado será no art. 2 8 do Codigo Criminal, pre­
ferindo eu esbe artigo ao 205, segunda parte, por terem
sido as quantias de que trata entregues ao ex-agente por
vonlade da companhia, que para esse fim outorgou-lhe
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os necessarios poderes, hypothese que quadra per­
feitamente ao art. 258 e não ao 265, que compre­
hende o desvio ou dissiP?-ção de cousas de qualquer
valor confiadas por qualquer motivo, mas não pela
vontade do dono.

É este o meu parecer que submetto á censura dos
doutos.

Rio de Janeiro, 30 de Março de i87h

Josino do Nascimento Silva.

Resposta.

Os factos attribuidos a Antonio José Gomes Pereira
Bastos, n,a queixa contra elle dada pela Companhia
Geral de Agricultura das Vinhas do Alto Douro, devem
ser classificados no art. 265 do Cod. Crim. 2a bypo·
tbese. Esses factos importão o abuso de c(j)nfiança,
de que trata o art. 4.08 do Cod. Francez, e de
que fazia menção a Ord. Liv. 5°, Tit. 60, § 8q sem
duvida footes do citado art. 265 do nosso Codigo.

Oart. 2~8 do Codigo Criminal me parece referir-se á.
hypolbese de ficar intacta a cousa alheia que alguem re·
çebeu por livre vontade de seu dono., e que pMe ser
restituida; e o art. 265, ao contrario, sllppõe o desvio,
destruição, descaminho ou dissipação de dinheiros. cousas
moveis, papeis, etc., que alguem recebeu por depos~to,

locação, mandato, commissão ou outro qqalquer titulo,
que produza obl'Ígação de. restituir ou apresentar a
mesma cousa recebida. '

Na qypothese figurada na queixa contra Pereira
Bastos, este tendo recebido dinheiros na quaJjdade de
mandatario ou procurador da companhia, tinha obri­
gação de os restituir ao legitimo dono desses dinheiros;
longe de o fazer, desviou-os de StlU verdadeiro destino,
e por isso incorreu na sancção do citado art. 265. Assim
penso, salvo o esclarecido juizo dos doutos.

Rio de Janeiro, 3 de Abril de 1871-

Dr: Ferreira Baptista.
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o facto, descripto na petição de queixa, ~onslilue o
crime previsto no art. 26fS, 2a parte, do Codigo Cri­
minal.

Consiste o facto. reduzido á sua substancia, em não
ter Bastos feito entrega á companhia dos dinheiro., que
lhe fÓl'ão confiados na qualidade de mandataria para
restitui-los ou apresenta-los á mesma compauhia.

Esses dinheiros, uma vez que Bastos não lhes deu
o devido destino, reputão-se desviados, ou dissipados
em prejuizo da companhia, salvo se Bastos bouvesse
allegado e provado perda por força maior ou caso
fortuito.

Já se' vê, pois, que o facto entra litteralmente na
detinição do citado art. 265, 2a parte.

O art. 258 do Cad. Crim., comprehende bypothese
semelhante, mas em fnodo diverso.

Presuppõe o citado artigo que o delinquente se arro­
gue dominio ou uso na cou a alheia que por vontade
de seu dono recebeu para algum fim.

Este artigo só tem applicação quando a cousa alheia,
objE'.cto do furto, é cou a. particular determinada se­
gundo sna individualidade (species) , e na qual o do­
minio (jus ín ?'e) uma vez fixatlu, o acompanha por
toda. a parte, -cousa não rungivel que se não consome

, com o uso (ab U8U) e que portanto pMe S01' reivin­
dicada pr]o proprielario.

O art. 265, porém, allade á cousa designada antes
pelo genero a que pertence do que por sua indivi­
dualidade, cousa fungível q le pMe ser consumill.a, dis­
sipada, e que, por conseguinte, póde ser substituida
por outra do mesmo genero.

A companhia não pod ria suscitar a respeito dos
dinheiros desvial1os, ou dissipadps questão de domi­
nio, senão de indemnisação; porque, como provar
dominio sobre quantidade de dinheiros metLidos na
circulação?

As acções civis resultantes dos deJictos definidos
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nos arts. 258 e 265 caracterisão perfeitamente a dis­
tincção estabelecida.

Do delicto do art. 258 resulta a acção de reivin­
dicação da cousa furtada, ao pas o, que a acção pro­
veniente do delicto do art. 265 é a pessoal de in­
demnisação pelos valores dissipados, ou desviados.

Terminando, accrescentarei que os documentos que
acompanLlão a queixa da Companhia de Agricullura
das Vinhas do Alto-Douro, segundo me parece, provão
o crime imputado a Bastos.

Rio, :19 de Abril de :187:1.

Lafayette Rodrigues Pereira.

Parecer.

Examinando as peças dos autos que me fôrão pre­
sentes e constão de uma petição de queixa promovida
pela Companbia Geral de Agricultura das Vinbas do Allo­
Douro, wntra Antonio José Gomes Pereira Bastos, e uma
serie de documentos colleccionados, todos em um fo­
lheto impresso.

sou DE PARECER:

Que os factos arguidos na petição de queixa estão
couvenientemente inslruidos e sobejamente provados
de modo a determinarem a pronuncia do accnsado.

Pelo que respeita, porém, á cla sificação do crime,
iudmo·me antes a pensar que é mais hem cabida no
art. 265.

O art. 258 consagra a hypothese da apropriação da
cousa alheia por alguem que a tiver recebido por von­
tade de seu duna; t3 propriamente o crime do depo­
sitaria infiel que faz seu o objecto que recebeu para
um fim destinado. Na generalidade deste artigo peno o
eu que está comprebendido o alheio, qualquer que
seja a fôrma ou a especie. Se Pedro recebe de Paulo
para guardar ou entregar qualquer quantia, e se arroga,
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o dominia..ao USlh deIta,. commette um>furlo·do.mesm,Q
modo que o commetteria se em lugar de dinheiro ti­
vesse recebido. qualquer cousa jnfungi~el e se arro-
ga,sse o dominio della. '

Na hypothese da queixa, opino antes pela classifi­
cação do art. 265. § 2°; é um crime cujo elemento
caracteristico, e que mais sobresabe, é o abuso de con­
fiança no desvio de cousa de qualquer valor que se
tenb~ confiado por qualquer motivo com obrigação de
restituir ou apresentar.

Não ha, como no estellionato, o dolus dons causam
contracti, mas o dolo manifesta-se depois DO desvio
ou dissipação do valor confiado ou arrecadado em vir­
tude de autorisação e com prejuízo do proprietario:
é propriamente o crime do mandatario, ou gestor de
negocios, que com abuso de confiança, desvia de seu
destino qualquer valor que lhe tenha sido confiado.

É' este- o meu parecer que suJeito a melhor.
Rio, 20 de Abril de iS7 i.

Carlos Arthtl/t Busch Varella.

Resposta.

Tendo em vista o folheto que me foi apresentado,
e que contém a queixa formulada pela Companhia Geral
de Agricultura das Vinhas do Alto Douro, e conside·
rando os fundamentos da mesma queixa, assim como
os documentos que a instruem j respondo, quanto aos
quesitos, sobre que sou consultado e que versão sobre
qual deva ser a classificação do crime imputado a
Antonio José Gomes Pereira Bastos, e se ha no summa­
rio instaurado provas sufficientes para a pronuncia:

Que em meu humilde pensar, a classificação, adop­
tada na mesma queixa, a do art. 258 do Codigo Cri­
minal} é a mais propria, a mais juridica, e não a d(i)
art. 265.

O art. 258 está como que talhado para a questão,
porque com effeito, segundo as premissas da queixa
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e os respectivas documentos, dá-se )'Jreeisamente a
bypothese de « haver o accusado recebido por von­
tade, ou, o que é o mesmo, por ordem, commis'são
9U mandato, quantias de que não deu eonta e de,que se
apropriou » ; por onde se verifica ou 'reali~a perfei­
tamente o facto previsto no art. 258-do recebimento
-da cousa albeia, ou o que é o mesmo, do dinbeiro
'albeio, e do qual l'lão embol. eu á queixosa, a quem
legitimamente pertencia a quantia em questão.

Este art. 258 é, a meu vêr, o mais geoerico, e 'que
por isso mesmo póde conter em Stla disposiçã'o qHal·
quer cousa, mesmo fungivel, de que se trate, oomo
aqui, e 'ser por isso applicado ás questões a um tal
assumplo pertinentes.
, Não ha na disposição deste aFtigo uma só palavra
que, a meu vêr, autorise a especialisação ou applicação
mais restricta a esta ou áqueUa cousa, do « arrogar-se
o dominio ou 'uso que não fôra transferido. ))

A disposição é generica, é indisti[}cta, deve por isso
mesmo .ser entendida e applicada indistinctamente, e
tão indistinclamente como litLeralmenle. Basta, o re­
cebimento da cousa alheia' para algum fim.

O art. 265, se bem o entendo, e se muilo me não
engano, bem que á primeira vista pareça confundir-se
com o predito art. 258, pareoendo mesmo que, quer
um, quer o outro, póde ser ad libitum applicado, é
todavia mais especial, mais restricto e muiLo menos
generico do que o art. 258.

Com effeiLo; attendeudo-se ao contexto desse art.
265 e aos requisitos co.n~titutivos da sua disposição,
~e parece que a bypothese ahi é meramente respec­
tiva-a cousas mais especiaes, e cousas -in specie;
porque só estas, e nu ca as cousas fungiveis, é que
-podem ser confiadas-para serem restituidas ou apre­
sentadas-as mesmas; e jámais o dinbeiro que-basta
que ~eja entregue ao legitimo dono-na mesma quanti­
dade, e não, e nunca, em certa e determinada moeda.

Para mim o art. 265 é mais applicavel, quer no
casa do-commodato-, quer no deposito convencionàl7

quer em outros similares. .
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o art. 258 é susceptivel de applicação muito mais
generica. De outra sorte, até mesmo dar-se-hia a
simultaneidade de duas disposições perfeitamente iguaes,
e que poderlão ser ambas applicadas ad nutum - ; o
que conslituiria a inutilidade de uma dellas, o que é
absurdo.

A questão da classificação pertence propriamente ao
juiz, a quem compete qualificar o facto incrimiuado;
uma vez que haja a certeza deste e concorrão as provas
indiciarias ou presumplivas exigidas pela lei.

A questão não é, pois, de importancia maxima, e
nem póde influir na queixa por fórma a poder pre­
judica-la. Entendo, porém, que o delicto foi bem clas-
sificado. .

Quanto aooutro quesito, tenbo por certo, salvo erro,
que as provas coibidas para o summario são mais que
sufficientes para dever ser decretada a pronuncia, se­
gundo penso, no art. 21)8, ou como melhor entender
o jpiz summariamente:

E como penso, subordinando sempre a mio.ha opi­
nião á dos mais doutos que eu.

Rio, 25 de Abril de 187i.

O advogado Fonto'Ulra e Castro.

(Jornal do Commercio de 23 de Setembro de 187L)

Proposta.

Manoel, accionado como aceitante de uma letra de
rsO:OOO:t1l, oppoz á acção embargos de falsidade; mas,
não os havendo provado cumpridamente, foi condem·
nado.

Mais tarde descobre-se que o aceite da letra fôra
falsificado por João, de accôrdo com Americo, que a
sacára e a introduzira na circulação.

Mano~l então dá queixa contra ambos e fárma-se-Ihes
a culpa.
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Quer-se saber:
1. o Qual o crime de João e de Americo.
2.° Sea deci ão do juizo commercial constitue cousa

julgada a respeito da acção crime.
3.0 Se, em face da provas dos autos, ha materia para

a pronuncia.

Tendo examinado os autos de que se trata, res...
pondo:

Ao L° quesito:
Ocrime de João e de Americo é unicamente o de fal­

sidade, previ to no art. 167 do Codigo Panal: o facto de
João comprebende·se na primeira hypothese, e o d~

Americo na quarta e quinta do citado artigo.
Não se dá o crime de estellionato arguido na peti­

ção de queixa, visto não constar que. com a falsidade,
baja eoncorrido alguIl;l artificio fraudulento susceptivel
de incriminação dislincta.

A falsidade reune lres elementos essenciaes, a saber:
a alteração da verdade, a intenção fraudulenta, o prejuizo
de terceiro, etrectivo ou po~sivel.

Ora, a existencia do 3. o elemento depende do uso do
papel falsificado, e a unidade do acto a que se fundem
esses requisitos exclue a pluralidade de crimes. Logo
da falsidade não resulta necessariawente o eslellionato,
como parece entender o queix soo

Esla sã doutrina, que decorre logicamente do art. 168
do Codigo Penal, tem prevaleciuo no Supremo Tribunal
de Justiça.

Ao 2.° quesito:
Salvo nas questões propriamente prejudiciaes, ou salvo

propriedade, as sentenças dos trihunaes civis não consti·
tuem cousa julgada a respeito da acção criminal, e tal é
a regra.

Esta .regra procede inteiramente na especie dos autos,
porquanto, sendo a falsidade um facto, cujo conheci·
mento pertence á jurisdicção criminal, embora deUa se
conheça accidenlalmente no juizo civil, não pMe ~
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decisão proferida sobre um interesse privado influir
contra o interesse publico e as razões de ordem social
que se prendem á repres·são dos crimes.

Além disso, e por demais, não se verifiea na hypo­
these a identidade de pessoas, porque João e Americo
não fôrão partes na acção commercial .•

Ao 3. 0 quesito:
Entendo que ba materia para pronuncia, porque a

simples inspecção ocular da firma do aceite na letra
tI., 39 e de outras firmas authenticas, de Manoel, exis­
tentes nos autos, oexame de fi. 59, a prova testemunhal,
concorde nos pontos capitaes, e a prova circumstancial
derivada !le alguns documentos que instruem a queixa,
revelão claramente a existencia da falsidade e gérão
graves e vehementes indicias de que são seus autores os
proprios accllsados.

Salvo melhor juizo.
Rio, 23 de Agosto de i87t:

Dr. João Antonio de Souza Ribei1'o.

I.

Do summario crime entre partes, Manoel Machado
'Bal'cellos Junior, queixoso, e João Rufino Furtado de
..,Mendonça e Americo da Silva Ferreira, accusados, consta
a existencia dos crimes de falsidade e estelJionato,
classificados pelo Codigo Criminal nos arts. 167 e 2M,
§ 4°.

Entendem alguns jurisconsultos patrios que, nos ca­
sos, como o de que se trata, a falsidade deve-se consi­
derar apenas como o meio de que se servia o réo para
commetter o estellionato, e conseguintemente que Dão
pMe ser considerado como crime, distincto deste, e pas­
siveI de pena especial, e assim tem havido numerosos
julgados.

Cumpre, porém, altender-se que, em vista do art. i 68
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c.

do citado Codigo Criminal, não se pMe deixar de consi­
derar erronea essa praxe.

Pergunto: Dedara o dito artigo que, se da falsiélade
resultar outro crime a que esteja imposta pena maior,
nella tambem incorrerá o réo; e isto é que o réo in­
correrá nâo só na pena do crime de falsidade como no

.de outro crime a que esteja imposta pena maior.
Ora, no presente caso, resulLando da falsidade, de

que usou o segundo réo, o c.rime de estellionato a que
está imposta pena maior do que ,ao de falsidade, se­
gue-se que lhe deve ser imposta tanto uma como outra:
pena.

E assim lambem se tem julgado.
Quanto ao primeiro réo, não se provando que ti­

vesse tomado parte no crime de estelJionato, e só­
mente o haver fabricado os papeis falsos de que se
servio o segundo réo para effectuar aquelle crime, não
póde ser julgado incurso senão nas penas do crime de
falsidade.

II.

Dos arts. 3{ do Codigo Criminal e art. 269 § 5.° do
Codigo do Processo Criminal, e art. 68 da Lei de 3 de
Dezembro de i84i deduz-se claramente que as senten­
ças crimes produzem 1'es judicata, nas acções civeis de
indemnisação.. Nenhuma lei patria, porém, encontra­
mos que estabeleça a doutrina opposta, isto é, que as
sentenças civeis de indemnisação ou quaesquer outras
produzem 1'es judir.:ata nas acções crimes.

No proprio direito romano não se acha esta questão
explicitameQte resolvida; assim Savigny, Keller, e
Buclka divergem a respeito deJla.

Entendemos que não se deve admittir, em geral, no
segundo caso, o principio da resjudicata, não só porque
aqui não procede a razão que serve de fundamento a esta
instiluição, isto é, a necessidade de se não eternisarem
os litigios, como porque os direitos affectados pelas
sentenças crimes, liberdade e segurança, são de ordem

9
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-superior áquelle sobre que recahem em geral os civeis,
isto é, o direito de propriedade.

Demais, repugna á natureza de nossas instituições de
processo crime ordinario, que a autoridade julgadora
esteja adstrir.ta a aceitar os fdctos taes quaes fôrão jul­
gados pelas autoridades civeis; que uma vez que estas
tenhão affirmado o facto crime e designado o seu autor,
seja aquella obrigada a appUcar-Ibe a pena, sem poder
negar a existencia do facto, ou que seja esse o seu
autor.

Em todo o caso, é condição essencial da res iudícata,
a identidade das pessoas que fignrão como litigantes em
ambos os processos. Ulp. fI'. 3 D. De excep. rei judo
(XLIV, 2) Julianus, lib. 3, Dign., r~spondít, exceptio­
nem rei judícata obstare quotiens eadem questio ínter
easdem personas revocatur. Vide fr. to e fr. 7°, § 4,. D.
cito (XLIV, 2), fI'. 63 D. De rei i'ud. (XLII, {)j fr. 12,
D. De iuriiu1'. (XIl, 2) ; Consto 2& bod. Quid res iud.
(VII, DO). Res inter alios iudícatlB '/leque emolumentum
arrer1'e his, qu~iudicio non interfuerunt, neque p?'rejudi­
áum solent Í1'rogare. Vide Consto i & Cod. Jnter alías
acta (VII, 60) ; Const. ~a bol!o De executo (Vm, 36).

Ora, no caso sujeito, os litigantes no processo crime
não são as mesmas pessoas que figurárão no processo
civel ou commercial.

Conseguintemente, a sentença proferida no juizo com­
mercial, de que tl'ata a consulta, não póde servir de 1'e8
iudícata, para excluir a acção crime.

lU.

Pelos arts. i U e I4,D do Codigo do Processo Criminal,
para que haja pronuncia, é necessario que o juiz obtenha
pleno conhecilliento do delicto e indicios vebementes de
quem seja o delinquente.

Ora, em face do summario crime supra referido,
exame de peritos de fi. e prova testemunbal de fi. a fi. ,
não póde o juiz deixar de julgar provada a existencia
dos crime~ de falsldaue e estellionato, e deduzir mais do
~ue indicias vehementes contra os accusados. Pejo que
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entendemos que elles devem ser pronunciados p'ela fórma
decJarada na primeira questão.

E este o meu parecer.
Rio de Janeiro, 2~ de Agosto de 1871.

Antonio Joaquim Ribas.

Poreeer.

I.

João e Americo commettêrão o crime de falsidade,
previsto no art. i 67 do Codigo Criminal, em razão de
haver o L· falsificado o aceite, que atLribuio a Manoel
e o 2.· por haver usado da letra assim falsificada, como
se fôra verdadeira, sabendo que não o era.

Nem um outro crime resulla dessa falsidade, a. que
esteja imposta pena maior, para que nelte tambem
sejão julgados iucur os aquelles criminosos i porquanto,
conforme tem assentado a jurisprudencia patria, a fal­
sidade é um delicto por si êxistente e não pôde consti­
tuir elemento de outro delícLo.

Assim tem decidido o Supremo Tribunal de Justiça,
como se pMe vêr na revista n. 1774, julgada em 25 de
Julho de 'J 863, entre partes, como recorrente ManoeI
de Souza Bastos e recorrido Albino José Ferreira de
Lima, e na de n. 1781 decidida, entre partes, corno
recorrente Celestino Satyro Martins e recorrido o Dr.
19nacio da Silva Siqueira, em 9 de Março de 1864;
cumprindo accrescentar que o Tribunal da Relação da
Bahia que conl1eceu desta ultima revista, adoptou a
exposta doutrina, em accórdão de ~ de Novembro de
18M, como tudo se póde vêl' na Re'l1ista Ju?'idica (anno
de 1866, ultimo numero, pags. 381 a 385).

II.

A jurisdicção criminal é independente da civel j e os
julgamentos civeis não pódem maniatar, por modo
algum, a jurisdicção criminal, á qual cOllipete o
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julgamento dos delictos com a mesma liberdade e exten·
são de poder, como se nada fôsse decidido no civel,
no justo conceito de Dalloz. (Rep. de Dr. vb. chose
jugée ns. 532 e 533.)

Numerosos arestos dos tribunaes da França refere o
cilada Dalloz confirmandú lucidamente a opinião que
expende.

Essa doutrina é perfeitamente applicavel entre nós;
por is o que a Lei de 3 de Dezembro de 184 J, no
art. 68 exclue a :lcção eivel, quando em acção criminal
se ache decidido o facto que se haja de converter-se
naqnella acção; mas não veda que a acção criminal
possa ser intentada, embora a acção cível, que lhe seja
relativa, tenha sido de qoalquer modo julgada.

';ranto mais procede o ponderado, quanto é certo que
a investigação da verdade no juizo criminal deve ser
tão clara como a luz meridiana, na phrase de l\'Iascardo.
(De probo cone. 34. n. 3.)

A decisão cível não pMe influir como caso julgado
no fôro criminal, além dê Ludo, porque falta-lhe, na
bypothese, a identidade objecLiva, sem a qual, tal in­
fluencia é illlposslvel. (Savigny, Droit romain, tom. 6,
~ 296.)

III.

Em presença da instrucção criminal do processo de
formação de culpa, entre parles. como autor Manoel
Machado Barcellos Junior, e réos João Rufino Furtado
de Mend~nça e A.merico da Silva Ferreira, que me foi
presente, entendo que os indiciados devem ser pronun­
ciados como incursos no art. ·167 do Codigo Criminal,
aLLentas as respostas precedentemente dadas.

Salvo melhor juizo.

Rio, 30 de Agosto de -I87!.

O ad vogado, Dr . José da Silva Costa.
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ReSpo8ta.

o ponto principal a investigar. se, pelo que vejo da
proposta, é se a decisão civil em materia de falsidade
póde obstar ao conhecimento do mesmo faoto no juizo
criminal.

Opino pela negativa.
Anossa l~gislação dá explicita preferencia ás decisões

criminaes. E assim que em materia de satisfação de
damno cansado, ao passo que a parte civil não im~

pede a criminal, esta uma vez julgada "obsla áquella.
Tal é a doutrina eSLabelecida no art. 68 da Lei de 3 de
Dezembro de I8M .

« A acção publica., diz Dalloz, resultante de um de­
licto, é totalmente distincta, por seu obj~cto, da acção
civil. O julgamento civil não exerce influencia sobre o
que se tinha de proferir no crime. »

E na verdade, basta conh.ecer que no civil disputa-se
um interesse individual, €i nO crime se agita a parte que
affecta ao interesse social, p~ra considerar boa e sã a
doutrina que adopta.

O art. 451 do Codigo de Inst. crim. francez frisa
perfeitamente a ques~ão; e eu reputo applicavel no Bra­
sil. cuja legislação, em seu espirito, consagra a mesma
doutrina.

Diz esse artigo:
« As queixas e denuncias por crime de falsidade

procedem a despeito de terem as peças sobre as quaes
se argúe a falsidade, servido de fundamento a acções
civis. »

Carnot, Rolland de Villargues e outros notaveis cri­
minalistas sustentão o mesmo principio.

Isto posto, respondo:

AO t. o

Combinando o art. i 68 com o art. 26rs do Codigo Cri­
minal, e verificando-se que as penas estabelecidas quer
neste 265, quer no 167 do mesmo Codigo, são iguaes;
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o crime de que se trata é o de falsidade, previsto neste
art. t67.

.4.0 2. 0

Pela negativa. O que digo a principio assim o de­
termina.

AO 3.0

Attendendo ao exame a que se procedeu, bem como
ao. depoimento da testemunhas, pelo menos leberoentes
indicias se dão contra os accusados, e isto baslaria para
qne fôssem pronunciados, como o pres reve o Codigo do
Processo Criminal nos arts. 14.4 e U5.

Os mesmos accusados devem sem duvida ser sujeitai
a juizo plenario.

É o meu parecer.
Rio de Janeiro, 29 de Agosto de 1871-

Jocbquim Saldanha Marinhe.

Pareeer•.
Versando a consulta que se me faz sobre causa que em

ultima analyse tem de er alfecta ao juiz àe direito da
comarca de Valença, que é meu irmão, só em termos.
muito genericos posso, expressando minba opinião, res­
ponder á mesma consulla; e assim, apenas me limi.lo
a dizer que quanto ao 1..0 quesilo ba crime de falsidade
e estelliunato, eoo-vi dos arts. 167, 168 e 264 S4. o do
Codigo Criminal.

Outrosim que a decisão do juizo commercial nada
tem com a do juizo criminal; pois que, embora. fôsse
julgaua não provada a falsidade em tal juizo, nada im­
pede que em qualquer tempo o seja; e que, reconhecido
crime, seja punido por interesse da ordem publica e fi­
cando ao prejudicallo o direito de civilmente indemni­
sar-se dos prejuizos, perdas e damnos em juizo com­
petente.
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Assim, pois, não respondendo ao 3.· quesito, por não
ter examinado o processo pela razão supra, entendo que
o principal ponto da questão fica resolvido, com a res­
pos.la ao 2.· quesito.

E o meu parecer.
Ria, t de Setembro de t87t.

Dr. J088 Ma1'ia da Camara Leal.

(Jornal do Commercio de Lo de Outubro de i87i.)

Propostca.

Pedro tem um sitio, que divide com terras de João.
João veio roçar em terrenos, que julga Pedro perten­
cer.lhe; entendeu-se com João para que não queimasse,
nem plantas~e. João a nada attendeu: queimou e
plantou. Pedro arrancou todo o milbo e pôz lá suas
criações. João intenta um processo contra Pedro por
crime de damno, correu o precesso seus' termos pe­
rante o delegado de policia; no acto do intel;rogatorio
Pedro negou-se a responder se foi elle, ou não quem
mandou arrancar o milho, e o delegado ordenou, que
respondesse sob pena de desobediente. Pedro negou·
se, e por esse facto tratou-se de um novo processo de
desobediencia.

Pergunta-II" &

L-

Depois da lei de terràs, tem lugar processo de crime
de damno, na bypothese da consulta 7

2.-

o réo é obrigado a responder ao juiz formador da
culpa a um interrogatorio cavilloso para tirar·se delle
prova contra o mesmo l'éo'
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3.°

Se o réo fôr levado ao jury é obrigado a responder
a todas as perguntas caprichosas, que lhe fizer o juiz
de direito presidente do jury?

Parf'ccr.

Sendo !ledro e João heréos confinantes, como se dá
a entender na proposta, não ba duvida, que o pro­
cesso por crime de flamno !1ã9 pMe ter lugar. O
art. 2° da Lei n. 601 de 1,8 de Setembro de ·1850
diz claramente que a pena, de que trata a primeira parte
do mesmo artigo (relativamente aos que se apossão,
der.ribão maltas, e deiLão fogo em terras devolutas
ou,albeias), não será applicavel aos actos possessorios
eIltre beréos confinantes.

Quanto á materia do 2° e 3° quesitos opinamos que
(;) réo nãa é obrigado a responder a interrogatorio
Gavilloso, e perguntas caprichosas quer perante o juiz
formador da culpa, quer no pLenario.

Aceitamos as judiciosas considerações do iIlustrado
conselbeiro Ramalho (Elementos dq Processo Criminal
§,220 not. A.) que diz: « Ofim do interrogatorio não
é vencer, e opprimir o accusado,"é sim o conbecimento
da verdade, e "conceder-lhe mais um meio para sua
defesa. » Abusão os juizes de seu oflicio quando por
ignorancia (o que é peior), por malignidade confundem
o réo com perguntas e objecções ditliceis á sua intel­
ligencia e posição. Perguntas insidiosas e arteiramente
feitas podem arrancar confissões de que o réo não tem
consciencia, e desta arte gerar nos juizes preconceitos
desfavoraveis á defesa, e darem· em resultado uma con­
demnação injusLa.

Cumpre tambem notar que a nossa legislação penal
tende manifestamente a g.al'antir meios de defesa aos
accusados, e não se encgiltra disposição alguma, que
p'or qualquer modo al!ltorise esses intel'rogatorios, e
perguntas inli}uisitorlaes, que alguns juizes julgão-se
com direito de fazer. Pelo ~OD'trario o art. 98 do Cod~gp
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Criminal (que não foi revogado ou modificado por leis
posteriores), diz: fat'á o inte1't'ogato?'Ío pela maneira
seg1Jinte (conforme os §§ to a 6°).

A phrase é certa(Tlente imperativa, ao juiz não dá
arbitrio para proceder de outro modo, on fazer outras
perguntas além das determinadas nos citados paragra~

pbos. Onde pois acbar-se um principio, que justifique
essas torturas, que certas autoridades infligem aos
accusados com perguntastraiçoeiras, insidiosas, e de 01'­

dinario capazes de forçarem o réos a respostas conlradic­
torias, e prejudiciaes a elles? A admitlir-se semelbante
faculdade não se comprebenderia em que consiste a
tão garantida defesa que em favor dos réos sempre
~e allega concedida pelo dic·eito.

A opinião, que adoptamos, vai de acc6rdo com as
doutrinas da legislação penal dos povos cultos. Lembra­
remos por exemplo que na Inglaterra (F'I'a'Yl;.queville·, Ins­
titutions d' Angleterre). ojuiz adverte o indiciado afim de
tomar cujdado para não se accusar nas respostas que dér.

O citac'lo escriptor applaudindo o systema de ins­
trucção criminal naquelle paiz, e o modo de ser in­
terrogarIa o accusado diz: « Lei yerdadeil'amente
generosa, que não permitle a um homem testemunhar
contra si mesmo.» - Nemo auditur pet'ire volens­
dizia a lei antiga, e um illustre philosopbo da antigui­
dade accrescentava esta nobre palavra: E a natura Bst
omnis confessionis, ut denuncia?'e videatu?' qui de se con­
fitetur. Gloria ao legislador que firmou este grande prin­
cipio, honra aos juizes que o observão religiosamente.
_ Do que fica dilo, é evidente que é nosso parece~

não ter a autoridade, que Iórma culpa, ou a do ple­
nario - a faculdade de fazer ao réo interrogatorio cavil­
loso, e perguntas capricliosas, devendo limitar-se ao gue
está determinado nos paragraphos citados do art. 98.

G réo não é obrigado portanto a dar respostas ás
perguntas de que falIa a consulta.

S. Paulo, tO de Agosto d!3 t 87L
Âmel'ico B?'azilisnse.

(Ol'iginal.)
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Paulo troca uma sua casa do valor de t3:000~, com
a de Pedro, no mesmo valor.

Per&"UlltD-lile:

Em' face do § 10 do art. 6° do Decreto n. 2.7 t3 de
26 .de Oezembro de {860 ;

E deTido o sello de 13:000:tP, ou 26:000~, e porque?

Be!!lpolJta.

Parece-me que o valor da permuta, e não a somma
dos valores àos objectos permutados é que deve o sello
proporcional.

Parece-me isto tanto mais consentaneo com oespil'ito
e letra do regulamento quanlo á expressão - valores
permutados - refere-se a escripturas publicas ou parti­
culares, de que oRegulamento usa no art. 6° § iO, e não
nos valores permutados constantes de uma unica es­
criptura.

Este é o meu humilde parecer.
Rio, 4. de Janeiro de 1862.

.!. M. da Silva Ferraz.

ALei de 21 de Outubro de t843 não contém disposi:­
ção especial quanto ao seBo proporcional da permuta
de bens de raiz.
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Esta permuta, porém! está comprehendida em regra
geral do art. 12 § 10

, qualquer titulo de transferir a
propriedade, salvo o excesso dos valores permutados,
do qual não $ devido o sello proporcional, porqu@
esse excesso é sujeito á siza, e são isentas do sello
as escriptura sujeitas á siza, conforme o arte ln, § 30

da mesma Lei.
O' Regulamento n. 681 de 10 de Junho de 1850

foi tambem omis o a respeito da permuta de bens
de raiz.

D'ahi vierão duvidas, fundadas na especialidade do
contrato de permuta em o qual não ba preço - em­
ptio (il pretio, pll?'mutaiío fit ?'ebu8.

Essas duvidas fôrâo resolvidas pela Ordem do The·
souro Publico n. 16 de 28 de Maio de 18M, a qual
declarou: « que o sello proporcional das trocas de
bens de raiz por outros bens tambem de raiz devia
ser pago-na proporção de cada um dos valores per~

mutados. » ,
Se110 proporcional duplo!
Uma tal intelligencia é em o nosso conceito iniqua e

exorbitante dos principios consagrados pela nossa legis­
lação fiscal.

Concedo que na permuta haja duas transferencias,
duas mutações, em as quaes os contratantes são ao
mesmo tempo e reciprocamente compradores e ven­
dedores. .

Esta distincção, que é muito valiosa nas relações do
direito civil, não tem applicação á nossa hypotbese:

1.0 Porque o sello proporcional assenta·sobre o titulo
de transferir, e o titulo de transCerir é a permuta que
essencialmente consiste nas duas transferencias ou mu­

~< tações, art. 12, § 10
, lei citada.

. 2. 0 Porque o sello proporcional não se repete na
mesma transacção, art. 15 3°, lei citada.

Ora, re etir-se·hia o se1l0 proporcional, pagando-se
elle de cada um dos valores permutados, quando
aliás a transacçâo versa sobre a igualdade dos va­
lores, sendo que. o excesso, conforme o direito fiscal,
constitue venda.

•
','
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Ninguem dirá que, posto haja duas transferencias,
a transacção não seja uma só, isto é, uma transferencia
por outra.

3.° Olegislador seria contradictorio, se, isentando da
siza por equidade a permuta de valores iguaes, aggra­
vasse com um seIlo proporcional duplo.

4.o O imposto do enregisl1'ement em França recabe
sómente sobre um dos valores permutados, e não sobre
ambos, conjderando- e um dos valores como preço do
outro á maneira de venda, consideré comme le prix de la
cession - Dalloz.

Eslas considerações determinárão, sem duvida, a dis­
posição do art. 6°, § Odo novo Decreto n. 2713 de 26
de Dezembro, que diz assim:

« As escripturas publicas ou particulares de troca de
ben de raiz. na proporção dos valores permutados, de
que se não deva siza. »

Ora, estas expre. sões: « em proporção dos valores
permutados, de que se não deva siza» não querem
dizer a mesma cousa que as outras de que usára a
Ordem citada n. 168 de t81> 1 « em proporção de cada
um dos valores permutados. »

O que quer dizer - em proporção dos valores per­
mutados -?

Sem duvida quer dizer em relação dos valores per­
mutados; e qual é a relação dos valores permutados
em attenção ao contrato de permuta? conforme o di­
reiLo fiscal, é a igualdade ou equipôtencia dos valores.

A proporção, a relação, a igualdade dos valores per­
mutados é, pois, a base do imposto, como é em regra
geral a natureza da permuta. -

Oartigo do novo decreto explica bem a sua disposi­
ção com as' palavras - de que se não deva siza.

Ora. quaes são os valores permutados de que se não
deva siza? São os valores proporcionados entre si ou
iguaes: assim que o imposto é devido, não de cada Talar
pel'mutado, mas da proporção ou igualdade dos dous va­
lores permutados.

Conselheiro Nabuco.



.nmEITD ADMINIST&J.TIVO

Be8pollta.
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Entendo que se deve sêllo unicamente de {3:000~,

pelas razões seguintes: f &, porque é essa a importancia
real do contrato em questão, que não consiste senão na
transferencia reciproca e simultanea dessa quantia re­
presentada pelos bens de r' iz permutados; 2°, porque
é isto o que se deprehende do embora obscuro texto
do art. f 3 do decreto citado, do qual se vê que o seBo
proporcional do titulo é um só, relativo á impOl'tancia
do contraIo, e não a cada uma das obrigações cor­
relativas nelle expressas, salvo quando o titulo contiver
disposições independentes que não se derivem necessa~

riamente umas das outras, o que não occorre no
caso vertente; 3°, porque é isto o que se pratica na
cobrança da siza e na transferencia dos bens de raiz,
que regula-se conforme a importancia real dos con­
tfatos, e não em relação a cada um dos valores que
elles põem em movimento ou gyro; assim a venda de
um predio por 13:000~, paga siza desta quantia unica­
mente e não de 26:000~, isto é, della e mais do valor
do predio; 4.°, finalmente, porque o contrato seria,
como o torna claro o exem pIo ácima, uma espoliação
e um absurdo, seria exigir-se doas vezes o que só
uma se deve, seria desconhecer a intenção do legislador
violando-se a medida por €llIe firmada para o imposto
em questão, a saber, a.i usta proporção com a impor­
taneia real do contrato, e tal espoliação e absurdo
tornarião inaceitavel juridicamente a interpretação que
em opposição á nossa se quizesse dar ao cit.ado § 10 do
art. 6° do decreto referido; quando mesmo sua redacção
á elIa se prestasse apparentemente, aqui é €lUa inexpli­
cavei, porque as expressões-valO1'es permutados-do
dito paragrapho nada o favorecem; é obvio que não
podia o legi lador empre~ar a palavra valor no sin­
gul~r, havendo antes fallado em escripturas no plural.

E este o meu parecer, que sujeito ao dos doutos.
Rio, 9 de Janeiro de 18 2.

Dr. Luiz !foaquim Duque-Bst1'ada Teixeira~
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Be.pollta.

Concordo com esta opinião, e nem obscuro parecerá
o § tO do regulamento aos que quizerem aLLender a
que neste caso o selto é substitutivo da siza, e a que
as expressões - de que se não deva siza - que terminão
o dito paragrapho demonstrão que o governo só se quiz
referir ao valor do contrato, podendo dar-se a hypo­
these de, pela desigualdade na permuta ou troca, ser
devido. o imposto de outra natureza p~lo excesso.

Rio, 9 de Janeiro de '1862.
Joaquim José Teixeira.

Penso que se deveria pagar sómente o seIlode "3:000~

e não de 2 j:OOO~, porque de t3:000(» e não de 26 :OOO~

é o valor da transacção.
Atroca de uma casa no valor de t 3:000(» por outra

de igual valor é equivalente á venda de uma casa por
i3:000(», e se a quantia de t3:000~ é o valor real da
transacção. o se1l0 deve ser pago em corre pondencia a
este valor e· não ásomma do valor das duas propriedades,
porque sómente uma transacção existio.

As palavras de qu~ usa o regulamento acima citado,
no art. 6° § tO, longe de apoiarem a opinião contraria,
justificão a que omittimos, porquanto as palalTas­
valores permutados - não podem deixar de se referir ás
escripturas publícas ou particulares, e não aos valores
constantes das mesmas escripturas.

Se de outra fórma seentend sse, pagar-se-bia o sello
dobrado por uma ó transacção; porquanto a troca de
uma casa por outra equivale á venda de uma casa paga
com o valor de outra casa, isto é, no caso vertente houve
a v~nda de uma casa por t 3:(i)OO~.

E este o meu parecer, que sUjeito a melhor juizo.
,lUo de Janeiro, t 3 de Janeiro de t 862.

Ignacio bfanoeZ Alvares de Azevedo.
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o valor da transacção de que se trata é evidentemente
de f 3;OOO~, isto é, neste caso a acquisição se fez
dando-se como preço um predio, semelbantemente ao
contrato de venda em que se pagasse o preço em di­
nh9iro.

Si se não paga seBo do dinheiro como preço, além
do setlo do valor da cousa venuida, é fóra de toda a
duvida que na troca de valores iguaes não ba a pagar
senão um sello, porque ba uma óoperação e um só valor
de transacção. que é de t3:000~.

As palavras - valo1'es permutados - que se lêem no
regulamento é listo que se referem, e não podem senão
reret'Ír-se ás antecedentes - escripturas publ·icas.

É o que entendo e submetlo á censura dos doutos.
Rio, i3 de Janeiro de f862.

O advo~ado José Joaquim Machado.

Concordo.
Rio, «O de Janeiro de 1862.

T. Alves Juníor.

o valor do contrato é i 3;OOO~, e deste é que se deve
o sello.

Rio de Janeiro, i2 de Janeiro de i86~.

Antonio Pe1'eira Rebouças.

Não se pMe de modo algum entender as palaTras em
que está lançado o § tO do art. 6° do Regulamento
n. 27 i3, de modo a duplicar o se110 em uma JIlesma
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transacção. Oespirita das leis fiscaes que regulão a ma­
teria é, e tein sido sempre, favoravel ao contribuinte; o
qual se, como DO caso de que se trata, soffre uma ou
outra vez extorsão, é isto só filho dos máos executores e
dos demasiado zelosos pelas rendas publicas, aliás
pouco respeitadas a muitos outros respeitos.

A transacção de que se traIa é urna só; e se bem que
o paragrapho citado seja redigido pouco conveniente­
mente, todavia delle não se póde entender senão aquillo
que no caso presente opinamos.

Demais, desde que o proprio autor e referendaria
desse regulamento declara o modo por que o entende,
e que certamenle é o mais consentaneo ás regras da jus­
tiça e equidade, parece-nos cessarem todas as duvidas.

Assim, pois, direi - o seBo no caso da proposta não
pócle, não deve ser cobrado em duplicata. Isto impor­
taria um absurdo nascido de uma erronea intelligencia.

Rio, 7 de Janeiro de i862.
Joaquim Saldanha Marinho.

Resposta.

O' modo por que está red igido o§ {O do art. 6' do Re­
gulamento de 26 de Dezembro de i 860, deixaria duvidas
sobre a verdadeira intelligencia da lei - nas palavras ...,....
proporções dos valores permutados - parecendo que se
refere á importancia de cada uma das importancias da
troca. Mas dessa intelligencia resultaria o absurdo de se
pagar o seBo em dobro do verdadeiro valor da troca,
quando a base do seBo é a real importancia do contrato.
E assim, desde que da intelligencia litteral da lei póde
resultar o absurdo, é preciso ir buscar no espirita a
veruadeil'a interpretação, e no caso da proposta entendo
que o sello se deve pagar segundo o valor da permuta,
e não pelo de cada um dos objectos permutados.

É este o meu parecer, que sujeito ao dos doutos.
Salvador CorrOa de Sd eBenevides.

(Publicado no corr'eio''MercantiJ.)
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111m. e Exm. Sr. - Foi presente a esta camara em
sessão de 2 do corrente mez a Portaria de V. Ex. datada
de 23 de Fevereiro proxjmo passado cobrindo cópia do
Aviso do Ministerio do Imperio de 20 do mesmo mez.

Nessa Parlaria, lida na indicada sessão, ordena-se á
camara- cumpra fielmente o Aviso por cópia do Minis·
terio do rmperio - o qual tirou sua razão de ser da
consulta de V. Ex. formulada em quatro quesitos, a
tres dos quaes na. sua ordem expostos, sómente foi dada
resposta.

São os quesitos do teor' seguinte:
« Lo Se ha incongruencia ou irregularidade em que,

de ordem de V. Ex., o secretario do governo, na fórma
do que dispõe o art. ia do Regulamento Provincial de
21 de Junho de 181>9, e Parlaria de 12 de Julho de
186fS, requisite, por oflicios ou despachos das repar­
tições e autoridades a V. Ex., subordinadas informa­
ções preparatorias do expediente?

«2.· Se pódem as camaras municipaes recusar-se a
dar estas informações sob o fundamento de que aquellas
requisições feitas por semelbante modo são oíIensivas
de sua categoria?

«3.0 Se devolvendo as mesmas camaras ao secre­
tario do governo sem resposta as requisições que assim
lhe são transmitlidas, deixão por isso de cumprjr ~s

deveres prescriptos na Lei de i.· de Outubro de i828
e seu Regulamento e Portaria de que se trata?

« 4. o Se prestando ellas taes informações em oflicios
unicamente assignados pelos secretarios, e n~o por todQs
os vereadores presentes, infringem o art. 6~ da Lei de
i.. de Outubro de 1828 e Aviso n. 3fS de i· de Agosto
de i842 ~ »)

Aos tres primeiros quesitos da consulta deu o mi­
nistro resposta, deixando o quarto, aliás importanle, em
silencio I

a.
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Aos tres que deu solução, fê-lo no teor seguinte:
« 1.0 Que não é irregular qne, em virtude da dispo­

sição do Regulamento e Portaria citados o secretario do
governo requisite, ele ordem da presidencia, das autori­
dades a eUa subordinadas, as informações neces arias
para preparo dos negocias que dependão de sua reso­
lução; sendo, porém, mais cor.veniente que 3 exigen­
cia de taes informações se faça antes por ofilcios do que
por despachos lançados nos respectivos papeis.

« Que as camaras muoicipaes e ontras autoridades não
pódem recusar-se a prestar os esclarecimentos que lhes
fôrem exigidos por aquelle modo: e muito menos de­
vaI ver sem 'resposta papeis remelLidos, porque assi rn
praticando, incorrem em falta ele cumprimento de ele­
veres e nas consequencias que d'abi se derivão.

cc 3.° Que cumprindo ás sobredilas camaras satisfazer
ás requisições transmiLtidas por intermedio do secreta.rio
do governo, devem ellas dirigir-se á presidencia, se­
gundo dispõe o artigo da lei e aviso m'encionados, por
ofilcios assignados por todos os vereadores presentes,
e não sómente pelos secretarias, »

Ouvindo a leitura da Portaria de V. Ex. e Aviso incluso
por cópia, e tendo em muita consideração a maleria
escripta de uma e de outro, deliberou a camara, para
habilitar-se a responder segura, consciente e legalmen te
á referida Portaria, e consequentemente ao Aviso, no­
mear uma cummissão especial de tres membros que,
attendendo e eSludando com cuidado a doutrina daquel·
les actos escriptos do executivo, e a legislação geral e
provincial por elles ciladas como fontes de legalidade,
e as mais leis existentes e podendo entender com a
especie, apresentasse trabalho a ser considerado e appro~

vado definitivamente pela camara, exercendo jurisdic­
ção de mandalum, e guardando sempre o meriLo do
juramento de que trata o art. i 7 da Lei de sua insti·
tuição e regimen; dado o juramento por cada vereador
no acto de constitnir-se parte da vereação, e assumir
responsabilidade legal do exercício conforme o precei­
tuado na legislação fundamental, subsidiaria e penal.

~ssa commissão, composta dos veread0l6s Moura,
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Almeida, e Travassos, submetleu á camara em· ses ão
de boje, o seu estudo e trabalbo escripto, qlJl', appro­
vado, aconselbou a reoacção do ollh:.io agora submeLlido
ao esclarecido juizo de V. Ex.

Considerando a questão da competencia e legalirJ;tde
das ordens que, cumprioilo-a qllalquer corporação, assu­
ma-lbes a responsabilidade con equente, procurou a
camara na Constituição Politica do II1~perio, Acto Addi­
cional e Lei de 10 de Outubro de 1I:l28, combinados
com outras leis posteriores entendendo com as func(;ões
administrativas municipaes, os motivos ou fündamentos
juridicos e legaes para seu procedimento em face da
Portaria e Aviso de que se faz menção.

Na Constituição Politica do Imperio, tit. VII, cap. II e
art. i59 encontrou e~ta di posição:

«Que o exercicio de funcções municipaes. formação
de suas posturas policiaes, applicação de suas rendas e
todas as suas uteis e particulares atLribuições serão de­
cretadas por uma lei regulamentar I »)

E essa lei geral auLorisando, e metbodi ando o exer­
cicio de funcções do elemento municipal no ImperioJ

exi~Ma em artigo constitucional, fez-se e promulgou-se I
E' a do Lo de Outubro de I82/j.
No Acto Addicional notou a camara, no art. 24-, que

além das aLLribuições que - por lei competirem aos pre­
sidentes de provincias, compete-lbes lambem as mar·
cadas no Lo desse artigo, La parte, e outros para­
grapbos.

E tambem que cabe ás camaras das capilaes pelo
disposto nesse mesmo ar,tigo, '2. 8 parte do § L o:

« Reparar a omissão ou falLa, muito importante e
delicada, sem duvida, dos presidentes quanto á con-:­
vocação da nova assembléa provincial. »

Esta disposição d-e lei fundamental do Estado, e outras
conferidas ás camaras (j uramen to e posse dos presi­
dentes), provão que taes corporaç,ões são de calegoria
e ordem muito elevada. e de muita importancia como
instiluições administrativas de eleição popular.

1\'a disposição do § 4-.° desse me:imo artigo achoU<.
esta camara tambem consagrado este preceito:
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« Que aos presidentes de provincia só cabe - expedir
ordens, inslrucções e regulamentos adequados á boa
execução das leis provinciaes,. nunca, portanto, com
referencia ás leis geraes. »

Na Lei de i ,o de Outubro ele i828 (lei geral) art. M
servi ndo de citação na portaria de ~, Exc. e no Aviso
db Ministerio do Imperio para obrigar as camaras a
receberem erespeitarem a correspondencia firmada pelos
secretarios dos presidentes, intimando-lhes ordens e des­
pachos, encontrou a camara da capital da provincia esta­
belecida por intuição e orthodoxia, doutrina contraria
á do Aviso, que a Parlaria de V. Exc. a que ora se
responde, cobre. »

Esse artigo é concebido assim:
«As deliberações que se dirigirem ao CONSELHO GERAL

(hoje assembléa provincial I) " . seja sobre que ass,umpLO
fôr de competencia das camaras, bem como· ás suas
representações ás a'L~toridades superiores, devem ser
por correspondencia assl:gnacla por toda acamara. »

Nem nesse artigo, nem n'oulra qualquer das multi­
plices disposições da Lei de i.o de Outubro de ·1828 appa­
rece {le modo positivo ou figurado a entidade - secre­
tario à.e presidencia ou governo.

Pela doutrina, pois, clarissima quer do espirita, quer
da letra deste artigo, é evidente que quaBdo se dirija a
corporação em assumptos de sua competencia, por cor­
respondencia por eUa assignada, a certas e determinadas
'enlidades superiores; destas entidades tambem só devem
ter partido, e directamente, as requisições, que não
devem qem podem congruentemente ser feitas por outras
entidades diversas daqueUas a quem se responda I

E e3se Aviso não foi enviado directamente ás' ca­
maras.

Devendo ter. as condições e fórm~s de aviso-circular
obrigatorio para todas as camaras do Imperio, não foi
nessas condições expedido: nem tão pouco recoinmen­
dada·s aos governos provinciaes essas cautelas, como o
indica o disposto no art. W2, § 12 da Constituição
Pol,itica; modo ou fórma que deve enlender-se a
unica legal e obrigalori'a para instituições existindo e
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fuo~cionando por virtude de uma LEI GERAL guardando
uniformidade.

Da analyse da redacção do Aviso resultão as obser­
vações segu intes :

Sendo quatro os pontos administrativos duvid0S0S e
especificados na consulta a que o Aviso responde para.
determinar boa execução de leis; s6 tres delles tiverão
solução correspondente, e de modo a harmonisarem-se,
mas incongruentemente, as perguntas com as respostas.

E ainda assim as respostas alterárão o conceito das
perguntas, e ficárão de sentido ambiguo e omisso I

No primeiro quesito consultando V. Ex., s6 ha incon­
gruencia e irregularidade no fa.cto de exigir o secre­
tario do governo, em correspondencia por elle assignada,
informações e actos da camara, pretendendo-se consti­
tuir as camaras corporações dependentes e sub0rdina­
das a um funccionario auxiliar de mero expediente 'pri­
vado, sem responsabilidade e funcções pro~rias defini­
das e declarad::ts em Lei, art. 4. 0 da Lei de 20 de Oulu­
bro de i823 que extinguio as juntas pr0visorias de
governo, e na parte relativa á categoria 0fficial dos
secretarios não foi alterada por outra lei; responde-0
Aviso do Ministerio do Imperio que:

« Não é irregular (supprime a incongruencia) em vir­
tude da disposição do Regulamento' e Portaria citados
(actos estes presidenciaes), que o secretario da presi­
dencia requisite, de ordem da mesma presiden'cia (pro­
cesso verbal, porque a ordem não existe legalmente
firmada, e só se aventura na palavra do secretario,
agente do expediente) sem responsabilidade das auto­
ridades a ella subordinadas as informações necessarlas,
etc.; sendo, porém, mais conveniente que a exigencia
de taes informações se faça antes por offieios assigna­
dos do que por despachos lançados nos respectivos
papeis I »

Note-se bem a redacção e fórma da resposta I
No quesito falia a consulta de repartições e autori­

dades, proourando-se incluir nessas duas especies as
camaras, quando de certo pão pertencem a nephulIl~

dellas propriamente I
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Na resposta, intencionalmente, porque a omissão nos
actos de autoridade publica. responsavel, e em assumplo
de consulta para cumprimento obrigalorio de lei, não
póde ser aLlribuida ou praticada sem motivo; omiLLe-se
a especie - repartições, e deixa-se só a especie - auto­
ridades; assim querendo-se. naturalmente, legalisar só
quanto ás autoridades subordinadas o modo de colher as
informações indicadas no primeiro quesito da conslllta I

Nem tão pouco se falia Da resposta n~ palavra incon­
gruencia, que nãn é o mesmo segunclo os classicus, do
que irregularidade; e aventura-se} aliás, um reparo ~ou

censura á presldencia, quando se recommeuda como
mais conveniente, requisitar as informaç,ões por oillcios e
não pop despachos!

Porque não senelo irregular. nem inC'ongruente o pro­
cesso das informações exigidas pelo secretario em des­
pachos; é mais cUllveniente que o sejão por offieios
assignados, não ·se declarando positivamente por quem
assignados?

Não ha nisto ambiguidade e omis ão?
Reéorrendo-se aos classicos, e nem fôra mister- esse

recurso perante a boa razão, porque o diz intuiti­
vamente a ordem da construcção grammatical, vê~se

que :,
« E irregular tudo quanto não guarda regras certas,

invariaveis quer em relação á arte, quer em relação
á moral I »

E a administração não é oulra coosa senão a arte
de guia!, dirigir, ~uperinteuder, etc., os negocios pu­
bl icos ou de governo I »

Pelo que respeita á mOI'al, é contra elIa tudo qnanto
inverte e pel'turba as boas leis da razão, e das conve­
ni~ncias publicas; altera os eostumes, usos ou regras,
eU,;., etc., da bierarchia oflicial reputada 'indispensavel
na sociedade.

A moral adminislrativa deve consistir na uniformi­
dade e l1annonia das medidas e dos actos da adminis­
tração e do admini5lrador e administrados, respeitando
os interesses publicas e os direitos consubstanciados né\
legislavão e direito con uetudinario.
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Ê desse systema harmonico, uniforme que sahe a
ordem e o progresso social e governamental, seja pra­
tica. seja moralmente fallando.

No processo administrativo sujeitar uma corporação
com atLribuições definidas em lei geral, de responsa­
bilidade le'gal, que só tem faculdades delibera.ntes, al­
gumas de Ci:lracter preven Uva e reparador com refe­
rencia á ordem hierarchica superior na espbera terri­
torial em que delibera, a um auxiliar ou preposto de
expediente, á condição passiva, sem acção, portanto,
por isso autorisada em lei, de categoria hierarcOicéj. por
isso equivoca, e em todo o caso inferior ada corporação;
isto unicamente porque 'invoque, a processo verbal,
(a fé de sua palavra I) autoridade de putra categoria;
e por cima de tudo deixar-lhe ainda, á vontade OIJ ar-_
bilrio, o emprego de fórmulas ou meios, variando-os, a
determinar á snjeição a corporação, ora sendo a fórma
a ue qrdens em officios, ora a de ordens em despachos.
porque todos se declarão obrigatorios para a corpora­
ção; é sem duvida dar palavra de passe para o irre­
gular e incongruente na ordem administrativa, com o
devido respeito o diz a camara da capital ao governo
della I

E é realmente para sorprehender que, se contestando
a irregularidade e incongruenda denunciadas pela ca­
mara e contidas na correspondencia que o aviso quer
legalisar, se declara entretanto mais conveniente oulro
processo de correspondencia I

Co~veniente é o qpe cOllvem á moral administrativa:
inconveniente é o que não convem, dizem os claf'sicos.

A mesma significação dão elles ao adjectivo - incon­
gnlente I Se, pois, se affirma a congnlencia de um acto
ou processo administrativo de expediente, não é possi­
vel escusar-lhe a conveniencia I

Não fora, pois, a contestaç.ão de conveniencia, miJS
a de illegalidade, que se devêra oppôr aos despachos
do secretario em papeis dirigidos as carparas, e em ma­
teria princip.1lmente de recursos, que competeaellasres­
ponder, e não informar; porquanto a faculdade de
despachar, dada aos presidentes de provincia, é exclusiva
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delles, art. 8. 0 da citada Lei de 20 de Outubro de
t823, combinada com o disposto no Acto Addicional e
Lei de 3 de Outubro de 183~, declarando a natureza,
importancia e exercicio de altribuições de tão altos func-
cionarios. .

Ê carece ainda por outra face o aviso do governo
geral enviado ao governo provincial pelo Mmisterio do
Imperio, na parte em que se soccorre ou refere á dispo­
sição do artigo 10 do Regulamento da secretaria, de 21
de Junho do 1859, e Portaria de 12 de Julho de 1865,
de base e apoio juridico e legal, isto é, de competencia,
a qual só vem da lei, porquanto, sendo avisos, instruc­
ções, regulamentos, ele., expedidos para boa execução
de leis, preceito constitucional já citado com referencia
ao poder executivo, não pódem exceder esses actos -do
executivo as faculdades das leis, isto é, ampliar, restrin­
gir ou mOdifica-las no seu espirita e letra, e nem inter­
preta-las. Taes altribuições pertencem e são da exclusiva
competencia ou privativas do poder legislativo.

Tambem não parece á camara curial, nem legal que o .
governo geral ordene que uma disposição regulamentar
de secretaria de provincia, ou acto presidencial não
tendo jurisdicção obrigativa senão quando applicada á
boa execução das leis provinciaes, Acto Addicional,
art. 24-, § 4.°, tenha força de modificar ou ampliar dis­
posições e fórmulas estabelecidas nas leis geraes, esubor­
dinar a praticas regulamentares de provincia corporações
de caracter e funcções definidas, e existindo por virtudtl
de leis daquella ordem.

Considerada a resposta ao aviso quanto ao segundo
quesito não devem ser menos aLtendiveis as razões
por parte ·desta camara, agora oppostas á execução do
aviso.

Pretende:-se neste, sem se dar, o governo da categoria
e importancia do elemento municipal participando do
principio da soberania, e em referencia á competencia
de mero expediente dos secretarios das presidencias,
e do quanto o processo das informações agora autori·
sado é contrario ás deducções logicas do disposto no
art. 64 da Lei do Lo de Outubro de 1828, classificar as
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camaras comlil autoridades subordinadas aos secre­
tarios I

Assim se desconhece o caracter distinctivo da auto­
ridade I

Governamental, contenciosa, administrativa ou poli­
cialmente considerada, a autoridade é a que resulta
do exercicio de um (;argo de nomeação do executivo,
com deveres declarados em lei, que ella applioa aos
factos e decide, respondendo pelos abusos.

Isto na ordem do poder executivo, do qual o admi­
nistrativo é um ramo. A. execução completa, por acto,
ordem e jurisdicção propria é da autoridade o elemento
principal e constitutivo.

As camaras municipaes não estão nesse caso.
Não constituem elIas um cargo publico dê nomeação

d(i) poder executivo, temporario e de confiança ou vita­
licio. Não têm nas suas deliberações, P?'opostás, creação,
revogação ou alteração de uma lei peculiar, estabeleci­
mento de uma nova obrigação para o municipio com
o nome de posturas, provimento ou qualquer olJjecto
de sua competencia, jurisdicção definitiva, contenciosa,
administrativa ou de qualquer ordem.

Tudo depende:
No que é referente as suas deliberações, de appro­

vação definitiva das assembléas provinciaes.
No que respeita á execução obrigatoria para as partes

ou municipes, das sentenças tambem definitivas do juizo
territorial e do auxilio da polic.ia, arts. 24, 64, 66 e
seus §§ e outros da lei reguladora de suas luncções
meramente administrativas e economicas I

Não são tão pouco repartições. Estas parLicipão igual­
mente, na sua organisação pessoal e attributiva, de
nomeação e regulamentação especial do executivo em
cada ramo, e funccionão em prazos diarios e fataes, mar­
cados pelo proprio poder executivo, tambem regulando
este o modo pratico de funcções, deveres e obrigações.

Releva notar que nas provincias só são superiores
ás camaras na hierarchia administrativa e official as
assembléas provinciaes e os presidentes; porque só as
assembléas provinciaes eLos presidentes superintendem
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e fiscalisão os actos e trabalhos dl\s camaras : Comti·
tuição Politica do Imperio, Acto Addjcicnal, artigos já
citarlos; e Lei elo {.o de Outubro, artigos l:i3, l:i8, 64, 66
e seos §§. e 73, todos combinados, no seu espirito e
letra, conforme as boas regras da HermeneuLica Juri­
dica e Grammatical.

Entrando n'outra ordem de indagações, de modo a ter
inleira consciencia' do cumprimento de seus deveres, a
r.amara verificou e convenceu-se que - pela doutrina
dos §§ L° e 29 do art. 179 da Constituição, e §§ L°
e 2.° do art. {29 do Codigo Penal, se tornaria prevari­
cadora todas as vezes que infringisse qualquer lei ou
regulamento entendendo com suas aLtribuições defini­
das; e assim tambem que-obrigar alguem a fazer o
que a lei não manda, é, em face do disposto no artigo
180 do Codigo Penal UM CRTlIm; como ainda o é con­
correr passiva e tolerantemente para a pratica de um
acto semelhante, ultima parte do art. {62 do referido
Codigo Penal; e não cumprir ordens illegaes, isto é,
MANTFESTAlImNTE CONTRARIAS Ás LEIS, um dever: deducção
logica e juridica em face do disposto nos artigos U,2
e i43, combinados taes artigos, do Codigo com o dis­
posto nos constitucionaes precedentemente citados e Lei
de Lo de Outnbro de {828.

Desse estudo da legislação fundamental, subsidiaria e
penal agora exposto e applicado á portaria e aviso a
que responde esta camara, veio-lhe a convicção de que­
a ordem de V. Ex. contida na portaria citada e invocando
o apoio do aviso que ella cobre, - é carecedora, pede
licença para dize· lo com todo o devido respeito, de
fundamento legal, e assim ele competencia; porquanto
é a doutrina de semelhantes actos do executivo escriptos
manifestamente contrarias á Lei de t. O de Outubro, lei
regulamentar das atlribuições, direitos e obrigações ou
deveres das camaras e dos vereadores.

O aviso, como já o disse a camara no começo deste
oflicio, e se evidencía com a transcripção elos seus itens,
é result.ado de uma consulta especificada de V. Ex..

Esse factp prova, pede ainda licença para dizê-lo com
respeito á oamara, ter bavido no espirito e na rélzão da
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presidencia duvidas sobre a procedencia, a legalidade dos
pontos con ultados.

As camaras, ao contrario, corporações. buscando sua
exi tencia, autonomia e ~onsliLuição pessoal no exer­
cício da soberania ou eleição popnlar, arts. {67, 168
e 169 da Constituição do Imperio, têm acção pura­
mente deliberante na iniciativa administrativa do mu­
nicipio, e alias proprias fazem seu regimento interno,
tendo por ba e o disposto nos al'ts. 29 e 36 da sua
lei regulamentar: Lei Provincial n. 83 de 4. de Ja-
neiro de 1837. .

Não sendo, portanto, as camaras autoridades ou
repartições pl'Ovinciaes sujeilas aos regulamentos para
boa execução das leis provinciaes, expedidos pelos
presidentes, não podem dirigir-se senão pelo disposto
na lei geral de sua instituição em todos os casos em
que sua lei, não sendo alterada por outra lei geral,
esteja em pleno vigor!

A. resposta do aviso ao terceiro da consulta não póde
ser mais obrigatorio do que as do primeiro e segundo
quesitos. 111a é, além de incongruente e contradictoria,
ii legal.

Se os secretarios das presidencias são competen les
ou pódem ter a faculdade de exigir, em correspon­
dencía por elles firmada, das camaras cumprimento
a requisições suas de expediente; fÔlia logico, con­
gruente, regular e muito conveniente que satisfazen­
do as camaras taes requisições, só se dirigissem, tam­
bem a esses funcciooarios, os unicos signatarios da
correspondenda, e não ás presidencias.

Nesse caso, como as respostas ou officios da ca­
mara não serão os de que faz menção o art. M da
Lei de i o de Outubro de '1828, isto é, dirigidos aos
conselhos geraes, hoje asseinbléas profinciaes, nem a
autoridades superiores ás camaras; tambem não de­
veráõ ser assignadas pelas camaras, coo forme deter­
mina o Aviso de i o de Agosto de 1811,2 confil'mando
só os casos da correspondencia de que tra ta o refe­
rido artigo: podendo antes, muito regularmente, as
camaras fazereU}. enviar as res[1ostas aos secretarias
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das presidencias, empregados auxiliares de mero ex­
pediente, não deixando de satisfazerem ou habilitarem
o governo provincial com as informações desejadas.

Naturalmente foi essa a razãG que acons.elllou are·
dacção do aviso omiLtindo resposta positiva ao quarto
quesito da consulta, e na ordem da classijicação, facto
intencional, sem duvida.

Esta~ considerações offerecidas respeitosamente pela
camara da capital da provinci:l do Rio de Janeiro ao
criLerio e reflexão do governo, pl'Ocurão base e apoio
em actos regulameritadol'es do goveroo geral.

O regulamento, lei geral, da secretaria de estado
dos negocias do Imperio vigorando por virtude do De­
creto n. 4154. de 13 de Abril de 1868, no capitulo II,
art. 4°, § 50, tratando da correspondeocia ollicial des­
se ministeria, e referindo-se a que póde assignar e
expedir o director geral da secretaria, fuoccionario
responsavel legalmente e de mais elevada categoria
e funccões do que os secretarias das presidenCias, diz
que o director geral póde :

« Requisitar, em nome do ministro, a qualquer au­
toridade, com excepção dos ministros de Estado, con­
selheiros de Estado, secretarias das camaras legislati­
vas, bispos, presidentes de provincias e de tribunaes
e illustrissima camara municipal as informações e pa­
receres necessarios para a instrucção e decisão dos
negocias. »

Neste decreto, pois, foi estabelecido que só o mi­
nisterio póde corresponder-se com a camara municipal
da côrte, elemento edIl, tendo sua razão de existencia
e de attribuicões na mesma Lei de lO de Outubro de
1828, salvas 'outras leis que posteriormente amplíárão
sua acção administrativa.

O representante do ministeriQ ou do poder execu­
tivo nas provincias é o presidente: os secretarias das
presidencias poderão ser, quando muito, um simile
restricto do director geral da secretaria do Imperio ;
mas as camaras das capitaes das provincias serão sem­
pre o mais completo simile da camara da capital do
Imperio.
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Conseguintemente a coherencia e orthodoxia admi­
nistrativas e governamentaes, permitta-se a phrase,
como a congruencia e regularidade olliciaes o aconse­
lhão e exigem que o que não possa fazer o director
geral da secretaria elo Imperio em relação ao elemen­
to municipal na côrte, em materia de corresponden­
cia de expediente, não o possa tambem fazer em re­
lação ao elemento municipal na provincia, o secretario
do presidente na mesma especie !

Admiltir que o poder executivo, no todo ou por
um d~ seus instrumentos pudesse crear e 'impôr a
corflor~ções estabelecidas e tendo suas attribuições de­
finidas em lei geral, deveres diversos dos consagra­
dos nas suas leis reguladoras, seria reconhecer no po­
(ler executivo, e sanccionar-lhe o direito, que não tem,
de fazer leis, interpreta-las, revoga-las e suspende-las;
direito ou faculdade exclusiva do poder legislativo:
Constituição Politica do Imperio, tit. ((.0, cap. {O, art.
i5, § 18; e a camara municipal de Nictberoy, obrigada
pelo juramento prestado no acto de empossar-se, não
póde, sem usar do recurso de representação contra
exigencia da portaria de V. Ex., cumpri-la.

E como não se trata nessa portaria e aviso do mi­
nisterio,a que ora responde esta carnara,de applicar pre­
cisamente, na occasião, a doutrina do aviso a um
assumpto immediatamente sujeito a trabalho delibera­
tivo da mesma camara; offerecendo ella ao elevado
~riterio, sabedoria e integridade de magistrado experi­
mentado e conhecedor da legislação do paiz, como é
S. Ex., as considerações contidas neste officio, acredita
que serão ellas attendidas.

Assegura tambem a camara a V. Ex. que por obedien­
cia, quanto passiveI legal, e respeito á autoridade su­
perior sómente, satisfará as exigencias do aviso e da
portaria se, a despeito do exposto, o que não espera
da reclidão do governo, lbe fór dada ordem terminante
sob.re papel cerlo e apresentado para proceder de ac­
côrdo com o disposto no aviso alludido j mas pede a
camara licença para declarar com respeito que ainda
p.esse caso usará do direito que lhe concedem os arts.
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133, § 3.0 da Constituição do Imperio e !J8 da LeI
de i o de Outubro de 1828.

Deos guarde a V. Ex. Sala das ~essões da camara
municipal de Nictheroy, 16 de Março de 1871. ­
lllm. e Exm. Sr. desembargador Presidente da Pro­
vin cia.

Luiz Antonio Ca?'doso Menezes Souza, presidente.­
GeneralJoão Nepomuceno Castrioto.-Coronel Francis­
co Antonio de Almeida. - Tenente-corooel Manoel José
da Silva Guima?'ães. -Tenente-coronel Francisco Cor­
?'~a de Castro. - l\tajor L1~iz José de Menezes F?·ões. ­
Major Prudencio Luiz Ferreim l'mvassos. - Carlos
Bernardino de Mou?'a. - Antonio Marcolíno Leite.

P&u'ecere~ .los advoga.los.

Examinei a representação constante desta minuta, e
sou de opinião que, além de muito jl1l'idicos os seus
fundamentos, se acba concebida nos termos os mais
respeitosos.

Professo os mesmos principias que se contêm nesta
representação.

Rio de Janeiro, 12 de Março de 187L

Joaquim de Saldanha Marinho.

Li a representação, e conformo-me plenamente com
a opinião do illustrado Sr. Saldanha Marinbo.

Rio, i3 de Março de 187L

Flavio Farnese.

Tendo iido a representação supra, inteiramente me
conformo coin os seus fundamentos, e com os doutos
pareceres, que precedem.

Rio, i3 de Março de 1871.
Carlos Marques Lisboa.
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Concordo.
Rio, 13 de Março de 1871:

Josino do Nascimento Silva Filho.

Concordo com os dou los pareceres supra.
Rio, 13 de Março de 1.87 L .

Antonio Joaquim Ribas.

Concordo com os pareceres dos doutos collegas.
Rio, 13 de Março de 1871-

José Liberato Bm'1'oso.

Concordo.
Rio, 14 de Março de 1871-

And1'é COl'dciro de Araujo Lima.

Entendo tambem que a representação da camara
municipal está redigida com toda a circumspecção e
gravidade, e que a sua materia é digna de ser recon·
siderada pelo poder competente.

Rio, U. de Março de 1871..

Dr. Baptista Pe1'eira.

Havendo examinado a representação que acamara
municipal dirigia ao governo provincial da provincia
do Rio de Janeiro, entendo que é perfeitamente pro·
cedente, por ser sua materia eminentemente juridica.

Rio, i7 de Março de ib7L

O advogado, Dl'. José da Silva Gosta.

(hu'ta do ~J.'. DJ.·. FeJ.·J.·eh·o viOlino.

lIlmS. Srs. vereadores e meus collegas. ~ Ouvi lêr
pelo nosso collega o Sr. Carlos Bernardino de Moura
a respei tOsa representação dirigida pela nobilissima ca~

fiara municipal de Niclberoy ao governo da provincia,
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requerendo-lhe que reconsidere o acto de mandar o
secretario exigir informações da mesma camara.

Nada tenho que oppór ás suas conclusões e se esti­
vesse no meu poder as aceitaria como verdadeiras que
são. Como presidente da Illm. camara municipal da
côrte não devo tomar parte directa Desta questão tão
bem sustentada por VV. S8., mas em minha fran­
queza e amor á instituição primeira e mais antiga das
sociedades, sou forçado a lhes declarar que se fôra
vereador dessa nobilissima camara procederia da mes­
ma maneira.

.Sou, com toda a distincção, collega, venerador e
criado

Dr. Antonio Ferreira Vianna.

80 C., i4 de Março de i871.

(Reforma de 27 e 28 de Março de :1.871.)
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Os credores particulares de um sacio de firma fal·
1ida concorrem ao passivo da massa social, ou devem
ser pagos pelo património particular do sen devedor,
e pelas sobras que lhe possão competir da massa so­
cial depois de pagos os credores da sociedade?

« Por outra, a disposição do art. 292 é applicavel
.ao caso de falIencia? »

Pal'ecer do Sr. eOJlliellteiro Nabuco de
.&I·.ujo.

Os credores particulares do sacio não podem cou­
<correr com os credores sociaes sobre a massa ou pa­
trimonio social; só têm direito conforme o art. 292
do Codigo á quota liquida qu'e ao mesmo sacio couber,
pagos os credores sociaes.

Outrosim sobre o patrimouio individual do sacio
<concorrem juntamente, e com o privilegio que cada
um tiver sobre os bens respectivos, os credores par­
tic.ulares do sacio, e os credores sociaes, aos quaes
está elIe obrigado pelo principio da solidariedade:

Se os bens particulares do sacio fôrão arrecada­
dos com os sociaes, cumpre que sejão separados' os
dous patrimonios ou duas massas, para que sobre
cada uma haja o concurso como ácima opinei. (Veja­
se Bedarride, vol. 1° n. 35, ter. pago 51.. Renouard
sobre o art. 531 D. 3, pago 133, voL 2°).

31 de Março de 1868.

c.
Conselheiro Nabuco.

ii
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Parecer do Sr. COllsellleli'o Zacarias de Góe8
e Vascoueellolil.

o art. 292 do Codigo Commercial applica-se ao­
caso da fallencia, e consequen,temente os credores par·
ticulares de um socio de firma falJida não concorrem
ao passivo da massa social, mas têm direito de serem
pagos pelo patrimonio particular do devedor ou pelas
sobras que haja da massa social, depois de satisfeitos
os credores da sociedade.

Rio, 9 de Novembro de 1868.
Zacal'ias de Góes e Vasconcellos.

(lornal do Commercio.)

Pro).os&a.

Rio de JaneIro, 26 de Junho de 1852. Rs. 2:000~OOO.
-Logo que esta se me apresente, pagarei por esta
minha unica via de letra ao Sr. João, ou á sua or­
dem, dous contos de réis e mais o premio accumulado
de 6 % ao anno, valor do mesmo senhor recebido;
e no dia do seu vencimento fará o prompto pagamento
-como costuma.

Ao Sr. José.
João.

Esta letra o outra de igual teor do valor de 5:000~OOO

fôrão aceitas .por José naquella data e em 14· de Fe­
vereiro de i 855.

Pergunta-se;

i .o Esses dous titulos de divida são letras da terra
ou notas promissorias? '

2.o Ficárão vencidos como titulos sem prazo -lO dias
de,pois de suas datas, conforme o art. 137 do Codigo
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Commercial; ou, tendo sido apresentados ao paga­
mento sómente no dia i i de Agosto de i870, é desde
então que se devem considerar vencidos e contar-se o
prazo da prescripção?

N. B. Credor e devedor são commerciantes•

.IPareeeres.

Sou de parecer:
i. o Que são notas promissorias os dous titulos de

que trata a proposta.
2. o Que a prescripção para esses títulos começa a

correr do dia de sua apresentação ao devedor nos ter­
mos do art. 357 do Codigo Commercial.

Rio de Janeiro, i4 de Fevereiro de i87 t.
Zacarias de Góes e Vasconcellos.

i. o O titulo de que se trata não é letra da terra,
porque não tem todos os requisitos do Codigo Com­
mercial. (Aviso 353, i863. Diversos arestos citados no
Codigo Commercial annotado pelo Dr. Orlando.) É porém
nota promissoria, porque está assignada por commerci­
ante, e tem os requisitos do art. 426 do mesmo Codigo.

2. 0 A apresentação no dia ii de Agosto de 1870,
determinando a exigibilidade, determina a prescripção
a datar della.

Côrte, i4 de Fevereiro de i87t.
Conselheiro Nabuao.

Ao i o quesito.-Esses dous titulos não têm todos
os requisitos da letra da terra, segundo os arts. 3M
e 425 do Codigo Commercial. São notas promissorias;
mas sendo assignadas por n'egociante, devem ser re­
putadas como letras por força do art. 426 do mesmo
Codigo.

Ao 2.0 Sendo passadas á vista, só podem ser
consideradas vencidas, para o fim de se contar a
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prescripção, na' época de sua apresentação ou exigencia
do pagamento. .

Não se lhe póde applicar a disposição do art. 137 do
Codigo Commercial, porque fixão a época do pagamen­
to ; não são titulos sem prazo estipulado pelas partes.

O que rege a prescripção nesta hypothese é o art.
443 combinado com o art. 357 do cilado Codigo.

S. M. J.

Rio de Janeiro, 14 de Fevereiro de 1871.
José Libemto Barroso.

(lornal do Commercio, de 2q de Março de 1871.)

ConsuU•.

Joaquim, negociante, desta praça, Calleceu em {861,'
deixando credores que pouco tempo depois de sua
morte requerêrão a abertura de sua fallencia e fizerão
arrecadar seus bens. José. um dos filhos de Joaquim,
embargou aabertura da fallencia eaggravou da sentença,
que desprezou os seus embargos, mas não foi feliz.

Convocados os credores para os termos dos arts.
842 e seguintes do Codigo Commercial, Manoel, genro
do fallido, apresentou-lhes uma proposta em ordem a
pagar~lhes 60 0/. dos seus creditos, e integralmente os
creditos de dominio e privilegiados. .

Foi aceita a proposta, sendo o accordo homologado
pelo juiz, sob o nome de concordata.

Para a reunião bavião sido citados todos os filhos
de Joaquim, como credores de sua legitima matern!.
Nenhum dessei credores se oppõz á concordata feita
com ManoeI.

Tres annos depois da homologação da concordata,
Manoel, por sua vez, foi declarado fallido. Foi então
que José procedeu a uma justificação para a reabertura
da fallencia de seu pai. A justificação foi julgada
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improcedente, porque os actos de Manoel não podião
senir de base para a reabertura da fallencia de Joa­
quimo

Em 1867 José fez citar a Carlota, viuva de Manoel,
para vêr propôr-Ibe uma acção de nullidade da con­
cordata já referida para o fim de se proseguir no~

termos da fallencia de Joaquim.

Pergunta-se.

Lo Podia José, na qualidade de filho de Joaquim,
requerer a reabertura de sua fallencia em face do art.
807 do Codigo Commercial?

2.0 Tinha elle para isso acção?
3. o Estando pagos todos os credores de Joaquim.

ou quando não estejão, sendo certo que fizerão no­
vação de divida com Manoel, poderá ser reaberta a fal­
lencia de Joaquim e proseguir unicamente com os cre­
dores de 'legitima?

lJ.. o Estando arrecadados pelo juizo da falIencia de
ManoeI os bens que pertencião á massa de Joaquim,
e, estando muitos destes bens vendidos por ordem
desse juizo. poderáõ elIes ser de novo arrecadados e
trazidos para a fallencia de Joaquim? '

5. o Tendo falIec~do ManoeI, e estando seus bens
entregue's a uma administração, é Carlota, sua viuva,
pessoa competente e legitima para ser citadll e falIar
aos termos da acção proposta por José?

6.o Não sendo, constitue isto nullidade insanavel T
7.° Qual o direito e acção que têm José e seus

i~mãos para haverem o pagamento de suas legitimas?

Parecer.

L o É evidente, á face da expressa disposição do art.
807 do Codigo CommerciaI, que o filbo não póde pro­
vocar ou fazer declarar a fallencia do pai.

2.° Quando mesmo José nâo fôsse filho de Joaquim,
ene não teria como credor de dominio acção de fal­
leneia, mas de reivindicação.
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3.o Resolvida a fallencia pela concordata. a que se'
refere a consulta, e pagos, como estão, todos os cre­
dores chirographarios, o não pagamento de um credor
de dominio não determina a rescisão da mesma con­
cordata, mas- ou a execução da mesma concordata
na parte que impõe ao cessionario da massa o paga­
mento integral do mesmo credor de dominio,-ou a
reivindicação. O contrario repugna com os principios
e. com as disposições do Codigo. Com effeito, se, con­
forme o art. 852, a concordata não obriga os creào­
res de dominio, privilegiados e hypothecarios, que nella
não intervierão; mas se não obstante essa-não in­
tervenção-a concordata resolve a fallencia (art. 852),
como é possivel que faça reabrir a fallencia um mo­
tivo que não obsta á resolução da mesma fallencia '1

Annullar a concordata pela não intervenção dos cre­
dores de dominio, é annulla-la por aquillo que deve
ser, por aquillo mesmo que é da natureza della (art.
'852 e 853).

Rescendir a concordata, porque não foi pago um
credor de dominio, quando estão pagos todos os chiro­
grapharios"aos quaes a massa fallida respeita, e quando
esse credor de dominio tem salvos os seus direitos, por­
que tem um dos dous meios indicados, é rescindir por
luxo ou por gosto de rescindir.

E a concordata só se rescinde a requerimento dos
credores chirographarios, que são parte nella e não
ex-officio ou a requerimento de pessoas estranhas, como
é o credor de dominio (arts. 84.9, 852, 853, e 902
combinados).

4.° Não se podem arrecadar para a massa fallida
(a qual já não é possivel, porque não ha mais cre­
dores chirographarios) os bens de Joaquim que fôrão
judicialmente arrecadados e estão em poder de terceiros.

5.0 e 6.· O contradictor legitimo é a administração
. da massa de Manoel e não sua viuva; e, pois, a nul­

lidade é ev·idente por ilIegitimidade de parte.
7" As acções que tem José são as que eu disse no

3·, quesito.
Conselheiro Nabuco.
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1.o O art. 807 do Codigo do Commercio resolve a.
questão peremptoriamente: não é licito ao filho re­
querer a abertura de fallencia de seu pai e vice-versa.

2.° Como credor de dominio tem José ius in re :
a acção que lhe compete é a de reivindicação e não
a de fal1encia.

3.° A concordata é o ultimo periodo da fallencia.
e uma vez celebrada está extincto o processo (Cod.
art. 854). O credor de dominio, nem se quer pMe
intenir na concordata; deve propôr a aoção de rei­
vindicação, se porventura lhe negão pagamento integral
ou entrega do objecto .que constitue o seu credito. Seria
absurdo conceder o direito de reabrir a fallencia a
um credor que não tem o direito de a fazer abrir.
Accresce que, na hypothese da consulta, não houve
propriamente concordata; o que houve foi antes uma
cessão de massa a Manoel, cessão em virtude da qual
passárão os credores chirographarios de Joaquim a
sê-lo do cessionario Manoel, verificando-se uma nova­
ção nos termos do art. 838, § 2° do Codigo.

Se a insolvabilidade de Joaquim autorisava a aber­
tura de sua fallencia depois de sua morte, não com­
prehendo como a impontualidade do cessionario possa
determinar a reabertura da fallencia de Joaquim. cujos
credOI:es chirographarios desapparecêrão desde a cessão
que com Manoe] celebrárão.

4.. 0 A cessão ou concordata, já que assim a qui­
zerão chamar, fazendo desapparecer os credores Chl­
rographarios, só ficárão os de dominio, os quaes têm
a acção de reivindicação.

5. o Carlota nada tem que vêr com a reclamação de
José, desde que Manoel, seu marido fallio, é hoje
representado pela administração; esta ou aquelles
que possuirem actualmente os bens que constituem o
credito de dominio são os unicos competentes para
faliarem á acção, sob pena <.le ser esta nuHa por il­
legitimidade de parte.
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6.- Fica já respondido.
7.° É acção de execução de formal de partilha, ou

a de reivindicação; quer uma, quer outra, deve sei
intentada contra o cessionario de Joaquim (hoje a admi­
nistração), ou contra os actuaes possuidores dos bens.

É o meu parecer que sujeito a melhor.
Carlos Arthur Busch Varella.

Concordo com o ilIustrado Sr. Dr. Busch Varella
até á resposta ao 6° quesito inclusive. Quanto ao 7°,.
entendo que a acção competente é a de reivindicação.

Honoria Augusto Ribeiro.

(Jornal do Commercio, do l° de Maio de 1871.)

Consulta.

i.a Tenho de fazer uma segunda penhora: o exe­
cutado não tem de ser citado para ella, para a ava­
liação dos bens penhorados? Não precisa a penhora
ser accusada em audiencia?

Segundo dispõe a Ord. do liv. 3°, tit. 86 § u.,. e
o que diz França a Mendes o executado não tem mais
de ser ouvido?

Se apparecerem embargos de. 3.°, em que tempo­
devem ser discutidos? Parece, que depois de arrema-·
tados os bens. antes da carta de arrematação, .ou ad­
judicação ex VI do art. 596 do Reg. Com.

2.' Sendo a vista concedida para embargos-em se­
parado: onde se discutem-esses embargos-no origi­
nal, ou ni!- cópia dos autos?

3. a Não podendo ainda fazer-se segunda penhora por
não estarem excutidos os bens da primeira; faz-se
arresto nos bens do executado? Pergunta-se: é precis(}
conciliação para a validade deste arresto? Parece-me
que não, á vista da disposição do art. 23 § q. do Reg.
Com. Esta causa é commercial?
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Toda a penhora deve ser accusada em audiencia,
assignando-se os' seis dias para o executado oppôr seus
emb3rgos. Art. 532 do Reg. n. 737.

Embargos de 3. o, como declara o art. 596 deste
Reg., podem ser oppostos nos dous casos do art. 575.

Esta é a praxe do fôro, praxe que não é contraria­
da pela Ord. do liv. 3°, til. 86 § 14. Esta Ord. dis­
pensa que o executado seja novamente requerido pe­
la sentença, no caso de segunda penhora. Assim se
deve entender as palavras: « s~m mais se'/" '/"equerido
pam a dita penhom, nem arrematação ». Arequisição
para o pagamento da sentença exequenda, não é a
citação depois da penhora para oppôr embargos nos
seis dias da Lei.

Quando a Ord. dispuzesse o que~se entende na Con­
sulta, dever-nos-hia servir de norma a legislação pos­
terior do Reg. n. 737.

2.8 Oon,ulta.

Tem sido praxe invariavel no fôro, quando se con­
cede vista em separado para embargos, correr a dis­
puta dos embargos no traslado, e não nos autos ori-·
ginaes. Só no caso de appelIação é que sóbem os
originaes, e fica o traslado, correndo nelle os termos
ulteriores da execução.

3.a Consulta.

Sem duvida, os embargos não carecem de concilia­
ção, quando são feitos para a segnrança da divida,
pela qual já pende acção, ou execução. Ha, porém,
opinião em contrario; é prudente requerer a concilia­
ção, mandando-se para tal fim_ a procuração pedida
na carta que acompanhou esta proposta.

Rio de Janeiro, 22. de Junho de "861~.

Augusto Teixeira de Freitas.
(Original.)
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()OIl~ultB.

Miguel fez sociedade de fazendas a retalho com Duarte
e Joaquim, e entrou para elle com quasi tudo quanto
possuia. Miguel é sacio capitalista, Duarte e Joaquim
socios de industria. Miguel já era negociante antes da
sociedade, e devia á praca; a firma social tambem
deve á mesma praca. Os fundos com que Miguel en­
trou para essa sociedade dão de sobra para satisfazer os
compromissos da firma social, mas não chegaráõ por
certo se por ventura juntar-se a esses compromissos,
aquelles que são particulares de Miguel, e anteriores
á. sociedade.

Pel'gullta-se:

Os credores da firma social devem ser pagos inte­
gralmente, ou devem concorrer em rateio com os ou­
tros credores particulares de Miguel? Pede-se a resposta
fundamentada em leis, e arestas, para por ella guiar­
se a pessoa encarregada da questão.

Resposta.

A unidade de interesses faz da sociedade mercantil
uma abstracção, um ser juridico distincto de cada so­
cio, que nasce, adquire, contrata, tem seu patrimo­
nio, suas dividas, suas accões, seus direitos, seu do­
micilio, comparece ante a justica, ataca e defende-se;
emfim vive e extingue-se como uma pessoa physica.

DONDE RESULTA:

L o Que OS bens da sociedade fórmão uma massa
particular e são o penhor dos unicos credores, com
os quaes contrahir compromissos.

2. o Que os credores de cada um do~ associados
não são os da sociedade, eujos bens não podem at­
tingir; podendo apenas fazer valer seus direitos sobre
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os valores, que cada socio particularmente devedor
possa retirar.

3. o Que sobre pretexto algum pod~m os credores
particulares oppôr obices ás operações de sociedade.

Estas idéas manifestadas por Gonjet et Menger
(Dict. de Dr. Comm. vb. societé, ns. 123, 126, 127 ,e
3Hí) estão de accôrdo com a Lei ~ jurisprudencia de
França, harmonisão-se perfeitamente com o nosso di­
reito commercial, como se deduz dos artigos 292,
302 § 2, 315, 3:t 7 e 323 do Codigo do Commercio,
e artigos 498, 529 § 1,0 e 530 § 6 do Reg. n.O 737 de
25 de Novembro de 1850, que expressamente consa­
grão as expostas idéas, e fôrão recentemente adopta­
dos pelo Tribunal do Commercio do districto, nos autos
de appellação procedente do Rio Bonito, entre partes,
como appellante, José da Cruz Senna, e appellado Jo­
sé Pinto Ribeiro, Escrivão Brandão.

PORTANTO

Os credores da firma social, de que falIa a pro­
posta, devem ser pagos integralmente, sem o concurso
dos credores de Mjguel.

Salvo melhor juizo.
Rio, 20 de Ou.tubro de 1870.

O ad gado, D?·. José da Silva Costa.
(Original.)

Bespo.ta.

Não temos a consulta.

Desde que um dos sacias não completou seu capi­
tal e evadia-se, a sociedade mercantil deye ser dissol­
vida judicialmente, como faculta o art. 336 §§ i e 3
do C0digo Oommercial.

Para ser judicialmente dissolvida a sociedade cum­
pre que seja proposta a competente acção ordinaria
no fôro do domicilio da sociedade, sendo citado eci­
talmente o sacio que fugia, quer para a conciliação,
quer para vêr intentar a respectiva acção.
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Dissolvida a sociedade por sentença do juiz commer­
ciaI e passando esta em julgado, deve ser essa sen­
tença registrada no Tribunal do Commercio, por força
do disposto no art. 338 do Cod. citado.

Feito o que procede-se á liquidação, a qual póde
ser amigavelmente accordada, mas por escripto, afim
de ser julgada na fárma do art. 3q.5 n. 3 do Cod.
citado.

Sá então é regular constituir os socios que ficão,
nova sociedade entre si.

O advogado, Dr. José da Silva Costa.

(Original.)

. ()olll!!uha.

Tendo fallido N. seguirão-se os termos da fallencia
até á reunião de que trata o art. 868 do Codigo Com­
mercial, na qual se deu por finda a liquidação. Como
nessa reunião não fizesse o juiz a proposta da quita­
ção plena na fárma do art. 870 por não terem compa­
recido os credores, N. requereu posteriormente nova
reunião, na qual lhe foi concedida a quitação plena,
que o juiz homologou, e da qual n- o houve recurso.

PerfljUllta-se:

t .0

A. sentença que homologou a quitação plena é ou
não uma sentença passada em julgado, da mesma fár­
ma que as sentenças que homologão liquidações e con­
cordatas, e que não podem ser reformadas nem mes­
mo por embargos de restituição de menores (Cad. arts.
303egB)?

2.·
Dita sen tença pelo simples facto de não ser a

quitação proposta na reunião do art. 868, está
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comprebendida em algum dos quatro paragraphos (e qual)
tio art. 680 do Reg. Com. n. 737 de 25 de Novembro de
i850, e como tal no caso de ser annullada por acção
rescisoria ?

aespol!lta do Sr. Dr. Teixeira de Freitas.

{\O L° QUESITO.

Em face do art. 9i i do Codigo do Commercio o
que se póde inferir é que menores, herdeiros dos falo
lidos, tendo sido legalmente representados por seus
tutores ou curadores, não podem valer-se do beneficio
de restituição, para por via de embargos annullarem
sentenças proferidas nos processos de fallencia; e nes­
te caso está a sentença, que homologou a quitação,
sobre que versa a consulta.

AO 2.°

Pelo simples facto de não ter sido proposta a qui­
tação na reunião, de que trata o art. 868 do Codigo
do Commercio, não ha motivo para annullar a senten­
ça, que homologou essa quitação. Houvera motivo se
tal modo de prC'ceder houvesse sido irregular, en·
tendendo-se que a quitação do faBido não póde ser
proposta e concedida em uma reunião posterior; mas
contra esse modo de entender levanta-se a praxe, e
basta ponderar. que o processo de fallencia não se re­
pata terminado em quanto não resolvem os credores
sobre a quitação plena do fallido, sendú, pois, indis­
pensavel que llaja uma reunião para tal fim, quando
nada se resolveu na reunião, de que trata o citado
art. 868.
• Não havendo outros motivos, nada vejo, que provo­

que a applícação de qualquer paragrapho do art. 680
do Regul. n. 737.

Rio, i3 de Março de iS7 L

Â.ug'Usto Teixeira de Freitas.
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Belõ!posta dos Srs. eonsellteiro Oe.avlano e Dr.
A.ndrade Pinto.

A consulta é:

A sentença que homologou uma quitação plena, dada
em reunião posterior á do art. 870 do Codigo Com­
mercial (por impossibilidade de realizar-se nessa reu­
nião aquelle acto), tem a mesma força de caso julgado
que as outras sentenças commcrciaes homologando li­
quidações e concordatas?

2.°

Pelo facto de não ser a quitação proposta na reunião
do art. 868, é nulla a sentença que bomologou ou
póde ser annullada por acção rescisoria?

Respondemos.
Quanto ao i o : Asentença que homologou a quitação

plena, dada em reunião posterior áquella em que os
administradores prestárão contas, e na qual não ha­
via numero para deliberar sobre quitação, é legal e
válida, como o reconhece o art. i 72 do Regulamento
n. 738. A quitação. assim homologada, obriga os cre­
dores dissidentes, na. fórma e com as solemnidades
do art. 8U do Codigo. E assim oomo o Codigo teve
o cuidado de expressar todos os casos em que as
concordatas e moratorias podem ser resdndidas, revo­
gadas e annulladas (arts. 849, 902, 904 e 905), tam­
bem expressou, no art. 87i, o caso em que a qui­
tação, embora homologada, se torna de nenbum et­
feito.

Quanto ao 2°: Nenhum tbema offerece de nullidâ­
de ou para acção rescisoria o facto de ~ão ser a qui­
tação dada na mesma reunião na qual os administradores
prestárão contas. .

O fallido tem pelo Codigo o direito de saber expres­
samente nessa reunião se os credores lhe dão plena
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quitação. Esse direito é .tãoimportante e sagrado, quan­
do do seu exercicio depende a sua rehabilitação (art.
893) e a segurança de sua propriedade no futuro
(art. 872).

O art. 870, ordenando que naquella reunião já men­
cionada se provocasse a manifestação clara e solemne
dos credores a tal respeito, não podia ter em vistas
fazer caducar um direito do fallido com uma fixação
supersticiosa da época de seu exercicio. Qniz, pelo
contrario, evitar protelações contra o interesse do fal­
lido' e poupar aos credores novas reuniões, que se re­
solverião em perda de tem po.

Se os credores não comparecêrão á reunião do art.
870, ou se o juiz deixou de consulta·los, não se póde
attribuir a essa omissão, quer de credores, quer do
juiz, a força de revogar um direito do fallido. Seria
tão absurdo, como pretender-se que os administrado­
res, se não prestarem contas naquella primeira reu­
nião, não podem mais presta-las ou ficão resalvados
de ,as prestarem I .

E por isso que muito previdentemente o art. i 72­
do Regu!. n. 738, como já dissemos, determinou que
a quitação ao devedor pMe ser dàda na mesma reu­
nião dos credores em que fôrem approvadas as con­
tas da administração, ou em outra que deverá ter lugar
immediatamente.

Por estas razões adoptamos o douto parecer do Sr.
conselheiro Alencar dado sobre esta materia a 6 da
Outubro de 1870.

Rio, 13 de Março de 187L

F. Octamano.-Ed. de Andrade Pinto.

Bes.losta elo Sr. cOllselheiro José ele Alencar.

Examinando os autos em face dos dous quesitos que
me fôrão propostos, respondo:

Quan.to ao primeiro ponto;
Não dispondo o Codigo Commercial expressamente,
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como faz o actual Codigo francez, art. 537, que, de­
pois de prestadas as contas dos administradores, finda
o pacto da união;

Não contendo o art. 870 probibição expressa de ser
a quitação proposta em uma reunião subsequente á dI)
art. 868; .

Considerando que pela expressa disposição do art.
i260 do Codigo portuguez, em que o nosso se ins­
pirou, a união subsiste mesmo depois de exbausta a
massa, e findo o processo da fallencia ; .

Entendo que a quitação plena, concedida a Miguel
da Costa Faria, é obrigatoria p~ra os credores dissi­
dentes.

Quanto ao segundo ponto:
A sentença que homologou a quitação concedida a

Miguel da Costa Faria, não está comprebendida nas
especies do art. 680: e portanto não póde ser annul­
lada por acção rescisoria.

Esta sentença, como todas as que se proferem no
processo de faUencia, art. 9i i, e liquidações da so­
cjedade, art. 353 do Cod., desde que se exhaurem õs
recursos legaes, são cousa julgada para o effeito de
excluir qualquer litigio sobre o ponto resolvido.

Nenhuma applica<;,ão tem a estas sentenças, as re­
gras do direito civil, sobre as tres identidades do objec­
to, causa e pessoa para constituir a cousa julga.da.
Semelhante applicação, importada a inutilidade do
processo de fallencia, sujeito a renovar-se a cada in­
stante. por acções individuaes dos credores; e bem
assim o perigo da incerteza dos factos consummados
e direitos adquiridos.

Entendo, pois, que a sentença de quitação deve sor­
tir todos os seus effeitos legaes, excluindo a pretenção
de Braga.

Esta é a minha opinião, que submetto 3. melhor lição
de direito.

Rio de Janeiro, em 6 de Outubro de i870.

J. de Alencar.
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Bel!!llJOsta .10 ~I·. cOJ.ll!!lelJaeiro Sayão Lobato.

Subscrevo ao douto parecer do Sr. conselheiro Alen­
car. Baslava para perfeitamente o justilicar a consi­
deração de que, na falta de formal determinação de
lei regulando a especie, cumpria adoptar a intelligencia
mais benigna que se conforma com o que foi reque­
rido por parle do falltdo, deferido, e annuido pela gran­
de maioria dos credores,e respeita a substancia de todas
as disposições da lei commerci31 que jámais deve ser
sacrificada a uma méra fórmula, que aliás, p;lra a es­
pecie actual, nio está precisamente pl'etixa.

Rio de Janeiro, H de Outubro de :1870.

F. P. N. Sayão Lobato.

(Jo1'llal do Commercio, Março de 1.87L)

Francisco fallio, e sendo julgada casual a quebraj
seus credol'es rejeitárão a proposla de concordata, ef­
fectaando-se o consequente contrato de união e no­
meiando-se admilJistradores da massa.- Liquidada a
massa, produzia ella o raleio de 23 1/2 %.

Em seguida, convocados os credorp,s para a presta­
ção de' contas, de conformidade com o disposto no
art. 870 do Codigo Commercial, não comparecêrãQ
elles. O juiz á revelia dos mesmos houve por pres­
ladas as contas, e declarou encerrado o processo e
exonerados os administradores, e immediatamente la­
vrou-se o competente termo de encerramenlo, assig­
nado pelo juiz. Nada mais houve, e a sentença passou
em julgado.

Desde então o fallido procurou particularmente ha­
ver quitação de cada um dos seus cl'eJores, l1lagando-lhes
ostensivamente mais ,11 1/2 %, e obleve documentos.
escriptos nesse sentido- de grande numero delles. - -

c. :12
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Fallecendo depois seu sogro, de quem tinha elIe qUê
re1jeber pingue, herança, resolveu furlar-se ao paga­
mento a que o obriga o art. 872 do Codigo Commer­
cial, e tratou de alcançar mais algumas quitações,
prevalecendo-se para isso do grande numero dellas.
que já antes alcançára, e pretendendo que, com os
dous terços das dividas dos credilos por solver tinha
quitação, que obrigaria a quaesquer dissidentes.

Apezar de encerrado o processo e de não haver mais
massa nem administração. requereu 611e que se con~

vocassem os credores para lhe darem quitação judi­
cial que obrigasse os dissidentes.

Pergunta-se:

LO

Não tendo havido a reunião em que se lratasse das
contas e da quitação, a que se refere o art. 870,
podia ella ler lugal' em qualquer outra occasião pos­
teriormente, mesml1> depois de encerrado o processo
e de não haver mais administração?

Os credores, ora dissidentes, apezar de poucos em
numero, e importando os seus creditos em menos do
terço, são obrigados á quitação, e a receberem essa
quantia estranha á massa e oblida al·iunde, que te..
presenta mais 1i i/2"1. dos seus,credilos, não obstante
a disposição do art. 872?

3.°

Os credores dissidenles ficâo sem mais direito aI·
gum ao pagamento dos seus creditos, apezar de se
provár que esse ullimo dividendo, que o fallido pre~

tende que elles recebão, não pertença á massa, e es­
tranho a ella, e apezar da garantia que parece dar·
~~~s o citado art. 872? '
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\

Pareeer do Sr. eonseliielro Nabueo.

{.o

Nos termos figurados na proposta, não é mai~ pos­
sivel a reunião de que se trata, para deciüir sobre .a
quitação do fallido.

O processo está findú, não ba mais fallencia, não
lla mais estado de união de credor'es, nâo ha mais
adrninistr.ldores; o que resta é o dc\"edor em relação
com cada um dos seus credores.

2. 0

Os credores, de que trata a proposta, não estão
mais adstrictos ao estado de união, que cessou com
a liquidação, e pois não estão obrigados ao que de­
cidirem e quizerem os outros credores, ainda que es­
tejão em maioria; cada um dos credores póde exercer
as acções que tiver para seu pagamento contra o de­
vedor que adquirio bens posteriormente á fallencia
(art. 872 do Lodigo).

3.0

A resposta a este quesito está nas soluções anteriores.
Seria, além de illegal, muito immoral que fôsse ad­

mitlida em juizo essa preLensão do devedor, arranjada
depois que adquiria a herança, e para excluir os cre­
dores do direito que têm ex-vi du art. 872 do Codigo
sobre ella.

Côrte, 22 de Março de i869.
Conselheiro N'abuco.

tt"recer do Sr. Dr. A.U5U8to T. de FreU" •.

o art. 870 do Codigo do Commercio manda que na
mesmà reunião de credores ordenada pelo art. 868
tenha lugar a proposta de dar-se ou não quitação plena
ao fallido.
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o art. i j2 do Regulamento das Quebras repele ()
mesmo, facullando que de tal proposta de quitação
seJlpossa tratar em outra occasião, que deverá ter lu­
gar, immediatamente.

E, pois, manifesLo, no caso da consulta, que, es­
tando já encerrado o processo de fallencia, não era
admissivel posteriormente qualquer convocação de cre­
dores para o effeito daquelle art. 870· do Codigo do
Commercio. .

Procedeu-se illegalmente, reviveu-se um processo
findo, e por consequencia os credores estão na pleni­
tude de seus direitos para haverem o restante de seus
creditos, como é expresso no art. 872 do mesmo Co­
digo do Commercio.

Rio de Janeiro, 23 de Março de 1869.
Â. Teixeira de Freitas.

Parecei' alo Sr. COlIsellleb'O Zacarialõl.

Quando na reunião de credores par.a approva(lão das
contas dos administradores da massa fallida não re­
solver-se, na fárma do art. 870 do Codigo Commer­
cial, se deve ou não dar-se quitação plena ao fallido,
manda o art. 17:;2 do Regulamento n. 738 de 25 de
Novembro de 1850 que isso se faça em outra reunião,
que deverá ter lugar ímmediatamente.

Por esse lado pMe ser atacada a reunião de cre­
dores de que falla a proposta,. visto que se dá a en­
tender haver ella se realizado muito tempo depojs da
approvação das contas, tanto mais quanto o, fallido
melhorou de fortuna posteriormente á reunião d~ ap­
provação das contas, tendo tido uma herança.

Posto isto, sou de parecer:

Lo

Que a eeunião de credores para a. qu~tação do fal­
lide podia ler lugar n'outro dia que não o da appro­
vação das contas, uma vez que fôsse immediatamente,
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2.·

lar

Que tendo sido irregular a reunião a q1'Je, passados­
tempos depois da approvação das contas se precedeu,
o voto da maioria ainda sendo de dous terços de
credores em numero que representem dous terços das
dividas, não obriga os credores discordantes á qui­
tação.

3.°

Que os credores dissidentes podem accionar o falli­
do para satisfazer-lhes intregralmente os debitas ou
até onde o permittirem as forças da herança que te­
ve, ou quaesquer bens que por outra fórma haja
'adquirido, nos termos do art. 872 do Codigo Com­
mercial.

Rio, 23 de Março de i 869.
Z. de Góes e Vasconcellos.

Parecer do Sr. Dr. III'Junto S. Pessoa ele lUéllo.

A reunião para tratar-se da quitação ao fali ido po­
dia ter lugar depoiS do julgamento das contas dos ad­
ministradores, porém immediatamente, segundo o per­
mitte o art. -172 do Regul. n. 738.

Não podia, porém, tratar-se de quitação judici.aI
depois de encerrado o processo pelo termo determi­
nado no art. 183 do mesmo Regulamento.

Considero, portanto, nuHa a reuniã.o de credores.
que se effectuou mais de dous annos depois de 'en­
cerrado o processo para tratar-se da quitação, a qual
puderá valer como quitação particular e extra-judicial,
obrigatoria, sómente para os que a concedêrão, mas
não como quitação judici.al obrigatoria para com os
dissidentes.

A quitação é um acto de equidade que se concede
ao fallido ele boa fé, cuja massa foi excutida, e nada
mais possue j ella só tem por fim salvar-lhe o futuro
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(arl. 8i.2 do Codigo) ou os bens que de futuro vier a
adqnirir; mas de nenhum modo póde salvar da obri­
gação d~ be s que o fali ido possuia ou linha adqui-
rido antes da quitação. .

Penso, pois, que os .dissidentes podem por acção
pedir o seu pagamento integral, já porque é nulla a
reunião em que se deliberou a quitação, já porque esta
não comprehende os bens que elle .tinqa ,adquirido an­
tes da concessão.

Salvo melbor parecer.
Rio de 'Janeiro, 28 de Abril de i869.

Urbano Sabino Pessoa de !llello.

(Jornal <lo Commercl{), Março de iS7!.)

(loluluUa.

No relataria do Banco Rural concernente ao anno
bancaria de 1869 diz· se que os lucros. dp,dozidas as des­
pezas, rôrão de t.i33:7ü9~003 rs.; porém, como nestas
despezas estão incluidos os bonorarios da directoria no
valor de 59:368~~73, conclue-se que a somma compu­
tada como lncros liquidos e da qual fôrão extrabidas
as porcentagens de que trata o art. 7' do Estatuto foi
de t. i87 :369~48i. Convem notar que nesta quantia de
i. i87:369~48i estão incluidos lucros provonientes de
operações que não estavão vencidas em 3D de Jonho de
i869, época em que se fecbou o balanço em questão;
de fórma que na época referida fez a directoria um
simulacro de redesconto a taes operações, fazendo in­
cluir nos lucros do anno a parte do j oro relativo ao
tempo decorrido.

Do annexo demonstrativo da conta de lucros e perdas
vê-se que esta conta não foi debitada pela importancia
de 6ü4:3851P272 de prejuizos soffridos pelo Banco no
decurso do anno social: a directoria feZ' lançar 'esta
sarnma no debito qo fundo de reserva antigo, ~
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éreditou-o pela' importancia de 370:000~, que deduzia
da quota marcada pelo art. 7· em respeito ao art. 53',

A visla do exposto, e em presenea dos estatutos, rela­
taria e contas annexas, pergunta-se:

Lo Póde considerar-se lucro liquido para o Banco a
quantia de 1.187 :369~q,8J, para o e:ffeito de deduzir
della as porcentagens de que trata o art. 7· dos estatutos?

2. o Se a directoria incluio na conta dos lucros, de que
fez menção em seu relataria, uma parte dos lucros das
operações ainda não Tencidas, em 30 de Junho de 1.869,
póde considerar-se este acto como offensivo ao disposto
no § 8° do art. Ioda Lei de 22 de Agosto de 1860 e
art. 70 dos Estatutos do Banco 1

3.o O procedimento da directoria ácerca dos
604.:385~272 que deixou de lanear no debito da conta
de lucros e perdas, para os debitar á conta do antigo
'fundo de reserva, é autorizado pelos estatutos e no­
meadamente pelo art. 53 ?

4..0 Se o Banco lucrou por um lado Li87:369~4.8i e
por outro perdeu 604:385~272, ficando-lhe apenas urp
saldo de 582:984~209, poderia a direcção fazer os divi­
dendos que fez na importancia de 680:000~, levar para as
reservas a sornma de 444-:8i9~541, segundo affirma em
seu relataria, apropriar-se da comrnis~ão de 59:3ô8~4.73,
o que tudo prefaz a totalidade de i ,184: i 88:/tOi lj. ?

PRl'etler do EX"I. Sr. eOll6elllelro .Ie E!!Itado
Jo.é Thoanaz NallUtlO .Ie ArauJo.

I.

Não ha lucro em materia social, senão calculado em
cada anno, sobre o resultado geral e definitivo dos ne­
gocias, deduzidas as dividas e quaesql1er prejuÍzos.

• Neque lucrnm inteHigitur nisi
omni damno deducto. L. 3 D. pro-
,ocio.. .

Ora, o lucro que faz objecto dos dividendos deve ser
elfectivaqlente ~eaIÍza.do, ~e fi diJferença do açtivo sobra
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o passivo ainda derende de solução e pagamentos, por
melhores que st'jão as apparencias, não ba senão espe­
rança, mas não ha o lucro rerto e real -lucro liquido
- qlle pMe servir de base aos dividendos. (Bedarride,
Troplong, .e muitos outros.)

Conforme e la doutrina. o art. -l0, § 8° da Lei de -1860
e o art. 7° dos estatutos determinão expressamente:
« que só podem fazer p:Hte dos dividendos os lucros li­
quidas provenirntes de operações efleclivamente con'
c1uidas no respectivo semestre. »

II.

Em consequencia, é uma violação da sobredita dispo­
sição incluir l1a conta de lucros os juros de operações
não concluídas em 30 de Junho de 1R69, época do.
balanço que servia de base aos dividendos.

III.

o fundo de reserva é exclusivamente deslinado para
fazer face ás perda~ do capital social ou para substitui-lo.
(Art. ~o) § 17. Decreto n. 27H de 1860.)

Imputar, portanto, ao fundo de reserva dividas que
só devem caber na conta ele lucros e perdas, é tornar
o balanço inexacto, é desnaturalizar a institui ção do
fundo de resena. iIIudir o fim exclusivo a que a lei
o destina. ~acriôca-Io á contingencia de liquidações
que .lbe tirão a certeza que deve ter para inspirar con­
fiança aos terceiros, dos quaes é garantia.

O fundo de reserva destinado a ser capital, e, que
para assim dizer, faz parte do capital, não póde consis­
tir senão nos lucros liquidas com que a lei o manda
formar e manter.

O art. 53 não diz e nem póde dizei' o contrario do
que a lei diz, não. manda e não póde mandar que para se
tornarem os dividendos avultados, se imputem no fundo
de reserva quantias que o tornão illiquido e o de­
rraudão, pMe Sel' isto no interesse dos accionistas,
mas é em prejuízo dos terceiros, As acções do Banco
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devem valer mais sendo cerlo e real o fundo de re­
serva, do que sendo avultados, mas phantasticos os di­
videndos_

. IV,

Este quesito é o resumo e conclusão dosanlecedentes,
e está respondido com as soluções delles,

Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1870.
Oconselbeiro Nabuco,

PO'rcce,- 110 EXUI. Sr. conselll..h'o de E81ado
Det'nRr.lo .Ie SOUZR l'rRnco e tio 11101. S.-,
DI'. Berlllu'llo 11R Gania de Souza F"allco.

Parece-nos que bouve irregularidade no modo por que
a directoria do Banco Rural e Hypotbecario fez escrip­
turar as contas de sua gestão,

Em primeiro lugar parece-nos que a conta dos lucros
e perdas deve conter as sommas debitadas por prejuizos
liquidados durante o semestre ou anno conforme a
conta que fôr do semestré ou do anno, e deste é a de
que se trala.

Em segundo lugar este lançamento não obsta a que
taes prejuizos figurem tambem na conta do semestre
para influirem na distribuição das quotas para a reserva,
para retribuição da directoria e para dividendos aos
accionistas,

Em terceiro lugar parece que deve haver conta total­
mente 'separada ela gestão da associação Protectora das
Famílias, que é excentrica ás operações do Banco.

Contra estes principias procedeu a directoria fazendo
figurar na conta de lucros e perdas, não a quantia in­
teira de 604:385:t/J272, que no seu relatorio accusa ter
sido a perda verificada por elfeito das liquidações ter­
minadas com antigos devedores, porém :1 quantia de
370:000:t/J, que é sómente uma parte daquella perda.

Se este prejuízo foi liquidado no anno da conta, se
até enlão se conlavão os juros do titulas em liquidação,
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se o preJUlzo foi effectivamente verificado no anno dâ
conta, omitti-Io em parte na conta de lucros e perdas
é fazer figurar os lucros maiores do que são e, portanto,
as perdas tambem menores do que as effectivamente
liquidadas. .

Ainda a directoria fallou ao cumprimento da Lei de
22 de Agosto de 18ÚO, e do ltegula mento de 19 de De­
zembro do mesmo anno, quando creditou a conta de
lucros e perdas pela quantia inteira de ·1.133:709~08,

proveniente de descontos, incluindo ne1la os juros de
titulos de divida. titulas-que não estavão vencidos, e,
pois, não estavão as operações effectivamente concluidas.
(§ 80 do art. to da lei.)

Devendo taes premios figurar em semestre posterior
ao da conta,. o semestre do vencimento e cobrança do
importe dos titulos, não o podião no da conta que ana­
lyso. elevando os lucros para a contagem da retribuição
á directoria e dos dividendos a somma superior á
exacta. Taes lucros não erã.o ainda reaes; os dinheiros
n,ão estavão cobrados; a falta de pagamento do capital
descontado na letra, ou emprestado em conta corren te,
podia vir depois os annuHar. E dar-se-bia o facto, que
a Lei de 22 de Agosto quiz prevenir, de ser o capital do
Banco, e não os lucros effectivos, que se distribuisse
pela direcloria e accionistas.

Postos estes principios, responderemos aos quesitos
da proposta:

Ao LoQue não se póde considerar lucros liquidos
para tirar delles porcentagens para a directoria, e as
mais distribuições do art. 7° dos estatutos, senão os
resultantes dos premios cobrados de operações, effec­
tivamente concluidas nos semestres da conta. E que,
sendo os i. :l33:709~008 excedentes destes lucros, a
directoria não podia delles deduzir as porcentagens de
que trata o art. 7° dos estatutos, que é muito claro e
peremptorio quando dispõe o seguinte:

« Art. 7.° Dos luc?'oS liquidos do Banca provenientes das
operações eff8ct~vamente I;oncluidas no ?'espectivo semestre
se deduziráõ ... 5 % para retribuir d directoria ... »

f;sta parte da questão não soffre duvid.as.
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Ao 2° respondemos com o que fica dito: a directoria
violou o § 80 da Lei n. i 083 de 22 de Agosto de i 860, e
§ f7 do art. 5° do Decreto (com força de Lei) n. 27LI de
i 9 de Dezembro do mesmo anno. Etambem os estatutos
do proprio Banco, que no art. 7° repetem a disposição da
lei e do regulamento.

Assim procedendo, a directoria contribue para que
o capilal do Banco se partilhe antes da sua dissolução e
liquidação, o que é contrario ás disposições do Codigo
Commercial.

Desde que se distribuem como lucros os premias de
operações não concluidas, que podem ainda trazer perda
total ou parcial, caso em que o Incro do premio desap­
parece, é ocapital oque se distribue.

Oredesconto das letras no mesmo Banco, para figurar;
recebidos os premias, é uma operação simulada j e a
contagem dos juros até o fim do semestre, como se
fôsse vencido o de cada dia, não satisfaz, não cumpre
a disposiçlo da lei. A letra permanece, não cobrada
porque não está vencida, e não sendo paga no venci­
mento, os premias cobrados deixão ce ser lucros e se
considerão como amortização de parte do capital.

Dar-se-hia com este processo da contagem dos premias
dia por dia para lançar como effectivamente ganhos os
vencidos até o dia ultimo do semestre que, tendo cada
letra conta propria, se ella não fôsse paga depois do
semestre quando se ve~cia, a conta figuraria perda,
no emtanto que desta operação se tinMo distribuido
lucros. Era operação de perda e de lucro, cousa impos­
sivel de verificar-se.

Ao 3° respondemos pela negativa: em caso nenhum
a directoria podia deixar de debitar a conta de lucros e
perdas pelos 604:38;)~272 liquidados no anElO, como
informa em seu relataria. Tal perda não podia ter fi­
gurado em conta do anno anterior, nem viria a figurar

..na do anno posterior.
Dar-se-bia, pois, que o Banco sol'fria perda de que as

suas respectivas contas não davão noticia.
E, figurando aquella somma na conta de lucros e

perdas, devia tambem figurar na da reserva Çl.ntiga,
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como se fez, porque esta reserva é' por lei destinada a
preencher as perdas do capital. O art. 53 dos estatutos
o que fez foi crear nova reserva para o fim de fortalecer
o capital, ficando a directoria autorizada para deduzir o
terço, fixada, 'seguida ou alternadamente.

Ao 40 quesito. O Banco, para cnmprimento do
art. 70 dos estatutos, têm primeiro de dednzir dos
IU3ros figurados os premias de titulas não vencidos no
prazo da conta, e do resultado da conta de lucros e
perdas,_ isto é, do seu saldo é que se tirão as quantias
para ofundo de reserva, para a retribuição da direc­
toria e para dividendos.

Arespeito dos 604.: 385~272, perda resultante de li­
quidação terminaua com antigos devedores, como diz
o relataria, o que se vê da conla de lucros e perdas é
que a directoria a omittio nesta conta, ao passo que,
declarando passar para o fundo de reserva antigo só­
mente 370:000~ na conta especial deste fundo de reserva,
debitou a quantia inteira dos 604.:385:t/J272.

Não póde dizer-se que a directoria, considerando esta
perda como de lempos antigos, não a debitou toda na
conta de lucros e perdas, porque a debitou em sua
maior parte (a de 370:000:t/J). Não se póde dizer que
deixou a quantia restante para lançar a perda á conta
do anno posterior, porque a lançou toda na conta do
fundo de reserva antigo.

A quantia pedida de 60~:385:t/J272 pertence toda ao:
anno 00 aos semestres em que foí liquidada, e em que,
pois. foi dada como perdida; e deduzida esta não podia
a directoria distribuir em dividendo a quantia de
680:000:t/J. Não podemos fixar exactamente a quantia
de que se devião deduzir os 6"/0 para o fundo de re­
serva, e os [) % para a directoria, porque seria preciso
ter a conta exacta dos lucros liquidas como a lei os quer,
dedllzidos os de operações não concluídas, o que não
consta do relataria, nem dos annexos.

PMe dizer-se que, debitados na conta dos lucros e
perdas os liquidados provenientes de operações ante.:.
riores, dar-se-hia eventualidade em que a dir'ectoria
não tivesse r;etribuição.
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No caso presenle ainda a directoria fica com boa re­
tribuição.

Se não se lançar a perda na conta de lucros e perdas
do anno, em que outra se)ançaria devidamente? Nas
anteriores á liquidaçãlJ? E impossivel. Nas posterio­
res, com que fundamentu? OBanco teria, pois, perdas
que não figuravão em conta 111

Rio de Janeiro, 18 de Maio de 1870.

Bema?'do de Souza Fmnco.
Bernardo da Gama de Souza Fmnco.

Pal'ecer do Ex.... SI'. ~r. A.ugusto Teixeh'a
de Freitas.

Ao i· QUESITO.

Evidentemente não se póde considerar lucro liquido
para o Banco Rural a quantia de L187:369~4,81, in­
dicada no respectivo relatorio de 1869, como somma
de lucros liquidas, para o effeito de se deduzirem
as porcentagens de que trata o art. 70 dos estatutos.
Evidentemente, porque: 10

, incluirão-se naquella quan­
tia lucros de operações não vencidas, quaes são os de
descontos não realizados; 20

, omittio-se a importancia
de 604:381J:tJ\272 de prejuizos occorridos no anno so­
cial, que Hlegitimamenle foi lançado em debito do
antigo fundo de reserva. Essa importancia de prejuizos
deveria ter giclo deduzida da somma real dos lucros
annllaes, e só do restante podião sabir as porcentagens
autorizadas pelo art. 70 dos estatutos.

Ao 2.·

Sem duvida o arbitrio de incluir-se na conta an­
nual dos lucros, partes dos Juros de operações não
vencidas resiste ao cilado art. 7° dos estatutos, que diz:
« dos lucros liquidas do Banco provenieutes de ope­
rações effectivamente concluidas no respectivo semestre""
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se deduziráõ, etc. », e que repete a determinação legai
da Lei de22 de Agosto de i860, art. ia, § 80

•

Ao 3.·

o art. 53 dos estatutos nada contém que autorize o
desfalque do antigo fnndo de reserva.

Nada mais abusivo, para não dizer escandaloso, do que
oprocedimento da directoria ácerca dos 604:38õ~2ji que
deixou de lançai' no debito da conta de lucros e perdas.

O fllndo de reserva faz parte do capital commum,
tem um destino obrigado, qual o da manutenção do
fundo social ácima do minimo fixado, e, portanto, não
pMe ser applicado é). resarcir perdas int.ermedias quando
ha lucrQs do periodo correspondente de onde taes
perdas podem e devem ser deduzidas.

São estes os principios segundo a lição dos escrip­
lores, como se pMe vêr em Gorget e Mergen, diccio­
nario de Direito Commercial, nas palavras - sociedade
anonyma -, arts. 125 a i28.

Ao 4."

Do exposto resulta como conclusão necessaria que,
tanto a quantia de ô80:000.~ distribuída pelos accio­
nistas a titulo de dividendo, como a commissão tirada
pela directoria na importancia de 59:386~473, fôrão
exageradas e iIlegaes, porquanto uma e outra descerião
a muito menos se fôssem calculadas sobre a verdadeira
somma dos lucros liquidas do anno.

lUo de Janeiro, i3 de Maio de 1870.
Áugusto Teüveira de Freita.f.

"'NeêI' do E....ü. SI'. éOIlSêUléiro Zaearl••
de Góefl e 'Vaseolleellol!lI

. Que lucro liquido para o Banco não p6dé ser a quéin.
tia de Li87:369~48i, afim de deduzir-se della as
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porcentagens .de que trata o art. 7° dos estatutos, se
na referida quantia incluirão-se juros provenientes de
operações não terminadas em ao de Junho de 1869.

2,°

Que a diractoria, incluindo na conta de lucros, de
que faz menção o relataria de i868 a 1869, juros de
operações não concluidas no respectivo semestre, que­
bran la o art. 7° dos estatu tos e o art. to, § 7°, n. 8 da
Lei de 22 de Agosto de 1.860, do qual aquelle artigo dos
estatutos é corollario,

3.°

Que a quàntia de 6ü~:385:tJ\272 devia ser levada ao
debito da conta de lucros e perdas e não ao da
conta de fundo ae reserva antigo, porque assim o
exigia o art. 53 dos Estatutos, cujo pensamento é
fortificar e não desfalcar o capital do Banco: o pro·
cedimento que a directoria teve a respeito da somma
referida foi illegal e desvantajoso ao capital do Banco.

Que conseguintemente, o lucro liquido não podia
ser a somma de 1.i87:369:tJ\48t, mas a que ficasse de­
pois de feitas as convenientes deducções nos termos dos
estatutos e da Lei de 22 de Agosto de 1860, distribuin·
do-se então (pela directoria) desse saldo a quota de
Õ %, de que falla o art. 7° dos estatutos.

Rio, Ü de Maio de 1870.
Zaearias de Góes e VasconcelloB.

(Jornal do Gommercio de 23 de Maio de ~8'70.)

A pena de prisâo decretada pélo àrt. õ25 do íteg.
n. 7'&7 de 25 de Novembro de 1S~0 contra o exe­
culado pMe estender-se ao compl'ador ou possuidor
(los bens legalmente bypothecados, e alienados e~
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fraude da execução, quando este os esconde para não
serem penhorados, semla a sentença tambem exequivel
contra eUe, art. 492 § 6 do mesmo Regulamento?

l"rinleil'a I'el!l}JO!lta,

Não póde haver duvida alguma. a respeito da l1y­
pothese ácirna figurada. A doutrina do art. 525 do
Regulamento citado, combinada com a do art. 492
§ 6 tornão inquestionavel o direito do exequente contra
o comprador dos bens em fraude da execução.

Este é o meu voto, que sujeito ao dos doutos.
Rio, 25 de Maio de 1.857.

Fernando Sebastião Dias da Motta.

Segunda •.'eSlJOl!lta.

Respondo affirmativamente á vista das disposições
do Cad. Com. e do Decreto n. 737 de 25 de No­
vembro de 1.850. Segundo o art. 269, § 2° do Cad,
Com. é um dos effeitos da bypotbeca poder o credor
bypothecario com sentença penborar, e executar para
séu pag<\mento a cousa hypolhecada, em qualquer parte
em que ella se achar, disposição esta que é tambem
consignada na legislação civil. Ord. do liv. 1;0, til. 3°,

Con.tra o comprador ou possuidor de bens bYPolbeca­
dos é competente a execução do art. 492, § ti" do De­
creto n, 737 de 25 de Novembro de 1.850. O com­
prador, ou possuidor de bens hypotbecados fica por­
tanto na condi~ão do executado e contra eUe é exe­
quivel a sentença, como é patente dos citados artigos,
Logo, o comprador, ou possuidor de bens bYPolhecados,
que os esconder para não serem penhorados é sujeito á
prisão imposta pelo art, I),<!õ do mencionado decreto.

Este é o meu parecer, que sujeito a me-lhor,
Rio, 5 de Junho de 1.857.

Desembargador Luiz Fortunato de
Brito Abr'ou Souza Menezes,
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Entendo que a execução compete contra o possuidor
de bens bypothe,~ados, tio mesmo modo que cuntra o
proprío devedor, art. Mli, ~ 6" do Reg. de 'io de No­
vembro de i85ü; e pur conseguinte assim comI) o
proprio de,vedor podia ser preso, escondentlu os bens
byputhecadOs, an. 5~5 do citaLlu Regulamento, as Lu
Lambem o terceiro possuidor, ou cOUJ pratlur que os
esconder, provanLlo-se que de facto os tem, e esconde
para não serem penllul ados.

Enteude-se isto se a acção correu pelo juizo com­
merclal, e lJor este mesmu JUIzo corre a execução.

E nem olJsta ao que acabamos de sustentar o dis­
posto no art. MIo do CiL..ltlo Regula.menlo, que L1etermina
não ser exequivel a scuteuça cuntra terceiro que pussue
bens de negociante f..dliLlu, alienados em fraude dos
credores, porque o caso é -muito diverso, visto que
se trata de beus bypotllecados, e alienados em fraude
de execuçi:to, que é o caso especial dos arrs. 5:2.5 e
492, § OU do referido Regulamento.

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos doutos.
Rio de Janeiro, 7 de Junho de 1857.

Caetano Alberto Soares ..
(Revi ta dos Tribunaes de iii de Junho de i8lí7, n. aIS.)

l. d

Quer saber-se Se toda e qualquer 'pessoa que tem
negoGio sem ser negociante ruatriculado tem direito
de mover suas acções obre cobranças de letras, cre~

ditos, e mesmo conta de livrús pelo juizo commefCIal.
2. o

Assim mais se quer saber: se as letras vencidas no
anno de i842 devem ser ajuizaLlas cOlllmel'cialmente,

. ~ 13
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não sendo o aceitante commerciante, nem tão pouco
o sacador.

AO i.o

A jurisdicção commercial nasce das pessoas e dos
actos, e para delerminar a sua compeLeneia são in­
dispensaveis dous requisitos: i o, que a divida seja com­
mercial: 2°, que ambas as partes ou uma dellas seja
commerciante, como eSlá disposto nos arts. W e ii do
Reg. Com., e eSlá decidido por accórdão da Relação, que
commerciãnte para esle effeito ó se entende o'matricu­
lado, de conformidade com o art. ir> do Regulamento, e
arls. 4., 2t, 3'10 e 908 do Codigo, pelos quaes só ao ma·
lriculado competem as prerogativas e prdecc.ão que o
Codigo liberalisa a fa\"or do commercio. Portanto em
geral só o commerciante matriculado póde intentar
causa no juizo commercial. '

Ra porém as excepções do art. 20 do Regulamento
ás quaes se refere o art. ii, e as quesLões ahi in­
dicadas são sempre commerciaes, ainda que não in­
tervenha pes oa cornmerciallLe. Das disposições exposLas
se conclue que as qUe~tões relalÍ\'as ás letras pertencem
sempre á jurisdicção commercial, ainda que não inter·
venha nellas pessoa commerciante, § 4 do art. 20, e
assim se tem observado nos juizos da côrte.

Quanto á cobrança de crediLos estão na regra geral
do art. t1, e só podem ser intentadas no fõro com·
mercial, concorrendo os dous requisitos- sendo a di­
vida commercial, ou proveniente de mercancia, se­
.gundo a definição do art. 19, e ambas as partes ou
ao menos um commerdante matriculado.

AO 2.°

A segunda pergunta está resolvida no art. 74.2 do
Regulamento pelo qual as causas commerciaes intenta·
.das depois da execução do Codigo, mas provenientes
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de titulos, ou contratos anteriOl'es á execuçãd do
mesmo Codigo devem ser regulados, quanto á fórma
do processo, pelas disposições do Regulamento com­
mercial e quanto á materia pela legislação que an­
teriormente regia. Portanto as letras de que trata a
proposta devem ser accionadas pelo juizo commercial,
ainda que venciàas em i8[~2, mas em tudo que res­
peitar a materia de direito, como prescripção, pro­
testos, responsabilidades' das firmas, juros, recurso e~

garantia, elc., dever-se-ha observar a legislação ano
terior.

É a minha opinião, que sujeito á emenda dos doutos.
Rio de Janeiro, 2[~ de Outubro de i8nL

Urbano Sabino Pessoa de Mello.

(Nova Gazeta dos Tribunaes de i3 de Novembro de 1851, n. l.92.)

Prol·OSI".

ManoeI e Francisco tiverão uma sbciedade commer4

dai nQ anno de i8,. 9, a qnal foi dissolvida em 1833,
por fallecimen to de Francisco que, deixando duas filhas
menores, nomeou por seu testamenteiro e -tutor das
m~smas o seu socio Manoel. Este tratando de liquidar
a sociedade em i834, inculcava-se negociante matri­
culado, e assim poude conseguir que deixasse de pre­
sidir á liqUidação o JUIz de orphãos, por parte destes,
e como lõsse elle o testamenteiro e .tutor nomeado
em testamento por Francisco, e parte interessada
na liquidação, requereu a nomeação dos dous ~ncar·

gos para doq.s indiviLluos que fó sem ouvidos em todos
os pautas da liquidação por parte dos orphãos.

No acto deste declarou que a sociedade se achava
responsaveI por Rs. 4.4:i2'1:tb579, sendo elle contem­
plado 'nesse algarismo com a quantia de 8:682:t/ln79,
e sem autorização alguma do juizo, foi ad libitum
separando bens, dinheiro e dividas para pagalÍlent()
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desta quantia, e até pagou a ~i mesmo os 8:6821»579,
por uma conta que apresentou dizendo que havia
pago no Rio de Janeiro com seu dinheiro a diversos,
e dividia o resto do monte social com as doas ar­
phãs, porém de um modo injusto, tudo no referido
anno de 183~·, e sem sciencia alguma do juiz de
orphãos.

O testamenteiro e tutor ad hoc, no acto da liqui­
dação, logo em seu começo des1louverão-se com o sacio
Manoel, pelo acto arbitraria, e irregular que estava
praticando contra as orpbãs, e por isso deixár:ão de
assisti-la até final, e apezar deste defeito, concluida
a mesma liquidação, ,á revelIa das orphãs, Manoel
mandou lévar os livros á casa do testamenleiro e
tutor ad hoc, que incurialmente assignárão tal liqui­
dação. Este balanço e liquidação assim feitos foi jul­
gado por sentença do juiz de direito daquelle tempo.

SEGUNDA QUESTÃO.

Francisco toi até morrer o sacio caixa, e adminis­
trador dessa sociedade, e no anno de 1830 comprou
para seu dominio e propriedade, uma escrava, ainda por
baptizar-se, de nação Angola, por prazo de dous .annos,
do que passou ao vendedor um credito debaixo de sua
firma sómente, e não da sociedade commercial, que
tinha com Manoel, que era o sacio que firmava as
obrigações da sociedade, sendo permittido a cada
um dos socios negociar fóra da mesma, e os creditas
de obrigação da sociedade erão aquelle sem que expres­
samente se declarasse, que o objecto comprado, ou a
quantia tomada por emprestimo, era para bem, e
auamento desta. Francisco no credito que passou pela
co~pra da escrava, não declarou que a comprára para
a sociedade. lmmediatamente depois de comprada a
escrava, fê-la Francisco baptizar, corno sua escrava, e
em 1832, tendo ella uma filha, tambem foi esta bapti~

zada corno escrava de propriedade deste sacio, tudo
lHlblico, e notoriamente, estando a escrava e filha
,~.empre em poder do sacio Francisco, até o seu
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fallecimento, depois do qual Manoel, como testamen­
teiro, tulor, e inventariante dos bens de Francisco pagou
despezas da medicas, feitas com sua escrava pel.as.
forças de herança de Francisw, tal era o conheeimenLe
e convicção que Manoel linha de ser a mesma es­
crava pertencente ao monte do testador.

O vendedor passou a Francisco titulo dessa escrava
antes do vencimento do credito, que Francisco passou
ao vendedor pelé), compra da mesma. Pagou-o e nesse
acto como o vendedor estivesse a dever á sociedade.
Francisco via abonar em conta do vendedor o valor
da escrava comprada, e debitou-se pela sua impor­
tancia em sua conta particular com a ·sociedade. Na
liquidação Manoel, não obstante a opposição do tes­
tamenteiro e tutor, fez riscar da conta de Francisco'
a escrava, e considera-la como da sociedade. Em vista
do exposto.

Pergunta-se s

Lo

Os negociantes matriculados antes do Codigo do Com­
mercio, Linhão o privilegio de liquidar socied.lldes ha­
vendo orphãos, sem a presença do juiz de orpbão$,
e só mente com a de um tutor, e testamenteiro ad
hoc? .

2.°

Podia o socio Manoel a seu arbitrio separar di­
nheiro, bens, e dividas para pagamento da quantia
de 44.:i21:ti\577. sem usar das acções comp.etentes
contra os orphãos ~

Podia o mesmo pagar-se da quantia de 8:682:tbõ79,
por essa conta, que diz aprese~tára, mas que não
foi vista pelo tutor, e testamenteiro?



19a DIREITO COMMERCIAL

Os herdeiros de Francisco têm direito a requererem
que Manoel apresente em juizo es:;a conta, com os
documentos, como sejão creditas, contas, facturas, e
recibos desses diversos a quem diz que pagou no Rio,
para se conhecer de sua veracidade, assim como para
Manoel apresentar, ou exhibir em juizo os livros, e
papeis dessa sociedade, para requererem as certidões
que lhes convier?

Aliquidação feita anterior ao Codigo e julgada pelo
juiz de direito está legal?

6.°

Sendo considerada legal, os herdeiros de !j'ran­
cisco podem reclama-la?

7.°

Manoel podia fazer riscar da conta de Francisco
a escrava que elIe comprou por sua conta, e. uso par.
ticular, só pelo facto de ter sabido o preço da sociedade,
e declara-la pertencente á mesma, sem outro titulo
mais que o seu proprio arbitrio?

8.0

.\

A escrava comprada e paga por Francisco pelo
modo ácima referido pertence á sociedade, ou exclu­
sivamente ao sacio Franci co, e pela affirmativa, os
herdeiros deste têm direito de reivindica-la com suas
crias, e jornaes desde a injusta posse?

9.°

.Manoel pelo faclo de ter riscado da conta de Fran­
cisco essa escrava e encorpara-la na sociedade, com·
metteu o crime de estelIionato ~
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Resposta.

AO i.o

199

Antes do Codigo do Commercio que no art. 353
estabeleceu a não ingerencia directa dos juizes de or­
phãos nas liquidações das sociedades mercantis, me
parece qne não bavia lei alguma que estabelecesse
essa isenção para a liquidação da sociedade, em que
houvessem menores interessados, fôssem ou bão ma_O
triclllados os sacias sobreviven tes, an tes a Ord. do
liv. lo til. 88 determinava em geral, que o juiz de
orpbãos vigiasse, e fiscalizasse tudo quanto reEpei­
tasse aos bens dos menores.

O mesmo Codigo do Cornmercio actual no cilada
art. 353 manda que a liquidação da sociedade seja
feita com o tutor dos menores, bavendo-os, e além
disso com um curador especial, nomeado pelo juiz de
orpbãos, e não pelo juiz da liquidação; e quando
por conseguinte o tutor fósse impedido, como no
caso proposto, deveria, além desse curador especial,
ser nomeado pelo juiz de orpbãos um tutor ad hoc.

AO 2."

Entendo que Manoel não podia separar bens para
pagamento de taes dividas, sem que fôssem devida­
mente justificada,s, salvo .se nas partilhas fôssem taes
dividas attendidas; e para ellas separados bens, Ord.
do liv. to til. 88, § 4.,. "isto baverem menores in­
teressados. Seria preciso examinar todo esse pro­
cesso, balanço, ele., para poder-se enumerar todas
as nullidades, irregularidades, e injustiças que in­
tervierão.

AO 3.'

Está respondido com o que se disse ao 2° que­
sHo.
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AO 4.°

Os herrleiros de Franci~co têm todo o direito para
demandarem a Manoel por todo que lhes tiver tirado,
e sonegado, em lodo este negocio de liquidação da
sociedade e prestaçã.o de inventario, e partilhas; e
nesse caso elle mesmo se verá obrigado a apresentar
livros, contag e documentos prer.isos para se eximir
da condemnação: mas para propôr essa acção, ou
mesmo para inicia-la, seria veciso muitas explicações
mais, e sobre turlo vêr o inventario, que se deveria ter
dado e partilha feita.

AO õ.o

Entendo que no caso proposto em que havia or­
pbãos interessados, não podia ser feita pelo juiz de
direito, mef:mo depois da Disp. Provis. art. 2, e
muito mPDos antes, quando o juiz ele orphãos tinha
mais allribuições.

AO 6.°

Quando porém fôsse legalmente feita essa liq'Jida­
ção. por outro juizo, que o não de orphãos, como en­
tendo que deveria ser: ainda assim poderia reclamar
pela lesão enorme até 15 annos. Ord. do liv. 4.0 til.
13, §§ õo e 6°, e por lesão enormissima até 30 annos.

AO 7.°

Entendo que esse proceder de ManoeI a resppilo
da escrava foi abusivo, e pôde ser objecto de nulli­
dade, com os outros factos, se não houver prescripção.

AO 8.0

Entendo que a escrava de que faUa a proposta per­
tencia a Francisco em plena propriedade, e não á so­
ciedaoe, e por conseguinte não póde em boa fé ser
por Manoel chamada ao monte social.
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AO 9.°

201

Entendo porém que neste facto não ba crime de
eslellionato, porque não houve artificio fraudulento,
sim uma operação de má fé, pela qual é ou pMe
ser ManoeI respomavel.

Este é o mell parecer, que sujeito á emenda dos
doulos.

Rio de Janeiro, 23 de Agosto de i 859.
Caetano Albe1'to Soares.

(Revista dos Tribunaes de i5 de Setembro de i859, n. 89.)

(JoJlsnlta.

Qualquer senhor na praça de Sorocaba - que tiver
bestas mansas e bravas - póde negociar com João até o
numero de 200 - que pelo importe dellas, pelas con­
dições que contratarem nos obri5amos como fiadores, e
principaes pagadores pela quantia que ficar devendo.

Cidade de Baependy, 25 d'Abril de i857 o
José Rosa & b'mão.

Em virtude do abono sQpra, devo, que pagarei, ao Sr.
Joaquim a quantia de doze contos ~ proveniente de 160
bestas que lhe comprei. e recebi, cuja quantia pagarei
a elle dilo Sr. ou "/0 de hoje a um e dois annos em dois
pagatnentos iguaes, - e na falta dos mesmos ficarei pa­
gando o premio de i p. c. ao mez.

Cidade de Sorocaba, i7 de Maio de '1857.
João.

Carta que Joaquim - credor - escreveu a João­
devedor - no vencimento do 1. ~ pagamentoo- 111m. Sr.
João.-Amigo eSr.-Tendo estado á sua espera, segundo
o que o 111m. Sr. Luiz, irmão de Vo So, disse-me de não
ter o prazer de o vêr no correnle anDO, e de receber a
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quantia vencida de sua obl'igacão j todavia espero que
para o anno - não haverá falta, pois que algum trans­
torno, não pequeno, me tem feito a falta de alguns de
meus devedores, e isto fará com que nenhuma attencão
tenha sobre os premias que se vencerem, por tambem
estar pagando algum. Muito desejo sua saude, etc. etc.

Os fiadores e principaes pagadores negão-se ao paga­
mento dizendo - que o credor não protestou pela falLa
dos pagamentos, e que a carla supra foi uma espera
que o credor deu ao devedor sem consentimento dos
mesmos fiadores.'

Pergullta-lJe ,

i. o

Era necessario esse protest6? Pelo facto de não ter sido
feito perdeu-se o direito de demandar-se os fiadores?

2.°

O faclo de não ter a carta de abono marcado quantia
desonera os fiadores?

3.°

A carta (supra) do credor ao devedor é uma espera ­
pela qual fôrão desoperados os fiadores?

4.0

Está prescripta a obrigac·ão - passada cm 1857 - e
vencida em 1859?

Besllosta.

Lo

Não era preciso protesto, porque não ha endosso,
e ainda nas letras não é preciso protesto contra o ga­
rante do aceitante. Art. 372 do Reg. n. 737 de 25 de
Novembro de 1850.
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Entendo que a carla de abono ou de credito, é nuHa, e
não produz obrigação, por não ter limitadq a quantia

, creditada; semelhante carta presume-se de simples re­
commendação, sem responsabilidade de quem a escre­
veu. Art. 264 do Cod. Com.

3.·

A carta demonstra ter havido -para o devedor con­
cessão de prazo, ou espera, o que desonera o fiador,
quando mesmo fôsse legal e obrigatorio oabono. Art. 262
do Cod.

4.·

Não eslá prescripto o credito. Art. 442 do Cod.
Estas disposições são applicaveis ao caso, porquanto

sendo o afiançado commerciaote, e deri~ando a obri­
gação afiançada de causa commercial - compra de
animaes para negociar, é a fiança mercantil. _Art. 256
do Cod.

É o que penso, salvo melhor parecer.
Rio, 19 de OUlubro de 186õ.

Urbano Sabino Pessoa de Mello.

Concordo com o douto parecer ácima.-
Augusto Teixeira de Freitas Junior.

Concordo com os pareceres retroo
Rio de Janeiro, 20 de Ou lubro de 1865.

Thomaz Alves Junio?".

Apezar do respeito e considerãção que tributo aos
illuslres jurisconsulLos que me precedem, não posso
concordar com as respostas ao 2.· e 3.· quesitos.

Ao 2.· A carta - ou antes o escripto de que se
WC\la, não é a: carla ele credito de que falia o art. 264
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do nosso Cod. Com. Ferreira Borges, em seu Dic. Jurid.
Com. diz: - « Carta de credito é aqllella que um nego·
« dante ou banqueiro dá a outrem para que um seu
« correspondente lhe pague uma somqJ.a determinada. »
Igual definição dá Silva Lisboa em seu Direito Mer­
cantil.

Vê-se, pois, que para. a carta ser considerada de cre­
dito - é mister ser dirigida a pessoa certa, e determi~

nada - ~ Foi por ventura aquella cbamada carta de cre­
dito - dirigida a pessoa certa e determinada? Não.

Esse escripto é uma fiança antecipada - e fiança
clar-a, e formal: os proprios termos delta o demoQstrão
claramente -. ibi - «obrigamos como fiadores e prin­
cipaes pagadores. » Nada importa que essa fiança não
f6sse contrabida para com pessoa certa, porque qualquer
que viesse a ser o credor, a obrigação - seria sempre a
mesma; e nem importa o ter sido escripta em data
anterior á da obrigação, porque o s~u el'feito só teve
começo depois de conlrabida a obriga.ção principal.
(Pothier, Obrigo ns. 400 a 40á.)

Acbo impossivel poder ser considerada como carta
de mera recommendação a de que se trata; os proprios
termos della repeli em tal interpretação. Ha: differença
cOllsideravel e essencial entre fiado?' e certificador;
aquelle obriga-se subsidiaria, ou solidariamente (con­
forme for estip,ulado), este não; apenas certifica a s01­
vabilidaçle ou 'Capacidade do devedor, e o recommenda,
sem por elle obr-jgar-se. Merliu, Rep. e Jur. - V. ­
Cauliori.

Portanto, entendo que os fiadores ...:- não pódem fur­
tar-se ao pagamento - por esse motivo.

Ao 3.° Não posso comprebender, certamente por falta
de intelligen'cia, que a carta dirigida pelo credor ao de­
vedor f6sse uma prorogação de prazo. Por ventura esse
devedor pedio espera? Não pedio, ao meno~ dessa carta
não se collige que houvesse tal p.edido. E crivei ~ue

sem um devedor pedir espera o credo,r Ib'a conceda,
mórm~nte entre commerciantes que vivem de seu debito
ecredilo ~ Como se vê dos documentos Lranscriptos, o
devedor e fiadores são residenles em Minas (Baepenqy)
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e o credor em S. Paulo (Sorocaba). lugares entre si sepa­
rados por muitas dezenas de leguas; no tempo do pri­
meiro pagamento não :lpparece o devedor, 11m irmão
deste communica CJue elle não póde vir cumprir seu de­
ver, isto dá lugal' áquella carla, de cuja leitura se collige
evidentemente que o credor ficou mal satisfeito, pro·
mettendo não perdoar premias, etc., é pois uma ver­
dadeira carta de censura, e não de prorogação de
prazo.

h esta a opinião que tomo a liberdade de expõr­
dada venia - dos meus doutos colJegas de quem dis­
cordo -, opinião que vou sujeitar a um mestre de
sciencia.

Baependy, iode Dezembro de 1865.
João José Rodrigues.

Concordo com o parecer do Sr. Dr. Urbano só quanto
ao L° e 4..0 quesitos .
. Quanto ao 2.° e 3.° não adopto esse parecer, e con­

cordo com o Sr. Dr. João José Rodrigues. A especie
não é de carta de credito, mas de fiança antecipada, que
se realizou r.om todos os requisitos essenciaes. Tambem
é para mim evidente que não bouve algum novo con­
trato entre o credor e o devedor, pelo qual fõsse pro­
rogado o prazo do pagamento da divida.

Rio de Janeiro, 5 de Fevereiro de 1866.
Augusto Teixeira de F1'eitas.

(Original.)

(A mestna llonsu1ta - menos na parte de prescripçâO.)

It minha opiniâo que o credito de que trata a pro.
posta não necessitava de protesto de falta de pagamento,
porque sendo o abono, ou fiança distincto de endosso,
que tem ·sua fórma estabelMida nos §§ do art. 36'1 do
Cod. Com. Brasil, era tal protesto dispensado pelo ar,.
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420 do cit, Cou. Em consequeocia é claro que por essa
falta não ficárão os abonadores exonerados, que o cre­
dor conserva o direito contra eltes, e assim fica respon­
dida a 1.... pergunta.

Ao segundo e.ntendo que desde que os abonadores li­
mitárão o numero maximo das bestas, que se podia
fiar do abonado, não pódem julgar-se exonerados pela
falta de declaração da quantia, porque nma cousa im­
porta a outra.

Pela carta consta nte da mesma proposta não se en­
tende que o credor concedesse novo prazo, ou prat.i­
casse acto algllm que constitnisse novação, e nem por
elIa se pMe 'entender exonerados os fiadores, e fica
ass!m respondida a 3." pergunta.

E esta minba opinião, que sujeito á dos doutos.
Aguas Virtuosas, 2 de Setembro de iS65.

Martiníano da Silva Reís Rt'andão.

o Tribunal do Commercio da Côrte - decidio esta questão­
declarando - que não se tratava de carta de credito - mas sim
de uma ll~nça antecipada-; e que l1em o credor deu espera-, mas
que a obrigação estava prescripta. O Supremo Tribllllal- declarou
baver injustiça notoria nessa decisão de presr:ripção.

Vide MisceLlanea Juridica, 2,' edição- noappendice-esta queõtão
e os accórdãos alli trallsc,riptos. .

(A mesma questão.)

VOIl'!ltlUa.

Acarta de abono a João foi assignada POr José Rosa &
Irmão, estes são lavradores - aquelle negociou em
bestas. O credor é fazendeiro <.le. criar, 'e sempre foi
negociante de bestas, indu todos os aIIDOS.ao Sul bus­
ca-las, e todos os anuos vindo a Sorocaba vende-Ias na
feira. Um dus dous fiadores - contináa a resitlir em
Baependy, e outro mudou-se para o Banànal. - Per­
gunta-se: o devedor precisa demandQr os dous fiadores,
ou pMe demandar um só, sem importar isso nullidade
da acçã01 Caso seja pre(;iso demandar os dous fiadores,
'deve-se demandar a ambos cúnj unctamente em um
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lugar, ou é preciso <l.emandar a cada um em seu domi­
cilio? Quer-se accionar o fiador, ou (jadores. Qual a acção
competente, em que se bazêa ella? O credor precisa
chamar á concil iação odevedor - para dar começo á acção
contra os fiadores, ou fiador?

Res(losta.

o credor póde, sem duvida nenhuma, demandar a
um só dos fiadores, ou a ambos, como lhe aprouver,
sem que de um ou outro modo de proceder de sua parle
resulte nullidade; porquanto, segundo o arte 2~8 do
Cod. Commercial, toda a fiança commercial é solidaria,
além de que, como os fiadores, pela carta de fiança, se
constituirão tambem principaes pagadores, é claro que
ao credor assiste o direito de demandar, d'entre os tres
co-réos debendi, aquelle que esteja mais bem amparado,
e em circumstancias de pagar mais promptamenle. Ord.
do liv. I~.o tit. ~9, §§ 3.° e 4,.0; Pardessus, Droit Com.,
Tomo 1.." fi. 2to e 20.

Se fôr conveniente ao devedor demanda r os dous fiado·
res, póde-o fazer em qualquer dos municípios de Bae­
pendy ou da cidade do Bananal, embora um fiador tenha
sua residencia neste, e outro naquelle municipio. Oarte
61 do Reg. n. 737 de 'Z~ de Novembro de i 8~O-deixa-Ihe
na especie o direito - na escolha: « se fôrem, diz elle,
« mais de um os réos simullaneamente obrigados, e di·
« versos os domi.cilios, pódem ser todos domandados
« naquelle que o autor escolher.»

A ac<;ão que o credor deve intenlar contra o fiador
ou fiadores, é a de assignação de 10 dias, de que trata o
titulo 4.. °, cap. L° da parte ~.a do citado Regulamento.

O credor para propôr sua acção, precisa chamar o
fiador ou fiadores á conciliação no juizo de paz, pela re­
gra estabelecida no art. 23 desse Regulamento, em cujas
qU!ltro excepções não pMe ser incluida a causa que o
credor pretende intentar.

S. Paulo, i 7 de Abril de 1866.
Chrispiniànô.
lndalecio de Aguiar.
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Resposta.

Póde O credor demandar a qualquer dos fiadores para
o jJagamento da divida afiançada. sem que ao mesmo
tempo demande ao outro, porqne sendo solidaria a fian­
ça commercial, cada um dos nadares é obrigado in soli­
dum pela divida. Cod. Com., art. 258; iSlo é, está por
ella obrigado em sua IOlalldélde, e portanto póue o cre­
dor dirigir sua acç.ão contra o que melhor lhe convier
pelo pagamen to integral de sua divi da.

Esta resposta satisfaz a segnínte pergunta; mas para
melhor esclarecimento da questão, cumpre dizer, qnando
duas ou mais pessoas são igual mente sujeitas á lOesma
obrigação, ainda que sujei tos a jurisdicções di versas,
pódem todos ser demanaados no fôro de urna dellas, á
escollta do autor, afim de evitar-se julgamentos con­
trarias, a respeito de questões que devem ser deci­
didas uniformemente. Salgado. Labyr. Credo Parlo i,
cap. 4, n. 'i5. Mendes. Parto i, liv. 3, cap. 3, n. 13,
Parto 2, liv. 3, cap. 3, ~ 3, n. 9.

2.a

A acção competente ao credor para haver seu paga·
inento, no caso vertente, é a ordlOaria, na fórma do
.que dispõe o art. 55 e seguintes do Reg. n. 73,7 de ~õ

de Novembro de 18?:í0. E a razão é que em regra toda
a acção é ordinaria, salvo quando ha acção summaria,
ou executiva, especial, determinada no Regulamento.
E como nem no arL. 236, nem nos artigos 2413, 208, 2~1,

2S~, 289, 299. e 308 do Reg. citadu se dá acção es~

pedal summaria, ou executiva para o caso vertente,
deve-se observar a regra, demandando-se ordjnaria~

mente.
3.a

Querendo o credor dêl11âbdar ào fiador, nâo preclsll
ch~mar qO devedor á conciliação, visto que não tem de
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diri~ir con\ra elle sua .acção, e,pela natureza .de fiança,
pôde' o credprl'demandar para o pagamento da obd'gf-
ção, a qual delles melh'or ~be 'c9nv'íer. I ,).

Este ~ o meu,parécer: saTv.o melhor juizo.
r,~ t. ~ _ ,

s. Paulo, 26 de Abril de i866.
J

Dr. Joaquim Ignaci9 Ramalho.

.Na propositura da acção seguia-se esta opinião, quanto a natu·
r~za ,Ia causa -'propondo-se a ordinaria, conlra um dos fiadores.
VIde MisceLlanea Ju,..idica-App~ndice-palavra prescripçâo, 'aon'de
se acba o resumo e toda a. questão, epor extenso os AccOrdãos do
Tribunal do Commercio da Côrte, e Supremo Tribunal de Justiça.

(JonsoUa.

Em reunião de credores de Antonio, fallido, tratan­
do-se da verificação dos respectivos creditos, foi im­
pugnado o de José.

Nomeada a commissão verificadora, na fórma do
art. 84õ do Codigo Commercial, foi esta de parecer
que não estava José habilitado a votar ou ser votado,
porquanto o, titulo creditorio que exhibia era inaceitaveI.

As razões produzidas contra esse titulo, consistente
em uma carta de fiança acompanhada de uma conta
corrente, fôrão as seguintes:

Essa fiança fôra concedida por Antonio a uma firma
social em pr.ojecto- e sob a condição de ser utjlis.ada
depois de constituida regularmente a soci~dade, o, qQe
dependia da exoneração do cargo de corretor que exercia
um dos projectados socios de nome Manpel.

Estas circumstancias não erão §straçh~s a José, que
esté\h pytf~Hap1ente informado Me que não só a firma
a:ind~nao exist~a, como tambem"que para organisar-se
q.eJp~ndia da alludida ex.oneração.
r José, posto conhecesse a incapacidade legal de Ma­

nO.el para negociar, en~rára com eUe em largas Itransac­
ções, d~s quaes resultára ser-lhe Manoel re$ponsavel
porrylevada somma, ~m consequ~p.cia de letras que lhe
descontára mediante o seu endosso.

Q, ~4
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Os aceitantes de ta.es letras fallírão, não chegando o
seu activo para o respectivo pagamento: Manoel, por
seu lado, não tinha recursos para resgata-Ias.

Em taes condições, José servia-se da fiança abonada
por Antonio, e, aceitando cheques por con ta deIla, deu
em trôco dos mesmos não moeda corrente. mas as le­
tras dos negociantes fallidos endossadas por Manoel, si­
mulando, porém, na sua escripturação, o pagamento de
taes letras e dos referidos cheques como realizado a
dinheiro.
" Cumpre notar:

i. o Que os aceitantes dessas letras nada linhão com
a sociedade por constituir-se.

2. 0 Que os cheques por conta da fiança fôrão saca­
dos em nome da firma abonada (que não se organizára),
assignando-a um irmão de Manoel, que tambem devia
fazer parte da mesma sociedade.

Ojuiz da fallencia decidia no sentido do pareeer rIa
commissão, excluindo José tle votar na reunião.

Antonio obteve concordata, que Jo~é embargou.
Desprezados os embargos, appellou elle para o Tri­

bunal do Commercio, que annuIlou a concordata, man­
dando que se computasse o voto de José, por julgar
improcedente a impugnação feita ao titulo com que Ee'
apresentára.

Pergnnta-se:
1.o Em vista das razões acima mendon"adas, foi ou

não José com razão excluido de ,·otar na reunião dos
credores?

2. o Pôde o Tribunal do Commercio :mnuJlar essa con­
cordata em virtude somente de tal exclusão, e mandar
que se conte o voto de José, cujo titulo foi impugnado'
por todos os crederes, ou deve mantê-la emquanto
José não provar a sua qualidade de credor pelos meios
orc1inarios '?

3.0 A prevalecer a annuIlação da concordata, deve-se
proceder ao contrato de união e nomeação de admi­
nistrador, ou Lem o fallido direito (le offerecer Dova
Froposta? )
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Sou de parecer:
1.o Que as razões expendidas na proposta erão sufli­

cientes para excluir José de votar na reunião dos cre­
dores; porque realmente a fiança de Antonio, depen­
dente de uma circumstancia essencial, que se não veri­
ficqu, não podia produzir e1feitos juridicos.

2.° Que o Tribunal do Commercio não podia annullar
a concordata pelo fundamento da exclusão de José, ex­
clusão justa até que, averiguado e decidido o caso pelos
meios ordinarios, outra cousa fôsse determinada a res­
peito do titulo.

3. o Que a prevalecer a annullação da concordata por
aquelle fundamento, cabe ao fali ido o1ferecer nova pro­
posta; porqne, aliás, seria o contrato de união resol­
vido, não pelos credores negandQ concordata nos termos
da lei, mas pelo Tribunal do Commercio, o q!le fôra
absurdo. Feita a nova proposta do fallído, sobre a qual
tem de votar José, em virtuJe da deci,ão do Tribunal,
seguir-se-ba o que ahi fôr decidido, a saber: concor­
data ou contrato de união.

Rio, fi de Março de 187L

Z. de Góes e VasconceUos.

Pal.'eCel' .10 SI.'. VOllseU.eh·o Nllbt~co.

1.o Em meu conceilo, José foi com razão excluído,
porquanto o credito por eUe apresentado era um evi·
dente abuso do mandaLo de Antonio, visto como a fiança
por elle consentida ou autorisada era em favor de uma
sociedade que se devia formar, e ainda não estava for­
mada, e, pois, não podia ser appllcada a um individuo,
pessoa distincta:

Fide j'Ussio est strictissimi j'U7'is et non dlurat, veZ exlen­
ditur de t'es ad rem, de personr1J ad personam, de tempor/)
Ç4d tempus.
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. 2.° O Tribunal do Commercio não podia, sem violar
a cousa julgada e perturbar a ordem do processo esta­
belecida pelo Codigo Commercial, annullar a exclusão
referida, a qual foi decidida no processo .especial da
Terificação dos creditas, cuja decisão mão ·tem re<lUfSO
marcado no mesmo Codigo, mas .antes .repellido IPor
argumento do art. 847, 2. a pat'te, a gual prevalece até á
sentença proferida·sobre os meios do ·art. 860, ou sobre
as acções propostas pelos credores excluidos havendo
concordata.

.0 Tribunal para julgar a concordata aOijbece se.fôrão
preenchidas as formalidades de que trata· o art, 848,
mas não póde julgar as questões que estão julgilda ,
como a qualificação da quebra, a verificação. dos cre­
ditos, etc.

Não pMe fazer' uma nova verificação de creditos jul­
gando a sua validade, da qual só deve conbecer por
meio das acções competentes.

3.° O,effeito da nullidade é repôr as cousas no estado
em que estavão quando se deu o acto nullo, e, portanto,
deve baver, em virtude da nullidade, nov·a r,eunião enova
concordata. .

Na França, onde se não admitte segunda IconcGrda~a
quando denegada pelas maiorias exigidas, ,.admjtte se
porém, quando não homologada por nullidade: é o que
ensina Paràessus.i 244, Alauz-et i 80i, etc., etc.

Côrte, -13 de Março de i87L
Gonselheiro Nabuco.

Ao L" quesito:
"Em vista do exposto, foi J(!)sé éom' razão exclutdo dã

votar na reunião das credores de Antonio.
Arazão é obvia.
A. fiança que serve de .base ao credito de José não

fel i c6ncedida a Mánoeldndividua1mente, 'mas a uma
prma social de que eUe devia fazer parte,
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Uma firma social é pessoa moral iElteiramente l distincla
dos individuos que a compõem; accresce q,ue noca so
a Ressoa mor.al. ainda não estava constiLçida'l depeu­
delldo. esse acto, da condiç.ão de adquirir Mano.eI, um do~

pliOjectados socios, ai precisa capaGidade lega.
Não podendo, pois, a fiança concedida a essa pes,..

soa. moral, v.iadoara abranger dLvidas indi~.idnaes de
q,ualquer dos futuros socios, o credito de J,osé pro:va­
I'lÍente de taes obrigações recahe exc1usivameate sobre
ManoeI.

Ao, 2.· quesito:
A decisão reIativ;a á verificação dos creditos para- ',;c,

tação da. concordata" como questão de facto e pr.eliminal;,
não.admitte recur-so. O Codigo'Commercial, no art. 846,
é muita expresso a. este respeito;

Não p,,Qdia o 'l:ribunal do eommercio de fórma algll­
ma., no jul,gaman-!o dos embargos á. concordata, conhe­
G6r daqueUa materia, para a qual Dã'O lhe deu a lei a
minima competeDcia,; antes muito expcessamente lhra
r.e.cQsou,) como· é e:x,pr.esso DQ citado art. 846.
. EmqManto o credDF excluido da assembléa pelos meios
estabelecidos nos arts. 84.t1> e 84.t~ cIo, CodJgo Elê:o, provar
0, sen, diueito na fórma do. a.rt. 860, não pMe, ser C0DSi­
derado como credor, nem exercer qualquer direHo que
nessa qualidade lhe competiria.

Do contrario haveria uma gl'ave pe'FbUFbaiÇã@ n(i)l re­
gimen da massa, quando, pela inclusão ou exclusão
de UIil credor, a votação variasse: e tambem se torn{l­
rJa inuLil o art. 860" visto que a decisão provisoria, do
éirl. 84.1> se tornaria permanente com a sancção do Tribn­
nal Superior.

Mui,tas. (j)utr.as fazões se~ poderiã0 adduzir, que de­
monstrão o caracter irrevogavel da decisão prévia sobre
a admissão, ou exclusão do credor em relação á con-
c(i)Fd~la. r

Escapando à attribl!1i'ção <1'0 '.Fribunall do Commercio
<iJ.'l!lI~lquer decisão sobre a veFifica(}ão dos creditos, sem
à,uvida Dão podia só com um funelamen<t:o tirado dessa
materia ser revogada a concordata, desde que' outros
moLi<voS' não oecorressem.
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Quan to ao 3.0 quesito:
É minha opinião que por simples discordancia na ex·

clusão de um credor não clevia ser annullada a con­
cordata, mas imposto o facto; são os termos a reaber­
tura da fallencia, na fórma prescripta pelo art. 90~ a
que se refere o art. 849 do Codigo.

Se o motivo da anuullação ~ôsse omissão de fórmas,
ou outro que deixaRse duvida a respeito da vontade da
maioria legal, entendo que era de rigorosa justiça repôr
as cousas no estado anterior, mantendo-se a proposta
do rallido; mas, como a nullidade im porta uma aI te­
ração da maioria legal, póde-se considerar a concor­
data como já recusada pelo voto legal apurado.

Entretanto, reabella a fallencia nos termos do art. !J02,
e convocada a reunião de credores, está o fallido no
seu direito restabelecendo sua primeira prQPosta de
concordata, ou apresentando nova. Esta é a jurispru­
dencia mais conforme á nossa legislação (CodigQ, arts.
849 e 855), e tambem a jurispl'Uc1encia franceza, que
admitte segunda proposta de concordata até mesmo
quando a primeira é annul1ada por falLa de execução.

'(Dalloz, Faillite, ns. 893 e 894.)
Tal é o meu parecer, que sujeito á melhor lição do

direito.

Rio de Janeiro, 13 de Março de i87L

J. de Alenca?'.

(Jornal do Commercio, Março de i87:1..)

Poreeer tIo SI'. Deselllbol'gador Izldro.

Quanto ao Lo quesito, que com justa razão foi José
excluido de votar na reunião de credores.

Os motivos allegados na proposta ~ão mais que snffi­
cientes para tornar duvidoso, pelo menos o titulo cre­
ditorio de José.

Na reunião de credores para concordaté\ só podem
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ser admiltidos a votar os credores CUjllS creditos ti ve­
rem sido verifir.ados, e não assim aquelles credores
cujos cred.ilos tiverem sido contestados ou impugnados,
e essa conteslação ou impugnação tiver sido julgada
procedente (arts. 845 e 846 do Codigo Commercial).

O funda!Ilenlo de urna tal disposição é manifesto e
intuitivo, e consiste em que para a r.oncessão ou dene­
gação da concordata, não deve influir favoravel ou
desfavoravelmente o voto de um credor que não é consi­
derado legitimo, mas duvidoso, pelos demais credores.

Quanto ao 2. o quesito, que o Tribunal do Commercio
não tem competencia para annullar a concordata .pelo
motivo da exclusão de um credor, e nem para mandar
que seja admiLtido.a volar o credor que foi excluido
por ter sido seu cr.edito impugnado pelos demais cre­
dores, e essa impugnação julgada procedente. O art. 846, .
in fine, do Codigo Commercial é expresso e positivo na
denegação de qualquer recurso, seja de embargos, seja
de appelIação, ou seja de aggravo..

As seguintes textuaes palavras - e desta decis~o arbi­
tral não haverá recurso algum -, que se lêm em o ci­
tado art. 8!t6, mostrão claramente que o legislador com­
mercial as fez escrever com o positivo e determinado
firp de não permittir a interposição ·de recurso algum.
Se fôsse admissivel a interposição de algum recurso,
este deveria ser interposto directamente da sentença que
julgasse procedente a impugnação e mandasse excluir
o credor impugnado.

Respondo, portanlo, pela aflirmativa ao primeiro
quesito.

AO 2.0

Só podem valar e "er votados nas reuniões para con­
cordata ou contrato de união aquelles cujos creditas
fôrem verific:ldos e reputados legi limos pela assembléa
dos credores.

Esta verificaç:io não tem outro effeito senão o de
poder o credor ser admHtido como votante ou ele­
givel.
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, ÓTribun~ do COlbmercio não pMe, portanto, cónpJe­
çÚd9 da .~ppelI'áçãó inlerposta da sentença que' julgou
ai çoucordat,a, apreciar a questão da eXclusão ~... prover
(J.~i remedio, manda~dlo, que seja inclul'do o· credor <{lIa
(oi ex luido; faltajlbe a legitima Gompetencia' para uIb
tIa ftc o. O credor? assim legitimamente excluido, ~ão
~p~é 'nlte,r~if nos actos da falIencia, res~an~o-llÍe uiüê%­
men e o recurso de fazêr "aler 01 seu direito p'ela fórÓl'aif. terr;ní'na4a no' art. 8~Ó, visto como pelo facto da
e~~ p's~9, ~n~ S91fica !nbaoilit.ado para ,~otar e ser rq!a~o.
Asua poslçaotle credor dUVIdoso, pelo facto da exclasao,
déve,!ser m.ant.ida, até que pelo meio indicado no art. 860
elIe Iq~a jvaler seu dir~ito. "I ) • I

pQapto ao 3.° ,qpeslto, que n~ bypqtbese ijg rad~ ga
prevalecer a annullação da concordata ,pera exc\us~o
fie um credor, e não 'por faltar alguma fórmalidade
essencfâl, ,o fallido iem o direito de' próp6f nova' conco~­
dâta', e esta lhe será concedida, se, contado o võto do
credor, que havia sido excluido, ene obtiver a máioria
daC)numero e dous terços no valor de todos ós creditos
gUujeiLos aos efIéito~ dá concordata.

Este é o meu parecer. que submelto á censurã: dós
doutos.

Rio de Janeiro, i3 de Março de 187L

O Desembargador Izid,'o Borges Monteiro.

(Jornal do Commercio, Março de 1871.)

Parecer .10 S.'. (Jilflsellleb'o Salclanlla
~Ia.·in"o,

AO 1.°
Se (j credito foi concedido por Antonio a urD.a so

dedade que se formava, ~ com condição de ser ,ULiJi­
sado sómente quando se achasse ella legalmente cons­
tituida;
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Se taf sílciedade' nun~a clÍegou a assim constituir-se,
~ó'r i'&So' qhe, devend'o della fazer parte um individuo,
q.ue então exercia o enca go de corretor, não poderia a
elIa pertencer eX vi do disposto no § i. o do art. 59 do
Cotligo éómme daI';

Se o' dinlÍeiro levantado pbr conta desse credito não
fM Ra~a misteres dia sociedade, que nunca chegou a
1Ú 'ccionar, como'd'iz a proposta;

Se José tinha conhecimento de todas essas condições,
é' mai's: -

Se José, affron'tando o citado preceito do' Codigo
eommercial, se epv01veu e!1;l negociações com Manoel
(ó corrét6r) e' o aélmiU'io' aen'doçar letras que lhe des­
contou;

Se para paga'r:se das sommas, pelas quaes assim
era' respQn~ave Manoel. lançou mão do credito, que
nas\ condições supra mencionadas fôra dado não a
Manoel, mqS ar uma sociedade a constituir-se, e cuja
exiStencia legal dependia de condições jámais satis­
feitas;

É evidente:
1.0 Que José celebrára com ManoeI contratos nullos

\ocapazes d'é effeito (§ 1.0, arts. 59 e 61, etc., do citado
Codigo).
, 2. 0 Que p~ra salvar os prejuizos que inevitavelmente

lhe resuIlarião desses contratos nullos, se prevaleceu da
cal' a: d~ credito de Antonio, applicando·a antes de tempo
e em favor de pessoa indevida e não habilitada ainda
para 6 uso desse credito.

p'rocedeu. portanto, José com dolo e má fé.
E pofque' do dolo e má fé nioguem póde tirar pro­

'~Itó, Jose não póde prevalecer-se dessa carta de cre··
9ito para obrigar a Antonio pelo que em manc?mmu­
nacãd com Manoel deu pai conta do mesmo credito.

Para tal fim é a assembléa: dós credores soberana, e
qontra ~lja só ha 0_ correctivo que a 2" parle do art.
816 do Coâigo do ~ommercio autorisa.

O credor excluido não ficq. prejudicado por isso em
s~us direitos para cobrança oa divida, assim corno não
pôde considerar como definitivamente ex~qi.1iveI o que
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Dessa reunião tiver sido recophecido, pois que este re·'
conhecimento é apenas para o effeito singular da ad­
missão do credor na assembléa dos credores.

A decisão dos credores na llypolhese figurada não
pMe ser apreciada pelo Tribunal do Commercio, o qual
não tem tal altribuição, visto como lhe é vedada eUa
desde que da decisão dos arbitroR, que decidem da ques­
tão da verificação, não é permittido recurso algum.
(Citado art. 846, 2,a parte.)

A decisão de que não se permitte recurso produz
desde logo - julgado- e o julgado é lei.

O valor da decisão dos credores sobre verificação de
creditas é de infallivel effeito, e tanto que os credo­
res não admiltidos por virtude dess.a decisão só con­
servão direito para, pelos meios ordinarios, cobrarem
os seus titulas, ou com etles serem admillidos a raleio,
sem que qualquer decisão posterior neste sentido al­
tere o effeito da exclusão decretada na assembléa dos
credores para o fim uoico de deliberar sobre a coo­
cordata ou união.

É o que se deduz do dispnsto 00 art. 847 do mes­
mo Codigo.

Dar á reunião dos credores o direilo de decisão de·
finitiva sobre o reconhecimento provisorio dos credi­
tos e sem recurso além do juizo arbitral (2' parte,
citado art. 816), e admillir a possibilidade de re­
vog::Jção dessa decisão, depois de devidamente homo­
logada (art. 81>0), é desconhecer o valor do julgado, é
confundir <l.ltribuições, é autodsar a aoarchia judicia­
,ria.

E o legislador considerou com tal força a decisão
sobre esse reconhecimento provisorio dos creditos, que
só autorisou embargar a homologação da c.oncordata
aos credores dissiden tes; isto é, áquelles que, reco­
nhecidos e habilitados pela assernbléa dos credores,
votárão contra a concordata (art. 850 citado).

Ninguem dirá que-dissidente-(isI0 é, aqtlelle que
tomou parte na deliberação, e que a ella se 0PPOZ) se
possa confundir COJIl o inhabilitado e e~c1ui4o dq ren­
pião delibera~iva,
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A concordata homologada só pMe ser alacada (em
embargos oppostos por credor reconhecido) por motivo
de nullidade.

A nullidade importa preterição de fórmula essencial,
ou transgressão manifesta de lei.

E nenhum desses motivos se pMe comprebender da
proposta; e assim respondo ao 2° quesito pela nega­
tiva.

O Tribunal do Commerdo, annullando uma concor­
data sómente porque na respectiva reunião de credo­
res não foi aceito um credito (direito dos credores reu­
nidos, e contra o qual o tribunal não pMe reagir),
procedeu arbitrariamente.

AO 3.0

Se a concordata foi annu1Jada, desapparece do pro­
cesso, e fica como se não tivesse sido praticada a reu­
nião que para elIa teve lugar.

Mas no processo de fallencia a reunião para concor­
data ou contrato de união é essencial, e por conse­
guinte deve, no caso figurado, ser respeitada.

A nullidade da concordata não é rejeição della.
A rejeição só pelos credores pMe ser resolvida.
Nova reunião, portanto, deve ter lugar, para que

seja cumprida a disposição elo art. 84.,2 do mesmo Co­
digo, tendo o fallido direito de apresentar nova pro­
posta.

É meu parecer.

Rio de Janeiro, 13 de Março de 1871.

Joaquim Saldanha Ma7'inho.

(Jornal do Co~mel'cio, Março de i87l..)
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Pareeer cio Sr. eOllliJellaeiro Paul1kao.

AO Lo QUESITO.

A fiança não se póde entender senão com relação
ao afiançado, que, nos termos da.· prtll'J)losta. ella uma
firma social' que se pretend~a consl1ltuir, levantadai a
prohibição legal que tinha de commerciar um dos in­
dividuos que a, d'eviãoc compõr. S'endo as firmas so­
ciaesc entidades juridicas distinctas dos sacias quel as
constituem, ainda no caso de se ter formado a socie­
dade, a fiança autol'isada só se veferia á firma,. e noo
a qualquer dos individuas que della fizessem palllel•

Não se tendo formado a sociedade, a fiança, que só
se tornaria eífectiva dada essa eventualidade, não se
póde verificar por não se realizar a existencia do afian­
çado:

Basta a ponderação d'e não se poder àpplicar a Ma­
noel! a fian'ça alltorisada a favor da projecfada socie­
dade para contestar-se fundadamente o direifo' credi­
torio de José e ser este, como foi, excluido de tomar
parte na deliberação dos credores de Antonio.

AO 2.°

o Tribunal do Commercio não podia: annullar a con­
cordata pelo motivo da exclusão de um credor na ve­
t!fi:cação d'os créditos. (i) art. 846 do Codligo Commer­
cí\11 veda q'l.'la:iquer recürso da decisão que ad1milte
ou exclue o credor de votar ou ser votado n~ rle\]­
nião de que trata o titulo 2° da pllpte 3: do moomo
Codigo.

Quando á: Tei nega expressamente recu'rso, a ]UflS­
dicção pertence exclusivamente a quem elIa com­
mette a decisão do oego~ío" e esta, passando logo em
julgado, torna-se irrevogaveI. O julgador neste caso é .
unrco e nij'o tem superior, comO' qua'9c1o a jurisdic­
ção se distribue em duas 'instancias. E certo que aos
Tribunaes de Commercio compete, no que se refere ás
formalidades de que falIa o art. 848 do Cod., verificar



a(sua fexeauljão quando conhece das concorda lias j mas
essa fiscalisaQão não se estende ao merecimento de
actos .que lficárão completos e sómente limita-se a
examinar se no Jprocesso se observárão os termos
substanciaes, P, guardou-se a fórma estabelecida pela lei.

I'Elmquanlo \José mão fôsse lreconhe'cido credor, Jnão
podia .em meu conceito embarg;l.r a concordata e ap­
pellar para o Tribunal do Commercio, o que só cabe
ao credor dissidente. .

José não .foi reGonbecido ~redor na verifioação d@s
creditos, e portanto não era dos ~issidentes de que
trata o art. 8;>0 do Codjgo :10 meio que devia empre­
gar para fazer valer o direito com que se julgasse, é
o'indioado no art. 860 do Codigo. Não se podia sub­
stitpir o meio legal do art. 860 por um recurso que
o legislador expressamente probibio, sem inverter a
ordem do processo eIsem violar .Q lei.

AO 3,'

ojulgamento que decreta a annullação retrotrabe o
processo ao ponto em que estavão as cousas quando
se praticou o acto nullo, e deixa sempre salvo o di­
reito da parte j Antonio tem, portanto, o direito de
fa2erlnova) proposta de concorqata : salvo melhor.j uizo.

:Rio de JaReiro, 23 de Março de i87 {.

Pcvulin,O J José Soq,r.es crl,e Souza.

(Jornal do Gommeroio, Março de i87q

p"recer.dO!!i !!lr~l f1ôlI~élltei..o ,",ôsê BClUir,,~lo
I e Dr. A.lltqnio ()arl~s.

AO i:o QUESl'ro.

Sim. A fianoa não admitte interpretação extensiva a
mais do que comprehenàe-se na obrigação assignada'
pelo lfiaàor f (ar!. 2;>7 do Codigo do (Commercio), e nGlS
terme& àal proposta a fiança foi concedicla a uma tirm~
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social em projecto e sob a condição de ser utilisada
depois de regularmente constituida a sociedade. Não
podia, portanto, Manoel servir-se da fiança abonada
por Antonio, nem tão ponco José, com sciencia dos
factos, aceitar cheques e paga-los.

Não existindo ~ociedade ·organizada, condição ex­
pressa na mesma fiança, a SI deve impu ar José o
acto que praticou, e com razão procedeu a commis­
são verificadora não reconhecendo o credito de José,
que manifestamente imporIa abuso de mandato.

AO 2. o QUESITO.

Não. A verificação de creditas e a concessão ou ne·
gação de concordata s~o actos distincr.os. Sustentar que
por meio de appellação in terposta da sentença que ho­
mologa a concordata pMe s.er esta annullada sob o
unico fundamento de que foi alterada, na verificação, .
a maioria legal dos ~redore.3, é admitLir um recurso
disfarçado em caso que não admitte a lei.

Não é possi vel, segundo o nosso parecer, a nullidade
de urna concordata qualquer, baseada a s(·ntença em
tal fundamento, pelas razões seguintes:

1.o A maioria legal é calculada em relação aos cre·
dores reconhecidos, e aquella nem ao menos' poder·
se-hia dizer alterada, ainda .quando José fôsse pos­
teriormente reconhecido credor, pelos meios ordinarios
(Codigo do Commercio, arts. 847 e 888).

2. o Por isso é que, segundo a lei, só podem em·
bargar a eóncordata os credores dissidentes (Codigo
do Commercio, art. 850), e, portanto, não póde ser
motivo de nullidade a exclusão de um credor que não
tem direito de apresentar embargos, visto não ter ·si ..
do habilitado pela assembléa dos credores.
~em comprebendemos o offerecimento de embargos,

a menos que fôsse José reconhecido credor por ou­
tro qualquer titulo.

3.0 .Não admittido o credito de José pela commis..·
são verificadora e pelo juiz, esta decisão constitue di ..
~eitQ entre as partes, e, como della não ba recurso
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(Codigo, art. 84.6)", muHo menos pMe ser nollificada
indirectamentE' por decisão superior dada em sentença
por via de appeliação. Idem est quod idem valet.

4..0 Se a lei concebesse o reconhecimento de credi­
tos pelo juiz com recurso -para um tI ibunal superio!',
então procederia no caso da concordata, como proce­
de na bypothese do arr.. 859, concedendo directa e
expressamente esse recurso; mas não o fez, e a sua
razão de· decidir está na differença fundamental das
bypoLheses.
. 5.° O art. 860 em seu final virtualmente prescreve
a doutrina que a[}nulla a concordat.a concedida por
injusta exclusão de creditos, quando aq uella influe na
maioria exigida pela lei.

6.° O elemento logico e systemat.ico da legislação
negão ao juiz supe!'ior, no caso vertente e pelo meio.
exposto, o conhecer da verificação de creditos; o 10­
gico, porque o motivo da intervenção. directa e prin­
cipal dos credores, na concessão da concordata, não
pôde comprebender a annullação desta por injusta veri­
ficação; o systematico, porque, subvertida a ordem do
juizo, haveria incerteza e confusão na applicação da lei..

AO 3.° QUESITO.

S.im, e é mais um motivo para corroborar a res­
posta ao 2.° quesito. Nulla a concordata, voltão as
cousas ao antigo estado, e, portanto, tem o fallido o
direito de offerecer a antiga ou nova proposta.

Não c,om'prehendemos que se deva ex vi da senten­
ça do Tribunal do Commercio proceder ao contrato de
união e nomeação de administradores.

O juiz não concede QU nega concordatas, mas sim
os cr:edores, e o contrato de união não fôrma-se se·
não de conformidade com a lei (Codigo do Commer­
cio arts. 842 e 855).
~ este o nosso parecer, salvo o juizo dos doutos.
S. Paulo, 23 de Março de i87 L
J. Bonifac-io. -Dr. Antonio Ca1'los R'ibei1'o de Andra­

aa Machr;J.do Silva.



PareeeI' dos Srs. IJonselheiro ltlartlol
Franclllco e DI'. Florinno de Toledo. ...

AO 1.0 QqESITO.

Em presença dos motivo.s exarados na expo,si(}ão sq.­
pra, foi José com razão excluido de votar na 'reunião
de credores. (ft 'I f' \

Houve da parte de 'Antouio, em nossa opinião, uma
fi

"I .,
simples promess,a de ,anca, visto e.star esta SUjeIta
a uma condição que não se realizou, a regular qr~a­
nizaçã9 de uma firma, á 'qual se concedia a fian~a.

ão existindo a firma a 'que se conceáê'ra a fiaQca,
as transacções feitas por José á sombra dalla fô'rãb
com razão declaradas illicitas, e 'seu 'titulo repelliâo
pela commissão verificadpra, ..

.AO 2.0 QUESITO,

Não pMe o'Tribunal do Commercio annuilar a.con.·
corqala concedida a Antonio por seus credpres, atteln..­
dendo á appellação interposta por José 'da sentença
que lhe desprezou os embargps apresentados na pri­
meira instaocia, O art. 846 do Codjgo Cpmmercial,
em sua ultima parte, rejeita o emprego de qualquer
r:ecurso contra a decisão que exclue o pretenso cre-
dor. '

Os credores cujos creditos não fôrão admittidos como
bons, nenhuma parte podem tomar na deliberação 're­
lativa á concordata, e, pois, é claro que a não p,o­
dem embargar (Geofroy, Cod. Pratique des'Faillites,
pago ..82, ibi. - Ce n'est qu'autant que les formalités
oot été remplies qu'ils peuvent preodre part aux opé­
rations du conc.orclat.)

O Decreto 3900 de 26 de Junho de 1867, que ,ex­
tinguio o juizo arbitral necessario, transmittindo a de­
cisão D:i especie pr.oposta ao ,juiz da 1a instancia, não
~lterou o preceito legal de, não ter o p,eteQso cred9r
outro recurso a não ser a propas.i ura •d,a ),?-cç~o,
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o art. 860 do Codigo Commercial expressamente
declara in fine que sempre que a qnestão exigir alta
indagação (corno na bypothese sujeita a nosso exame),
sejão as partes remettidas aos meios ordinarios.

Se, pois, José pelos meios ordinarios não obtiver o
reconhecimento de sua qualidade de credor, não deve
o Tribunal do Commercio consen til' que lhe aproveite
o meio obliquo e megal de que lançou mão.

Não sendo elle credor dissiden te) pois que foi con­
testada a validade do seu crediLo, negando-se-Ihe o
direito de votar para a concessão ou rejeição da con­
cordata, não llre compete o direito de embargar a
mesma concordata, como se deduz da doutrina do art.
850 do Codigo Commercial.

AO 3.0 QUESITO.

Annullada a concorclata, nullos são os factos que a
ella se prendem, e deve o processo volLlr ao estado
anterior á mesma concordata. Deve, pois, o fallido
ser admiLlido a fazer nova proposta.

É este o nosso parecer.
S. Paulo, 24 de Março de ! 871 .
O conselheiro lrIa1'tirn Francisco Ribeiro de Andmda.
João Floriano D1a1,tins de Toledo.

[Jornal do Commel'cio, Março de iS7!..)

PRI'ceel' do §r. lVollsellleh'u João CI'lsltiniR1l0
Soares.

A exclusão de José do numero dos credores do fal~

lido Antonio, pelas razões que ficárão expressadas
na presente consulta, considero legitima.

E de semelhante decisão não ha recurso, como de­
termina o art. 846 in fine do Codigo. Commercial.

Não podendo José tomar parle na reu·nião dos cre­
dores que tinhão de accordar sobre a concordata, ou
nomeação dos administradores eh massa fallida, res­
tava-lhe o meio de fazer valer o seu direito contra ao

~ ~
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mesma massa intentando a competente acção para ser
reconbecido credor della.

Entrelanto José assim não fez; usou de um meio obli­
quo, e d'abi veio a sentença qne annullou a concordata.

Mas podia José vir com embargos á concordata?
Respondo que não: e o que digo é um ponto de

doutrina que se encontra em qualquer manual de di­
reito commercial. Hiviére, Répétitions écrites sur le
cod. du comm. (4a ed. de 1860), diz: .

« Tous les créanciers, ayant en droit de concourir
au concordat, ou donl les droits ont été reconnus de­
puis, peuvent y former opposition..

« L'oppositioo o'e t pas recevable de la part des
créaociers qui o'oot été Di verifiés, Di atlirmés ou ad­
mis par provision avec droit de délibération. »

A vista disto, entendo que o juiz da falleDcia Dão
devia admiLtir os embargos de José, visto não ter
qualidade paraftgllrar no processo, nem o Tribunal do
Commercio aceitar um feito em que apparecia pessoa
incompetente.

Eútretanto o mesmo tri bnnal annu1I0u a concordata,
e mandou considerar o volo de José.

Se esta sentença existe, ella envolve um erro juri­
dico, porque, annallada a concordata, «...... Ia
faillite recommence, et on procéde pour ceLte faillite qui
renait comme on a procedê dans les premiers moments
de la faillite declaré:

« o ...... •• On proceue à la vérification de leurs cré·
.ances (des créanciers nouveaux.)

« Ces opérations terminées, on doit délibérer de
nouveau sur le point de savoir si un nouveau concor~

dat sera formé. ».
A sentença, pois, do Tribunal do Commercio vai

coJIocar o processo em sua segunda pbase, sem na·
da adiantar, ou cahir no absurdo de julgar de' um
direito sem competente processo, partes qualificadas e
modo regular.

Este é o meu parecer, salvo melhor juizo.
S. Paulo, 22 de Março de 1871.

Cris[Jinia1lQ,
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Pa.'eeer .10 Sr. Dr. FI'allei~eoJ"'I~ti Ito C.onçal­
ves de Aiidl·ade.

AO 1.° .

José foi justamente excluído de votar na reUlllao
de credores, porque os titulas exbibidos só represen­
tavão uma promessa de fianç,a, a qual se tornaria acto
obrigatorio no caso de effectuar-se um projecto de so­
ciedade, que se não rea lizára, e em cujo favor havia
de ser exclusivamente empregado; não se tendo, pois,
levado a effeito a ia te ntada sociedade, não attingio a
promessa da fiança as condições de contrato acabado
e perfeito. E dado que, apezar da evidencia, se pre­
tenda qualificar de contrato uma simples promessa,
a applicação diversa. que se fizéra do titulo, de todo o
privava de effeitos juridicos, attenta a natureza e al­
cance da responsabilidade fidei jusso1'ia.

AO 2.°

É peremptoria a disp osição do art. 846 do Codigo
Commercial sobre a inadmissibilidade de recursos das
decisões relativas á verificação de creditos, e intuiti·
va a sua razão, considerada a natureza administrativa
do processo preliminar da fallencia e consequente ir­
revogabilidade dos julgados. Portanto, em nosso con­
ceito o Tribunal do Commercio carecia de poder para
annullar a concordata sómente pelo facto da ex.clusão,
e para ordenar que se computasse o voto de José f

cujo titulo fôra com toda razão impugnado sob refun­
damento de ser improcedente a impugnação. Adou­
trina inversa produz resultados funestos, com grave
detrimento da crença no direito e na observancia de
suas fórmulas, e principalmente por nã0 ser presu­
mivel a acção perturbadora na origem de que proce­
dêra. Aos credores não admitLidos, por ser contes­
tada a valiàade ou classificação dos creditas, offerece
í,\ lei o meül amplo e emcaz: para, de modo certo Q.
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indubitavel, apmarem e comprovarem seus direitos.
(Cod. r.om. art. 860.)

AO 3.°

Caso prevaleça a annullação da concordata, é licito
ao fallido fazer nova proposta, e segundo o que de·
liberarem os credores, terá lugar a concoràata, ou se
procederá ao contrato de união. Pelo direito commer­
cial francez factos semelhantes não bastão para nul­
Jificar ipso j',.u'e a concordata. mas podem autorisar
o tribnnal a decretar a Dullidade, quando o credito
contestado e depois reconhecido verdadeiro é de na­
tureza que altera uma das duas maiorias exigidas para
a formação da concordata (Geoffroy, faillites, pago 96),
bypothese que 1;01' ventura se dará na especie de con­
sulta.

·Este é o meu parecer, salvo melbor.
S. Paulo, 23 de Março de 187L

Dr. Francisco Justino Gonçalves de Andrade.

I'RI'ceCi' .In SI'. DI'. LafRyette.

AO t.o

Antonio não se pótle reputar em direito responsa­
ve], como fiador, pelas sommas fornecidas por José
á firma social que não eslava ainda organisada:

f .o Porqne Antonio promettêra fiança pelas sommas
que fô sem emprestadas á sociedade depois de defini­
tivamente constituida, mas as sommas fôrão adianta­
das á. sociedade antes de constituida; houve, pois,
manifesta trangressão d03 termos da fiança (que é

. sempre stricli i~b'ris) e em ponto capilal, porquanto
falha vão os elementos de solvabilidade que offereceria
a sociedade depois de organizada, o que não podia
ter deIxado de influir no animo de Antonio para tomar
a responsabilidade da fiança. .
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2.· Porque é nuHa a fiança prestada em favor de
uma entidade que não é pes~oa juridica: cum vicem
perSOrl(J3 flon sustineat. Potbier, obrigo n. 394, Fr.
22 D. de fide. (46, i).

E uma sociedade que não está legalmente consti­
tuida, não tem existencia, portanto não póde ser con­
siderada personalidade juridica.

Á vista do que fica exposto, é evidente que a José
fallece a qualidade de credor e que consrguíntemente
foi legalmente excluido de figurar e votar na reunião
de credores.

AO 2.·

Na decisão de embargos oppostos á concessão de
concordata, oTribunal do CO,mmercio tem competencia
para t.omar conhecimento e julgar quaesquer nulJida­
des que possão ter viciado o respectivo processo,
como por exemplo a intervenção de credor falso, ou
a exclusão de credor verdadeiro.

Na hypotese vertente, não podia o tribuml annul­
lar a concordata, não por falLa de competencia, mas
p'orque lhe faHecia fundamento juridico para uma tal
decisão. .

Se por ventura houvesse sido excluido de votar um
credor verdadeiro, haverií\ fundamento para a decre­
tação da nulliclade da concordata, se a somma pela
qual o excluido era credor, fôsse tal que, segundo
o vaLo do mesmo credor, pudesse desfazer a ma.ioria
de dous terços de creditos exigida pelo Codigo para
a concessão de concordatas.

AO 3.·

o accórdão que annullou a concordata não extingue
o direiLo do rallido de solicitar llova concordata, por­
quanto as decisões que fulminão nullidades de pro­
cesso, deixão sempre salvo o direito da parle.

O fallido não pudera pedir nova concordata se o
acrórclão tivesse julgado improcedente a concessão da
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concordata por lhe faltarem as condições que a lei
requer.

Rio, 14 de Março de t87 i.

Lafayette Rodrigues Pereira.

o titulo de divida que José apresentou no processo
da fallencia de Antonio não devia ser reconhecido pelos
outros credores, porque a verificação de um credito,
habilitando ao que se diz credor para votar e ser vo­
tado nos interesses da mássa fallida, não póde fazer­
se regularmente sem que esse credito se mostre livre
de duvidas e de contestações dependentes de altas
indagações; e, como debaixo desta relação o interesse
privado é que predomina, só o juizo e o sentir dos
credores é que deve prevalecer, quando estiverem
todos accordes sobre a verificação dos titulos das di­
vidas. E os credores tiverão justos fundamentos para
impugnarem o titulo com que José se apresent9u credor
da massa. Porquanto, dependendo a validade desse
titulo de ser obrigatoria a carta de fiança de Antonio,
e tendo sido essa fiança concedida a uma firma so­
cial, ainda não existente, para vigorar ao tempo de
sua existencia, segue-se que, não tendo sido levada a
effeito essa sociedade commercial, nenhum vigor teve
essa fiança, e é certo que nenhuma outra pessoa podia
se utilisar desse credito aberto pelo fiador senão a
firma social, quando chegasse a ter existencit:, em­
bora fôsse pessoa qtJe tivesse de fazer parle da firma­
visto que o creçlito foi concedido á firma, e nao a
um ou outro sacio della.

Tendo, pois, o titulo da divida de José este de­
feito radical, com razão os credores o excluirão de
votar na reunião dos credores.
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2.°

~31

Parece-me que o Tribunal do Commercio não pôde
annul1ar a concordata que fizerão os credores de An­
tonio, conhecendo por appellação dos embargos olfe·
recidos por José contra essa concordata, e que fôrão
desprezados na primeira instancia: {O, porque da de­
liberação dos credores soure a verificação dos creditos
não ha recurso algum, não tendo o excluido de votar
na reunião dos credores senão as acções ordinarias,
intentadas em juizo contradictorio, para se fazer reco­
nhecer credor; e só com a sentença que p reconhe­
cer credor é que poderá concorrer á massa; 2°, por­
que é certo que o Codigo Commercial no art. 850
declarou que a concordata deve ser negada, ou ou­
torgada e assignada na mesma reunião em que fôr pro­
posta; e no mesmo 'artigo declara mais que contra
a deliberação dos credores poderão os dissidentes vir
com seus embargos: mas, como os dissidentes são
aq1.lelles que tiverão parte na deliberação da concor­
data, segue-se que sómente estes podem embargar a
concordata, e não os excluídos de ....0 tal' , por não
~erem sido ~eus creditos verificados, visto que estes
não tOlllão parte na concordata, não podendo por isso
ser os dissidentes de que falla o citado artigo; e, como
nem uma outra disposição de lei dá aos excluidos de
votar algum recurso contra a concordata dos credo­
res reconhecidos, me parece que o Tribunal do Com­
mercio não póde conhecer por appellação dos embargos
oppostos por José á concordata dos credores reco­
nllecidos; 3°, porque os embargos de que trata o ci­
tado art. 8f:iD não podem ser dirigidos senão contra
o acto da concordata, em ordem a impedir que tenha
effeito por qualquer causa que o faça inexequivel, e
por isso não podem taes embargos ter por fim ad­
missão ea der.isão de outros factos praticados em outros
actos do processo.

E, não podendo o Tribunal do Commercio conhecer
da malflria dos embargos de José, pelas razões ex­
penLlidas, deve remetlê·lo para os meios ordiuarios.
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Se por ventura a annullação da concordata se veri·
ficar, nullos serio todos os actos praticados na reu­
nião em que ella se fez, voltando o processo ao es­
tado em que se achava ao tempo em que se fez a
concordata; e por isso parece que em tal caso ore·
guIar é que o fallido seja admitlido a offerecer nova
proposta.

Este é o meu pareGer, salvo melhor juizo.
S, Paulo, 22 ele Março de {S7L

Joaquim Igrtacio Ramalho.

(Jornal do Commercio, l\'1al'ço de 1.871.)

PlU,.,CCI'es cios SI'!!!, DI's. .:l.I'llJlthlcs LoI.o, 1R0I'ta
dc .l.I'aujo e Biteencollt't San.paio,

Querem saber a nossa opinião sobre a exclusão do
Banco Commercial do Rio de Janeiro de votar e ser
votado, na fallencia de Viclorino Pinto de Sá Passos
em vista da exposição e do parecer da commissão de
credores nomeada para esse fim, parecer e exposi­
ção que temos á vista.

Da-Ia-hemos,
O Banco Commercial se faz representar por dous

titulas de igual natureza, duas cartas de credito na
importancia de 60:000~OOO e 150:000:tj)OOO, sendo a
primeira em favor de Antonio José de Campos Porto e a
segunda abonaliva de Campos Parlo Irmão & Azambuja,
firma que estava por se constituir.

Esses titulos fôrão impllgnados pela commissão com
os seguintes fundamentos:

Que o credito de 60:000:tj)OOO, além da nullidade
que o vicia ex vi do art, D9. § {O do Codigo Com­
mercial, acha-se pago em face da conta corrente
e da declaração do director Rodrigues; que o credito
de H)O:OOO~OOO foi desviado do sen verdadeiro fim e
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âpplicado a transacções inteiramente di versas daquellas
a que se destinava, sem sciencia do fallido fiador, o que
é expressamente prohibido pelo art. 257 do mesmo
Codigo j que essas transar.ções, aproveitando exclusi:
vamente ao· Banco Commercial, que para evitar pre­
juizos imminentes e infalliveis simulou adiantamentos
de dinheiros, incorrem na nollidade do art. i29, § 4"
do Codigo; que essas transacções são ainda nullas por
serem filhas de cuacção do devedor; que, além disso,
não se tendo definitiva e legalmente coustituido a firma
de Campos Porto Irmão & Azambuja, os cheques fôrão
assignados por pessoas incompetentes (art. 302, § 3° do
Codigo) ; que nos termos expostos só devendo intervir
na concordata os reaes e inconlestaveis credores do
fallido, afim de se prevenir o grave inconvenienle
de urna intervenção indebita em negocio ue tamanha
consequencia, a commissão opina pela exclusão do
Banco Commercial.

Dando como provados os factos sobre que assentão
os considerandos do parecer, visto que não dispomos
de elemen tos para aprecia-los, pensamos que houve
razão bastante para a exclusão do Banco Commercial
de intervir na concordata.

Sem tomarmos uma por uma as allegações, que damos
corno provadas, em que se firmou a commissão, ha
entre ellas algumas que são bastantes para determinar
essa exclusão como demonstraremos.

A nomeação da commissão encarregada de verificar
os ereditos apresentados (art. 845 do Codigo Commer~

daI) representa a instituição de um juizo administrativo,
que conhece, sem fórmula alguma de processo, da va­
lidade dos mesmos titulos.

Ora, sendo assim, é visto que corre á commissão ve­
rificadora a obrigação, e tem ella o direito de procurar
conhecer essa validade.

Como, pois, aceitar como titulos habeis para figu­
rar em uma concordata, creditos já pagos ou ex­
tinctos, nullos de pleno direito, ou ainda obrigações
simuladas e criminosas?
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Seria levar demasiado longe o respeito devido á pra­
sumpção de um direito.

Além disto, não cogitou a lei de um julgamenlo defi­
Litivo em juizo contencioso.

A exclusão do titulo suspeitado de nullo, extincto
ou fraudulento, como bem ponderou a commissão, não
impede de se fazer valer por meio de outros recursos,
taes como a classificação (art. 860 do Codigo do Com­
mereio) e acção ordinaria e directa.

Seria entretanto irremediavel a intervenção de um
credor illegiLímo decidindo por seu voto da sorte de
direitos firmes e JilJuido~, e operando transacções por
ventura prejudiciaes á massa.

Cumpre não esquecer que a tbeoria contraria, além
dos já ponderados inconvenientes, abriria a porta a
graves abusos e á mancommunaçào perigosa enlre o
fallido e qualquer simulado credor.

Escusando reproduzir argumentos lucidamente dedu­
z~dos, terminamos estas breves reflexões pedindo a de­
vIda venia pela imperfeição do trabalbo.

Rio, 10 de Agosto de i8íO.

Aristides da Silvei1'a Lobo.
J. F. Horta de Aruujo.
F. L. Bitlencourt Sampaio.

Paa'ecea' do §.I'. Dr. AII(;usto Teixeira de
1~I·eiCl'!!!.

Ao lo quesiLo.- É para admirar a decj~ão do Tri­
bunal do Commercio, que annul/ou a concordata, man­
dando contar o voto de José, e julgando improcedente
a impugnação feita ao seu pretendido creuor, porquanto,
nos termos da informação da consulta, a fiança prestada
por Antonio foi condicional, isto é, dependente da for­
mação de urna futura sociedade, que não cbegou a for·
mar· se, nem pouia. constituir-se pela incapacidade pes­
soal de um de seus membros; e por isso não podia
tal fiança produzir qualquer effeito, emquanto não se
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realizaSRe a condição, desvanecido o impedimento da
incapacidade pessoal qne impossibilitava a existencia
juridica da firma saciai afiançada. Nada pois, justifica
a decisão do Tribunal do Commercio dando direito a
José de votar na reunião de credores,

Ao 2. o-Procedendo com justiça, como é de esperar,
o Tribunal do Commercio nao póde, nelitl deve, annullar
a concordata em questão, só pelo motivo da exclusão de
José, exclusão que foi justissima. embora Ibe deixe di­
reito salvo para provar sua qualidade de credor pelos
meios ordinarlos.

Ao 3, ~-·Annullada a concordata, o fallido está no
direito de fazer nova proposta de concordata. Todo o
julgamento de nullidade restitue as cousas ao estado
em que se achlvão alé o acto annullado.

Rio de Janeiro, f6 de Março de 187L

A. Teixeira de F1'eitas.

Pal'ecel' .10 SI'. D.'. Leoncio de (Jarvalllo.

Ao t. ,0 quesito, sim.
A fiança, segundo se vê dos termos da propo~ta, fóra

concedida por Antonio a uma firma social em projecto,
e sob a condição de ser utilisacla depois de constituida
regularmente a sociedade.

Ora, essa condição não se realizou; porquanto a so­
ciedade projectada não se constituio e nem podia for·
mar-se, em virtude da incapacidade pessoal de um dos
que devião pertencer-lhe.

Mas, não se verificando a circumstancia de que depen­
dia a fiança, é claro que esta não podia produzir effeitos
jurídicos, nem ser de· modo algum ampliada ás dividas
individuaes de 11m dos projectados socios, visto Gomo a
fiança não admitte interpretação extensiva a mais do que
precisamente se comprehende na obrigação assignada
pelo fiador. (Codigo Commercial, art. 2~7.)

Ao 2. ° O Tribunal do Commercio, no julgamento
dos embargos á concordata, não podia annulla-la pelo
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simples facto de ter sido José excluido; porquanto,
não bavendo recurso algum das decisões sobre a ve­
rificação dos creditos para votaç5:o da concordata como
se vê do CoJigo Commercial, arL. 846, é manifesto
que o referido tribunal não tinha competencia para
conhecer de semelhante materia.

Ao 3.° Na bypotbese de prevalecer a anoullação da
concordata, o fallido tem indubitavelmente o direito de
o:fferecer núva proposta, pois que a consequeocia da
nullidade é conocar as cousas no estado anterior ao
acto annullado.

Tal é o meu parecer, que sujeito a melbor.
S. Paulo, 24 de Março de 187{.

Dr. Ca?'los Leoncio da S'ilva Carvalhol•

(J.,rnal do CommeJ'cio, Março de 1 71.)

1"I.·Ollosta.

l.0

A existencia de uma firma social dá ao accôrdo ou
sociedade entre diversosindividuos (sem contrato es­
cripto) o caraeLer mercantil ~

2. °

A aceitação, endôsso, abertllra do credito, ou qual­
quer ou'tra intervenção em operações de credi to, cou­
stituem mercancia; e póue o indiviJuo, ou sociedade,
que praticar taes actos ser declarado fallido?

Pede-se que a resposta seja fundamentada.

Resllosta.

AO 1.°

Não, a existencia de uma firma não dá á sociedade
o caracter commercial: o objecto e fim da sociedade
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é que determinão sua natureza. As sociedades CIVIS
podem usar de firma (Troplong-Sociétés) ; existem e
existião entre nós exemplos de sociedades civis com
firma na provincia do Rio de Janeiro; Vergueiro &
C., em S. Paulo; e outras na pruvíncia de Minas.

AO 2.°

Não, a aceitação, endôsso, ou intervenção em qual­
quer papel de credito não é acto mercantil senão para
o effeito de sujeitar os qqe intervierão ne~ses contra­
tos ao f6ro commercia\. E uma excepção feita pela lei
só para esse effeito; mas esses actos não constituem
mercancia (art. i 9 do Regulamento de 25 de Novem­
bro de 1.850, combinado com o art. 20, § 4°).

Se, porém, a pratica habitual desses actos constituir
o objecto e fim da sociedade, como acontece com as
sociedades bancarias, serão considerados mercancia,
porque então terão elIes por base a esperança de
lucros (arts. 4,0 e 9° do Codi~o). A esperança de lu­
cros e a pratica habitual de actos commerciaes é que
dá ao individuo o caracter de commerciante.

Esta doutrina é applicaveI ás sociedades: « Qu'il
s'agisse d'individus ou qu'il s'agisse des sociétés, l'ar­
ticle 'ler est formeI. La sociéLé qui ne fait pas le com­
merce n'est commerçante, QUELQUE SOIT SON TITRE,
quelles que soient ses apparences. (Beslay, Cod. du Com­
merce, pag. 222.)

Uma sociedade civil pMe aceitar letras, fazer qual­
quer operação de credito a bem de seus interesses, e
nem por esse facto perderá a sua natureza. Essas ope­
rações não alterão nem moc1ificão o seu caracter.

« Veut on savoir si une sociéLé est commerciale, iI
fallt se demandeI' si les actos auxquels elle se livre
sont des actes d'entremise, si l'accomplissement. de ces
actes est pour la personne coUective la matiére d'une
spéculation, d'une SPÉCULATION HAB1TUELLE. Toutes ces
couditions sont eltes remplies, la société est commer­
ciale; ne le sont elies pas, la société est puremen~
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civile. (Troplong, Sociétés, n. 3i7, de accôrdo Alouret
tom. 10 pago BD.)

É assim que o art. 2° do Codigo, prohibindo o com­
mercio a diversas pessoas, não compreheneleu a fa­
culdade de dar dinheiro a premio ou fazeI' operações
de credito, comtant9 que dessa faculdade não fação
profissão habitual. E a pratica contínua desses actús
que constitue a mercancia. A opera~ão ele credito, ou
a intervenção por qualquer modo em titulas, não dá
ao individuo ou sociedade a qualidade de commercian­
teso EUe peut 1'epousser la {aillite. (Beslay, cit. , pago
221.) De accôrdo, Duvergier-Sociétés, n. 4.85; Be­
darride-SociéLés.

Temos exemplos de varias sociedades civis que acei­
tárão, endossárão letras, abrirão crediLos no estrangeiro
a bem de seus interesses inteiramente civis, e que pa­
ra cumprimento de suas obrigações e em liquidação
sUJeitárão-se aos t'ribuna,es civis.

Entre outras, recordo-me agora da firma Soares &
Chaves, que aceiLou e endoggou letras e fez outras opera­
ções de credito, e que appareceu discutindo os seus di­
reitos perante o Tribunal da Relação e autoridades civis.

Quando existe um contrato social, a natureza da
sociedade é expressa, o objecto e fim da sociedade
determinaráõ a sua natureza (art. 302, § 4") j em falta
de contrato, aquelle que tem de provar o caracter
de uma sociedade é que deve proourar os meios de
estabelecer essa prova. A qualidade se não presume.

O art. 305 do Codigo não tem applicaçio alguma:
refere-se aos meios de provar o interesse que um in­
dividuo tem ou teve em uma sociedade mercantil, na
falta ue um contrato que lhe dê a qualidade de sacio;
não se refere á prova da natureza ele uma sociedade.

O individuo ou so~iedade póde abrir um credito a
favor de terceiro, pOde aceitar letras ou endossa·las;
e sujeita-se ao juizo commercial para a realização des­
ses contratos, em consequencia da natureza especial
da operação. Não estd, porém, sujeito d fallencia.

E a doutrina contraria seria ferlil em consequencia~

~rritantes .
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As sociedades civis não estão sujeitas ao Codigo Com­
mercial; não são obrigadas a ter livros. Se, pelo
facto de aceitar letras esLivessem sujeitas á fallencia,
esta seria fraudulenta (art. 802).

Mas o art. 802 é consequencia do art. i i, e neste
q legislador impõe as obrigações aos commerciantes.
E necessario, portanto, que o individuo ou sociedade
seja commercianle para poder ser fallido e ficar sujeito
ao art. S02.

Duas condições, conforme o art. 797, são necessa·
rias para.a declaração da fallencia: i o, que o indi­
viduo seja commerciante j 2°, que tenha ~essado os
seus pagamentos, e existem escriptores entendendo
que esses pagamentos devem ser de dividas commer~

ciaes.
Ora, se da cessação de pagamentos se concluisse a

qualidade de com merciante, seria absurdo exigir a
coexistencia das duas condições. Se da aceitação de
letras se deduzisse a qualidade, todo e qualquer in­
dividuo que precisasse operações de credito poderia
ser declarado J'allido, e desde logo fraudulento. E não
haveria necessidade da 1a condição do art. 797 do
Codigo.

Essa theoria, além de importar offensa ao direito
e á lei, seria uma calamidade para o paiz. As socie­
dades civis não poderião usar de credito. A agricul­
tura e a E)xploração das minas-duas maiore3 fontes
de .riqueza publica - ficar ião privadas das vantagens
do credito. Todos recuarião ante as consequencias do
art. S01, § 10 e S02, § 6".

É o meu parecer, que sujeito á emenda dos doutos,
Rio, 30 de Março de 1S70.

O advogado Manoel Ignacio Gonzaga.

(Jotnal do Commêrcio de 21 de Abril de iS70.)

,
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tJo JlI!lUlta.

Achando-se uma fazenda de cultura, e bemfeiLorias,
e escravos penhorados, e em praça, póde o exequente
requerer que se proceda á arrematação de tudo en­
globadamenle ?

9 o.....

PMe a arrematação dos escravos ser feita sem que
os mesmos escravos sejão tirados da fazenda, para as­
sim evitar-se a foga dos mesmos?

Não póde o exequente requerer a arrematação da
fazenda, bemfeitol'ias e escravos englobadamente, por­
que essa fazenda não é daquellas de que trata a Lei
de 30 de Agosto de '1833; não foi penhorada englo­
badamente conforme o art. 531, § 2° do Reg. Com.:
não foi eoglobadameote avaliada conforme o art. 537
do mesmo Reg.

2.°

Não é possiveI isto, porque o art. M8 do Reg.
diz que os objectos que se hão de arrematar hão
de ser expostos.

Nada obsta porém que o juiz faça a arrematação na
fazenda, indo a ella, e convocando as praças para lá.

Rio, 26 de Setembro ele 1863.

Conselheiro Nabuco.

(Original. )
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CJon~uJta.

1.0

Em uma execução ~ommercial tem de fazer-se se­
gunda penhora, porque, excutidos o bens d,a pri­
meira, nã.o chegárão para pagamento da divida.

Perl"unta-se :

1.0

Nesta segunda penhora deve seguir-se o que deter­
mina o art. 507 do Reg, Com., e outros ~ue lhe são
correspondentes? Deve o executado set' pessoalmen~e

eitado para dar bens á penhol'a, como se tratasse do
começo da execução?

2.°

Ou ex vi do art. 71/·3 do referido Reg. deve esta se­
gunda penhora ser regulada pe~o § :l ~ da .0reI. do
liv. 3°, til. 86?

Este § 14· dispensa a citação do executa~o par~ no-
mear avaliadores? .

Di 'pensa o accusar-se em audiencia a segunda pe­
nhora?

Parece·me que esgotados os bens penhorados, e ten­
do de se proceder a nova penbora, para a continua­
ção da execução (art. 518, § i O do Reg. de 1850) não
ha necessidade, e nem' obrigação de citar-se de DOV.O
o executado para pagar o restante, ou nomear bens,
COI)lO dispõe o art. 07, porque isso se refere á ci­
tação para o começo da execução, requisi/;ão essencial,
e substancial (art. 673, 2°) e que aliás se àispensa
para aqnella continuação. (Ord. do Iiv. 3°, ti~. 86,
§ 14) mas nenhufl':la I,ej inbibe o exequente de fazer,
se quizer.

Feita porém a penhora, para a· continuação da exe­
cução, deve ser accusada em audiencia, e seguir os

c, 16
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demais termos da avaliação, adj udicação, etc., com au­
diencia do executado, que póde ter justa materia de
defesa, corno dispõe o cilada Regulamento nos luga­
res respectivos; e tal é a praxe.

Salvo melhor juizo.
Rio, 22 de Julho de j8M.

A. M. Pe1'digão Malhei?'o.
(Original.)

AO Lo QUESITO.

Entendo que o executado só deverá ser citado uma
vez para dar bens á penhora, que sejão sufficientes
para pagamento da divida, ainda que esta seja com­
mercial. Reg. n. 737 de ,25 de Novembro de "850.
Art. 507.

AO 2. 0 QUESITO.

Mas se os bens nomeados á penhora pelo devedor,
quando para isso tiver sido citado, não bastarem pa­
ra integral pagamento, nesse caso, e sendo a divi­
da commercial; como no cilada Regulamento nada se
dispõe especialmente a respeito, dever-se-ha seguir o
que dispõe a legislação civil, citado Regulamentoart.i43,
e por conseguinte, segundo o disposto na Ord. do Jiv.
30

• til. 86, § 14 se proseguirá á nova penhora em
bens do executado, sem que este seja novamente ci­
tado para nomear bens á penhora.

Qu_anto, porém, á citação para nomear e approvar
louvados, esta se deve fazer á parte; mas se a ques­
tão rôr commel'cial, esta citação poderá ser feita ao
procurador do executado: cilada Regulamento, arte 47
e art.704.

Eis o meu parecer, salvo melhor juizo.
Rio de Janeiro, 23 de Julho de 186ft..

Caetalio Alberto Soares.

(Original.)
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Em uma letra de cambio, ou de tena o primeiro
enclôsso em branco pMe existir sem que o endossant~

sej~ o sacador 7 _
E legal que Paulo aceite uma letra, João a endosse

em branco, e Manoel, Pedro, ou Jacques a saque?

o endôsso é urna ordem, que o dono do valor de
uma letra dá ao que tem obrigação de apagar, para
entregar esse valor a pessoa designada na mesma or­
dem, ou no dito endô'so; por outra, é a ces. ão que
o pr prietario üa letra faz do valpr delia a um ter­
ceiro.

S6 pOde portanto fazer o primeiro endôsso em bran­
co, que con'iste na simples assignatura do dono tla
letra, com data, no verso tia mesma, ou por extenso,
como-pagne-se ao Sr. F ... valor recebido, ou "alar
em conta-ou simplesmente - pague-se 30 Sr. F. Este
ultimo não transfere o valor, apenas dá direito para
receber e protestar, mas não para ac ·ionar.

Nas letras tle terra o sacador diz - pagará a mim
ou á minha ordem-, e então elle é o dono do valor da
letra, e por conseguinte o unico que p6de fazer o
primeil'O endôsso.

Nas letras de cambio que se passão d'uma terra
para outra, fignrão tres pessoas-sacaclor-o que pas­
sa a letra-sacado aquelle cOlltl'a quem é sacada, e
que a tem de aceitar- e portador, aluelle a favor
de quem se passa a mesma letra, o que tem direito
de receber o seu valor, jJor exemplo :-A tantos dias
de vista pagará VIDe. ao Sr. F... ou á sua ordem,
a quantia... valor recebido do mesmo Sr. ou de F....
- Neste caso o dono da letra, ou do valor delia é o
Sr. F... a quem se manda pagar o referido valor, e
por conseguinte s6 elle pOde fazer o primeiro eodôsso
em branco, ou de outro modo. 86 o dono ou
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proprietario de qualquer ocbjecto pMe dispôr delIe. Nas
letras de terra que têm sacador, e aceitante, só o
sacador pMe fazer o endô~ o : nas de cambio eQl que
o, sacado,r A.. ~íJ.n4a que ~. 5a 'kdQ e açflllfl.n\e [WglQ.~
a C., portador da letra. este sómen;te, e não 4 ,.(l
neIIJ B. póde .endossar a le~ra, e muito m~no~ ~ma

p~~sora estranh~,.
Pessoas 'estranhas podem prestar o valor I que é

uma especie de fiança, mas isso não é em letras da
terra ou de cambio; úsa-se sim em notas promisso­
rias, por exemplo: A tanlos dias precisos pagarei ao
Sr. F, .. ou á sua ordem a quanlia de tania, valor
r~cebidQ do mesmo Sr.-e . ssigoa, depois da data.
P.ódempor baixo messa assignatnra assignar outras pes­
soas j es:as outras- Jiz se que prestão o valor-, quer
dizer garantem o pagamento, c cada uma dellas é
solidariamente responsavel pelo valor dessa n,ota.

Eis como penso, salvo melbor opinião.
Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1858.

Francisco C(),rn~ÍJro P.into Vieira de Mello.

Concordo cÇ>m o flarecer anterior pelo que ~espeita

ao verdadeiro endôsso, de que trata o art. 360 do
Codigo do Commercio, porque só póde transferü por
endôsso a propriec\ade da letra, quem tiver a pro­
priedade della. Mas se a letra que tem sacador, a
que,m deva ser paga, o aceitante, que a deve pagar,
apparecer assignada por um lerceiro, que não seja o
proprio sacador, e nem pessoa a quem deva a letra
ser paza, ~ste terceiro, que assigna a letra, quer se­
j~, no ro~to deBa, q er seja no dorso ou no verso da
me~qla, ess~ ter 'eiro digo, que assim assigna a letIla,
não é verdadeiro endossan le, é si m abonador, e como
tal ,fiç,a obrigado ao pagamento della, Cod. do Com.
{lI' .. 422, e tão solipalflel1jte como os verdadeiros en­
dossanteS e .acadores, quer a letra seja verdadeira
I~tl',a da terra, quer simples no,ta proaü sOf'ia, arts.
í~6 e 27. Por~ant9. entendo que a letra de .cambio
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ou da terra', não pMe haver verdádeiro end@ so; se­
não feito pelo sacadop ou por aquelIe a queÚl' deve éi
letra sei' paga, mas, póde uma teroeira pessoa, que
não é dono da letua, as ignar nella o seu nóme e
ficar a sim responsavel por elIa, corno aboncrdor ou
faça no rosto ou no verso della.

E te é o meu parec-er, que sujeito á emenda dos
doutos.

Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1858.
Caetano Alberto Soares.

Conformo-me cóní os pareceres r'etro e supra.
Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1858.

Caetano Evaristo Vieira de Sá.

(Revista dos Tribunaes de i5 de Dezembro de i858, n. 72.)

(Est" exactlssimo com o original (da folha) embora. pa.reç.. que ha. fs;lt& d.
palavra.. no 2,· § da 1.& reapost8l,)

, .-
«:oJ.iiu•.

L'
I '"

Um portador de letra da tem~ que tem aceitante.
e tambem endossante, póde a seu arbitrio e escollia
pedir o pagame'n,to della no dia da vencimento a um
ou outro, qual mais quizer?

2.°

Se preferir o endóssànte por qüàJquer' nfotiVõ,
aviso ou pedido a este é sufficiente para dar ao por­
tador o direito de - na bdr I competente fazer apon­
tar a letra, sobretudp qUil.1ldo o endossante, ppr seu
interesse devia avisar e dd facto avisou ao aoeitante?

3.°

Tendo sido feito e: se a'P'Ontam'erito depoi's (lô .a1viSe
directo ao eudossaBte,' e deste aó aceiLatlte', rtl'às a{:lO'ri­
tamento que só consistia na nota do labellião- que es(á'
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não publicou em Jornal algum, nem por qualquer
meio. sendo que não avisou nem o acei tante, nem
o endossante. nem pas ou qualquer certidão; per­
gunta-se se por um tal apontamento tão simples dá
direito ao aceitante de propôr uma acção criminal de
inj uria con tra o portador?·

4. 0

Uma tal acção póue ser julgada procedente, e con·
demnado o portador, gendo este, bem como o acei­
tante, negociantes não matriculados ?

Rel!lIJOS&a.

AO L" E 2.' QUESITOS.

o portador da letra de cambio que tem aceitante
e endossante é obrigado a apresentar a letra primeiro
ao aceitante, e aponta-la, e no caso que o aceitante
a não pague, deve protesta-la para haver direito contra
o endossante.

Nada porém obsta a que em lugar de o portador se
dirigir pe3soalmente ao aceitante entregue a letra ao
endossante, como a qualquer outro, para cobrar o
seu importe; até porque .. corno para se conservarem
os direitos contra o aceitante, nâo ob ta a falta do pro­
testo (art. 381 do Cad. do Com.), pMe o endossante
pagar sem risco a letra da terra. não apontada, nem
protestada, e ir hale-Ia do aceitante.

AO 3."

Entendo que o acto, tal qnal vem descripto no 3"
quesito não constitue crime, e nem pMe dar lugar á
condemnação por injuria, porquanto não posso com­
prehender como é- que o nso de um direito con­
ferido por lei, e mesmo de uma obrigação, em muitos
casos, qual é a de apontar as letras, possa consti­
tuir prime.
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DiNe-ha que os creditos do commerciante padecem
com esse apontamento sem motivo, e qne por esta causa
devem recabir sobre oapontador da letra de que se trata
as penas do art. 236, § 4" du Codigo Criminal. Eu. porém
retorquirei que a simples apresentação de urna letra
ao escrivão para a apontar não prejudica os creditos
do aceitante quando está em suas mãos ir paga-la na
mão do portador ou no carlorio: e que sendo elaclo
qJe o endossante o avisou do vencimento da letra,
não tem est.e aceitante de queixar-se do apontamento
nem direito á acção crime de injuria, mesmo porque,
apontada a letra não se proseguio nos annuncios, que
tornarião .patente a falta 'de pagamento.

AO 4.°

A circumstaucia de serem o portador e o aceitante
da letra, negociantes não matriculados, apenas serve
para tomar menos offensivo o facto, porque, tendo
letras a cobrar e a pigar, hão de vêr-se na necessi­
dade de il.S fazer apontar moitas yezes para simples
segurança, mesmo contra aceitantes, que sabião que
pagarião dahi a dias; os creditos de um negociante
não padecem pelo facto de se lhe aponlar uma letra,
mas pelo de se lhe apontar, e protestar por elle as
nãq pagar sem motivo justificado.

E minha opinião, que sujeito á dos doutos.
Rio de Janeiro, 23 de Novembro de ·1855.

O conselheiro Bm'nardo de Souza Fra/nco.

I&el!lpo.ta.

QUANTO AO Lo E 2."

Pela affirmativa á vista dos arts. 384, 387, etc., do
Codigo Commercial.

QUANTO AO 3.·

O protesto é sempre necessario. e ainda. quando
este tenha sido feito em regra, nem pelo facto do
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pnIDtesto, e muitO' menos peJo de apontar a JétI1a, qiie
importa um meio preven~ivo e de segurança de um
dj:rei.to, neollUma injuria se pMe irrogar ao aceitante,
ou sacali1.0r; não só pelo principio de não ser um
aoto doude se siga injuria, Ulas' tambem P&](i) outro
principio de que quem usa de seu direito não póde
fazer i.nj1uria· a .outrem.

QUANTO AO 4. ••

t b.surdá uma sentença que declara tal acto cr~
~i 'qsq, e commin.il a pepa de injur,ia a9 portador la
letra.

Rio de Janeiro, 23 de Novembro- de i855.
Angelo Murtiz da Silva Ferf'()z.

(Kêv'i~tà db. Tri~ubaes, 3D de JaneÍro de iSã I 11. 2.)

Proposta.

Lo

~bé)!t~ à' fall'éhcia de uma compaDh~a anonyma, as
administradores ou directores podem ser qualificados
fali idos e nesta qualidade sujeitos ao respectivo pro-
cesso? .

~ ..
As contas dos administradores, depois de approvadas

peJa assembléa geral dos accionistas sem impugnação,
poderáõ servir de fundélmento para a <í ualificação dessa
faHencia do,s él:~mi~islr~dores ?

3."

Quaes os recursos de' dif'ei~o pdta annullar a sen­
tenç~ de qlJ~\iÜca.~ão d~ssa {aUeneia, q.uando proferida
po.rl \l.1jIjl, triQllnal d~ seg,~nda iJ;lst~lil;ajQ?,
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Sendo o administrador da: compan\}jia a1'lonyma' man·
datario, pMe ser demandado e convencido' de má: exe­
cução cio manrilato em um proéesso dé fa:1lenofaJ da
companhia, 011 ma na lei acção c(')mpetenbe para esse
fim, e q'uaes as peSS{)3S que a podem promover~

Pede-se ao illusbre advogado um ~arecér (resenv'dl·
vido e fundamentado, para ser i1mp-ress0 nos jornaes.

Em re8p'ôllta.

~
AO i o QUESITO.

•Perguntar se na faI1encia de uma companhia ano-
nyma seus administradores ou direc ores podem ser
qualificados CaBidos e processados como taes, é nada
menos do que suppôr que qualquer pessoa póde ser
qlualificada como falli4a no processo de fallencia de
uma pessoa diverSa. E de prín~iPio que a sociedade
anonyma eDITa na classe das pessoas juridicas, dis­
tihctà portanto aos socios que a compõem (6'S aCGio­
nistas), e ainda mais das pessoas que adiííinistrão,
que podem ser pessoas estranhas. Codigo do Commer­
cio, art. 295.

A verdade deste ll'rincipio resulta de muitas applr­
ca~ões. ~omo seja entre outras a do art. 292 do ci­
tado Codigo. Em materias desta ordem é (')c~(')so in­
vocar autoridades.

AO 2.-

Se os administradores de sociedades anonymas s~o
mandata rios D0 rigor desta- éxpressão, rasl1\ta qde,
dadas suas contas- e approvadas pela assembléa geral
dos accionistas (que representa a sociedade como man­
dante), não ha reclama~ão alguma a fa.zer c:(}ntlla' (j)

mandatario por taes contas approvadas. E tudo quanto
posso dizer sobre este _quesito, porque não sei como
as contas dos administradores de uma sociedade
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anonyma possão influir para qualificação da fallencia
dessa sociedade, quando (:lHes são pessoas diversas, e
mesmo não se concebe que em fallencia de sociedade
anooyma possa haver qualificação. A qualificação
das quebras é um despacho de pronuncia ou não pro­
nuncia em relação ao crime de fallencia culposa ou
fraudulenta; e uma pessoa jurídica, uma pessoa que
é pura creação do entendimento, não tem .acção para
que possa commetter dclíctos.

AO 3."

Não ha recurso algum da sentença do tribunal de
2& instancia que qualifica fallencias. No caso da con­
sulta, deu·se o absurdo de qnalificar como fallidos
culposos ou fraudulentos os administradores de uma
sociedade anonyma, nada mais se pMe requerer do que
uma ordem de habeas-corpu~, se esses administrado­
res cbegarem a ser presos. .E um caso de prisão ma­
nifestamente illegal, e comprehendido portanto no art.
34.0 do Cocligo do Processo Críminal. Este ha,beas­
CO?'PUS só póde ser concedIdo pelo Supremo Trihunal
de Justiça.

AO 4.."

Toda e qualquer acção derivada do contrato de
mandato pela I.Qá execução deste, compete exclusiva­
mente ao mandante ou seus successores~ Taes acções
correm em processo ordinario. e lambem não se con­
cebe que possão correr em um processo de fallencia,
quando se trala de administradores de companhias
fallidas.

Rio de Janeiro, tO de Janeiro de 1865.
A. T. de F?'eitas.

(publicado no Jornal ou Mercantil de laneiro de i865.)
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i ." QUESTÃO.

O negociante matriculado vendendo generos ao la­
vrador, ou a qualquer empregado, ou mesmo official
de officio, por cla['eza, ou sem ella. para haver a
cobrança de sua divida, está comprebendido no art.
tO do Decreto n. 737 de 25 de Novembro de i8nO?

2." QUESTÃO.

Entende-se com eUe a obrigação do official de jus­
tiça dar contra-fé, como se vê DO referido decreto, art.
qO e seu paragrapho?

3.. QUESTÃO.

É o official que intima para o juizo de paz obri­
gado a dar contra-fé, ainda que a divida não caiba
na sua alçada, qu é só quando cabe na alçada do
juiz de paz, ficando essa obrigação para o official
que faz a intimaçJo para o contencioso?

4-." QUESTÃO.

O negociante matricnhdo tratando de cobrar divi­
das, das que consta da i a pergunta, póde comparecer
no juizo de paz por proeurador ? Como se ententie o
art. 26 do referido Decreto?

5." QUESTÃO.

Sendo costume das pessoas destil,uidas de bens, cQm·
pr,arem fiado, e passarem um credito, como o que
vai junLo, obrigalldo-se em fal ta de pagamento a pagar
em serviço pessoal, sujeitando-se á.Lei de 13 de Se­
tembro de 1830. e até muitos irem ao juizo de paz,
e passarem um termo, como o que envio por cópia,
depois do qual ou não cumprem o termo, ou os pri­
meiros não pagão por não terem bens alguns.
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Perr;Ulltl\-Se I

É ao juiz de paz que pertence fazer cumprir os
termos, e mesmo obrigar a pagar as dividas em ser­
viços pessoaes, como se obrigarão pela clareza, seja que
quantia fêr, como se deprebende do art. 4· da referida
Lei? Finalmente é esta applicada as pessoas, que por
cIareza pa~ticular se obrigarão, ou é preciso o termo
di:> juizo de paz, ou não tem este obrigação de fazer
cumprir nem a clareza em serviço, nem o termo?

i {. CONSULTA.-

Entendo que o negociante matnculado que vendeu
de seu estabelecimento, generos a credito, ou a fé de
preço, quer seja a lavradores, ou a outras pessoas,
mesmo a officiaes mecanicos, ou conste essa venda
por escripto, ou dos livros de sua casa de negocio,
pMe em todo o caso demandar seu pagamento por
acção commercial, em juizo commercial, porquanto
verificão-se ambos os re€l,uisitos' essenciaes, que para
isso exige o art. t t do Regulamento n. 737 de 25
de Novembro de 1850, isto é, ser uma das partes
commerciante. e ser a divida commercial, procedente
de acta de commercio.

1. 2.a

Do que fica decidido ao 1; quesito se segue por
necessaria consequencía, que o oflicial que fizer a t· ci­
tação por despacbo do juiz commercial, hi de cum­
prir o disposto no art. 4.0 cio mesmo Regulamenta,
todávia o affieial que faz a citação' nenhuma obriga-ção
tem de fazer a citação (for essa' fÓl'ma:, se a petição
não fÔl' clirigrcla ao juiz comm'erci:.dl, OUI não llre fôl'
de qualquer modo dellla;r~clo, qúé elIa é p--ara ácção
commereral.
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Á 3,&

253

Não ha obrigação de dar á parte citada para o jui~o

de paz con tra-fé, se a não exigir, porque no ci tado Re­
gulamento nãp e lhe impõe essa obl'igac.ão, clilmo o
citago art. 4-p impõe I\~ ia citação para a acção no
juizo commercial.

Á 4.&

Parece-me que não é objecto de duvida, poder o
negociante (CLua,19ll.er) cOfJ;l,p<}re.cer ,no jui~o de paz, por
si, ou por procurador bastante especial, quando chama
o réo á conciliação, pois que o art. 25 do citarlo Re­
guIamento assim o per.mit.te. Ecomo parece haver alguma
duvida sobre a intp,lligencia deste arligo, por isso julgo
convenienle explicar que essa faculdade de compare­
cer o autor por si ou procurador no juizo de paz, como
lhe convenha, tanto lhe é outorgado, se chamar o réo
no districto de sua residencia, como se o chamar em
qualquer outro districto de paz, em que seja encon­
trado; e bem assim que quando nesse artigo se diz­
com poderes especiae~-quer dizer que a procuração
deve ser especial para o caso de que tra.ta; isto é.
que dê poderes para transigir com o réo sobre o ne­
gocio especial, de que se tratar .

•~ 5.&

Entendo que a Lei de i3 de Setembro de i83ü ainda
está em vigor. pelo que respeita aos serviços contra­
tados entre Brasileiros, porque a Lei posterior de 11
de Setembro de 1837 que ampliou essa primeira foi
só respectiva a serviços de estrangeiros. qu~1' o coptrato
seja celebrado no Brasil, quer fóra do Brasil. Portan~o os
coutratos de serviços con;;tantes da proposta têm to~a a
validade, e deve ser a sua observancia requerida no juizo
de paz do districto do locador dos seqiços, e pelo
mesmo juiz de paz feito elfectivo na conformidade,da
meSma lei. Se porém o "ui~ de paz não fizer justiça
na fórma que essa lei estabelece, ou dér sentença
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injusta a tal respeito, entendo que se pMe appellar
della para a Relação do districto.

Este é o meu parecer, que sujeito á emenda dos
doutos.

Rio de Janeiro, 21 de Julho de 18ü2.
Caetano Albe?'to Soares.

(Gazeta dos Tribunaes de 29 de Julho de i852, n. 226.)

QUESTÃO DE DIREITO.

Pel·gllllta.

Tem o medico privilegio para obter pagamento
de honorarios em uma massa fallido. da qual se
diz credor, POI' ter tratado do faHido, quandll do­
ente. e de seus filhos e escravos? Tem applicação á
bypotbese a tlisposição do arl. 76, 1° do Codigo
Commercial, quando o failillo está vivo? Ou é o me­
dico, neste ca o, credor ebirographario?

lleSfloSlta.

A disposição do art. 876, § i o do Codigo é clara
e terminante: o medico só tem privilegio pelos bo­
noraeios dos serviços presLal10s ao fali ido na sua ul­
tima enfermidade, e tal se diz aquella de que veio
a morrer.

Se o fallido está vivo, a applicação da lei é impos­
sível. A jurisprudencia fl'auceza fixou assim tambem
o seulido da lei.

Bedarride, Faillites et :Banqueroules, n. 93i.
Renouard, Faillites, Vol. 2°, pago 209.
É minha opinião, pois, que o medico, nas círcnmstan­

cias suppostas, não pMe ser considerado vredor pri­
vilegiado.

Dr. João Baptista Pe?'eira.
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Concordo.
Rio, i2 de Junho de i87 L

Domingos de A.ndrade Figueira.

(Jornal do Commercio de ... de iS7l.)

(JODIIIIIt".

t." QUESTÃO.

Em 20 de Dezembro Fuão - do povo - compare­
ceu em juizo (tratava-se de uma execu'ião commercial)
allegando que a maior parte dos escravos avaliados erào
fôrros e pedio a nomeação de um cnrador, para em
tempo off~recer emlJa!'gos. - Em Março esse curador
pedio vista para os embargos, sem ter ainda bavido
a praÇa; o juiz mandou dar em separado; o exequente
uppôz-se, mostrando que semelbante vista só podia
ser dada depois da praça, e antes da carta de al're­
matJção; nesse enlldo foi revogado o i.° despacho.
O curador aggravou bageando·se nos ,I i e i [) do
art. 669 UI) Regul. Com. O juiz maó lou tomar o ag­
gravo. Nesse me mo di~, o exequente requereu con­
tra esse despacho, allegando que os §, ciLadas não
aprovei tão ao aggravo, porque o L o trata de execu­
tado, e não de :3.0 embargant,e; o 2.° porque seria
absurdo acbar damno .irreparavel em um despácbo em
que se dá meios para reparar qualquer damno; ainda
mais porque a causa para o aggravo fui procurada de
proposito agora, e que se fôsse caso delle deveria ler­
se intentado do despacho de 20 de Dezembro, ainda
mais porque a petição não estava assignaua por ad­
vogado.

PeJl'gunta-lIe :

O juiz pMe ou deve revogar o despacho que COQ­
cedeu o aggravo?
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2.a QUESTÃO.

O terceiro embargante deve offerecer seus embargos
em separado porque trata-se unicamente da parte dos
bens penhorados. O executado tambem tem de em­
bargar as cartas de arrematação.

Pergunta-se:

Os embargos do executado tambem devem correr
em separado? Devem correr successiva, ou simulta­
neamente com os embargos do 3. 0 ?

Se fôrem recebidos nos proprios autos os do exe­
cutado, certamente que devem correr os dous no origi­
nal, porque é este que tem de subir ao tribunal su­
perior para a decisão.

3.a 9UESTÃO.

- Se fôrem desprez.ados os embargos tanto de um
como de outro, e tomada a appellação no effeiLo de­
volutivo, passão-se as carIas de arrematação para pes­
soas de outras provincias, que arrematarem os escra­
vos. Se essa appellação afinal fór provida, aonde se
vai fazer effeotivo esse provimento-no juizo da execu­
ção, ou no fôro do domicilio dos arrematantes?

4. a QUESTÃO.

Se fôrem recebidos os embargos do 3. o, deve-se ci­
tar ao executado para defender a propriedade desses
escravos, que se dizem forros?

ti. a QUESTÃO.

O facto de hypothecar-se os escravos-posteriormente
á data dessa carta chamada de alforria, não revogou
as mesmas? - Parece-nos que sim, por9ua .allas só
existiri'ão depóis da morte dos doadores. e corno tal
podião ser revogadas a qualquer tempo. O deveder
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executado não deixou bens para poper-se ~om elles rem\r
os eSlll'aVOS alforríauos, e desde que essa fen"J"ssao
não póde ser feita pejos herdeiros, estã inteih!.meillê
em vigor a IJYPol.beca.

Leis 3.- e 15.- do Cod. de Leg.

6.- QUEgTlo.

Quando a bypotheca não tivesse revogado essas do ­
ções de a1forria so serião libertos os escravos qcle cdd-
b I " .eS8em na terça. '

Mas supponbamos que erão 10 os í1lforriados, e na
terça só cabem 3. Como formar a terça 1- A que
dar a liberdade?

7,- QUESTÃO,

Esse papel que se envia é carta de liberdade?-É
carta de consciencia ? Parece-nos que de liberdarle não
é, pois que entl'nr1emos que ~Ô pof1erlão rer.lama,; li­
berdade se a riova pa sasse à segunda nupcias. Carta de
consciencia lambem não é; porque estas não ::lf.lpartlceI;Il
em juizo, apenas os tesLamenteiros (urJi"eos compe­
tenLes para cumpri-las). jurão sobre eHas.

8.a QURST10.

Que prazo t.em o execuLado para offerecer seus em­
bargos ás cartas de arrematação.

Se os embargo" fôrem mandados correr eD;! separado,
que prazo teql para fazer copiar os autos, c off,el'ecer
os embargos?

9.- QUESTÃO.

Os escravos qne se dizem fôrros fõrão dados á pe­
I)hora pelo executado; e est.ando assignado nes~e papel
chamado de alforria- o mesmo executado -- por e, se
acto não commeLle tentativa do crime de reduzir á es­
cravidão pessoas livres, pois que espoulaneamente os

17'
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deu á penhora, e DOS embargos-que offereceu a esta,
- nada disse a respeito das alforrias?

to. a QUESTÃO.

Se por ventura o executado tiver de sahir elo terme
logo que se effectuar a praça, e carregar os bens quo
não fôrâo penhorados (- os penhorados - não chegão
para paaamento do exequente) pMe-se fazer arresto
nesses bens? Para esse arresto, ou embargo é preciso
intentar conciliação?

AO "'0
Não; e as razões estão dadas no mesmo quesito,

sendo certo que: 1·, os aggravos são restrictos, e não se
podem am pliár além dos casos expressos; 2°, não con­
tém damno irreparavel o despacho de que se trata, o
qual não nega.o recurso, mas somente o remove ou
adia para os termos legaes prescl'iptos pelos arts.
575 e 596 do Reg. n. 737 de i850.

2.·

Os embargos do 3.° devem correr em separado, visto
como são oppostos somente a alguns dos bens penho­
rados. Art. 600 do Reg. citado.

Os embargos do executado devem correr nos pro­
prios autos sendo esses embargos os referidos nos art8.·
:>77, 578, 519, 580 e 581, conforme o art. 582 do
mesmo Reuulamento.

Eslá visto por consequencia que devem correr simul­
taneamente os embargos do 3.· e do executado, aquel·
l,es em separado e estes nos proprios autos.

Assim que no caso de appe\lação subiráõ os autos
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principaes com os embargos uo executado, e os autos
separados com os embargos do 3.°, ficando os traslados
respectivos.

3.•

No caso supposlo ne~te quesito passão-se as carlas
de arrematação para a pessoa que a remalou os escra­
vos, ainda que (,-sa pessoa sej:\ de oulra províncIa.

Mas essas cartas ficã sujei la á" decisõ.s definitivas
dos recursos pendentes. Ord. do liv. 3.·, til. 86, . 4.0.

Se posteriormente houver provimento' da appellação,
faz-se effectivú o provimento no juizo da arrematação,
por via de precataria ao juizo do domicilio do arre­
matante..

Nada obsta porém que o terceiro vencedor use da
acção - judicati - contra o arrematante.

4..o

Não, porque a autoria não é cabivel na execução.
Ord. do lív. 3.°, til. 4.5.

5.·

Sem duvida, a hypolheca é nma presumpção da re­
vogação tacita do legado.

6.·

A dita presumpção procede para com todos os es­
cravos.

Oulro-sim, essas alforrias não podem prevalecer
porque são prejndiciaes á bypotbeca.

Ao demais sendo essas álfol'rías feitas ao mesmo
temiJo, não se pMe a respeito de algumas della~ se­
guir a regra de prioridade que bstabeleceu a Lei Ro­
mana.

Finalmente não tendo o testador mostrado prere­
rencia a favor de alguns dos escravos, o legado não



póde prevalecer a favdr de nenhum deries, contórMfé
ou.tro principio da lei Romana-Túsid:

« ,)'ecl omnes in se1'v'illi conditione permánebu'7h'.
Pothiel', Pandectas, Liv. t. o , tit. 9.°, de ceux dont
l'affranchissement est nulo »

7.·
, J \h

;;. A r.esp~ito das condições ~as; ear.las de consciencia
\'~ja.-seJ a I\esol:qção de,2t; d,e Jul~o de fflf3, á vista
da qual essa publica-fórma não póde valer.

8.·

O p'r:lzo para os embargos no termo de à reifi ­
tação sta márcadó rió al'Í. ~7!> '-:'a tê - & as igna­
tura da carla-o

9:°

pess~facto dp dar os escravos á penbora não se in­
i:1uz o c'nme de reduzir ~ es1cr' vidão pessoas livres,
mas o reconhecimento da escrávi'dâo.

o

tO."

Póde té'r lugar o emb'argó, rifás a cohciliàçao hão
é disp usada, porquanto a lei eXige (arL fO 'dà
Disposiçãu Provisoria) ainda que posteriormente.

Conselheilro Nabuco.

(Original. )

AO I.·

,.0 juiz njo devià. ma~dar. tomar o ággra~o, e Ae.ve
reformar o de. pacbo que o admittio. São i Tephcaveis

-as ràzões que fórão állegaclas corf ra esse )despact1o,
pois basta lêr o § H· do art. 669 do Regul. Com.,
p',ra vêr que alli só se trata dos despacho que don­

'cedem ou denegão-ao earêcUtado~visla pa-Fa et'nbdrgos.
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gu?<nto ao 15" do citado artigo tambem não ha
~ám1l0 )rréparavel, qdanço nos termos r dos arts. '596 e
;)75 daqu 1Ie -J}egulame.nto, os embargos de terceiro
podem ser oppostos depois do acto da arremataçao.

AO 2."

Se os elllbargos do 3.0 só se referem a alguns dos
'bens penhol'lldqs, é indispensavel que corr.ão em sé'­
parado da execução, para que esta possa r proseguir
quanto a~s bens desemba~acapos, ou para qué se dis-
cutão os embargos oppostOll pelo execulado.· .

Não é absolutamente possivel a di cussão simulta­
nea no mesmo processô 1I:J. embargos de terceiro, e
de e~baI'fJ.os do executado j e por outro lado seria
fnill t~l~a 11j sCt1ssão~~uccessiva, ta'Dto 1nls [Uê~Ddo são
brQe etifie es~'as lId'Ua~' u6stõe I. I f li! • I ' t •

, .Neblid'm' prejÍíiz resülta ão terceiro embargante da
_d;s W:sr, ",4os se~s e~mtba!~, s em lseparado, I ~~a_lvêi,
q aoth a e11e, 'li exébuçao 'fic,a csuspeosa, ,por nao '~e
dar ao exequente carta de arremaraçãS, ou adjUdica..!­
ção.

AO 3."

Havendo posteriormente provimento 9a appe la~o,
J~ndo siçlo esta r~c biqa I!0 e~eilo devolutivo, -esse
vp'rovim~Qto Jto ~ ar',s6:pa effecti.~o no .proprio Iju,izo JIa
Glecuc,ão, d'opge qeye em.anal' p'recatorias para os lu­
Kares do q,omicilio d,9S arremí;\t~ntes, ou em que,se
acharem os lfJScrayos arrep1~ladf>s.

AO 4.,0

Os empargos .do ;;l. o c,Qrrem s.ómente entre o 3.·
embaJ1gqnte e o exe.quente, e neILes lnão s>ão partes os
execut.ados.

SI' fÔl' necessario colher dos executados esclareci·
.w.~n os 1~9f~ e{fls c.~fvrrias ~~legil?aS, req~ ~l:a·~e a ci·
.tacao delles' para lurarem coniÚ t.eslemunnas.·
1L(1 I'::C I, I I , I t
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Nas questões de embargos do 3.' trata-se especi1!o1­
mente da posse, e não tem lugar o chamamento á
autoria, como nas acções de reivindicação,

AO 5.°

As disposições testamentarias não produzem elfe'to
senão depois do fallecimento do testador, e portanto
ficão cad,ucas, se nessa época não podem produzir
ef'feito. E o caso em que nos achamos. As alforrias
não podem prevaiecer porqüe o testador hypothecou
os escravos libertados.

AO 6,"

Sem duvida, se as alforrias 'não tivessem sido re­
vogadas, ellas só vigorarião nos limites da terça do
testador; e mesmo não vigorarião n,os limites do 3,0,
se ao tempo do seu fal1ecimento o testador se achava
insolvavel, i to é, nã!> tinha bens sufficientes para pa-
g~mento de seus credores. '

AO 7.°

o papel que reio por copIa, contendo uma dispo·
sição causa mortis, não pMe ser reputado uma 'carta
de liberdAde.

Esse papel nem deve ser admittido como carta de
consciencla, porque nos termos da Resol. de 26 de
-Julho de i8i3, as carlas de consciencia são deixadas
aos testamenLeiros, entretanto que a carta de que se
trata foi deixad?, a um,a pessoa estranba.

Sej'l porém como fõr, e~sa carla não póde ter
'cumfJrimento, porque tem caducado a disposição nella ,
contida, uma vez que os escravos fõrão bYPolhecados.

'De outra maneira seria licito aos testadores inutilizar
direitos, adquiridos por te'['ceiros na melhor boa fé.

AO ,S.o

Na hypothese do art. 575, § 2.· do ~egul. Com.
os embargos do executado podem ser oppostos em
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qualquer tempo, comtanto que o sejão a!)tes da as­
signatura da carta de arrematação, ou adjudicação.

Fica ao arbitrio do exequente assignar ao 3." embar­
gante um termo razoavel para o traslado dos autos,
mas os embargos do 3." oppostos antes da assigna­
tura da carta de arrematação, ou adjudicação devem
ser offerecidos em tres dias, a contar daquelle em que
se pedio vista. Art. 597 do cito Reg.

AO 9."

Se o exequente não reconhece as alforrias, tambem
não pMe imputar ao executado o crime de reduzir
á escravidão pessoa livre, pelo facto de ter elIe dado
á penhora os escravos que se dizem libel'tos. Ao con·
traria convem encarar esse facto como uma prova que o
executado está convencido da revogação das alforrias.

AO 10."

No caso figurado deve-se requerer o embargo e não
ha necessidade da conciliação, porque o embargo re·
fere-se a uma acção já proposta, ou antes tem por fim
a segurança de uma execução de sentença. Se fizerem'
chicana pela falta da conciliação, a penhora posterior
remediará tudo.

Rio de Janeiro, t.o de Abril de 1864-.
Augusto Teixeira de Freitas.

(Original. )

PI'oposta.

Pedro negociante vende a Paulo, lambem negociante
da mesma praça, uma partida de algodão, e fecha
inteiramente o contrato, sem condição alguma sus­
pemüva, debitando logo, portanto, o preço da venda ao
comprador. No dia seguinte perde-se o genero por
ince~diar-se o trapicbe em que elIe estava depositado,
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P.a,ilo, RQga-se .~ pagar o genero,qne confes.sa ~lirás
ter (comprado, porque ainda pão tinha recebido 'as or­
~~n~".p~r~, o deposilq, o'rc!ens essas que ás yeze's os
co.mprador~s dos g~n~fols para exportação, so proc!1­
rao, quando querem despacha-los.

É pr(lcedenle essa dei~sa á vista dos arts. {91 e
~06 do Cod. Com. ?
. 1pa'l'á sê árzà o geoero 'á disposiçãO do comprad'or,
'care~lâ -se dás ord'ens, que aliás constituirião tradi­
cão s~gúndo o art ~OO do mesmo Codigo, quando
lião (é précisa a entrega para correrem os riscos por
(couta 'do comprádr:lr"?
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para o comprador a acção ex tempo, COlp a qual pMe
obrigar ao vendedor e seus berde!ros"a entregar a
cousa.

O Codigo do Brasil respeitou e adoptou estes prin­
ci pios, como se vê cios al'ts. {97, ~09 e 218.

Isto posto responélo ao L· quesito que a defesa de
Paulo não me parece procedente; porque não teJldo
bavido no contrato cóntlição alguma suspensiv-a, ficou­
~be t.ransferido o dominio desde que se deu o accôr­
do sobre a cousa e preço.-E ao il13gundo responelo
-que, transferido assim o dominio. o genero ficou desde
logo á dif;posiçio .de Pau lo, como consequencia ne­
cessaria drssa transferencia do dominio, independente
da oraens para o trapiabe, porque a entr~ga destas
é já tradição symbolica - acto posterior e diverso do
da tran:;ferencia do dominio, que é, a meu \'êr, o re­
{guIador da responsabilidade ácerca dos perigos e ris­
cos, que póde correr o objecto comprado. e vendido,
desde a data do contrato até a entrega, salvo o caso
do art. ~07 do Codigo.

Suppõe-se, e suppõe-se uem, sempre que Dão ba
tempo timitado para a entl'ega, que a maiór ou me­

'Dor demora della, é puramente de convenção para o
comprador; por i8.0 mesmo que o vendedor Dada
lucra em ficar con tiluido depositario, e mero possui­
dor em nome alheio.

É este o meu fraco e humilde pensar, que submetlo.
a melhor Jtlizo.

Bahia, 24 de Abril de {857.

Dr. Fmncisco Antonio de Araujo.

2.-

Pelo art. t9{ do Codigo Commercial é resolvida a
ql1Pstâo em favor de Pedro de um modo claro. Por­
quanto, se conforme .os termos desse artigo - o oon­
trato de oompra e venda mercantil, é pe1'{eito e aca­
bado, logo que o comprador e vendedor se accórdão na
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cousa e no p9'eço, ele., e desde esse momento nenhwma
das partes p6de arr'epender-se, sem consentimento da
out?'a, ainda que' a cousa não se ache entregue e o
1J?'eço pago - segue-se que Paulo já era dono do al­
godão, e por conta. delle COrl' ião os riscos, a que es­
tava sujeita essa mercadoria, segundo a regra de di­
reito -:-- r'es suo domino perito

Se o citado artigo affefece uma decisão tão evidente,
o mesmo não acontece em referencia ao art. 206 do
Cod. Com., e até á primeira vista parece que uma
solução opposta se deve dar á especie, porque este­
ultimo al'tigo contém as seguintes palavras-« e o ven,
dedo?' põe a cousa 'vendida á disposição do compr'ado?',
são' por conta deste todos os 1'i.800S dos etfeilos vendidos
etc.» Não obstante, a questão ainda deve ser resol­
vida contra Paulo, pelas razões que passo a desem olver.

Adisposição contIda nas preeitadas palavras do art. 206
do Cod, Com. é relativa àos casos indicados nos antece­
dentes artigos 1.97 e 202, e outras semelhantes do mes­
mo Codigo; isto é, quando o vendedor obrigou.se a
entregar a cousa vendida em certo prazo e d'um certo
modo; ou aliás deixou de entregar a cansa vendida,
etc.; porque é justo que carrão todos os riscos por
conta daquelle, que por falta sua obsta que o com­
prador use do seu pleno direito de propriedade sobre
os effeilos ~omprados. Mas entender a disposição do
art. 206 ,em sentido contrario é admitlir uma int~lli­

gencia absurda, porque faz correr os riscos por conta
de quem já não é senhor da cousa, e isentando del­
les o dono da mercadoria, em opposição a0 principio
generico, já invocado - res suo domino pe1'it.-Nem
póde prejudicar a essa interpretação o dizer-se que é
inju to que o comprador corra os riscos, sem haver
recebido a mercadoria que lhe fôra vendida; visto que
se não tomou posse della desde o momento em que
a compl'a ficou perfeita, de conformidade com o art.
t9 t, a culpa foi sua, e só occorrendo a recusa da
entrega da parle do vendedor, .poderáõ os riscos cor­
rer por con la deste, como é expresso no § 4° do art.
207 do referido Codigo.



DIRRITO COMMERCIAL 267

A entrega é tão pouco uma condição sine qua non,
para correrem os. riscos por conta do comprador, que
nos di'\ersos §§ deste ultimo artigo são especificados
os casos em que os riscos correm por conta do ven­
dedor antes da entrega da cousa vendida; especifi­
cação evidentemente inutil. se a disposição do art.. 206
fôsse generica, e não meramente relaliva aos casos já
indicados.

Poderia ainda mostrar a verdade da intelligencia que
dou ao art. 206, se me fôsse concedido tempo sufficiente
pal'a analysar as razões produzidas em sentido con­
trario.

Bahia, 2& de Abril de i 857.

Hanoel Joaquim Alexandrino de Andrade. "

Respondo que não procede a defesa do comprador
em face dos arts. 191 e 206 do Cod. Com., porquanto
na ilypothese figurada observou-se o que dispõe os ci­
tados artigos, pois que :pedro e Paulo estavão accordes
no objecto e valor sem condições, e por consequeTJcia
estava o e('ntrato perfeito e acabildo, segundo o cita­
do art. 191, e quando não tivessem sido ainda eIÍLre­
gues a Paulo as ordens, estava corntudo o algodão á
sua disposição, pelo facto de estar realizada a venda; por
isso que o eífeito desta não é outro senão transrnittir
ao cOUlprador o direito que linha o vendedor ao ob­
jecto vendido; perdendo pois o vendpdor por essa fór­
ma tal direito, torna-se ju tamente mero depositaria,
em 'quantD nlo entrega o objecto, e desta fórma é
logico que fica á disposição do comprador.

É ainda confirmado este argumento pele art. 202
do mesmo Cad. conferindo ao comprador o direito
de accionar o vendedor quando e te não lhe quizer
entregar o objecto vendido; não se realizou alguma das
excepções do citado art. 206, pelas quaes deve o
mesmo vendedor correr risco do mesmo objecto
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vendido j portanto entendo que Paulo dev,e pagar o
valor do algodão, porqne sua deFesa não o escusa disso.

Pelo qne fica 'dilo, fica igualmente respondido o se­
gundo ponto da proposta, isto é, que para se dizer
o geoero á disposição do comprador. não erão preci­
sas as ordens, que pelo art. 200 do Cod. importão tra­
dição symbolica, que não influe na essencia de seme­
lbante contrato, como muito bem se induz do' citado
art. ·t 9t que considera a venda perfeita' e acabada,
embora não esteja entregue o objecto e o preço pago.

Este é meu parec r, porém submetto la melbor
juizo.

Babia, 25 de Abril de i 857.
Americo de So ....z:a Gomes.

1

~.'

o çompradpr, visto que o co trato e tava acabado
,e peL'reito, dando-se uma tradição de longa mao, como
se eHll'ime o Sr. ,Silva LisbQa no cap.'3.· de Compra
e Venda ~o trat. 50 'dos contrat. merc., embora não
houvesse tradição real: é respoJl~avel por todos 'os
riscos do pbjecto c~]Dprado, e portanto ,obrigado ao
seu pagamento.

Assim tenho a honra de re~p.ond~r á consulla (coI?
.fJU;a.nto muito sllccintamente) fIue me faz, a qual podepa
ainda apoiar em ~iversas outras.razões, q1ler de direito
cjvil quer de commercial, que tapto se abração; submeto

Jepdo-,a entretanto a melbor e mais illustrado juizo.
Babia, 25 de Abril de t857.

M. Correia. Garcia•.

Presto ,ca,bal a~hesão ao \p~reç~r AI~I,I~tr~,~o do qr,
t1rancjsco AO,tonio .pe Araujo. m rp~er~!lP)a (V,a ,?y-
potpese da fra'!fde, ou negligencia cu~pavelJ do venàe~or
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de que reza o árt. 206 do Codigo Commercial
do Brasil, facil é de vêr que o illu. tl'e jurisconsulto
omittio-d, porque ella nào se contém na- 'pr Jposl.a.
ra~ão porqu,e nenhum peso ou razão jufidica pMe
ter a defesa do comprador. Por motivo de mâiór
pla'usibílidade, a O'utl'tJS mais' seguros, eu' subordino,
igualníenre o meu voto. '

Bania, ~6 de XIJril de i 857.
Agrario de Souza Ménezes. I

6."

Não é admissivel aquella defesa á vista das ciladas
disposiçõ ,s do Codigo Commercial pelas seguintes ra­
zões, as quaes acho inconltaslaveis.

A venda de uma partida inteira de certo genero não
se differl'n'~a em bada de uma 1J0usa derta. Ora, o n sso
predito eOfligo no art. 206 não fez mais do que adoptàr
é exar:-ar Os prin"Cipios próprios do contrato de venda
de consa cerla, principios que são os mesmos do di­
reito romano, e seguidos em geral pelàs legislações
de que lenho algum conhecimento. sendo a.té pela fran­
cezá transf rida lo'go a "propriedade pelo concurso mu­
tu~ d@ vendedor e do comprcldor, áesde o dia do
contrato, quando ,esta versa subre cousa movei, e o
c ntrato é puro e simfYles, istõ é-sem condição-qual
é o. a'cima figurado,

E verdade que o 'citado art. 206 do clito CacHgo elltige
pal'a qu'e os riscas (la cousa vendida, e as despezas
de sua conservação, sejão por conta do comprador­
que a venda seja perfeita-e o vendedor tenha posto
a cousa vendida á disposição daquelle.

Mas essa circumstancia exigida não consiste na tra·
dição nem real, nem ncta, e acba-s na venda de que
se trata; porquanto tanto a cousa vendida ficóu logo á
disposição do comprador, que podia este razer quaes­
quer transacções, e finalmente dispôr de qllalqner ma­
peira da cousa comprada, não sendo preciso para o
eómprador ter essa faculdade, que'o vendedor lhe



~70 DmBITO COMMEROIAL

entrega~s~ as ordens pa.ra o trapir.heiro, ordens, que,
além disto, o comprador recebe quando quer lirar a
cousa vendirla do deposito, em que está, e nada po­
derá modificar as relações do vendedor, e as obri­
gações re pectivas, pois qt e a venda fLcou perfeita na
conformidade das disposições do art. '191, e as obri~
gações, e relilções do vendedor, e do comprador fir­
madas irrevogavelmente pelo accôrdo reciproco, ou
mutuu ue um e oulro sobre a rnusa, e sobre o preço.

É este o meu parecer, que submetw' a melhor juizo,
Bahia, 27 de Abril de 1857.

Salustiano José PedJroza.

7.a

Sendo o contrato de compra e venda mercantil muito
differente do que elle é por direito civil, assim como
tambem a sua prova, e i to por \lma excepção feita
em garantia e vantagem do commercio, oode a pa­
lavra, a probillade, e a boa fé, muitas vezes valem
mais do qne a prova escripta, e certas usanças, e for­
malidades forenses, entendo, á vista do art. HH do
nosso Codigo Commel'cial que no contrato de compra e
lenda de que se traia, tendo sido feita pura e simples­
mente, sem que lhe fôs e adjecta por qualquer das
partes contratantes condição alguma; e não sendo a
cousa vendida do numero daquellas sobre que se não
pudesse effectuar venda antes de ser numerada, pe­
sada, medida, e provada, ficou a mesma :venda per­
feita pelo accôrdo e palavra dos sobreditos contralantes,
sem depender da tradição ficta, on symbolica, de que
tratão os arts. :t 99 e 200 do cilado CoJigo, nem da
tradição fieta real; salvo a que se devia, e costuma
fazer por demonstração, offert.a. e consignação, ou a
tradição de longa mão, que segundo Silva Li boa, Di­
reito Mercantil tral. nO, se faz mostrando-se ao com­
prador a cousa vendida de longe, livre e desimpedida.

PrQvando o vendedor a existencia de tal contrato,
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por qualquer dos me.ios estabelecidos em dirp,ito ·com­
mercial art. 1.22. §§ 1. a 6, e art. '109 do Couigo
Commercial Fl'ancez, e que o comprador, segnndo o
uso desta praça, não fez depender a consummação do
contrato de ordem para o deposito, visto r,omo não
tinha de ex.portar logo o algodão para ouira praça,
cuja ordem na compra e venda simples e pura não
é uma condição sine qu.a non para se dizer perfeita,
e consumwacla a mesma venda, ha de nocesSflriamente
infirmar a opposição do comprador, firmada sómeole
na falta desea ordem, sobre quem deve pe ar os
effeitos da perda por força maior, ou caso fortuilo.

A equidade porém iiconselba, que haja da parte da­
quelle para com ee te alguma attenção uo pagamento.

Eis o meu humilde parecer que sujeito a melhor
juizo.

Bahia, 27 de Abril de 1.857.

Lino Reginaldo Alvim.

8."

Estando bem longe de ser liquida a presente questão,
devemos começar por estabelecer, e firmar alguns prin­
cipias de direilo commum, civil, estrangeiro, e patrio
sobre a materia, afim de vê!' se melhor entende-se a
doutrIna do nosso Codigo Commercial, com a qual com­
pal'amos alguns Codigos estrangeiros, á vista dos' quaes
elle foi feito.

Por direÜo commum faz-se uma imp rlante dis­
lincção entre o Iitulo,e modo de adquil'ir.-Titulo, dizem
os interpl'etes deste direito, é o fundamento j u tifica­
tivo do acto p0sterior da acquisição, e o modo é a
appl'ehensão ou tomada da posse que se faz por meio
da tradição da cansa.

Ne tes principias os interpreles entendêrâo que só,
e sómeote a lradição era o facto unicu que ll'an feria
o dominio, ou a propriedade de cousa, e não tão só­
mente. a. posse, como entende hoje a phjJosophia do·
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«;lireito: doutrina que se vê claramente exarada no §
4, Inst. de empl. Lei 20 de pacto

Estes mesmos principios seguia o Cod. da Prus.
P. P Til. 9°, art. 3' e tit. 10. ilrt. to; o da Au tria
arls. U5 e 1053, e geralmente todos os outros Co­
digas allemães.

Não seguio porém o Codigo Crancez, e todos os
que o imitárão firmando o principio inconcusso - de
que a propriedade, ou dominio da cousa era trans­
ferida simplesmente pelo contrato, sem ser preciso 9
facto da tradição.

Ora, dos principios do Direito Romano adoptado
pelos Codigos allemães não se póde dp.ix r de concluir·
rigorosamente-que se o vendedor fizer nova venda
do objectO, e entrega-lo ao segundo compraLlor, como
o facto da tradiçã( . s 'ja o unico que transfere o domi­
nio, a segunda venda é a válida- assim como se a
cousa perecer é por conta do vendedor, sobre o qual
ainda oonserva o dominio- 1'es domino S?j,O pe1'it.

Assim parece, e effeclívamente assim acon tece a res­
peito da venda que é feita a dous, e que vê-se da
L. {;5 do Cad. de reivind., mas não acontece o mesmo
com a cousa que perece, ou produz, pois que tudo
corre por conta do comprador, o que se vê do Til. do
Dig. do periculo-et commod. rei vend., et nondum
traditre-com a qual douLrina não concordárã(j) os Co­
digos allernães, os quaes estabelecem-que se a cousa
certa perecer antes da entrega, fica sem elfeito a
compra, e por isso pMe o comprador repetir o preço
se já tinha pago.

A nossa Ord. seguia textualmente o Direito Romano,
e é por isso que no liv. f"o tit 7' - firma o princi­
pio, que a segunda venda com a entrega da cousa é
sómenLe a válida-e no tiL. S"-que a perda e periO'o,
assim como os commodos da coiJsa sempre acontecem
ao comprador, ainda que a cousa não lhe tenha sido
entngue.

Por direito civil, pois, a questão estaria decjilída, mas
por direito ~ommercial, que é um r1ireitQ eJÇcepCl~n~l,

,em .que momento passát'a para o comprador o domlOlO,
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ou a propriedade da cousa vendida?· Será no mo­
mento em que o contrato estiver acabado e perfeito 1
ou sómente pelo facto da tradição? Vejamos o que dis­
põe o nosso Codigo e alguns estrangeiros.

O nosso Codigo não podendo deixar de seguir os mo­
dernos principios da philosopbia do direito, determinou
no art. t 9-1, que o contrato de compra e venda mer­
canlil é perfeito e acabado logo que o comprador even­
dedor se accórdão na cousa, no preço, e nas con­
dições.

Ora, se na pbrase do Codigo este acto juridico é
perfeito e acabildo, quando existem estes requisitos
mencionados, evidentemente o Codigo reconbece-que
a lransferencia do dominio ou propriedade opera-se
muito indf'pendentemente da tradição.

E somos ainda levados a crêr que é esta a doutrin~

do Codigo por vermos que no art. 'Z09 elIe ainda firma
- que se o veudedor depois da venda perfeita. e
acabada (como o definlo no art. f9J)-alienar, con­
sumir, ou deteriorar a cousa, será obrigado dar ao
comprador outra igual em especie, qualidade, e quan­
tidade, úu a pa~!ar-Ihe o valor em que fõr estimada
em reléição ao uso, ou lucro que puder provir ao
comprador, abatendo·se o preço se elIe ainda o não
tiver pago, garantias todas que o Codigo faz emanar
sómente dp acto da compra e venda, sem ser pre­
cisa a tradição, e nem o pagamento do preço.

D'aqui se podia concluir que o comprador da sortida
de algodão não tem razão; vejamos entretanto se en­
contramos algum artigo, ainda mais expresso.

O art. 206 diz-logo que a vepda é de todo per­
feito, e o vendedor põe a cousa á disposição do
comprador - são por conta deste todos os riscos dos
effeilos vendid()s.

E desde quando se deverá entender que a cousa
fica á disposição do comprador, para que elIe lhe possa
correr. os riscos?

Entendemos que desde o momento em que a cQmpra
e venda está de toda perfeita, como entende o Codigo,

c. i8
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.alvo obslaculos, que opponba o vendedor, pelos qluaes
rellpO,nderá, hypoLbese que não se figur.a.

E se SÓ Gorrem por conta do venderlor os damnos
que a cousa ,endida soffrer antes da sua ,entrega
nos casos enumerados nos quatro §~ do art. 207, onde
não se ach~ comprehendida a questão vertente, parece
%ue, esta opinião é a verdadeira.

E ainda mais o art. i 99 diz - que a tradição da
cousa vendida na falta de estipulação expressa, P-9de
operar-se pelo facto da entrega real, ou syrnbol,ica,
ou pela do titulo, ou pelo modo que estiver em uso. Se
pois o uso do commercio é fazer a compra e sÓ man­
dar-se as ordens para os trapiches, quando se quer em­
barcar.os generos,- está visto que a tradição tarribem
verifica· se segundo o uso, logo que o contrato está
acabado e perfeiLo, embora o comprador não m~nde
tQmar conta, senão mezes, (i)U allDOS depois.

E se a' ~oa fé é indispeosavel,nas transacções com­
merciaes, ella deixaria de baver, todas as vezes que
o comprador, depois de acabado e perfeito o contrato,
sabendo que alé aq.uelle momento a cousa estava in­
tacta, e que SÓ veio a pe~e(;er horas, dias ,e ,mez~s

depois, mui to independente da von tade do vendedor,
não quizesse s~jeitar-se ás condições do contrato.

Portanto se acapado e perfeito o acto, a tra,nsferen;
cia do dominio opera-se p;!.ra o c9ll}pra,dQJr. deve ,ter
verdadeira applícação 0- res domino suo perito

E lanto esla dou!rina par.,~ce ser a ,.grue se dev;e
seguir, que o nosso Codigo seQdp tirado ,/;l,m be,m. boa
parte do Codigo francez, este tra,tando d;1s obri,gações
em geral; d.i~ assim no arl. i!38-a obrigação de dar
@u ~ntpegar uma cousa é perfeita sómente pelo co.n­
senllmen to das partes contratan tes. To,rqa l? credor

proprieLario da cousa, a cujos riscos sujelLa-se desde
o .p101)l6ptg d~m.qu.e a convenção tevellugar, ainda que
a tr.a~i~~p ~Qã..o:Jtelljlb.a s'dp feita: ,.

D'aqui commenta o Sr. Goujet exempUficantlo :-Eu
-V1~A4p, ili,z el~e'lw:n,.lletel1minado cáyallo, 'para enbregar
1\0 ijfP, de ,um Itempo ,dado; aotes da' época ,fixada
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para a tradição morre o caval10 sem culpa minha; o
comprador não obstante m'o deve pagar.

Tratando especialmente da compra e vetJda não é
menos explicito. No art. H>&3, do qual foi copiado·
o art. 4.[)4 do Codigo portuguez, diz o já cilada Codigo­
as vendas são perfeitas, e a 'Propriedade da cousa adqui­
rida, por direito, pelo comprador, desde o momento
em que houve convenção a respeilo da cousa, e do
preço, posto que ella ainda não tenha sido entregue, e o
PIeço pago :-disposições ideoticas ás do nosso Codig.o.
V_eja-se o raro e importante Diccionario Commercial· do
Sr. Goujet e Merger na pa~avra- Obligation- n. 4.7-e
nas palavras - Ven te et Echange n. 74. e seguin teso

O Codigo hespanhol diz no art. 366, donde foi co­
piado o art. 2{}6 do nOSS0-OS riscos e deteriorações
sobrevindas á venda das cousas postas á disposição
do c0mprador, correm por sua conta, salvo bavendo
fraude, e negligencia da parte do vendedor.

N'o art. 375 ainda dispõe este Codigo-ql1e desde
o momento em que os objectos são postos á disposi­
ção do comprador. elle é obrigado a pagar o seu valor,
e o vendedor lambem obrigado a guarda-los como de-
positario até a época da sua entrega. .

Bastando as citações das disposições destes tres Codigos
para conhecer-se o sentido do nosso, principalmente o
bespanhol, que lhe servio de base, sendo copiado em
sua quasi totalidade, perguntareILos -se em todos elIes
vê-se claramente, como fica exposto, que o dominio e
propriedade, assim como os riscos, e commodos da
cousa vendida, passão para o comprador, no momento
em que o contrato eslá acabado e perfeito, sem ser
precisa a tradição. porque havemos nós dar ao nosso
Código sentido diverso daquelle que os legisladores
tiverão em vista?

Pensamos assim, sujeitando-nos sempre á op.inião
dos doutos.

Babia, 28 de Abril de i857.
Ahto-hio da Rocha Vianna.
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9. •

Os consequentes de uma venda aproveilada, ou
não, em tempo ou fóra delle, bem ou mal, nlio in­
fluem no estado da perfeição de semelhanLe contra~():

porque o comprador não pedio o desembarque do ge­
uero Que comprou sobre o mar a Lempo de não per­
dê-Ia col'n o navio que foi ao fundo, não pMe arcar
com o vendedor para Ibe não pagar o preço da compra:
assim a falta de ordem para o trapichp" que é um con­
sequente da vp.od:l, não desLróe a perfeição de tal con­
trato rnercanlil, que foi acabado desde o accôrdo de que
falia o art. 191 do Codigo Commercial.

A clausula de ficar a cousa vendida á disposição
do compranor-dita no art. 206-está preencbida
desde aque\le accôrLlo, em que virLualmente foi in­
cluída a disposição, que se refere mais obrigatoria
aind::t para o comprador, na hypoLhese presenle, por
ter Ido logo ao livro do vendeuoJ' o debito da obri~

gação, com a qu.,l se eSLabeleceu o direito do art.
209, que impede a negodação do genero com outra
pessoa.

Tambem pelo art. 219 se deve no acto da venda
entregar uma factura, entretanto a falta desta en­
trega não prejudica a realidade ou perfeiÇão da venda.

Portanto os' riscos da queima do algodão vendido
correm .por conta do comprador.

Além de que os § do art. 200 só regem os casos
de erro, fraude, ou dólo, que se não aocusão na by­
pothese, o art. 197 dá por perfeita a venda nos termos
do art. 19t, sem dependencia da tradição, que nesta
especie de contrato entre negociantes é consequencia,
e não ess~ncia para te-lo por acabado.

Sujeito a minha intelligencia á correcção das mais
atiladas,

Babia, 29 de Abril de 1857.

Eva7'Ísto LadílJldo e Silva.
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, {O.a

~( vista dos arts. 191 e 206 do Codigo Cornmer­
daI os lucros e perdas correm pIJr corlta do compra­
dor, e não é preciso a ordem para estarem á disposi­
ção do comprador.

Babia, 29 de Abril de 1857.
José Pereim de Souza F'ilho.

H.a

Bastando para ser perfeito e acabarIo o conl ralo da
compra e venda -o consenso das partes conl ataules,
cou.a cerla, e preço - não só por direitu civil, cllmo
pelo nos:,o direito commercial-arl. 191-uméi VI'Z que
a venda é pura, e sem condições. entendI) qlle no
caso proposto está completo, e acabado o conlralo de
venda: - e sendo igualmente prmcipio de diretlll que,
perfeito, e acabado esse contraIo, a consa perLence ao
com prador, corre portan to p()r conta deste o risco,
que bouver.-Res suo domino perito

E nem ao meu vêr obstão as faltas das ordf'ns do
vendedor ao trapicbeiro para que se argumente con­
tra a perfeição da venda á vista do ar!.. 20S, porque
a sua disposição rege o caso da venda condicional;
aliás baveria uma manifesta contradição com o dispos­
to no art. 191, portanto parece-me imprucedenle essa
defesa de Paulo, sobre quem pesa todo o damno que
soffrer o objecto vendido, não necessitando para ficar
á sua disposição de ortlem ao trapicbeiro, que só ser­
ve para livrar a este de qualquer responsabilidade
para. com o vendedor, e que nada influe no contrato
de venda.

É este o meu parecer, que sujeito ao dos doutos.
Bahia, 8 de Maio de i857. .

A. Pe?'eira de Albu querque.
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12.&

Parece-me que o art. 206 do Cod. Com. nas pala­
vras-e o vendedor põe a cousa vendida d disposição do
comprado?.. - não se refere á tradição real, ou sym-'
bolica, porque sendo o contrato de compra e venda
consensual, o accôrdo dos contratantes sobre a cousa
e o p1'eço, o torna ptlrfeito e acabado, ainda que a
cousa não se ache entregue, como dispõe o art. f 91.

Seria portanto contradicção palmar, nunca presumi­
vel no legislador, suppôr que o art. 206 exigisse tra­
dição real, on symbolica p(lra correr·por conLa do com­
prador o risco dos effeitos vendidos, porque tornaria a
perfeição do contrato dep.endente de um acto material,
q'ua1'!ldo o direiLo é uma qnal'idarJe moral~ a·nterior e in­
dependente do facto da entrega, ou da trad'ição.

Pôr d disposição-, não qoer d'j'zelf fazer'entrega' do
objecto vendido, ou daif ordemi para' a entrega: ou­
tro é o pensamento de legislador com essas' p.alavras
que se referem ao contrato puro e simples,. quando o
comprador desde o momento da convençã'Ü pMe tmn­
sigir ou dispôr do objecto vendido, casol em que o
risco corre POI! sua conta, não só pela acquisição do
dominio,. como pela obrigação correlativa eIll que es­
tá o vendedor de fazer a entrega da cousa~

E tanto assim parece' que o art. 207 e tabelecel1­
dó os casos- em que por excepção corro O' perigo por
conta do vendedor - antes da entrega - basêa-se ria
confusão do dO'minio, ou em condições que aífectão a
eXlst'"enda' db cbnti'ato.

Se' a: ordem para o trapiche constituisse' ou aper­
feiçoasse o contràto de cbmpra e venda, quando no ti­
tulo escrípto não figurasse essa condição, a coriseq'uen­
cia'lcrgica seria. que desap'pare'c'eria a' distibcção entre
o contrato e a sua execução. Ora; o' cbntratér repousa
unicamente no consenso mutuo dos pactuantes, entre­
tanto' que a' exewção suppõe a existencia anterior do
c:ontrato, modela-se por eUa: d'onde resulta, que se na
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cCjlpvenção ,ha liberdade de consentJ~.ente, n~ execução
predo,mina sobretudo a obrigação de Jijdelidade ao com­
promisso. ! enLrega da ordem para o trapicbe é
consequencia necessq.ria de l,lm acto anterior; - é
da parte po vendeàor ~ ,execução de sua promessa
a,çeiLa.

E se as~im não fôsse: se para a. perfeição do con­
tratú s.e exigisse a tradição, onde ficaria a fé dos con­
tralos?

A .execução não poderia affectar ou destruir o accôrdo
anterior, que entretantl) é o fundamento do contrato.
Parece· me porlanto que nenhuma contradição !la entre
os arls. 19'1 e 206 e que as palavl'as-pôr á disposição
- referem-se á transmissão immediata do dominio,
op.erada no contrato puro, e simples, e Dão -á posse
fiota ou real da cousa vendida, que é um acto mate-
rial e independente do contrato. •

f'endo a fonte da nossa legislação sobre compra e
venda D!ercantil o Corligo Civil francez, liv. 30

, til. 6,
vê· se pelos arts. 1582 a 158 I que na vepda pura e
simples o risco corre por conta do comprador desde I)

momento do con trato, independen temep te de tradição:
e só quando o direito do com prador é incerto pela con­
fusão do dominio com objecto da mesma natureza e es­
pecie, ou ha condição s'U.spensiva no contrato, corre o
perigo por conta do vended~ , pontue antes da separa­
ção do dominio, ou da verificação da condição do con­
trato, não é perfeita e acabado. Rogron, nota ao art.
1584-. Pardessus, tom. Lo, part. 3.a, tit. :1..., §§ 278 e
299, combinados I::om os §§ 2@O e seguintes.

Em Direito Romano (não obstante ser necessaria a
tradição para a transferencia d_o !lominio § 4- Inst. de
emptione, et venditione) O risco da cous~ vendida COf­
re por conta do comprad()f antes da tradição, quando
a venda é pura e simples, pela regra-debitor ?'ei certo
e;'~s intwtirt ,liperfl,tur.

Os l\-omanps 9is\iJJguindo duas éplilaas nos Q@ntrratos,
perfe~çt!0 e ,~.nswnmU~Q, ouo.sideravão perfeito. o 000­
tr~to R,el.o !QlU-tup (lQB&sntimen.to, e coos,l!lmmado .pela
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tradição. Na compra e venda, logo que bavia accôrdo
sobre a cousa e o preço, e o contrato era puro, consi­
derava-se perfeito, principiando desde esse momento
o perigo a r.orrer por conta do comprador.

A lei 8 D. de pm'iculo et commodo rei vendito; Ne­
cessaria sciendum est, quando perfecta sit emptio ; tunc
enim sciemus, cujus periculum sit. Nam perrecta emp­
tione periculum ad emptorem respiciet. Et sid id, quod
venieret, appareat quid quale, quantum sit, et prce­
tiurrt, et pU1'e venit, perrecta est emptio, Inst. § 3."
de emp. et vend, Cum autem emplio, et venditio con­
tracta siL, (quod e.ffici discimm, sirnlll atque de pretio
convenerit), periculllffi rei vendilre statim ad emptorem
pertinet : tametsi adhuc ea 1'es emptori tmdita non sit.

Esta legislaClo passou textuillmenle para a Ord. do
lív. 4°, til. 8", onde se estabelece a regra geral, que
o perigo da cousa vendida, cor/'e P01' conta do compra­
dor, logo que a venda é de todo perfeita (isto é, ba
mutuo accôrdo e não ha condição suspensiva § i·)
ainda que a cousa não esteja entregue,. - não obstante
pelo til. 7 ser necessaria a tradiçãu para a transferen­
cia do dominio.

Por estas considerações respondo negativamente a
ambos os quesitos.

É o que me parece, salvo melhor juizo.
Bahia, 8 de Maio de 181:S7.

Sebastião Pinto de Carvalho.

(Revista do~ Tribullaes de 30 de Julho, iI) e 30 de Agosto de i857.
N.·· 38, 39 e qO.)

Propos••.

Pedro recebeu de Paulo uma remessa de café, para
ser enviada para a côrte ao correspondente deste, adian­
tando-lhe Pedro, além das despezas de transporte, mais
uma quantia equivalente ao que poderia produzir o café.
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Pedro entregou ao correspondente de Paulo a nota res­
pectiva, para que elle mandasse tomar conta e p/logasse
os supprimentos constantes da dit~ nota.

O correspondente toma conta, vende o café e recu­
sa-se ao pagamento. allegando que o liquido não che­
ga para os ditos supprimentos.

Pergnnta -se: Qual o direito que assiste a Pedro para
baver do correspondente aqueIla importancia, vist.o que
o café estava sujeito a elIa, e o correspondente, quando
manuou buscar o café e vendeu-o, sabia que linha de
pagar aql1ella importancia ?

Haverá direito para receber-se do correspondente a
importancia dos supprimentos ou sómente o que pro­
duzia o café?

Respos.a.

Desde que o café foi remeltido a Pedro para o re­
metter ao correspondente de Paulo, sujeito a despezas
de fretes, supprimento e agenda, não pMe esse corres­
pondente applicar a seu pagamento ou a outro q!lal­
quer fim senão o que restar do preço por que a venda
respectiva se fez. deduzidas as ditas despezas.

Se o correspondente se nega a pagar essas despezas
pMe a isso ser coagido por meios judiciaes, visto co­
mo a sua commissão, para a venda, se achava subor­
dinada ás condições !ia remessa. Pedro tem direito a
ser indemnizado do que despendeu relativamente a
essa remessa.

É meu parecer.

Rio, i3 de Maio de i87!.

Joaqwim Saldanha Ma1'inho.

Sou de parecer qne Pedro tem direito de hav~r do
correspondente de Paulo nesta côrte a importancia dos
supprimentos que fez a Paulo sobre o café que remelteu

c. 19
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ao mesmo correspondente na totalidade, se na venda
do café apur;\r-~e somma que chegue para o p3gamento
integr;\] dos supprimentos, ou, não chegando, tanto
quanto se l:quidar na referida venda. Pejo que faltar
conserva Pedro direito contra Paulo.

Rio, H> de Setembro de 1871.

Zacarias de Góes e Vasconcellos.

ocorrespondente ou commissario que por intermedio
de Pedro recebeu a partida de ilafé pertencente a Paulo
não tem direito a compensar o dehito deste com o pro­
ducto da venda daquel1~ genero.

A compensação em caso de restituição de deposito
só tem Jugar se a divida a encontrar, provém do mes'"
mo titulo. Corl. Comm. art. 440.

A partida dê café ou o seu producto é um deposito
voluntario que o correspondente aceitou por interme­
dio de Pedro. Cod. Comm. art. 283.

Portanto, se a divida de PauJo no correspondente ou
commissario não provinha de um deposito, é claro que
esse commissario não tem direito á compensação de
seu credito j e deve restituir o liquido da venda dos
cafés, ~Ó rorlendo reter o que tenha despendido com a
execução do mandato. Cod. r.omm. nrt. 156.

Rio de Janeiro, em 6 de Setembro de i871.
J. de Alencar.

,
(Jornal do Commel'cío de i8 de Setembro de i87i.)

lIlm. SI'. Dr. Juiz do Commercio.

Ambro~io Tramella na execução que move con tra
Braz Tisal13 foi, no dià 9 de Dezembro do anno pas:·
sado, iotimaL1o não só da dilação probatoria, como
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ainda do despacho, nesse dia proferido - concedendo
precat0l'i::ls para a cidade de S. Paulo-, afim do exe­
cutado inquirir testemunhas para provar seus embar­
gos; como porém até boje não se cumpria o disposto
nQ art. '137 do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850,
isto é, como até boje não foi o supplicante intimado
para a extracção e conferencia dos traslados; extracção
e conferencia essa que deveria ter lugar dentro da
dilação probatoria, e não se tendo assim' feito, cadu­
cou a concessão das mesmas preeatorias.

Á semelhança da Ord. do Iiv. 3. 0
, tit. 87 in princip.

que lança o embargante que não faz copiar os em­
bargos nos seis dias da penbora; o Reg. Comm. im­
pôz a obrigação de se extrabirem as precatorias dentro
do lermo probatorio, prazo este immensamente maior,
não só em dias. como tambem-porque na bypothese
da Ord. tem de copiar-se-, a maior parte das vezes,
um processo volumoso, no emtanto que para as pr13­
(jatorias copia-se urna ou outra peça do processo.

São portanto os termos mandar V. S. dar vista para as
allegações finaes, afim de ter lugar o julgamento dos
embargos do executado. Pede a V. S. deferimento.
E R. M. Ambrosio T. -O juiz mandou a informar o es­
cri vão; este informou ser exacto o allegado, e que não
tirou precatarias, porque até agora nem o executado
e nem seu procurador as encommendou ou processou.

Pera;ollta-se ;

Á vista do requerido, e informação do eSCflvao, que
despacho deve dar o juiz, e que recurso se dá desse
despacbo?

Beilpol!lta.

No meu entender o despacho que o juiz deveria dar
seria: 1ancado.o embargante do termo probatorio, si­
gão-se os termos ulteriores. -Mas se em lugar disso o
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JUIZ mandar remetter as precatorias,-neiise caso será
necessario que o exequente requeira a citação do exe·
cntado embargante, marcando-lhe prazo, que pMe
ser de cinco dias, para expedir as precatarias, e de
vinte, ou trinta para que elIas sejão apresentadas, cum­
pridas, pena de ser lançado.

Do despacho que mandar se~uir as cartas precatorias
se tal despacho fôr proferido, não cabe nem appellação
e nem aggravo, e portanto terá de ser cumprido na
fórma já dita.

Eis o meu parecer, salvo melhor juizo.
Rio, 3 de Março de i863.

Caetano ~lberto SoareS,
(Original. )
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